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1. Concursos públicos

PARTE A

ÓRGÃOS DE SOBERANIA

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Direcção de Serviços de Gestão Financeira e Patrimonial

Anúncio

Concurso público n.º 2/2003, para prestação de serviços
de limpeza nas instalações dos Serviços Centrais da
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais.

1 � Entidade adjudicante � Direcção-Geral dos Serviços Prisio-
nais, Divisão de Gestão Patrimonial e de Aprovisionamento, sita na
Avenida da Liberdade, 9, 4.º piso, 1250-139 Lisboa (telefone:
218812200; fax: 213259470). O concurso é efectuado nos termos
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

2 � O objecto do concurso consiste na aquisição de serviços de
limpeza para as instalações dos Serviços Centrais desta Direcção-
-Geral, situadas na Avenida da Liberdade, 9, 1.º a 4.º e 8.º e 9.º an-
dares e anexo da Rua da Glória, 4, na Travessa da Cruz do Torel, 1,
e na Rua do Marquês da Fronteira, 54, todas em Lisboa.

Categoria e descrição do bem, segundo a Classificação Estatística
de Produtos por Actividade, a que se refere o Regulamento (CEE)
n.º 3696/93, de 29 de Outubro, alterado pelo Regulamento (CE)
n.º 1232/98, de 16 de Junho � categoria 74.70.1, subcategorias
74.70.13. e 74.60.12.

3 � Local da prestação de serviços � os serviços deverão ser
prestados nas instalações dos Serviços Centrais da Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais referidas no número anterior.

4 � Prazo de duração � o contrato a celebrar tem o seu início
previsto para 1 de Janeiro de 2003 e vigorará até 31 de Dezembro
de 2003, podendo eventualmente ser renovado por até mais dois
períodos sucessivos de um ano.

5 � A adjudicação será feita para a totalidade da prestação dos
serviços, de acordo com o programa do concurso e caderno de en-
cargos, não sendo admitidas propostas relativas a parte dos serviços
objecto do concurso.

6 � Não serão admitidas propostas com variantes nem altera-
ções às cláusulas do caderno de encargos, com excepção do número
de empregados da empresa a afectar ao serviço, podendo ser apre-
sentado um número superior ao mínimo exigido no caderno de en-
cargos, sem que tal constitua condição especial relevante na apre-
ciação das propostas.

7 � Os concorrentes deverão preencher as formalidades necessá-
rias para apreciação das condições de carácter técnico e económico,
considerando-se possuírem:

a) Capacidade financeira � os concorrentes que tenham, cu-
mulativamente, efectuado volume global de negócios, em
pelo menos um ano do último triénio, igual ou superior a

125 000 euros, que tenham tido resultados positivos em dois
dos últimos três exercícios e que tenham efectuado seguro
de responsabilidade civil que cubra os riscos decorrentes da
actividade;

b) Capacidade técnica � os concorrentes que tenham exerci-
do a actividade de limpeza por período superior a um ano
durante o último triénio.

8 � a) O programa do concurso e o caderno de encargos encon-
tram-se disponíveis na Secção de Património e Aprovisionamento,
sita na morada indicada no n.º 1, todos os dias úteis, das 10 horas às
12 horas e 30 minutos e das 14 às 17 horas, desde a data da publica-
ção do presente anúncio até ao dia e hora em que realizará o acto
público.

b) O pedido de cópias do processo do concurso deverá ser feito
até cinco dias antes da data limite para entrega das propostas, na
morada indicada no n.º 1.

c) As cópias do processo do concurso serão fornecidas aos inte-
ressados mediante pagamento prévio de 119 euros (com IVA incluído
à taxa legal em vigor) em numerário, vale de correio ou por cheque
passado à ordem da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais. Se for
solicitado o envio pelo correio, os portes serão a pagar pelo desti-
natário.

9 � a) As propostas deverão ser entregues na Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais, Divisão de Gestão Patrimonial e de Aprovisio-
namento, na morada indicada no n.º 1, em mão, contra recibo, ou
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção.

b) O prazo de entrega termina às 17 horas do 15.º dia a contar da
data da publicação do presente anúncio no Diário da República.

c) As propostas serão obrigatoriamente instruídas com os documen-
tos que constam do programa do concurso e caderno de encargos,
em língua portuguesa ou acompanhados de tradução devidamente
legalizada.

10 � a) O acto público do concurso terá lugar no dia útil ime-
diato à data limite para apresentação das propostas, na Direcção
Geral dos Serviços Prisionais, na morada indicada no n.º 1, pelas
10 horas e 30 minutos.

b) Ao acto público poderá assistir qualquer interessado, apenas
podendo nele intervir os concorrentes e ou seus representantes,
devidamente credenciados, considerando-se como tal os que se apre-
sentem munidos de procuração com poderes para o efeito

11 � Critério de adjudicação � unicamente o do mais baixo preço.
No caso de haver propostas com o mesmo preço, constituem facto-
res de preferência, sucessivamente, ter sido adjudicatário no ano
anterior, possuir o maior volume de negócios e dispor de seguro de
responsabilidade civil de maior valor.

12 � Os concorrentes ficarão obrigados a manter as suas propos-
tas até 31 de Janeiro de 2003.

13 � O concorrente a quem for adjudicada a prestação de servi-
ços prestará uma caução no valor de 5 % do valor total do forneci-
mento adjudicado (com exclusão do IVA).

14 � Não foi publicado anúncio indicativo.
15 � O contrato a celebrar não é abrangido pelo Acordo sobre

Contratos Públicos, aprovado pela Decisão n.º 94/800/CE, do Con-



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 282 � 6 de Dezembro de 200226 316

selho, de 22 de Dezembro, publicada no Jornal Oficial das Comuni-
dades Europeias, n.º L 336, de 23 de Setembro de 1994.

16 � O anúncio foi enviado para publicação no Diário da Repú-
blica em 26 de Novembro de 2002.

17 � Data de recepção do anúncio na Imprensa Nacional-Casa
da Moeda, S. A. � 26 de Novembro de 2002.

25 de Novembro de 2002. � O Subdirector-Geral, António Fer-
reira dos Santos. 3000079908

MINISTÉRIO DA SAÚDE
Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Serviço de Aprovisionamento

Anúncio

Faz-se público que se encontram abertos concursos públicos para fornecimento de material de consumo clínico ao Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro, conforme o seguinte quadro:

Concurso Material
Cat. serviço ou bem

Entrega de propostas Abertura de propostas(JOCE, n.º L 177/98)

3-2-025/03 Compressas ................................................................... 24.42.24 6 de Janeiro de 2003 7 de Janeiro de 2003,
..................................................................................... às 10 horas.

3-2-026/03 Agulhas, seringas e contentores .................................. 33.10.1 7 de Janeiro de 2003 8 de Janeiro de 2003,
..................................................................................... às 10 horas.

3-2-027/03 Material de penso ........................................................ 24.42.24 8 de Janeiro de 2003 9 de Janeiro de 2003,
..................................................................................... às 10 horas.

3-2-028/03 Luvas ............................................................................ 33.10.1 9 de Janeiro de 2003 10 de Janeiro de 2003,
..................................................................................... às 10 horas.

1 � Entidade adjudicante � Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro, Alameda de Santo António dos Capuchos, 1169-050 Lis-
boa (telefone: 213537142; fax: 213559227).

2 � Local de entrega dos bens � Hospital de Santo António dos
Capuchos/Desterro.

3 � O contrato é para vigorar durante o ano de 2003.
4 � São admitidas propostas relativas a partes dos serviços ou

dos bens postos a concurso.
5 � Apenas são admitidas propostas com variantes que não alte-

rem as cláusulas do caderno de encargos ou condições fixadas nou-
tros documentos que servem de base ao procedimento.

6 � As quantidades previstas encontram-se indicadas no anexo
de cada concurso.

7 � O processo de concurso encontra-se patente no Serviço de
Aprovisionamento do Hospital de Santo António dos Capuchos, sito
na morada indicada no n.º 1, todos os dias úteis, das 9 às 13 horas e
das 14 às 17 horas, desde a data da publicação deste anúncio até ao
dia e hora do acto público do concurso.

8 � Os interessados podem solicitar em tempo útil, e mediante o
pagamento da importância de 18,16 euros mais IVA, em dinheiro
ou cheque, o programa do concurso e o caderno de encargos no Serviço
de Aprovisionamento, todos os dias úteis, das 9 horas e 30 minutos
às 12 horas e das 14 horas às 15 horas e 30 minutos, sendo o mes-
mo entregue nos quatro dias subsequentes à recepção do pedido.

9 � As propostas serão entregues até às 17 horas da data indi-
cada na lista acima, ou remetidas por correio, sob registo, dirigidas
à entidade referida no n.º 1.

10 � As propostas, bem como os documentos que as devam acom-
panhar, deverão ser redigidas em língua portuguesa ou acompanha-
das de tradução legalizada.

11 � Poderá ser exigida caução no valor máximo de 5 % do valor
total da adjudicação, com exclusão do IVA, para garantia e cumpri-
mento das suas obrigações.

12 � O acto público do concurso terá lugar na data e hora indi-
cada na lista acima, na sala de reuniões do Serviço de Aprovisiona-
mento. Podem assistir todas as pessoas devidamente credenciadas
pelos concorrentes.

13 � Os concorrentes serão obrigados a manter as suas propos-
tas pelo prazo de 60 dias contados da data limite para a sua entrega.

14 � O pagamento será efectuado no prazo de 90 dias após a
data da factura.

15 � O critério de adjudicação do contrato é o da proposta eco-
nomicamente mais vantajosa, pela ordem decrescente da importân-
cia dos seguintes factores:

a) Qualidade;
b) Preço;
c) Prazos de entrega e garantias de seu cumprimento.

16 � Não foi publicado anúncio indicativo.
17 � O anúncio foi enviado para publicação no Diário da Repú-

blica em 25 de Novembro de 2002.
18 � Data da recepção do anúncio, para publicação, na Imprensa

Nacional-Casa da Moeda, S. A. � 25 de Novembro de 2002.

25 de Novembro de 2002. � A Chefe de Repartição, Fátima
Almeida. 3000079790

Hospital de Cândido de Figueiredo

Anúncio

Concurso público n.º 210001/2003 � Fornecimento
de próteses da anca

1 � Entidade adjudicante � Hospital de Cândido de Figueiredo,
Avenida do General Humberto Delgado, 3460-525 Tondela (telefo-
ne: 232819060; fax: 232822636).

2 � Objecto do concurso público � aquisição de próteses da anca.
a) Categoria do serviço ou do bem e a sua descrição, com referên-

cia ao Regulamento (CEE) n.º 3696/93, publicado no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias, n.º L 342, de 31 de Dezembro de 1993,
alterado pelo Regulamento CE n.º 1232/98, do Conselho, de 16 de
Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, de
22 de Junho de 1998 � categoria 33.10.1, subcategoria 33.10.17
(próteses articuladas).

b) Quantidade:

Hastes femorais � 80 cimentadas com obturador e 40 não ci-
mentadas;

Componentes acetabulares � 40 cimentados e 80 não cimen-
tados;

Cabeças femorais � 120.

3 � Local de entrega � Hospital de Cândido de Figueiredo,  sito
na morada indicada no n.º 1.

4 � Duração do contrato � até 31 de Dezembro de 2003.
5 � Não são permitidas alterações das cláusulas do caderno de

encargos.
6 � Os elementos necessários à apreciação da capacidade técni-

ca, profissional e financeira são os constantes do programa do con-
curso.

7 � É permitida apresentação de propostas por um agrupamento
de concorrentes, o qual deve assumir a forma jurídica exigida quando
lhe for adjudicado o contrato e aquela forma seja necessária à boa
execução do mesmo.
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8 � a) Os processos do concurso estão patentes, para consulta
ou aquisição, no Serviço de Aprovisionamento do Hospital de Cân-
dido de Figueiredo,  sito na morada indicada no n.º 1, todos os dias
úteis, entre as 9 horas e as 12 horas e 30 minutos e as 14 horas e as
17 horas e 30 minutos.

b) Data limite de apresentação de pedidos de documentos � até
ao último dia do prazo para entrega das propostas, devendo o pedi-
do de envio dos documentos ser feito até cinco dias úteis antes do
termo do prazo de entrega das propostas.

c) O custo de cada exemplar do processo do concurso é de 25 eu-
ros (IVA incluído), a liquidar no acto da aquisição do mesmo.

9 � a) As propostas devem ser entregues em mão ou enviadas,
por carta registada, para o Serviço de Aprovisionamento da entida-
de referida no n.º 1, todos os dias úteis, entre as 9 horas e as 12 ho-
ras e 30 minutos e entre as 14 horas e as 17 horas e 30 minutos.

b) Data e hora para entrega das propostas � as propostas devem
ser entregues até às 17 horas do dia 7 de Janeiro de 2003.

c) As propostas e todos os documentos que as acompanham de-
vem ser redigidos em língua portuguesa ou, não o sendo, devem ser
acompanhados de tradução legalizada.

10 � Data, hora e local de abertura das propostas � às 10 horas
do dia 8 de Janeiro de 2003, no Serviço de Aprovisionamento do
Hospital de Cândido de Figueiredo,  podendo assistir todos os inte-
ressados e intervir os devidamente credenciados pelos concorrentes.

11 � Critérios de adjudicação do contrato � a adjudicação será
feita segundo o critério da proposta economicamente mais vantajo-
sa, tendo em conta os seguintes factores, por ordem decrescente de
importância:

a) Qualidade � 50 %;
b) Funcionalidade � 40 %;
c) Preço � 10 %.

12 � Os concorrentes são obrigados a manter as suas propostas
durante um período de 60 dias contados da data do limite para a sua
entrega, nos termos do artigo 52.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8
de Junho.

13 � Prestação da caução e prazo de pagamento:

a) Caução � o adjudicatário garantirá por caução, no valor
de 5 % do preço total do fornecimento (com exclusão do
IVA), o exacto e pontual cumprimento das obrigações con-
tratuais;

b) Pagamento � o pagamento será efectuado no prazo acor-
dado, após a recepção da factura respectiva.

14 � O presente concurso não foi objecto de anúncio indicativo.
15 � O presente anúncio foi enviado para publicação no Diário

da República em 22 de Novembro de 2002.
16 � Data de recepção na Imprensa Nacional-Casa da Moeda,

S. A., do anúncio para publicação no Diário da República � 22 de
Novembro de 2002.

22 de Novembro de 2002. � O Administrador-Delegado, José
Manuel Lopes Martins. 1000165904

Hospital do Montijo

Anúncio

Concurso público n.º 170003/2003 � «Fornecimento
diário de alimentação»

1 � Entidade adjudicante � Hospital do Montijo, Rua de Ma-
chado Santos, 54, 2870-351 Montijo, Portugal [telefones: (00351)
212310046 e 212321790; faxes: (00351) 212323281 e 212320019).

2 � Objecto do contrato � fornecimento diário de alimentação
a doentes e pessoal do Hospital do Montijo.

3 � Local da prestação � ver n.º 1.
4 � Duração prevista do contrato � uma anuidade, com produ-

ção de efeitos a partir da data do visto do Tribunal de Contas, se
aplicável, prorrogável até ao máximo de duas anuidades, nas condi-
ções do caderno de encargos e termos legais.

5 � Os concorrentes deverão preencher as condições de carácter
profissional técnico e financeiro adequadas à prestação do serviço a
concurso, nos termos aplicáveis dos artigos 35.º, 36.º, 48.º e 105.º
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

6 � a) O caderno de encargos pode ser consultado gratuitamen-
te, durante as horas normais de expediente no Serviço de Aprovisio-
namento, no endereço indicado no n.º 1, até ao dia e hora da aber-
tura do acto público do concurso.

b) O caderno de encargos pode ser adquirido directamente no lo-
cal e horas indicados na alínea anterior, ou solicitado em tempo útil
pelo fax 212323281 até três dias úteis antes da data mencionada no
n.º 7, alínea a), abaixo.

c) O custo de cada processo será de 59,86 euros, acrescido do IVA.
7 � a) Data limite de recepção das propostas � até às 16 horas

do 52.º dia a contar da publicação do presente anúncio no Diário da
República.

b) Endereço de entrega/remessa � ver n.º 1.
c) Língua � portuguesa.
8 � O acto público terá lugar às 10 horas e 30 minutos do dia

útil seguinte ao termo do prazo constante no n.º 7, alínea a), na
morada indicada no n.º 1, podendo assistir à abertura das propostas
todos os interessados e intervir só os devidamente credenciados.

9 � Critérios de adjudicação � o da proposta economicamente
mais vantajosa, atendendo-se aos factores:

Preço;
Qualidade;
Características funcionais;
Garantia de assistência técnica.

10 � Prazo de mínima validade de manutenção das propostas �
90 dias.

11 � A prestação de caução e outros procedimentos respeitantes
ao contrato constam discriminadamente do respectivo caderno de
encargos.

12 � As propostas deverão ser acompanhadas dos documentos
constantes do artigo 96.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Decreto-Lei
n.º 197/99, de 8 de Junho, bem como, no âmbito da alínea c) do
mesmo artigo desse diploma, dos indicados no caderno de encargos.

13 � Para eventuais esclarecimentos sobre o conteúdo do pre-
sente anúncio � Serviço de Aprovisionamento do HDM (contac-
tos: Vd.Pt. 1).

14 � O presente anúncio foi remetido e recebido para publicação
no Diário da República e no Jornal Oficial das Comunidades Eu-
ropeias no dia 25 de Novembro de 2002.

25 de Novembro de 2002. � A Administradora-Delegada, Ana
Maria Nunes. 3000079837

Hospital de Júlio de Matos

Anúncio

Concurso público internacional n.º 7/2003,
para fornecimento de serviços de limpeza

1 � Entidade contratante � Hospital de Júlio de Matos, Ave-
nida do Brasil, 53, 1749-002 Lisboa Codex (telefone: 217917000;
fax: 217978596).

2 � Objecto do concurso � aquisição de serviços de limpeza para
as instalações do Hospital de Júlio de Matos e UCCPO durante o
ano de 2003.

a) Código 74.70.1 da Classificação Estatística de Produtos por
Actividade, a que se refere o Regulamento (CEE) n.º 3696/93, do
Conselho, de 29 de Outubro, publicado no Jornal Oficial das Comu-
nidades Europeias, n.º 342, de 31 de Dezembro de 1993

3 � Local da prestação de serviço � Hospital de Júlio de Matos
e UCCPO.

4 � Duração do contrato � o contrato será valido até 31 de
Dezembro de 2003.

5 � Apenas se aceitam propostas para a totalidade dos serviços.
6 � Alterações de cláusulas do caderno de encargos � não são

admitidas alterações às cláusulas definidas em cadernos de encargos.
7 � Com vista à comprovação da respectiva capacidade técnica,

profissional e económica-financeira, os concorrentes deverão apresen-
tar, conjuntamente com a sua candidatura, os seguintes documentos:

a) Lista dos principais bens ou serviços fornecidos nos últi-
mos três anos montantes, datas e destinatários a compro-
var por declarações destes;

b) Indicação dos técnicos da empresa que têm a seu cargo o
controlo da qualidade e a assistência técnica, bem como das
suas habilitações literárias e profissionais.

7.1 � Documentação que permita avaliar a capacidade económi-
co-financeira do concorrente:

a) Balanços e demonstrações de resultados dos últimos três
exercícios ou declarações do IRS, no caso de pessoas sin-
gulares.

8 � Pedido de documentação � Hospital de Júlio de Matos,
Avenida do Brasil, 53, 1749-002 Lisboa Codex.

a) O custo de cada exemplar do caderno de encargos é de 15 euros.
9 � As propostas de concurso, bem como os documentos que as

acompanham, deverão ser entregues ou remetidas ao Hospital de Júlio
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de Matos, Avenida do Brasil, 53, 1749-002 Lisboa Codex, até às
17 horas do dia 16 de Janeiro de 2003.

a) As propostas deverão obrigatoriamente ser redigidas em portu-
guês e acompanhadas da documentação exigida no programa de con-
curso e respectivo caderno de encargos.

10 � O acto público de abertura do concurso realizar-se-á no dia
17 de Janeiro de 2003, pelas 10 horas, no Serviço de Aprovisiona-
mento do Hospital de Júlio de Matos, podendo a ele assistir todos os
concorrentes e seus representantes.

11 � Os critérios de adjudicação, por ordem decrescente de im-
portância, são:

Preço � 60 %;
Qualidade esperada da prestação � 40 %.

12 � Prazo de validade da proposta � 60 dias.
13 � Prestação de caução � 5 % do valor de adjudicação.
14 � Este anúncio foi enviado para publicação no Diário da

República no dia 26 de Novembro de 2002.
15 � Este anúncio foi recepcionado no dia 26 de Novembro de

2002 na Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.
16 � Este anúncio foi enviado para publicação no Jornal Oficial

das Comunidades Europeias no dia 26 de Novembro de 2002.

A Chefe da Repartição do Aprovisionamento, Rita Barbosa.
3000079900

Hospital de Santa Maria

Anúncio

Concursos públicos para 2003

De harmonia com o disposto no artigo 87.º do Decreto-Lei
n.º 197/99, de 8 de Junho, e nos termos do anexo I I do mesmo di-
ploma, torna-se público que se encontram abertos os seguintes con-
cursos:

1 � Entidade adjudicante � Ministério da Saúde, Hospital de Santa
Maria, Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, Portugal
[telefone: (351) 217805330; fax: (351) 217805605].

2 � Objecto do concurso:

a) Procedimento de adjudicação � concurso público, nos ter-
mos do artigo 87.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

b) Tipo de contrato � compra de bens;
c) Descrição e categoria dos bens, com referência à Classifi-

cação Estatística de Produtos por Actividade, a que se refe-
re o Regulamento (CEE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29
de Outubro, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, n.º L 342, de 31 de Dezembro de 1993, altera-
do pelo Regulamento (CE) n.º 1232/98, do Conselho, de
16 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunida-
des Europeias, de 22 de Junho de 1998:

Número
Designação

Data e hora limite Data e hora
do concurso da recepção das propostas de abertura das propostas

CP 172/03 Fornecimento de reagentes para serologia-bacte- Até às 16 horas do 16.º dia posterior à data No 1.º dia útil seguinte ao
 riologia (CPV 24.42.11.00-2). da publicação deste anúncio no Diário da termo do prazo para apre-

República ou, caso o termo do prazo coin- sentação das propostas, às
cida com sábado, domingo ou feriado, até às 10 horas.
16 horas do dia útil imediatamente a seguir.

CP 196/03 Fornecimento de reagentes para aparelho ACS Até às 16 horas do 16.º dia posterior à data No 1.º dia útil seguinte ao
180/hematologia (CPV 24.42.11.00-2). da publicação deste anúncio no Diário da termo do prazo para apre-

República ou, caso o termo do prazo coin- sentação das propostas, às
cida com sábado, domingo ou feriado, até às 11 horas.
16 horas do dia útil imediatamente a seguir.

3 � a) Local de entrega dos bens � Hospital de Santa Maria,
sito na morada indicada no n.º 1.

b) Quantidades a fornecer � as previstas no caderno de encargos,
podendo haver lugar à aquisição de adicionais, em casos justificados,
nos termos do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e no período
de vigência do contrato.

4 � Duração do contrato � o contrato vigorará desde a data da
sua assinatura ou, quando exigível, desde a data do visto do Tribunal
de Contas, até 31 de Dezembro de 2003.

O Hospital de Santa Maria reserva-se no direito de recurso à fa-
culdade prevista no artigo 86.º, n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei
n.º 197/99, de 8 de Junho, no triénio subsequente à celebração do
contrato inicial

5 � (Não se aplica.)
6 � (Não se aplica.)
7 � São admitidas propostas globais e ou parciais.
8 � Propostas variantes � é admitida a apresentação de propos-

tas variantes/alternativas. Não são admitidas alterações às cláusulas
do caderno de encargos.

9 � Condições mínimas � os elementos necessários à aprecia-
ção da capacidade profissional, técnica e financeira são os exigidos
no artigo 10.º do programa do concurso.

10 � Forma jurídica de agrupamento � podem apresentar-se a
concurso agrupamentos de empresas, sem que entre elas exista qual-
quer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empresas
do agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercí-
cio da actividade e que declarem a intenção de se associarem, antes
da celebração do contrato, na modalidade de consórcio externo, em
regime de responsabilidade solidária, tendo em vista a celebração do
contrato.

11 � Pedido de documentos:

a) O programa e o caderno de encargos do concurso estão
patentes na Secretaria do Serviço de Aprovisionamento, sito
na morada indicada no n.º 1, onde podem ser consultados
ou adquiridos, todos os dias úteis, entre as 9 e as 12 horas
e entre as 14 e as 16 horas;

b) Data limite de apresentação dos pedidos de documentos �
até ao último dia do prazo para entrega das propostas, de-
vendo o pedido de envio de documentos ser feito até cinco

dias úteis antes do termo do prazo para entrega das pro-
postas;

c) As peças patentes a concurso podem ser adquiridas median-
te o pagamento de 25 euros (com IVA incluído), em nume-
rário ou cheque, por guia, na Tesouraria dos Serviços Fi-
nanceiros, sita na morada indicada no n.º 1.

12 � Prazo de entrega das propostas:

a) As propostas devem ser entregues em mão ou enviadas, por
carta registada com aviso de recepção, para a Secretaria-
-Geral da entidade referida no n.º 1, todos os dias úteis, en-
tre as 9 e as 12 horas e entre as 14 e as 16 horas;

b) As propostas deverão obrigatoriamente ser entregues até
às 16 horas dos dias indicados no quadro 2.c), artigo 95.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

c) As propostas e todos os documentos que as acompanham
devem ser redigidos em língua portuguesa ou, não o sendo,
devem ser acompanhados de tradução devidamente legali-
zada.

13 � Acto público de abertura:

a) O acto público de abertura das propostas terá lugar nos dias
e horas indicados no quadro 2.c), no Serviço de Aprovisio-
namento, sito na morada indicada no n.º 1;

b) Pode assistir ao acto público qualquer interessado, apenas
podendo intervir os concorrentes e os seus representantes
devidamente credenciados.

14 � Critério de adjudicação � a adjudicação será feita à pro-
posta economicamente mais vantajosa, atendendo-se aos seguintes
factores, por ordem decrescente da sua importância.

a) Qualidade � 50 %;
b) Preço � 45 %;
c) Prazo de entrega � 5 %.

15 � Validade das propostas � mínimo 60 dias, a partir da data
do acto público de abertura.
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16 � Prestação de caução e prazo de pagamento:

a) Cauções e garantias exigidas � o adjudicatário garantirá por
caução, no valor de 5 % do preço total do fornecimento
(com exclusão do IVA), o exacto e pontual cumprimento
das obrigações que assume com a celebração do contrato;

b) Modalidades de financiamento e de pagamento � o paga-
mento será efectuado no prazo de 90 dias após a recepção
das respectivas facturas e será financiado pelo orçamento
ordinário do Hospital de Santa Maria.

17 � O presente concurso não foi objecto de anúncio indicativo.
18 � Os contratos a celebrar não estão abrangidos pelo Acordo

sobre Contratos Públicos, aprovado pela Decisão n.º 94/800/CE, do
Conselho, de 22 de Dezembro, publicada no Jornal Oficial das Co-
munidades Europeias, n.º L 336, de 23 de Dezembro de 1994.

19 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da
República � 25 de Novembro de 2002.

20 � Data da recepção do anúncio na Imprensa Nacional-Casa
da Moeda, S. A., para publicação no Diário da República � 25 de
Novembro de 2002.

25 de Novembro de 2002. � O Director do Serviço de Aprovisio-
namento, António Moço. 3000079815

Anúncio

Concursos públicos (âmbito comunitário) para 2003

De harmonia com o disposto no artigo 87.º do Decreto-Lei
n.º 197/99, de 8 de Junho, e nos termos do anexo I I do mesmo di-
ploma, torna-se público que se encontram abertos os seguintes con-
cursos:

1 � Entidade adjudicante � Ministério da Saúde, Hospital de Santa
Maria, Avenida do Professor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, Portu-
gal [telefone: (351) 217805330; fax: (351) 217805605].

2 � Objecto do concurso:

a) Procedimento de adjudicação � concurso público, nos ter-
mos do artigo 87.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

b) Tipo de contrato � compra de bens;
c) Descrição e categoria dos bens, com referência à Classifi-

cação Estatística de Produtos por Actividade, a que se refe-
re o Regulamento (CEE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29
de Outubro, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, n.º L 342, de 31 de Dezembro de 1993, altera-
do pelo Regulamento (CE) n.º 1232/98, do Conselho, de
16 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunida-
des Europeias, de 22 de Junho de 1998:

Número
Designação

Data e hora limite Data e hora
do concurso de recepção das propostas de abertura das propostas

CP 166/03 Fornecimento de reagentes para níveis séricos (CPV 24.42.11.00-2) ..... 17 de Janeiro de 2003, 20 de Janeiro de 2003, às
até às 16 horas. 10 horas.

CP 167/03 Fornecimento de reagentes para aparelho coagulação-hematologia (CPV 17 de Janeiro de 2003, 20 de Janeiro de 2003, às
24.42.11.00-2). até às 16 horas. 11 horas.

CP 190/03 Fornecimento de reagentes para detecção de hepatites víricas (CPV 17 de Janeiro de 2003, 20 de Janeiro de 2003, às
24.42.11.00-2). até às 16 horas. 12 horas.

CP 195/03 Fornecimento de reagentes para Laboratório de Virologia (CPV 24.42.11.00-2) 17 de Janeiro de 2003, 20 de Janeiro de 2003, às
até às 16 horas. 14 horas.

CP 198/03 Fornecimento de reagentes para Laboratório de Urgência (CPV 24.42.11.00-2) 17 de Janeiro de 2003, 20 de Janeiro de 2003, às
até às 16 horas. 15 horas.

CP 199/03 Fornecimento de tiras-teste (CPV 24.42.11.00-2) ................................... 17 de Janeiro de 2003, 20 de Janeiro de 2003, às
até às 16 horas. 10 horas e 30 minutos.

CP 194/03 Fornecimento de produtos usados como meio de diagnóstico (CPV 17 de Janeiro de 2003, 20 de Janeiro de 2003, às
24.41.90.00-4). até às 16 horas. 11 horas e 30 minutos.

3 � a) Local de entrega dos bens � Hospital de Santa Maria,
sito na morada indicada no n.º 1.

b) Quantidades a fornecer � as previstas no caderno de encargos,
podendo haver lugar à aquisição de adicionais, em casos justificados,
nos termos do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e no período
de vigência do contrato.

4 � Duração do contrato � o contrato vigorará desde a data da
sua assinatura até 31 de Dezembro de 2003.

O Hospital de Santa Maria reserva-se no direito de recurso à fa-
culdade prevista no artigo 86.º, n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei
n.º 197/99, de 8 de Junho, no triénio subsequente à celebração do
contrato inicial.

5 � (Não se aplica.)
6 � (Não se aplica.)
7 � São admitidas propostas globais e ou parciais.
8 � Propostas variantes � é admitida a apresentação de propos-

tas variantes/alternativas. Não são admitidas alterações às cláusulas
do caderno de encargos.

9 � Condições mínimas � os elementos necessários à aprecia-
ção da capacidade profissional, técnica e financeira são os exigidos
no programa do concurso.

10 � Forma jurídica de agrupamento � podem apresentar-se a
concurso agrupamentos de empresas, sem que entre elas exista qual-
quer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empresas
do agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercí-
cio da actividade e que declarem a intenção de se associarem, antes
da celebração do contrato, na modalidade de consórcio externo, em
regime de responsabilidade solidária, tendo em vista a celebração do
contrato.

11 � Pedido de documentos:

a) O programa e o caderno de encargos do concurso estão
patentes na Secretaria do Serviço de Aprovisionamento, sito
na morada indicada no n.º 1, onde podem ser consultados
ou adquiridos, todos os dias úteis, entre as 9 e as 12 horas
e entre as 14 e as 16 horas;

b) Data limite de apresentação dos pedidos de documentos �
até ao último dia do prazo para entrega das propostas,

devendo o pedido de envio de documentos ser feito cinco
dias úteis antes do termo do prazo para entrega das pro-
posta;

c) As peças patentes a concurso podem ser adquiridas median-
te o pagamento de 25 euros (com IVA incluído), em nume-
rário ou cheque, por guia, na Tesouraria dos Serviços Fi-
nanceiros, sita na morada indicada no n.º 1.

12 � Prazo de entrega das propostas:

a) As propostas devem ser entregues em mão ou enviadas, por
carta registada com aviso de recepção, para a Secretaria-
-Geral da entidade referida no n.º 1, todos os dias úteis, en-
tre as 9 e as 12 horas e entre as 14 e as 16 horas;

b) As propostas deverão obrigatoriamente ser entregues até
às 16 horas dos dias indicados no quadro 2.c), artigo 95.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 197/99;

c) As propostas e todos os documentos que as acompanham
devem ser redigidos em língua portuguesa ou, não o sendo,
devem ser acompanhados de tradução devidamente legalizada.

13 � Acto público de abertura:

a) O acto público de abertura das propostas terá lugar nos dias
e horas indicados no quadro 2.c), no Serviço de Aprovisio-
namento, sito na morada indicada no n.º 1;

b) Pode assistir ao acto público qualquer interessado, apenas
podendo intervir os concorrentes e os seus representantes
devidamente credenciados.

14 � Critério de adjudicação � a adjudicação será feita à pro-
posta economicamente mais vantajosa, atendendo-se aos seguintes
factores, por ordem decrescente da sua importância.

a) Qualidade � 50 %;
b) Preço � 45 %;
c) Prazo de entrega � 5 %.

15 � Validade das propostas � mínimo 60 dias, a partir da data
do acto público de abertura.
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16 � Prestação de caução e prazo de pagamento:

a) Cauções e garantias exigidas � o adjudicatário garantirá por
caução, no valor de 5 % do preço total do fornecimento
(com exclusão do IVA), o exacto e pontual cumprimento
das obrigações que assume com a celebração do contrato;

b) Modalidades de financiamento e de pagamento � o paga-
mento será efectuado no prazo de 90 dias após a recepção
das respectivas facturas e será financiado pelo orçamento
ordinário do Hospital de Santa Maria.

17 � O presente concurso não foi objecto de anúncio indicativo.
18 � Os contratos a celebrar não estão abrangidos pelo Acordo

sobre Contratos Públicos, aprovado pela Decisão n.º 94/800/CE, do
Conselho, de 22 de Dezembro, publicada no Jornal Oficial das Co-
munidades Europeias, n.º L 336, de 23 de Dezembro de 1994.

19 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da
República e no Jornal Oficial das Comunidades Europeias � 25
de Novembro de 2002.

20 � Data da recepção do anúncio na Imprensa Nacional-Casa
da Moeda, S. A., para publicação no Diário da República, e no Ser-
viço de Publicações Oficiais da Comunidade Europeia, para publica-

ção no Jornal Oficial das Comunidades Europeias � 25 de No-
vembro de 2002.

25 de Novembro de 2002. � O Director do Serviço de Aprovisi-
onamento, António Moço. 3000079817

Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Anúncio

Concursos públicos, ao abrigo do artigo 80.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e n.os 1 e 2 do artigo 87.º
do mesmo diploma.

1 � Entidade adjudicante � Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, Rua do Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa
(telefone: 217229832; fax: 217229833).

2 � Procedimento de adjudicante � concursos públicos.
3 � Objecto dos concursos:

Concurso
público Designação Entrega das propostas Abertura das propostas Rubrica
número

126/03 Meios de diagnóstico não radiológico ..................................... Até às 15 horas e 30 minutos Às 11 horas do dia 3 24.42.1
do dia 2 de Janeiro de 2003. de Janeiro de 2003.

127/03 Medicamenos anti-infecciosos ................................................. Até às 15 horas e 30 minutos Às 11 horas do dia 6 24.41.54
do dia 3 de Janeiro de 2003. de Janeiro de 2003.

128/03 Medicamenos hormonas para endocrinologia ......................... Até às 15 horas e 30 minutos Às 11 horas do dia 7 24.42.1
do dia 6 de Janeiro de 2003. de Janeiro de 2003.

129/03 Medicamenos do consumo geral .............................................. Até às 15 horas e 30 minutos Às 11 horas do dia 8 24.42.1
do dia 7 de Janeiro de 2003. de Janeiro de 2003.

130/03 Med. aparel. cardiovascular, respiratório e digestivo ............. Até às 15 horas e 30 minutos Às 11 horas do dia 9 24.42.1
do dia 8 de Janeiro de 2003. de Janeiro de 2003.

125/03 Meios de contraste radiológico................................................ Até às 15 horas e 30 minutos Às 11 horas do dia 15 24.42.1
do dia 14 de Janeiro de 2003. de Janeiro de 2003.

131/03 Medicamentos do sistema nervoso .......................................... Até às 15 horas e 30 minutos Às 11 horas do dia 16 24.42.1
do dia 15 de Janeiro de 2003. de Janeiro de 2003.

143/03 Medicamentos citostáticos ....................................................... Até às 15 horas e 30 minutos Às 11 horas do dia 17 24.42.1
do dia 16 de Janeiro de 2003. de Janeiro de 2003.

144/03 Imunomodeladores e outros med. do foro oncológico ........... Até às 15 horas e 30 minutos Às 11 horas do dia 18 24.42.1
do dia 17 de Janeiro de 2003. de Janeiro de 2003.

4 � Local de entrega � no endereço referido no n.º 1.
5 � Prazo de entrega do fornecimento � a indicar pelos con-

correntes, deverá ser contado da data da requisição.
6 � Os concorrentes devem preencher os requisitos constantes

das cláusulas previstas no caderno de encargos e no programa do
concurso.

7 � Podem concorrer agrupamentos de empresas que declarem a
intenção de se constituírem juridicamente numa única entidade, em
regime de responsabilidade solidária, tendo em vista a celebração do
contrato.

8 � O programa de concurso e respectivo caderno de encargos
encontram-se patentes na Repartição de Aquisições e Armazéns do
Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às
15 horas, onde podem ser consultados ou adquiridos mediante o
pagamento de 10 euros (2005$), IVA incluído, na Tesouraria dos
Serviços Financeiros, sita na morada indicada no n.º 1, ou mediante
cheque endossado ao IPOF Gentil, Centro Regional de Lisboa, en-
viado a esta Repartição, na mesma morada, sendo o seu custo de
12,5 euros (2506$), IVA incluído, até ao último dia do prazo para a
entrega das propostas.

9 � As propostas deverão ser enviadas, por carta registada e com
aviso de recepção, ou entregues no Serviço de Expediente do Insti-
tuto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional
de Lisboa.

10 � Só podem intervir no acto público do concurso represen-
tantes devidamente credenciados.

11 � As propostas de concurso deverão ser redigidas em língua
portuguesa ou noutra, desde que acompanhadas de tradução devida-
mente legalizada, em duplicado.

12 � Os critérios de adjudicação são os que a seguir se indicam,
por ordem decrescente de importância:

I) Qualidade (características técnicas específicas, como con-
dições de conservação, apresentação, etc.) � 50 %;

II) Preço � 30 %;
III) Condições de pagamento � 10 %;
IV) Prazo de entrega � 10 %.

13 � A adjudicação será feita à proposta que obedece aos crité-
rios indicados no programa do concurso.

14 � Os concorrentes são obrigados a manter as suas propostas
durante o ano de 2003.

15 � O adjudicatário garantirá por caução, no valor de 5 % do
preço total da adjudicação, o exacto e pontual cumprimento das
obrigações que assume com a celebração do contrato.

16 � Não houve publicação de anúncio de informação prévia.
17 � Data de envio do anúncio para publicação no Diário da

República, 3.ª série e no Jornal Oficial das Comunidades Euro-
peias � 25 de Novembro de 2002.

18 � Data de recepção do anúncio no Jornal Oficial das Comu-
nidades Europeias e na Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A. �
25 de Novembro de 2002.

22 de Novembro de 2002. � A Administradora Hospitalar, Maria
do Rosário Fonseca. 3000079853

Anúncio

Concurso público, ao abrigo do artigo 80.º do Decreto-Lei
n.º 197/99, de 8 de Junho, e n.º 1 do artigo 87.º do mes-
mo diploma.

1 � Entidade adjudicante � Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, Rua do Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa
(telefone: 217229832; fax: 217229833).

2 � Procedimento de adjudicante � concurso público.
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3 � Objecto do concurso:

Concurso
público Designação Entrega das propostas Abertura das propostas CPC
número

43/02 Seringas perfusoras .......................................... Até às 16 horas do 15.º dia após Às 14 horas e 30 minutos do 16.º 48.150
.......................................................................... publicação no Diário da Repú- dia após a publicação no Diário

blica. da República.

4 � Local de entrega � no endereço referido no n.º 1.
5 � Prazo de entrega do fornecimento � a indicar pelos con-

correntes, deverá ser contado da data da requisição.
6 � Os concorrentes devem preencher os requisitos constantes

das cláusulas previstas no caderno de encargos e no programa do
concurso.

7 � Podem concorrer agrupamentos de empresas que declarem a
intenção de se constituírem juridicamente numa única entidade, em
regime de responsabilidade solidária, tendo em vista a celebração do
contrato.

8 � O programa de concurso e respectivo caderno de encargos
encontram-se patentes na Repartição de Aquisições e Armazéns do
Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às
15 horas, onde podem ser consultados ou adquiridos mediante o
pagamento de 10 euros (2005$), IVA incluído, na Tesouraria dos
Serviços Financeiros, sita na morada indicada no n.º 1, ou mediante
cheque endossado ao IPOFGentil, Centro Regional de Lisboa, envi-
ado a esta Repartição, na mesma morada, sendo o seu custo de
12,5 euros (2506$), IVA incluído, até ao último dia do prazo para a
entrega das propostas.

9 � As propostas deverão ser enviadas, por carta registada e com
aviso de recepção, ou entregues no Serviço de Expediente do Insti-
tuto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional
de Lisboa.

10 � Só podem intervir no acto público do concurso represen-
tantes devidamente credenciados.

11 � As propostas de concurso deverão ser redigidas em língua
portuguesa ou noutra, desde que acompanhadas de tradução devida-
mente legalizada, em duplicado.

12 � Os critérios de adjudicação são os que a seguir se indicam,
por ordem decrescente de importância:

I) Características técnicas e garantia do equipamento propos-
to � 50 %;

II) Condições de assistência técnica � 30 %;
III) Preço do equipamento � 15 %;
IV) Prazo de entrega � 5 %.

13 � A adjudicação será feita à proposta que obedece aos crité-
rios acima indicados.

14 � Os concorrentes são obrigados a manter as suas propostas
durante um período de 60 dias contados da data limite para a sua
entrega, considerando-se este prazo prorrogado por iguais períodos
se aqueles nada requererem em contrário.

15 � O adjudicatário garantirá por caução, no valor de 5 % do
preço total da adjudicação, o exacto e pontual cumprimento das
obrigações que assume com a celebração do contrato.

16 � Não houve publicação de anúncio de informação prévia.
17 � Data de envio do anúncio para publicação no Diário da

República, 3.ª série � 25 de Novembro de 2002.
18 � Data de recepção do anúncio na Imprensa Nacional-Casa

da Moeda, S. A. � 25 de Novembro de 2002.

21 de Novembro de 2002. � Pela Repartição de Aquisições e
Armazéns, (Assinatura ilegível.) 3000079854

ORGANISMOS AUTÓNOMOS

INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO

Anúncio

Concurso público internacional n.º 6/SPE/02, para presta-
ção de serviços de limpeza e higiene ao Instituto Su-
perior Técnico, em Lisboa.

1 � Entidade adjudicante � Instituto Superior Técnico (IST),
Secção de Património e Economato, Avenida de Rovisco Pais, 1049-

-001 Lisboa (telefones: 218417182, 2184177831 e 218417594; fax:
218417596).

2 � Objecto do concurso � concurso público internacional para
prestação de serviços de limpeza e higiene ao Instituto Superior
Técnico, em Lisboa, nas condições definidas no caderno de encargos.

3 � Local da prestação do serviço � Torre Norte, Pavilhão de
Electricidade, Pavilhão de Informática/Gestão, Pavilhão de Mecâni-
ca I, II, III e IV, Pavilhão de Formação, Pavilhão de Novas Licen-
ciaturas I e II, Edifício de Pós-Graduação e Edifício Ciência.

4 � Forma jurídica do agrupamento � podem concorrer empre-
sas ou grupos de empresas que declarem a intenção de se constituí-
rem juridicamente numa única entidade, em regime de responsabili-
dade solidária, tendo em vista o fornecimento.

5 � Processo do concurso:

a) O processo encontra-se patente na Secção de Património e
Economato do Instituto Superior Técnico, na morada indi-
cada no n.º 1, onde pode ser examinado, em todos os dias
úteis, das 10 às 12 horas e das 14 às 16 horas;

b) Poderão ser solicitadas cópias do processo de concurso na
Secção de Património do Instituto Superior Técnico,
mediante pagamento da quantia de 100 euros, com IVA in-
cluído à taxa legal em vigor, a liquidar em dinheiro ou che-
que passado a favor do Instituto Superior Técnico.

6 � a) Local de recepção das propostas � Secção de Património
e Economato do Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco
Pais, 1049-001 Lisboa.

b) Data e hora limites para entrega de propostas � as propostas
deverão ser enviadas pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, ou entregues em mão própria, no local indicado no n.º 1, até às
16 horas do dia 16 de Janeiro de 2003.

c) Língua na qual as propostas devem ser redigidas � as propos-
tas, bem como os documentos que as acompanham, devem ser redi-
gidas em língua portuguesa ou, não o sendo, devem ser acompanha-
das de tradução devidamente legalizada e em relação à qual o
concorrente declara aceitar a prevalência, para todos os efeitos, sobre
os respectivos originais.

7 � a) Natureza da sessão de abertura das propostas � podem assis-
tir ao acto público do concurso todas as pessoas interessadas e intervir
os concorrentes ou seus representantes devidamente credenciados.

b) Data, hora e local de abertura � o acto público do concurso
terá lugar às 10 horas e 30 minutos do dia 17 de Janeiro de 2003, na
sala de reuniões do Pavilhão Central do Instituto Técnico.

No acto público do concurso poderão intervir dois representantes
devidamente credenciados de cada concorrente.

8 � Caução � o concorrente a quem for adjudicado o forneci-
mento deverá prestar uma caução de 5 % do valor total de adjudica-
ção, com exclusão do IVA.

9 � Modalidades de financiamento e de pagamento � o financia-
mento do presente fornecimento terá por base as dotações inscritas
no orçamento privativo do Instituto Superior Técnico.

10 � Prazo de validade das propostas � prazo mínimo de 60
dias contados da data limite para a entrega das propostas.

11 � Critérios de adjudicação � a adjudicação será feita à pro-
posta economicamente mais vantajosa, atendendo-se aos seguintes
factores, por ordem decrescente de importância:

Preço;
Proposta que melhor se adapte ao tipo de serviços pretendidos.

12 � Não foi publicado anúncio de informação prévia relativo a
este fornecimento.

13 � Envio do anúncio para publicação � este anúncio foi envi-
ado para publicação na 3.ª série do Diário da República e no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias em 25 de Novembro de 2002.

14 � Data de recepção do anúncio, para publicação, na Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A., e no Serviço de Publicações Oficiais
das Comunidades Europeias � 25 de Novembro de 2002.

25 de Novembro de 2002. � A Chefe de Secção, Iria Fernandes.
3000079795
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AUTARQUIAS

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA REGIÃO
DO PLANALTO BEIRÃO

Anúncio

Concurso público para a empreitada de reposição
de pavimentos na ex-EN 2 no troço de Tondela-Treixedo

1 � Dono da obra e entidade adjudicante � AMRPB � Associa-
ção de Municípios da Região do Planalto Beirão, com sede em Vale
da Margunda, 3465-013 Campo de Besteiros (telefone: 23287020;
fax: 232870021; correio electrónico: WWW.amr-Planalto Beirão.PT).

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos do
artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � Local de execução e designação da empreitada:

a) O local de execução da empreitada é Tondela e Santa Comba
Dão, distrito do Viseu;

b) Designação da empreitada � Reposição de pavimentos na
ex-EN 2, no troço Tondela-Treixedo;

c) Preço base do concurso � 374 837,50 euros, com exclu-
são do IVA.

4 � Prazo de execução � o prazo máximo de execução da glo-
balidade da obra é de 120 dias contados a partir da data de consigna-
ção e até à sua conclusão, nos termos exactos estipulados nas cláu-
sulas gerais do caderno de encargos.

5 � Consulta e pedido do processo de concurso:

a) O processo de concurso e documentos complementares
poderão ser examinados ou solicitados na sede da entidade
adjudicante, no endereço indicado no n.º 1 do presente anún-
cio, todos os dias úteis, durante as horas normais de expe-
diente (das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às
17 horas);

b) Os pedidos de fornecimento de cópias do processo de con-
curso e de documentos complementares poderão ser apre-
sentados à entidade e endereço mencionados no n.º 1 do
presente anúncio, por escrito, até às 16 horas e 30 minu-
tos do 30.º dia útil após a data de publicação do anúncio no
Diário da República, contados nos termos do artigo 274.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e serão forneci-
dos aos concorrentes no prazo máximo de três dias após a
sua solicitação;

c) As cópias do processo serão fornecidas mediante o paga-
mento prévio de 100 euros, acrescido de IVA à taxa legal
em vigor, a pagar mediante dinheiro ou por cheque passado
a favor da Associação de Municípios da Região do Planalto
Beirão.

A verificação e comparação das cópias com os elementos do pro-
cesso patenteado é da responsabilidade dos interessados.

6 � Apresentação das propostas:

a) As propostas terão de dar entrada até às 16 horas do 30.º
dia contado a partir do dia seguinte ao da publicação do
presente anúncio na 3.ª série do Diário da República;

b) As propostas devem ser entregues em mão pelos próprios
concorrentes ou seus representantes, contra recibo, na sede
da entidade adjudicante, no endereço indicado no n.º 1 do
presente anúncio, ou remetidas pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção;

c) As propostas serão redigidas em português ou, quando, de
acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 71.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, pela própria natureza ou
origem estes documentos estiverem redigidos noutra língua,
deverão os concorrentes fazê-los acompanhar de tradução
devidamente legalizada e em relação à qual declarem acei-
tar a sua prevalência, para todos e quaisquer efeitos, sobre
os respectivos originais;

d) Os documentos exigidos no programa de concurso, apre-
sentados com um original e uma cópia, têm obrigatoria-
mente de constituir fascículos indecomponíveis, com todas
as páginas numeradas, criados por processo que impeça a
separação ou acréscimo de folhas, devendo a primeira pá-
gina escrita de cada fascículo mencionar o número total de
folhas.

7 � Acto público do concurso:

a) O acto público do concurso decorrerá perante a comissão
de abertura do concurso e só poderão intervir as pessoas
que, para o efeito, estiverem devidamente credenciadas pelos
concorrentes;

b) O acto público do concurso terá lugar na sede da entidade
adjudicante, no endereço indicado no n.º 1 do presente anún-
cio, pelas 10 horas do 1.º dia útil seguinte ao termo do prazo
para apresentação das propostas.

8 � Caução e garantias:

a) Não é exigida caução provisória ou garantia na fase de
apresentação da proposta, sendo exigidas, para celebração
do contrato, as cauções requeridas no caderno de encargos.

9 � Modo de retribuição do empreiteiro:

a) O regime da empreitada é por série de preços;
b) O financiamento será satisfeito pelo orçamento anual da

Associação de Municípios da Região do Planalto Beirão e
os pagamentos efectuados com base na medição dos traba-
lhos executados de cada espécie, com observância do dis-
posto nos artigos 202.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março.

10 � Modalidade jurídica de associação de empresas � a emprei-
tada pode ser adjudicada a um agrupamento de empresas que decla-
rem, inequivocamente, a intenção de se constituírem juridicamente
numa única entidade ou em consórcio externo, em regime de res-
ponsabilidade solidária, tendo em vista a celebração do contrato.

11 � Informações relativas à idoneidade do empreiteiro e infor-
mações e formalidades necessárias à avaliação das condições míni-
mas de carácter económico e técnico que o empreiteiro deve preen-
cher:

a) Os concorrentes estabelecidos em Portugal deverão possuir
os alvarás de empreiteiros de obras públicas indicados a
seguir:

1.ª subcategoria da 3.ª categoria e da classe correspon-
dente ao valor total da proposta;

b) Aos concorrentes é aplicável o disposto nos artigos 67.º,
68.º e 69.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

c) Os concorrentes devem, igualmente, apresentar elementos
que confirmem a sua capacidade económica e financeira;

d) Para avaliação curricular da capacidade dos concorrentes,
estes devem apresentar um conjunto de características, em
especial relativo à experiência na execução de obras simi-
lares.

12 � Prazo de validade das propostas � o prazo de validade das
propostas será de 66 dias contados a partir da data do acto público
do concurso e nos termos do artigo 274.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março.

13 � Critérios de adjudicação � o critério de adjudicação das
propostas será obtido pela aplicação da fórmula:

Rf = Qt × 0,35 + P0/P × 0,15 + Cp0/Cp × 0,25 + PE0/PE × 0,25

em que:

Rf
 = resultado final;

Qt = qualidade técnica da proposta em apreço;
P0 = preço da proposta de mais baixo valor;
P = preço da proposta em apreço;
Cp0 = condições de pagamento mais vantajosas;
Cp = condições de pagamento da proposta em apreço;
PE0 = prazo de execução mais reduzido;
PE = prazo de execução da proposta em apreço.

O valor de V
t
 (valia técnica) é obtida da seguinte forma:

Vt = V1 × 30 + V2 × 30 + V3 × 10 + V4 × 40 + V5 × 20

onde:

V1 = memória descritiva e justificativa do modo de execução da
obra;

V2 = organização do estaleiro de apoio à obra;
V3 = equipa técnica a afectar à obra;
V4 = equipamento a afectar à obra;
V5 = qualidade do plano de trabalhos.



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 282 � 6 de Dezembro de 2002 26 323

Na análise do critério das condições de pagamento mais favorá-
veis ao dono de obra, ter-se-á em conta, entre outros, o prazo limi-
te, sem juros, previsto pelo concorrente.

14 � Apresentação de propostas condicionadas � é permitida a
apresentação de propostas condicionadas no que respeita ao prazo
de execução.

15 � Outras informações � [...]
16 � Data de envio do anúncio para publicação no Diário da

República � 15 de Novembro de 2002.

15 de Novembro de 2002. � O Administrador-Delegado, Antó-
nio Manuel Tenreiro da Cruz. 3000079599

Anúncio

Concurso público para a empreitada de reposição
de pavimentos no troço de Alto Pendão-Ferreirós do Dão

1 � Dono da obra e entidade adjudicante � AMRPB � Associa-
ção de Municípios da Região do Planalto Beirão, com sede em Vale
da Margunda, 3465-013 Campo de Besteiros (telefone: 23287020;
fax: 232870021; correio electrónico: WWW.amr-Planalto Beirão.PT).

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos do
artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � Local de execução e designação da empreitada:

a) O local de execução da empreitada é Tondela, distrito do
Viseu;

b) Designação da empreitada � Reposição de pavimentos no
troço Alto Pendão-Ferreiros do Dão;

c) Preço base do concurso � 579 235 euros, com exclusão do
IVA.

4 � Prazo de execução � o prazo máximo de execução da glo-
balidade da obra é de 120 dias contados a partir da data de consigna-
ção e até à sua conclusão, nos termos exactos estipulados nas cláu-
sulas gerais do caderno de encargos.

5 � Consulta e pedido do processo de concurso:

a) O processo de concurso e documentos complementares
poderão ser examinados ou solicitados na sede da entidade
adjudicante, no endereço indicado no n.º 1 do presente anún-
cio, todos os dias úteis, durante as horas normais de expe-
diente (das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às
17 horas);

b) Os pedidos de fornecimento de cópias do processo de con-
curso e de documentos complementares poderão ser apre-
sentados à entidade e endereço mencionados no n.º 1 do
presente anúncio, por escrito, até às 16 horas e 30 minu-
tos do 30.º dia útil após a data de publicação do anúncio no
Diário da República, contados nos termos do artigo 274.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e serão forneci-
dos aos concorrentes no prazo máximo de três dias após a
sua solicitação;

c) As cópias do processo serão fornecidas mediante o paga-
mento prévio de 100 euros, acrescido de IVA à taxa legal
em vigor, a pagar mediante dinheiro ou por cheque passado
a favor da Associação de Municípios da Região do Planalto
Beirão.

A verificação e comparação das cópias com os elementos do pro-
cesso patenteado é da responsabilidade dos interessados.

6 � Apresentação das propostas:

a) As propostas terão de dar entrada até às 16 horas do 30.º
dia contado a partir do dia seguinte ao da publicação do
presente anúncio na 3.ª série do Diário da República;

b) As propostas devem ser entregues em mão pelos próprios
concorrentes ou seus representantes, contra recibo, na sede
da entidade adjudicante, no endereço indicado no n.º 1 do
presente anúncio, ou remetidas pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção;

c) As propostas serão redigidas em português ou, quando, de
acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 71.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, pela própria natureza ou
origem, estes documentos estiverem redigidos noutra lín-
gua, deverão os concorrentes fazê-los acompanhar de tra-
dução devidamente legalizada e em relação à qual declarem
aceitar a sua prevalência, para todos e quaisquer efeitos,
sobre os respectivos originais;

d) Os documentos exigidos no programa de concurso, apre-
sentados com um original e uma cópia, têm obrigatoria-

mente de constituir fascículos indecomponíveis, com todas
as páginas numeradas, criados por processo que impeça a
separação ou acréscimo de folhas, devendo a primeira pá-
gina escrita de cada fascículo mencionar o número total de
folhas.

7 � Acto público do concurso

a) O acto público do concurso decorrerá perante a comissão
de abertura do concurso e só poderão intervir as pessoas
que para o efeito estiverem devidamente credenciadas pe-
los concorrentes;

b) O acto público do concurso terá lugar na sede da entidade
adjudicante, no endereço indicado no n.º 1 do presente anún-
cio, pelas 10 horas do 1.º dia útil seguinte ao termo do prazo
para apresentação das propostas.

8 � Caução e garantias:

a) Não é exigida caução provisória ou garantia na fase de
apresentação da proposta, sendo exigidas, para celebração
do contrato, as cauções requeridas no caderno de encargos.

9 � Modo de retribuição do empreiteiro:

a) O regime da empreitada é por série de preços;
b) O financiamento será satisfeito pelo orçamento anual da

Associação de Municípios da Região do Planalto Beirão e
os pagamentos efectuados com base na medição dos traba-
lhos executados de cada espécie, com observância do dis-
posto nos artigos 202.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março.

10 � Modalidade jurídica de associação de empresas � a emprei-
tada pode ser adjudicada a um agrupamento de empresas que decla-
rem, inequivocamente, a intenção de se constituírem juridicamente
numa única entidade ou em consórcio externo, em regime de res-
ponsabilidade solidária, tendo em vista a celebração do contrato.

11 � Informações relativas à idoneidade do empreiteiro e infor-
mações e formalidades necessárias à avaliação das condições míni-
mas de carácter económico e técnico que o empreiteiro deve preen-
cher:

a) Os concorrentes estabelecidos em Portugal deverão possuir
os alvarás de empreiteiros de obras públicas indicados a
seguir:

1.ª subcategoria da 3.ª categoria e da classe correspon-
dente ao valor total da proposta;

b) Aos concorrentes é aplicável o disposto nos artigos 67.º,
68.º e 69.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

c) Os concorrentes devem, igualmente, apresentar elementos
que confirmem a sua capacidade económica e financeira;

d) Para avaliação curricular da capacidade dos concorrentes,
estes devem apresentar um conjunto de características, em
especial relativo à experiência na execução de obras simi-
lares.

12 � Prazo de validade das propostas � o prazo de validade das
propostas será de 66 dias contados a partir da data do acto público
do concurso e nos termos do artigo 274.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março.

13 � Critérios de adjudicação � o critério de adjudicação das
propostas será obtido pela aplicação da fórmula:

Rf = Qt × 0,35 + P0/P × 0,15 + Cp0/Cp × 0,25 + PE0/PE × 0,25

em que:

Rf
 = resultado final;

Qt = qualidade técnica da proposta em apreço;
P0 = preço da proposta de mais baixo valor;
P = preço da proposta em apreço;
Cp0 = condições de pagamento mais vantajosas;
Cp = condições de pagamento da proposta em apreço;
PE0 = prazo de execução mais reduzido;
PE = prazo de execução da proposta em apreço.

O valor de V
t
 (valia técnica) é obtida da seguinte forma:

V
t
 = V

1
 × 30 + V

2
 × 30 + V

3
 × 10 + V

4
 × 40 + V

5
 × 20
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onde:

V1 = memória descritiva e justificativa do modo de execução da
obra;

V2 = organização do estaleiro de apoio à obra;
V3 = equipa técnica a afectar à obra;
V4 = equipamento a afectar à obra;
V5 = qualidade do plano de trabalhos.

Na análise do critério das condições de pagamento mais favorá-
veis ao dono de obra, ter-se-á em conta, entre outros, o prazo limi-
te, sem juros, previsto pelo concorrente.

14 � Apresentação de propostas condicionadas � é permitida a
apresentação de propostas condicionadas no que respeita ao prazo
de execução.

15 � Outras informações � [...]
16 � Data de envio do anúncio para publicação no Diário da

República � 15 de Novembro de 2002.

15 de Novembro de 2002. � O Administrador-Delegado, Antó-
nio Manuel Tenreiro da Cruz. 3000079600

Anúncio

Concurso público para a empreitada de reposição de
pavimentos no troço Ferreiros do Dão-Cabanas de Vi-
riato.

1 � Dono da obra e entidade adjudicante � AMRPB � Associa-
ção de Municípios da Região do Planalto Beirão, com sede em Vale
da Margunda, 3465-013 Campo de Besteiros (telefone: 23287020;
fax: 232870021; correio electrónico: WWW.amr-Planalto Beirão.PT).

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos do
artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � Local de execução e designação da empreitada:

a) O local de execução da empreitada é Tondela e Carregal do
Sal, distrito do Viseu;

b) Designação da empreitada � Reposição de pavimentos no
troço Ferreiros do Dão-Cabanas de Viriato;

c) Preço base do concurso � 332 473 euros, com exclusão do
IVA.

4 � Prazo de execução � o prazo máximo de execução da glo-
balidade da obra é de 120 dias contados a partir da data de consigna-
ção e até à sua conclusão, nos termos exactos estipulados nas cláu-
sulas gerais do caderno de encargos.

5 � Consulta e pedido do processo de concurso:

a) O processo de concurso e documentos complementares
poderão ser examinados ou solicitados na sede da entidade
adjudicante, no endereço indicado no n.º 1 do presente anún-
cio, todos os dias úteis, durante as horas normais de expe-
diente (das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às
17 horas);

b) Os pedidos de fornecimento de cópias do processo de con-
curso e de documentos complementares poderão ser apre-
sentados à entidade e endereço mencionados no n.º 1 do
presente anúncio, por escrito, até às 16 horas e 30 minu-
tos do 30.º dia útil após a data de publicação do anúncio no
Diário da República, contados nos termos do artigo 274.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e serão forneci-
dos aos concorrentes no prazo máximo de três dias após a
sua solicitação;

c) As cópias do processo serão fornecidas mediante o paga-
mento prévio de 100 euros, acrescido de IVA à taxa legal
em vigor, a pagar mediante dinheiro ou por cheque passado
a favor da Associação de Municípios da Região do Planalto
Beirão.

A verificação e comparação das cópias com os elementos do pro-
cesso patenteado é da responsabilidade dos interessados.

6 � Apresentação das propostas:

a) As propostas terão de dar entrada até às 16 horas do 30.º
dia contado a partir do dia seguinte ao da publicação do
presente anúncio na 3.ª série do Diário da República;

b) As propostas devem ser entregues em mão pelos próprios
concorrentes ou seus representantes, contra recibo, na sede
da entidade adjudicante, no endereço indicado no n.º 1 do
presente anúncio, ou remetidas pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção;

c) As propostas serão redigidas em português ou, quando, de
acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 71.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, pela própria natureza ou
origem, estes documentos estiverem redigidos noutra lín-
gua, deverão os concorrentes fazê-los acompanhar de tra-
dução devidamente legalizada e em relação à qual declarem
aceitar a sua prevalência, para todos e quaisquer efeitos,
sobre os respectivos originais;

d) Os documentos exigidos no programa de concurso, apre-
sentados com um original e uma cópia, têm obrigatoria-
mente de constituir fascículos indecomponíveis, com todas
as páginas numeradas, criados por processo que impeça a
separação ou acréscimo de folhas, devendo a primeira pá-
gina escrita de cada fascículo mencionar o número total de
folhas.

7 � Acto público do concurso:

a) O acto público do concurso decorrerá perante a comissão
de abertura do concurso e só poderão intervir as pessoas
que para o efeito estiverem devidamente credenciadas pe-
los concorrentes;

b) O acto público do concurso terá lugar na sede da entidade
adjudicante, no endereço indicado no n.º 1 do presente anún-
cio, pelas 10 horas do 1.º dia útil seguinte ao termo do prazo
para apresentação das propostas.

8 � Caução e garantias:

a) Não é exigida caução provisória ou garantia na fase de
apresentação da proposta, sendo exigidas, para celebração
do contrato, as cauções requeridas no caderno de encargos.

9 � Modo de retribuição do empreiteiro:

a) O regime da empreitada é por série de preços;
b) O financiamento será satisfeito pelo orçamento anual da

Associação de Municípios da Região do Planalto Beirão e
os pagamentos efectuados com base na medição dos traba-
lhos executados de cada espécie, com observância do dis-
posto nos artigos 202.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março.

10 � Modalidade jurídica de associação de empresas � a emprei-
tada pode ser adjudicada a um agrupamento de empresas que decla-
rem, inequivocamente, a intenção de se constituírem juridicamente
numa única entidade ou em consórcio externo, em regime de res-
ponsabilidade solidária, tendo em vista a celebração do contrato.

11 � Informações relativas à idoneidade do empreiteiro e infor-
mações e formalidades necessárias à avaliação das condições míni-
mas de carácter económico e técnico que o empreiteiro deve preen-
cher:

a) Os concorrentes estabelecidos em Portugal deverão possuir
os alvarás de empreiteiros de obras públicas indicados a
seguir:

1.ª subcategoria da 3.ª categoria e da classe correspon-
dente ao valor total da proposta;

b) Aos concorrentes é aplicável o disposto nos artigos 67.º,
68.º e 69.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

c) Os concorrentes devem, igualmente, apresentar elementos
que confirmem a sua capacidade económica e financeira;

d) Para avaliação curricular da capacidade dos concorrentes,
estes devem apresentar um conjunto de características, em
especial relativo à experiência na execução de obras simi-
lares.

12 � Prazo de validade das propostas � o prazo de validade das
propostas será de 66 dias contados a partir da data do acto público
do concurso e nos termos do artigo 274.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março.

13 � Critérios de adjudicação � o critério de adjudicação das
propostas será obtido pela aplicação da fórmula:

Rf
 = Q

t
 × 0,35 + P

0
/P × 0,15 + C

p0
/C

p
 × 0,25 + P

E0
/P

E
 × 0,25

em que:

Rf
 = resultado final;

Qt = qualidade técnica da proposta em apreço;
P0 = preço da proposta de mais baixo valor;
P = preço da proposta em apreço;
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Cp0 = condições de pagamento mais vantajosas;
Cp = condições de pagamento da proposta em apreço;
PE0 = prazo de execução mais reduzido;
PE = prazo de execução da proposta em apreço.

O valor de V
t
 (valia técnica) é obtida da seguinte forma:

Vt = V1 × 30 + V2 × 30 + V3 × 10 + V4 × 40 + V5 × 20

onde:

V1 = memória descritiva e justificativa do modo de execução da
obra;

V2 = organização do estaleiro de apoio à obra;
V3 = equipa técnica a afectar à obra;
V4 = equipamento a afectar à obra;
V5 = qualidade do plano de trabalhos.

Na análise do critério das condições de pagamento mais favorá-
veis ao dono de obra, ter-se-á em conta, entre outros, o prazo limi-
te, sem juros, previsto pelo concorrente.

14 � Apresentação de propostas condicionadas � é permitida a
apresentação de propostas condicionadas no que respeita ao prazo
de execução.

15 � Outras informações � [...]
16 � Data de envio do anúncio para publicação no Diário da

República � 15 de Novembro de 2002.

15 de Novembro de 2002. � O Administrador-Delegado, Antó-
nio Manuel Tenreiro da Cruz. 3000079604

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Anúncio

Concurso público para fornecimento dos projectos de
execução do «Parque recreativo da cidade � 1.ª fase �
Polis Componente 4».

1 � A entidade adjudicante é a Câmara Municipal do Barreiro,
Rua de Miguel Bombarda, 2830 Barreiro (telefone: 212068000; te-
lefax: 212068001).

2 � O fornecimento tem como objecto a aquisição dos projectos
de execução do parque recreativo da cidade � 1.ª fase, incluindo
todas as especialidades necessárias para a sua definição, designada-
mente paisagismo, arranjos exteriores, drenagem pluvial, ilumina-
ção pública, abastecimento de água e rega.

3 � O prazo máximo de execução dos projectos é de 200 dias
seguidos, incluindo sábados, domingos e feriados.

4 � a) O processo de concurso e documentos complementares
podem ser examinados ou pedidos no Departamento de Planeamen-
to e Gestão Urbana, no Largo de Alexandre Herculano, 85, 1.º,
Barreiro, no horário normal de expediente. Podem ser pedidas cópi-
as dessas peças até ao 7.º dia útil antes da abertura das propostas.

b) O processo e documentos referidos na alínea anterior serão
fornecidas pelo preço de 50 euros (sem IVA).

5 � a) As propostas devem ser apresentadas até às 16 horas e
30 minutos do 30.º dia após a data da publicação deste anúncio no
Diário da República (a contagem deverá ser efectuada em dias se-
guidos; caso o termo do prazo caia em dia não útil transfere-se para
o 1.º dia útil seguinte).

b) Deverão ser entregues na Secretaria-Geral da Câmara Munici-
pal do Barreiro, Rua de Miguel Bombarda, 2830 Barreiro.

c) As propostas deverão ser redigidas em português, bem como os
documentos que as acompanham.

d) A data limite fixada pode, a pedido dos interessados e em ca-
sos devidamente fundamentados, ser prorrogada por prazo adequa-
do, quando elementos ou esclarecimentos solicitados não puderem
ser fornecidos nos prazos estabelecidos para o efeito.

6 � Os concorrentes deverão apresentar uma equipa de projec-
tistas que satisfaçam as seguintes condições:

a) O coordenador da equipa de trabalho deverá ter licencia-
tura em Arquitectura ou Arquitectura Paisagística;

b) Para além do coordenador, a equipa deverá ser constituída
no mínimo por um engenheiro civil, um engenheiro elec-
trotécnico, um arquitecto ou arquitecto paisagista (com
formação complementar à do coordenador).

7 � É admitida a apresentação de propostas variantes.
8 � Não é admitida a apresentação de propostas condicionadas.
9 � Para apreciação das condições de carácter financeiro e téc-

nico, os concorrentes deverão demonstrar boa aptidão com base nos

seguintes elementos (pormenorizadamente descritos nos pontos 2
e 3 da cláusula n.º 14 do programa de concurso): declaração relativa
ao volume de negócios, declarações anuais de rendimentos, lista de
trabalhos realizados, pessoal efectivo e equipamento informático.

10 � A adjudicação será feita à proposta economicamente mais
vantajosa, nos termos da alínea a) do artigo 55.º do Decreto-Lei
n.º 197/99, de 8 de Junho, de acordo com o seguinte critério, res-
pectivos factores e ponderação (pormenorizadamente descritos no
ponto 4 do programa de concurso):

Preço (50 %);
Qualidade (25 %);
Prazo (25 %).

11 � a) Poderão intervir no acto público do concurso os con-
correntes, ou os seus representantes, devidamente identificados e
credenciados para o acto.

b) O acto público do concurso terá lugar às 10 horas do 1.º dia
útil seguinte ao termo do prazo para apresentação de propostas, na
sala de sessões dos Paços do Concelho da Câmara Municipal do
Barreiro.

12 � O prazo de validade das propostas é de 60 dias úteis.
13 � O concorrente a quem haja sido adjudicada a obra deverá

prestar, dentro do prazo e formas legais, a caução correspondente a
5 % do valor total da adjudicação.

13 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Emídio
Xavier. 3000079907

CÂMARA MUNICIPAL DA FIGUEIRA DA FOZ

Anúncio

Concurso público para arrematação da empreitada de
construção civil «Remodelação das redes de sanea-
mento da Urbanização do Patracol-Alto do Forno» (fre-
guesia de Buarcos).

1 � Entidade adjudicatária � Câmara Municipal da Figueira da
Foz, com sede na Avenida de Saraiva de Carvalho, 3080-501 Fi-
gueira da Foz, com os seguintes contactos: telefone geral:
233403300; fax: 233422063 (DOM).

2 � O concurso é público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � concelho da Figueira da Foz, fre-
guesia de Buarcos, lugar de Urbanização do Patracol-Alto do Forno.

b) Designação da empreitada � «Remodelação das redes de sa-
neamento da Urbanização do Patracol-Alto do Forno».

Natureza dos trabalhos � categoria 45.21.4, subcategoria
45.21.41 � trabalhos de construção de redes urbanas ou locais de
águas e esgotos (CPC 51350.1).

Características gerais da obra � 56 m de colectores gravíticos para
a drenagem de águas residuais domésticas (esgotos), 1007 m de co-
lectores gravíticos para a drenagem de pluviais, 170 un de câmaras
de visita em betão moldado, 126 un de ramais domiciliários de reco-
lha de esgotos, 124 un de ramais domiciliários de recolha de pluviais,
3292 m3 de abertura de valas e 1730 m2 de reposição de pavimen-
tos.

Preço base do concurso � 277 500 euros (sem IVA).
c) (Não aplicável.)
d) (Não aplicável.)
4 � Prazo de execução da obra � 120 dias de calendário, conta-

dos a partir da data da consignação.
5 � a) O processo de concurso encontra-se patente na Secção

Administrativa do Departamento de Obras Municipais, nos Paços
do Município, onde pode ser consultado pelos interessados, nos dias
úteis, durante as horas de expediente, até ao dia e hora do acto pú-
blico do concurso. Desde que solicitadas até ao fim do segundo terço
do prazo fixado para apresentação das propostas, os interessados
poderão obter cópias, devidamente autenticadas pelo dono da obra,
das peças escritas e desenhadas do processo de concurso, nas condi-
ções indicadas na alínea b), no prazo de seis dias contados a partir
da data de recepção do respectivo pedido escrito na entidade que
preside ao concurso.

b) Os elementos anteriores importam no montante de 50 euros,
acrescido do imposto sobre o valor acrescentado (IVA), que deverá
ser liquidado, em dinheiro ou cheque visado, no acto da sua aquisição.

6 � a) As propostas serão apresentadas até às 17 horas do 30.º
dia contados a partir do dia seguinte ao da data da publicação do
anúncio no Diário da República.

b) As propostas deverão ser entregues em mão, contra recibo,
pelos concorrentes ou seus representantes, ou remetidas por cor-
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reio, sob registo e com aviso de recepção, para a morada da entida-
de adjudicatária, Avenida de Saraiva de Carvalho, 3080-501 Figueira
da Foz.

c) As propostas e os documentos que as acompanham devem ser
redigidos em português. Será tido em consideração o disposto no
n.º 1 do artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

7 � a) Só podem intervir no acto público do concurso represen-
tantes dos concorrentes devidamente credenciados.

b) O acto público do concurso terá lugar na Secção Administrati-
va do DOM, nos Paços do Município, pelas 10 horas do 1.º dia útil
seguinte ao termo do prazo para apresentação das propostas indica-
do na alínea a) do número anterior.

8 � O adjudicatário garantirá, por caução no valor de 5 % do
preço total da adjudicação, o exacto e pontual cumprimento das obri-
gações que assume com a celebração do contrato da empreitada.

9 � A empreitada será por série de preços, nos termos do definido
no capítulo I I do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Os pagamentos serão efectuados em prestações variáveis, de acordo
com o estipulado no artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março.

10 � A este concurso podem concorrer empreiteiros em nome
individual ou empresas ou grupos de empresas que declarem, em re-
gime de responsabilidade solidária, a intenção de se constituírem
juridicamente em consórcio externo ou em agrupamento comple-
mentar de empresas, tendo em vista a celebração do contrato.

11 � a) Os concorrentes deverão ser titulares de certificado
de classificação de empreiteiro de obras públicas, emitido pelo Ins-
tituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobi-
liário, contendo as seguintes autorizações, conforme definidas no
Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março, e Portaria n.º 660/99, de
17 de Agosto:

9.ª subcategoria da 3.ª categoria, devendo a classe da 9.ª ser
correspondente ao valor global da proposta.

b) Os concorrentes estabelecidos noutros Estados membros do
espaço económico europeu e não detentores de certificado de clas-
sificação de empreiteiro de obras públicas devem apresentar os do-
cumentos a que se referem os artigo 67.º ou 68.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março, consoante não apresentem ou apresentem
certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados.

12 � As propostas terão a validade de 66 dias contados a partir
da data do acto público do concurso. Este prazo, se necessário, con-
siderar-se-á prorrogado, por consentimento tácito dos concorrentes
que nada requeiram em contrário, por mais 44 dias.

13 � Os critérios de apreciação das propostas para a adjudica-
ção, e respectiva ponderação, são os seguintes

a) Preço mais baixo (70 %);
b) Prazo de execução (30 %).

14 � Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de vari-
antes ao projecto (ou parte dele).

15 � Outras informações � nada a indicar.
16 � Não foi publicado anúncio de pré-informação no Jornal Ofi-

cial das Comunidades Europeias.
17 � Não foi publicado anúncio no Jornal Oficial das Comuni-

dades Europeias.
18 � O contrato não se encontra abrangido pelo Acordo sobre

Contratos Públicos da Organização Mundial do Comércio.
19 � Data de recepção do anúncio na Imprensa Nacional-Casa

da Moeda, S. A. � 22 de Novembro de 2002.

22 de Novembro de 2002. � O Vereador, com competências
delegadas, Ricardo Alberto Pedrosa Silva. 3000079675

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL

Aviso n.º 465/2002

Concurso público para a exploração de um bar
no Jardim do Almirante Reis

Alteração ao anúncio n.º 408/2002

Miguel Filipe Machado de Albuquerque, presidente da Câmara Muni-
cipal do Funchal:

Faz público que o n.º 12, alínea a), do anúncio n.º 408/2002, re-
lativo ao concurso em epígrafe, passa a ter a seguinte redacção:

«12 � a) Data e hora limites para a entrega das propos-
tas � as propostas deverão ser entregues ou enviadas para as

entidades referidas em 1 até às 17 horas do dia 31 de Março de
2003.»

20 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Miguel
Filipe Machado de Albuquerque. 1000165810

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA

Anúncio

Concurso público � Beneficiação
da EM Carvalhal-Valflor/EM 600

1 � A empreitada é adjudicada pela Câmara Municipal de Meda,
Largo do Município, 6430-183 Meda (telefone: 279880040; tele-
fax: 279888291; e-mail: cmeda@cm-meda.pt).

2 � Trata-se de concurso público, nos termos do n.º 2, alínea a),
do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local da execução � freguesia da Prova.
b) Trabalhos de terraplenagens, pavimentação em calçada a

cubos de granito e em betuminoso, drenagem e obras acessórias.
O preço base do concurso, excluído o IVA, é de 664 227,50 euros.

c) A empreitada refere-se à totalidade dos trabalhos.
4 � Prazo de execução � o prazo máximo de execução é de

12 meses contados da data do auto de consignação, incluindo-se nele
os sábados, domingos e dias feriados.

5 � a) Local e horário para exame do processo � Divisão de
Obras Municipais da Câmara Municipal de Meda, Largo do Municí-
pio, 6430-197 Meda, durante o horário normal de expediente. A
documentação referente ao processo poderá ser adquirida no mesmo
local e horário. A data limite para aquisição do processo de con-
curso será até cinco dias antes do termo do prazo para a entrega das
propostas.

b) Pagamento � o custo do processo de concurso é de 330 euros,
acrescido do IVA à taxa em vigor.

6 � a) Data limite para apresentação das propostas � até às
16 horas do 30.º dia contado a partir do dia seguinte à publicação
deste anúncio no Diário da República.

b) Endereço para entrega ou envio das propostas � Câmara
Municipal de Meda, Divisão de Obras Municipais, Largo do Municí-
pio, 6430-197 Meda.

c) Língua � as propostas deverão ser redigidas em língua portu-
guesa, devendo os demais documentos, quando não redigidos em
português, ser acompanhados de tradução legalizada ou em relação à
qual seja declarada a aceitação da sua prevalência, para todos e quais-
quer efeitos, sobre os respectivos originais.

7 � Acto público do concurso:

a) Pessoas admitidas a assistir ao acto � podem assistir ao
acto público do concurso todas as pessoas interessadas e
intervir as devidamente credenciadas pelos concorrentes;

b) Hora, data e local � às 11 horas do dia útil que se seguir à
data limite para entrega das propostas, no Salão Nobre da
Câmara Municipal, Largo do Município, Meda.

8 � Cauções e garantias � não é exigida qualquer caução ou ga-
rantia na fase de apresentação das propostas. O concorrente a quem
for adjudicada a empreitada deverá apresentar, antes da assinatura
do contrato, uma caução igual a 5 % do valor total da adjudicação.

9 � O tipo de empreitada é por série de preços, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, sendo os traba-
lhos pagos mediante autos de medição mensais.

O financiamento terá como fonte o orçamento municipal.
10 � Modalidade jurídica de agrupamento � poderão concorrer

empresas ou grupos de empresas que declarem a intenção de se cons-
tituírem juridicamente numa única entidade ou em consórcio exter-
no, em regime de responsabilidade solidária, tendo em vista a cele-
bração do concurso.

11 � Condições mínimas exigidas aos concorrentes � os con-
correntes deverão ser titulares de alvará de empreiteiro de obras
públicas contendo as seguintes autorizações:

a) A classificação como empreiteiro geral de vias de comuni-
cação, de acordo com o estabelecido na Portaria n.º 412-I/
99, de 4 de Junho, em classe correspondente ao valor da
proposta; ou

b) As 1.ª e 12.ª subcategorias da 3.ª categoria, a qual tem de
ser de classe que cubra o valor global da proposta e inte-
grar-se na categoria em que o tipo de obra se enquadra.

Todos os concorrentes deverão apresentar documentos que
permitam apreciar a sua aptidão para a boa execução da obra no
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que respeita às condições mínimas de carácter técnico e econó-
mico.

12 � Prazo de validade das propostas � o prazo de validade das
propostas é de 66 dias úteis a contar da data indicada no n.º 7, alí-
nea b).

13 � Critérios de adjudicação � a adjudicação será feita à pro-
posta economicamente mais vantajosa e que ofereça garantia de boa
execução e qualidade técnica, obedecendo ao disposto no n.º 1 do
artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e ao procedi-
mento a que se refere o Despacho MOPTC n.º 63/94 XII, de 30 de
Dezembro.

A selecção qualitativa dos concorrentes obedece a critérios de
capacidade económica, financeira e técnica, com base na análise dos
documentos exigidos no n.º 14 do programa de concurso.

As propostas que obedeçam aos requisitos enumerados anterior-
mente serão apreciadas com base na ponderação dos seguintes crité-
rios, enunciados por ordem decrescente da sua importância e com a
ponderação indicada

Preço da proposta � 90 %;
Prazo � 10 %.

Estes critérios serão contabilizados e ordenados por ordem cres-
cente, de acordo com a fórmula seguinte:

Ca = 0,90 × Cv + 0,10 × Cp
onde:

Ca = coeficiente para adjudicação;
Cv = Vp/Pb;
Cp = Pp/Pc;
Vp = valor da proposta;
Pb = preço base;
Pp = prazo da proposta;
Pc = prazo do concurso.

20 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, João
Germano Mourato Leal Pinto. 3000079617

Anúncio

Concurso público � Requalificação urbana da Prova
pavimentação de arruamentos

1 � A empreitada é adjudicada pela Câmara Municipal de Meda,
Largo do Município, 6430-183 Meda (telefone: 279880040; tele-
fax: 279888291; e-mail: cmeda@cm-meda.pt).

2 � Trata-se de concurso público, nos termos do n.º 2, alínea a),
do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local da execução � freguesia da Prova.
b) Trabalhos de movimento de terras, pavimentação em calçada

à portuguesa e obras acessórias. O preço base do concurso, excluído
o IVA, é de 136 512 euros.

c) A empreitada refere-se à totalidade dos trabalhos.
4 � Prazo de execução � o prazo máximo de execução é de seis

meses contados da data do auto de consignação, incluindo-se nele os
sábados, domingos e dias feriados.

5 � a) Local e horário para exame do processo � Divisão de
Obras Municipais da Câmara Municipal de Meda, Largo do Municí-
pio, 6430-197 Meda, durante o horário normal de expediente. A
documentação referente ao processo poderá ser adquirida no mesmo
local e horário. A data limite para aquisição do processo de con-
curso será até cinco dias antes do termo do prazo para a entrega das
propostas.

b) Pagamento � o custo do processo de concurso é de 65 euros,
acrescido do IVA à taxa em vigor.

6 � a) Data limite para apresentação das propostas � até às
16 horas do 30.º dia contado a partir do dia seguinte à publicação
deste anúncio no Diário da República.

b) Endereço para entrega ou envio das propostas � Câmara
Municipal de Meda, Divisão de Obras Municipais, Largo do Municí-
pio, 6430-197 Meda.

c) Língua � as propostas deverão ser redigidas em língua portu-
guesa, devendo os demais documentos, quando não redigidos em
português, ser acompanhados de tradução legalizada ou em relação à
qual seja declarada a aceitação da sua prevalência, para todos e quais-
quer efeitos, sobre os respectivos originais.

7 � Acto público do concurso:

a) Pessoas admitidas a assistir ao acto � podem assistir ao
acto público do concurso todas as pessoas interessadas e
intervir as devidamente credenciadas pelos concorrentes;

b) Hora, data e local � às 11 horas do dia útil que se seguir à
data limite para entrega das propostas, no Salão Nobre da
Câmara Municipal, Largo do Município, Meda.

8 � Cauções e garantias � não é exigida qualquer caução ou ga-
rantia na fase de apresentação das propostas. O concorrente a quem
for adjudicada a empreitada deverá apresentar, antes da assinatura
do contrato, uma caução igual a 5 % do valor total da adjudicação.

9 � O tipo de empreitada é por série de preços, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, sendo os traba-
lhos pagos mediante autos de medição mensais.

O financiamento terá como fonte o orçamento municipal.
10 � Modalidade jurídica de agrupamento � poderão concorrer

empresas ou grupos de empresas que declarem a intenção de se cons-
tituírem juridicamente numa única entidade ou em consórcio exter-
no, em regime de responsabilidade solidária, tendo em vista a cele-
bração do concurso.

11 � Condições mínimas exigidas aos concorrentes � os con-
correntes deverão ser titulares de alvará de empreiteiro de obras
públicas contendo as seguintes autorizações:

a) A classificação como empreiteiro geral de vias de comuni-
cação, de acordo com o estabelecido na Portaria n.º 412-I/
99, de 4 de Junho, em classe correspondente ao valor da
proposta; ou

b) A 12.ª subcategoria da 3.ª categoria, a qual tem de ser de
classe que cubra o valor global da proposta e integrar-se na
categoria em que o tipo de obra se enquadra.

Todos os concorrentes deverão apresentar documentos que per-
mitam apreciar a sua aptidão para a boa execução da obra no que
respeita às condições mínimas de carácter técnico e económico.

12 � Prazo de validade das propostas � o prazo de validade das
propostas é de 66 dias úteis a contar da data indicada no n.º 7, alí-
nea b).

13 � Critérios de adjudicação � a adjudicação será feita à pro-
posta economicamente mais vantajosa e que ofereça garantia de boa
execução e qualidade técnica, obedecendo ao disposto no n.º 1 do
artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e ao procedi-
mento a que se refere o Despacho MOPTC n.º 63/94 XII, de 30 de
Dezembro.

A selecção qualitativa dos concorrentes obedece a critérios de
capacidade económica, financeira e técnica, com base na análise dos
documentos exigidos no n.º 14 do programa de concurso.

As propostas que obedeçam aos requisitos enumerados anterior-
mente serão apreciadas com base na ponderação dos seguintes crité-
rios, enunciados por ordem decrescente da sua importância e com a
ponderação indicada:

Preço da proposta � 90 %;
Prazo � 10 %.

Estes critérios serão contabilizados e ordenados por ordem cres-
cente, de acordo com a fórmula seguinte:

Ca = 0,90 × Cv + 0,10 × Cp
onde:

Ca = coeficiente para adjudicação;
Cv = Vp/Pb;
Cp = Pp/Pc;
Vp = valor da proposta;
Pb = preço base;
Pp = prazo da proposta;
Pc = prazo do concurso.

20 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, João
Germano Mourato Leal Pinto. 3000079619

CÂMARA MUNICIPAL DE MONÇÃO

Aviso

Concurso público para «Construção
da Piscina Municipal de Monção»

Em aditamento ao anúncio publicado no Diário da República,
3.ª série, n.º 251, de 30 de Outubro de 2002, referente ao assunto em
epígrafe, e para efeitos do n.º 3 do artigo 81.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março, informa-se que foram prestados esclarecimentos
adicionais, cuja cópia foi junta às peças patentes em concurso.

19 de Novembro de 2002. � Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.) 3000079704
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CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Aviso

Concurso público n.º 44/2001 � «Projecto de urbanismo
comercial de Fátima � revitalização da zona comercial»

Relativamente ao anúncio publicado no Diário da República,
3.ª série, n.º 297, de 26 de Dezembro de 2001, informam-se todos
os concorrentes de que:

1.º Será publicado, na íntegra, novo anúncio referente à em-
preitada designada em epígrafe;

2.º Serão admitidos novos concorrentes que desejem concorrer;
3.º Serão fornecidos gratuitamente, aos concorrentes que ad-

quiriram o processo inicial e que manifestem vontade de
concorrer, os novos processos de concurso desta empreitada.

30 de Outubro de 2002. � O Presidente da Câmara, David Pereira
Catarino. 1000165913

Anúncio

Concurso público «Recuperação da Casa dos Magistra-
dos � futuras instalações da Casa da Cultura e Juven-
tude de Ourém».

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal de Ourém, sita na
Praça do Município, 11, 2490-499 Ourém [telefone: 249540900;
telefaxes: 249540908/9 e 540918 (DAOT, Secção de Apoio Admi-
nistrativo); e-mail: cmourem@netc.pt].

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos do
artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � Local de execução, designação e natureza dos trabalhos:

a) Local de execução � Praça de Mouzinho de Albuquerque,
freguesia de Nossa Senhora da Piedade, Ourém;

b) Designação da empreitada � «Recuperação da Casa dos
Magistrados � futuras instalações da Casa da Cultura e Ju-
ventude de Ourém».

Natureza e extensão dos trabalhos � recuperação da Casa
dos Magistrados e adaptação do espaço para funcionamen-
to da Casa da Cultura e Juventude de Ourém.

Preço base do concurso � 461 565 euros, excluído o IVA;
b) Divisão da obra em lotes � (Não aplicável.)
c) Elaboração de projecto � (Não aplicável.)

4 � Prazo de execução da obra � 365 dias.
5 � Fornecimento de documentação

a) O processo de concurso encontra-se patente na Secção de
Apoio Administrativo do Departamento de Ambiente e
Ordenamento do Território da Câmara Municipal de Ou-
rém, nos dias úteis, durante o período normal de expedien-
te, podendo ser pedidas cópias até seis dias antes do prazo
limite de entrega das propostas;

b) O processo de concurso é fornecido mediante o pagamento
prévio de 400 euros (sem IVA) à ordem da Câmara Muni-
cipal de Ourém.

6 � Data, local e modo de apresentação das propostas:

a) As propostas documentadas deverão ser apresentadas no
Departamento de Ambiente e Ordenamento do Território,
até às 17 horas da terça-feira útil que se seguir ou que coin-
cida com o 30.º dia contado a partir da data da publicação
do anúncio no Diário da República;

b) As propostas devem ser dirigidas à Câmara Municipal de
Ourém, sita na Praça do Município, 11, 2490-499 Ourém,
devendo ser enviadas pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para a mesma morada, ou entregues em mão,
contra recibo;

c) As propostas, bem como os documentos que as acompa-
nham, deverão ser redigidas em língua portuguesa e em
conformidade com o n.º 1 do artigo 71.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março.

7 � Abertura das propostas:

a) São autorizados a intervir no acto público do concurso os
concorrentes e as pessoas por si credenciadas, conforme o
n.º 5.2 do programa de concurso;

b) Esse acto terá lugar no dia útil imediato ao da apresentação
das propostas, pelas 14 horas e 30 minutos, na sala de ses-
sões da Câmara Municipal de Ourém.

8 � Cauções e garantias exigidas � as cauções ou garantias são
as indicadas em conformidade com os artigos 113.º e 114.º do De-
creto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

9 � Tipo de empreitada:

Empreitada por preço global;
Trabalho a facturar com base nos autos de medição a realizar

mensalmente.

10 � Forma jurídica de agrupamento � poderão ser admitidas a
concurso empresas legalmente constituídas ou grupos de empresas
que declarem a intenção de se constituírem juridicamente numa úni-
ca entidade ou em consórcio externo, em regime de responsabilida-
de solidário, tendo em vista a celebração do contrato, devendo pelo
menos a classe de certificado de classificação de empreiteiro de obras
públicas, de uma delas cobrir o valor total da empreitada. Neste caso,
deverá o concorrente indicar, desde logo, quem será o chefe do con-
sórcio.

11 � Qualificação dos concorrentes. Condições técnicas e eco-
nómicas exigidas � só serão admitidos a concurso:

a1) A classificação como empreiteiro geral de edifícios, de
acordo com o estabelecido na Portaria n.º 412-I/99, de 4 de
Junho, na 1.ª categoria, em classe correspondente ao valor
da proposta; ou

a2) A 5.ª subcategoria da 1.ª categoria, a qual tem de ser de
classe que cubra o valor global da proposta;

b) As 5.ª, 6.ª, 8.ª, 9.ª subcategorias da 1.ª categoria e a 1.ª sub-
categorias da 6.ª categoria, na classe correspondente à par-
te dos trabalhos a que respeite, caso o concorrente não
recorra à faculdade conferida no n.º 6.3.

b) Os concorrentes não detentores de certificado de classificação
de empreiteiro de obras públicas, ou que não apresentem certificado
de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, devem apre-
sentar os documentos constantes dos artigos 67.º e 68.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

c) A capacidade económica e financeira será avaliada de acordo
com os seguintes factores, que os concorrentes deverão satisfazer
cumulativamente:

Liquidez geral > 103.85 %;
Autonomia financeira > 9.85 %;
Grau de cobertura do imobilizado > 115.69 %;
Volume de negócios > ao valor da proposta apresentada.

Os valores de referência dos indicadores têm em conta a evolu-
ção dos três últimos exercícios e são calculados através da média
desses anos.

c1) A capacidade técnica será avaliada de acordo com os seguin-
tes factores, que os concorrentes deverão satisfazer cumulativamente:

Comprovação de execução de pelo menos uma obra de idêntica
natureza da obra posta a concurso, de valor não inferior a
60 % do valor estimado do contrato;

Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar
na obra, seja próprio, alugado ou sob qualquer outra forma,
às suas exigências técnicas;

Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam ou não
integrados na empresa, a afectar à obra.

12 � Prazo de validade das propostas � o prazo de validade das
propostas será de 66 dias contados da data do acto público do con-
curso.

13 � Critérios de adjudicação � o critério de adjudicação da
empreitada é o da proposta mais vantajosa, tendo em consideração
os seguintes factores de apreciação, por ordem decrescente da sua
ponderação:

Preço � 50 %;
Valia técnica da proposta � 40 %;
Prazo de execução � 10 %.

14 � Propostas variantes:
14.1 � Não são permitidas variantes.
14.2 � São admitidas propostas condicionadas.
É a apresentação de propostas que envolvam alterações da se-

guinte cláusula do caderno de encargos � prazo de execução.
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15 � Outras informações � é encargo do adjudicatário o forne-
cimento e aplicação de duas placas identificativas da empreitada, com
as dimensões de 200 cm × 150 cm e onde conste: dono da obra, nome
da empreitada, custo total da obra, prazo de execução e nome da
firma encarregada da obra (conforme modelo anexo), a afixar nos
locais indicados pela fiscalização.

16 � Data de publicação do anúncio no Jornal Oficial das Co-
munidades Europeias � não é publicado anúncio de informação
prévia no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

17 � Data de envio do anúncio para publicação no Jornal Ofi-
cial das Comunidades Europeias � Não é enviado anúncio para
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

18 � Acordo sobre Contratos Públicos da Organização Mundial
do Comércio � o contrato não se encontra abrangido pelo Acordo
sobre Contratos Públicos da Organização Mundial do Comércio.

8 de Outubro de 2002. � O Presidente Câmara, David Pereira
Catarino. 1000165906

Anúncio

Concurso público «Projecto de urbanismo comercial
de Fátima � revitalização da zona comercial»

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal de Ourém, sita na
Praça do Município, 11, 2490-499 Ourém [telefone: 249540900;
telefaxes: 249540908/9 e 540918 (DAOT, Secção de Apoio Admi-
nistrativo); e-mail: cmourem@netc.pt].

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos do
artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � Local de execução, designação e natureza dos trabalhos:

a) Local de execução � Cova da Iria, freguesia de Fátima;
b) Designação da empreitada � «Projecto de urbanismo co-

mercial de Fátima � revitalização da zona comercial».
Natureza e extensão dos trabalhos � o projecto divide-

-se em:

Infra-estruturas de saneamento básico;
Infra-estruturas viárias;
Espaços exteriores;
Instalações eléctricas � infra-estruturas de serviço pú-

blico.

Preço base do concurso � 618 324,82 euros, excluído o IVA;
b) Divisão da obra em lotes � (Não aplicável.)
c) Elaboração de projecto � (Não aplicável.)

4 � Prazo de execução da obra � 180 dias.
5 � Fornecimento de documentação:

a) O processo de concurso encontra-se patente na Secção de
Apoio Administrativo do Departamento de Ambiente e
Ordenamento do Território da Câmara Municipal de Ou-
rém, nos dias úteis, durante o período normal de expedien-
te, podendo ser pedidas cópias até seis dias antes do prazo
limite de entrega das propostas;

b) O processo de concurso é fornecido mediante o pagamento
prévio de 618,51 euros (sem IVA), à ordem da Câmara
Municipal de Ourém.

6 � Data, local e modo de apresentação das propostas:

a) As propostas documentadas deverão ser apresentadas no
Departamento de Ambiente e Ordenamento do Território,
até às 17 horas da terça-feira útil que se seguir ou que coin-
cida com o 30.º dia contado a partir da data da publicação
do anúncio no Diário da República;

b) As propostas devem ser dirigidas à Câmara Municipal de
Ourém, sita na Praça do Município, 11, 2490-499 Ourém,
devendo ser enviadas pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para a mesma morada, ou entregues em mão,
contra recibo;

c) As propostas, bem como os documentos que as acompa-
nham, deverão ser redigidas em língua portuguesa e em
conformidade com o n.º 1 do artigo 71.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março.

7 � Abertura das propostas:

a) São autorizados a intervir no acto público do concurso os
concorrentes e as pessoas por si credenciadas, conforme o
n.º 5.2 do programa de concurso;

b) Esse acto terá lugar no dia útil imediato ao da apresentação
das propostas, pelas 14 horas e 30 minutos, na sala de ses-
sões da Câmara Municipal de Ourém.

8 � Cauções e garantias exigidas � as cauções ou garantias são
as indicadas em conformidade com os artigos 113.º e 114.º do De-
creto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

9 � Tipo de empreitada:

Empreitada por série de preços;
Trabalho a facturar com base nos autos de medição a realizar

mensalmente.

10 � Forma jurídica de agrupamento � poderão ser admitidas a
concurso empresas legalmente constituídas ou grupos de empresas
que declarem a intenção de se constituírem juridicamente numa úni-
ca entidade ou em consórcio externo, em regime de responsabilida-
de solidária, tendo em vista a celebração do contrato, devendo pelo
menos a classe de certificado de classificação de empreiteiro de obras
públicas de uma delas cobrir o valor total da empreitada. Neste caso,
deverá o concorrente indicar, desde logo, quem será o chefe do con-
sórcio.

11 � Qualificação dos concorrentes. Condições técnicas e eco-
nómicas exigidas � só serão admitidos a concurso:

a) Os titulares de certificado de classificação de empreiteiro
de obras públicas, emitido pelo Instituto dos Mercados de
Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI),
que contenha as seguintes autorizações:

a1) A classificação como empreiteiro geral de obras de
urbanização, de acordo com o estabelecido na Porta-
ria n.º 412-I/99, de 4 de Junho, na 1.ª categoria, em
classe correspondente ao valor da proposta; ou

a2) A 13.ª subcategoria da 3.ª categoria, a qual tem de
ser de classe que cubra o valor global da proposta;

b) As 1.ª, 9.ª, 10.ª e 12.ª subcategorias da 3.ª categoria
e a 1.ª, subcategorias da 5.ª categoria na classe cor-
respondente à parte dos trabalhos a que respeite, caso
o concorrente não recorra à faculdade conferida no
n.º 6.3;

b) Os concorrentes não detentores de certificado de classifi-
cação de empreiteiro de obras públicas, ou que não apre-
sentem certificado de inscrição em lista oficial de emprei-
teiros aprovados, devem apresentar os documentos
constantes dos artigos 67.º e 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março;

c) A capacidade económica e financeira será avaliada de acordo
com os seguintes factores, que os concorrentes deverão
satisfazer cumulativamente:

Liquidez geral > 103.85 %;
Autonomia financeira > 9.85 %;
Grau de cobertura do imobilizado > 115.69 %;
Volume de negócios > ao valor da proposta apresen-

tada.

Os valores de referência dos indicadores têm em conta a
evolução dos três últimos exercícios e são calculados atra-
vés da média desses anos;

c1) A capacidade técnica será avaliada de acordo com os se-
guintes factores, que os concorrentes deverão satisfazer
cumulativamente:

Comprovação de execução de pelo menos uma obra de
idêntica natureza da obra posta a concurso, de valor
não inferior a 60 % do valor estimado do contrato.
Em alternativa, poderão ser apresentadas quatro obras,
sendo elas obrigatoriamente de pavimentação,
calcetamentos, saneamento básico e abastecimento de
água de valor nunca inferior a 80 % do dos valor dos
trabalhos a executar na obra;

Adequação do equipamento e da ferramenta especial a
utilizar na obra, seja próprio, alugado ou sob qualquer
outra forma, às suas exigências técnicas;

Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam
ou não integrados na empresa, a afectar à obra.

12 � Prazo de validade das propostas � o prazo de validade das
propostas será de 66 dias contados da data do acto público do con-
curso.

13 � Critérios de adjudicação � o critério de adjudicação da
empreitada é o da proposta mais vantajosa, tendo em consideração
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os seguintes factores de apreciação, por ordem decrescente da sua
ponderação:

Preço � 50 %;
Valia técnica da proposta � 40 %;
Prazo � 10 %.

14 � Propostas variantes:
14.1 � Não são permitidas propostas variantes.
14.2 � São admitidas propostas condicionadas
15 � Outras informações � é encargo do adjudicatário o forne-

cimento e aplicação de duas placas identificativas da empreitada, com
as dimensões de 200 cm × 150 cm e onde conste: dono da obra, nome
da empreitada, custo total da obra, prazo execução e nome da firma
encarregada da obra (conforme modelo anexo), a afixar nos locais
indicados pela fiscalização.

16 � Data de publicação do anúncio no Jornal Oficial das Co-
munidades Europeias � não é publicado anúncio de informação
prévia no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

17 � Data de envio do anúncio para publicação no Jornal Ofi-
cial das Comunidades Europeias � não é enviado anúncio para pu-
blicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

18 � Acordo sobre Contratos Públicos da Organização Mundial
do Comércio � o contrato não se encontra abrangido pelo Acordo
sobre Contratos Públicos da Organização Mundial do Comércio.

30 de Outubro de 2002. � O Presidente Câmara, David Pereira
Catarino. 1000166488

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Anúncio

Feira do gado (Casal Fernão João)

1 � Entidade contratante � Câmara Municipal de Pombal, sita
no Largo do Cardal, 3100-440 Pombal (telefones: 236210500 e
236210508; telefax: 236210597).

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos do
artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � Local de execução, designação de empreitada, natureza e
extensão dos trabalhos:

a) Local de execução � freguesia de Pombal;
b) Designação da empreitada � a empreitada toma a designa-

ção de «Feira do Gado (Casal Fernão João)» � processo
n.º 59/02;

c) Natureza e extensão dos trabalhos � a empreitada engloba
os seguintes trabalhos: montagem de estaleiro, movimen-
tação de terras, pavimentação, betão armado, alvenarias,
rebocos, pinturas, serralharias, carpintarias, revestimentos
e pavimentos, sanitários, rede eléctrica, rede de esgotos, rede
pluvial, rede de águas, resíduos sólidos, cobertura, vedação,
arranjos exteriores, serralharias II e diversos;

d) Preço base do concurso � o preço base do concurso, com
exclusão do IVA, é de 213 466,49 euros.

4 � Prazo de execução da obra:

a) O prazo de execução do objecto do contrato é de 120 dias
seguidos de calendário (incluindo sábados, domingos e feria-
dos) contados a partir da data da consignação.

5 � Exame ou pedidos de documentos:

a) O processo de concurso e documentos complementares
encontram-se patentes na Câmara Municipal de Pombal, na
Secção de Obras Públicas, sita no Largo do Cardal, 3100-
-440 Pombal, onde podem ser examinados pelos interessa-
dos, nos dias úteis, das 9 às 12 horas e das 14 às 17 horas,
desde a data da publicação do presente anúncio e até ao dia
e hora do acto público do concurso. Os pedidos para forne-
cimento de cópias autenticadas das peças do processo de
concurso deverão ser solicitadas por escrito em tempo útil
à data de apresentação das propostas. As cópias das peças
do concurso serão fornecidas pela entidade contratante no
prazo máximo de seis dias contados a partir da data de re-
cepção do respectivo pedido escrito;

b) O processo de concurso será fornecido mediante o paga-
mento da quantia de 93,50 euros, acrescida do imposto sobre
o valor acrescentado (IVA), em numerário ou cheque pas-
sado a favor do tesoureiro da Câmara Municipal de Pombal.

6 � Entrega das propostas:

a) As propostas devem ser apresentadas, impreterivelmente,
até às 16 horas e 30 minutos do 30.º dia a contar do dia
seguinte ao da publicação deste anúncio no Diário da Re-
pública, na Secção de Desenvolvimento Processual da Di-
visão dos Serviços Administrativos da Câmara Municipal
de Pombal, sita na morada indicada no n.º 1;

b) Devem ser entregues directamente pelos concorrentes ou
seus representantes, contra recibo, no local indicado na alí-
nea anterior deste anúncio, ou remetidas através do serviço
oficial do correio, sob registo e com aviso de recepção, para
o mesmo endereço;

c) As propostas e os documentos serão redigidos em língua
portuguesa ou, quando pela própria natureza ou origem os
documentos estiverem redigidos noutra língua, deverão os con-
correntes fazê-los acompanhar de tradução devidamente lega-
lizada, em relação à qual declarem aceitar a sua prevalência,
para todos e quaisquer efeitos, sobre os respectivos originais.

7 � Acto público do concurso:

a) Ao acto público do concurso, em que se abrirão as propos-
tas tempestivamente apresentadas, poderá assistir quem o
entender, mas só poderão intervir no mesmo os concor-
rentes ou seus representantes, desde que devidamente cre-
denciados;

b) O acto público do concurso terá lugar pelas 10 horas do 1.º
dia útil após a data limite de recepção das propostas, na Câ-
mara Municipal de Pombal, identificada no n.º 1 deste anúncio.

8 � Caução:

a) Não é exigida caução provisória na fase de apresentação
das propostas;

b) O adjudicatário garantirá por caução, no valor de 5 % do
valor global proposto para a realização da empreitada, o
exacto e pontual cumprimento das obrigações que assume
com a celebração do contrato.

9 � Tipo de empreitada, retribuição do adjudicatário e financia-
mento � a empreitada, quanto ao modo de retribuição do emprei-
teiro, será por série de preços, nos termos do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, sendo os trabalhos pagos mediante
elaboração de autos de medição mensais.

10 � Tipo de concorrentes:

a) Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de em-
presas, sem que entre elas exista qualquer modalidade jurídi-
ca de associação, desde que todas as empresas do agrupa-
mento possuam condições legais adequadas ao exercício da
actividade de empreiteiro de obras públicas;

b) A constituição jurídica dos agrupamentos não é exigida na
apresentação da proposta, mas as empresas agrupadas se-
rão solidamente responsáveis, perante a Câmara Municipal
de Pombal, pela manutenção da sua proposta com as legais
consequências;

c) No caso de a adjudicação da empreitada ser feita a um agru-
pamento de empresas, estas associar-se-ão obrigatoriamen-
te, antes da celebração do contrato, na modalidade de con-
sórcio externo, em regime de responsabilidade solidária.

11 � Qualificação e aptidão dos concorrentes:

a) Qualificações legais:

a1) Os titulares de certificado de classificação de emprei-
teiros de obras públicas, emitido pelo Instituto dos
Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imo-
biliário, devem conter:

A 1.ª subcategoria da 1.ª categoria, a qual tem de
ser de classe que cubra o valor global da pro-
posta e integrar-se na categoria em que o tipo
da obra se enquadra;

A 1.ª subcategoria da 3.ª categoria, na classe cor-
respondente à parte dos trabalhos a que res-
peitem;

a2) Os não titulares de certificado de empreiteiro de obras
públicas, emitido pelo IMOPPI, que apresentem cer-
tificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros
aprovados adequada à obra posta a concurso e emiti-
do por uma das entidades competentes mencionadas
no n.º 1 do anexo I da Portaria n.º 104/2001, de 21 de
Fevereiro, com a redacção introduzida pelo n.º 2 da
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Portaria n.º 3/2002, de 4 de Janeiro, o qual indicará
os elementos de referência relativos à idoneidade, à
capacidade financeira e económica e à capacidade téc-
nica que permitiram aquela inscrição e justifique a
classificação atribuída nessa lista;

a3) Os não titulares de certificado de classificação de em-
preiteiro de obras públicas, emitido pelo IMOPPI, ou
que não apresentem certificado de inscrição em lista
oficial de empreiteiros aprovados, desde que apresen-
tem os documentos relativos à comprovação da sua
idoneidade, capacidade financeira, económica e téc-
nica para a execução da obra posta a concurso, indi-
cados nos n.os 15.1 e 15.3 do programa de concurso;

b) Idoneidade dos concorrentes � não serão admitidos a pros-
seguir no concurso os concorrentes individuais, ou qualquer
das empresas que o componham, tratando-se de agrupamen-
to concorrente, que se encontrem em alguma das situações
previstas no artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março;

c) Capacidade técnica dos concorrentes:

c1) Só serão considerados aptos a prosseguir no concurso
os concorrentes que à data da entrega das respectivas
propostas demonstrem possuir experiência comprova-
da e capacidade técnica para a execução dos trabalhos;

C2) A capacidade técnica é verificada pelos documentos
entregues pelos concorrentes, referentes ao ponto 15
do programa de concurso, e determina-se através da
média aritmética das classificações, cujo valor deverá
ser igual ou superior a 2 valores, obtidos nos seguintes
indicadores, segundo o quadro abaixo:

Valor das obras
0-30 % 31-60 % 61-80 % 81-100 %

3 obras
de natureza valor
semelhante >100 %

Classificação 1 2 3 4 5

d) Capacidade financeira e económica dos concorrentes:

d1) Só serão aptos a prosseguir no concurso os concorren-
tes que garantam as capacidades financeira e económi-
ca necessárias à execução dos trabalhos e aos forneci-
mentos de bens e equipamentos que integram o objecto
do contrato;

d2) A capacidade financeira e económica determina-se atra-
vés da média aritmética das classificações, cujo valor
deverá ser igual ou superior a 2 valores, obtidas nos
seguintes indicadores, segundo o quadro abaixo:

Liquidez
0-30 % 31-60 % 61-80 % 81-100 % > 100 %reduzida

Classificação 1 2 3 4 5

Autonomia
0-10 % 11-20 % 21-30 % 31-50 % 51-100 %financeira

Classificação 1 2 3 4 5

Solvabilidade 0-10 % 11-30 % 31-40 % 41-50 % 51-100 %

Classificação 1 2 3 4 5

Rotação
0-40 % 41-60 % 61-80 % 81-100 % > 100 %do activo total

Classificação 1 2 3 4 5

Cobertura
0-40 % 41-70 % 71-90 % 91-100 % > 100 %do imobilizado

Classificação 1 2 3 4 5

12 � Prazo de validade das propostas:

a) O prazo de validade das propostas é de 66 dias contados da
data do acto público;

b) O prazo a que se refere a alínea anterior considera-se pror-
rogado, por consentimento tácito dos concorrentes, por
mais 44 dias, se nada requererem em contrário, findo aque-
le primeiro prazo.

13 � Critérios de adjudicação � o critério de apreciação das pro-
postas será o da proposta economicamente mais vantajosa, tendo
em conta a ponderação dos seguintes factores:

a) Preço da proposta � 70 %, ponderada pelo seguinte subfactor:

1) Subfactor � Valor da proposta � 100 %.

A fórmula matemática para a ponderação do subfactor é
a seguinte:

PON = (��) × 5
P

em que:

N = nota da proposta em análise;
PO = valor da proposta mais baixa;
P = Valor da proposta em análise;

sendo: Peso = 100 % × N

b) Prazo de execução � 30 %, ponderada pelo seguinte subfactor:

1) Subfactor � Prazo de execução � 100 %.

A fórmula matemática para a ponderação do subfactor é
a seguinte:

ProN = �� × 5
Pcr

em que:

N = nota da proposta em análise;
Pro = prazo mais baixo apresentado;
Pcr = prazo da proposta em análise;

sendo: Peso = 100 % × N

14 � Propostas condicionadas ou com variantes ao projecto:

a) Não são admitidas variantes ao projecto;
b) São admitidas propostas condicionadas no que concerne ao

prazo de execução.

19 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota. 1000165844

CÂMARA MUNICIPAL DE PROENÇA-A-NOVA

Anúncio

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal de Proença-a-
-Nova, Largo do Dr. Pedro da Fonseca, 6150 Proença-a-Nova (te-
lefone: 274670000; fax: 274672697).

2 � Concurso público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março).

3 � a) Local de execução � freguesia e concelho de Proença-a-
-Nova.

b) Designação da empreitada � «Rectificação da ligação entre
Eiras e Cabeço do Moinho», classificada no Regulamento CEE
n.º 1232/98, do Conselho, de 17 de Junho, publicado no Jornal Ofi-
cial das Comunidades Europeias, n.º L177, de 22 de Junho de 1998,
na categoria 45.23.1 e subcategoria 45.23.12.

Natureza, extensão dos trabalhos e características gerais da obra �
beneficiação do traçado existente, com execução de terraplenagens,
drenagem, pavimentação e obras acessórias.

Preço base do concurso, excluído o IVA � 231 941,02 euros.
c) A empreitada refere-se à totalidade da obra.
4 � O prazo de execução da obra será de seis meses, incluindo

sábados, domingos e feriados.
5 � a) O processo de concurso e documentos complementares

podem ser examinados no Gabinete Técnico, ou solicitadas cópias
autenticadas do processo de concurso e da documentação na Secção
de Taxas e Licenças da Câmara Municipal de Proença-a-Nova, nos
dias úteis, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e 14 às 16 horas,
desde que solicitadas até ao 25.º dia contado a partir do dia seguinte
ao da publicação do anúncio no Diário da República.
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b) O montante a pagar para o fornecimento do processo de con-
curso e da documentação será de 57,48 euros, acrescido do IVA à
taxa legal em vigor.

6 � a) As propostas documentadas deverão ser apresentadas até
às 17 horas do 30.º dia contado a partir do dia seguinte ao da publi-
cação do anúncio no Diário da República.

b) As propostas documentadas deverão ser apresentadas pelos
concorrentes ou seus representantes na Câmara Municipal de Pro-
ença-a-Nova, sita no Largo do Dr. Pedro da Fonseca, contra recibo,
ou remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de recepção.

c) As propostas e documentos deverão ser redigidos em língua
portuguesa.

7 � a) São autorizados a intervir no acto público do concurso os
concorrentes e as pessoas por si credenciadas conforme n.º 5.2 do
programa de concurso.

b) Esse acto terá lugar no Salão Nobre dos Paços do Concelho e
realizar-se-á pelas 10 horas do 1.º dia útil que se seguir ao termo do
prazo para entrega das propostas.

8 � A caução a exigir para garantir o contrato é de 5 % do valor
da adjudicação.

9 � A empreitada é por série de preços e as modalidades essen-
ciais de financiamento e de pagamento são mensais.

10 � Modalidade jurídica de associação de empresas � podem
concorrer empresas ou grupos de empresas, sem que entre elas exis-
ta qualquer vínculo jurídico, mas em caso de adjudicação da emprei-
tada estas associar-se-ão obrigatoriamente, antes da celebração do
contrato, na modalidade de consórcio externo, em regime de res-
ponsabilidade solidária.

11 � Condições de apresentação a concurso:
11.1 � Concorrentes nacionais:

a) Só serão admitidos concorrentes detentores de certificado
de classificação de empreiteiro de obras públicas contendo
as seguintes autorizações (Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de
Março, e Portaria n.º 412-I/99, de 4 de Junho, com as al-
terações introduzidas pela Portaria n.º 660/99, de 17 de
Agosto:

a1) Da 1.ª subcategoria da 3.ª categoria e das 2.ª e 9.ª
subcategorias da 6.ª categoria, da classe correspon-
dente ao valor destes trabalhos na sua proposta, sen-
do que pelo menos uma tem de ser de classe que cu-
bra o valor global da obra.

11.2 � Concorrentes nacionais de Estados membros da União
Europeia/concorrentes nacionais dos Estados signatários do Acordo
sobre o Espaço Económico Europeu/concorrentes nacionais de Es-
tados signatários do Acordo sobre Contratos Públicos da Organiza-
ção Mundial do Comércio � só serão admitidos os concorrentes que,
não sendo detentores de certificado de classificação ou de alvará de
empreiteiro de obras públicas contendo as autorizações da natureza
indicada no anúncio e no programa de concurso e na classe corres-
pondente ao valor da proposta, apresentem certificado de inscrição
em lista oficial de empreiteiros aprovados adequado à obra posta a
concurso e emitido pelo respectivo Estado.

Poderão ainda ser admitidos os concorrentes não detentores de
certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas, ou que
não apresentem certificado de inscrição em lista oficial de emprei-
teiros aprovados, desde que apresentem documento(s) comprova-
tivos(s) da sua inscrição como empresa de obras públicas ou o cer-
tificado a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 67.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

12 � O prazo de validade das propostas deverá ser de 66 dias
contados da sua abertura.

13 � Os critérios básicos de apreciação das propostas são os es-
tabelecidos no artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, ponderando os
seguintes factores:

Preço � 70 %;
Valor técnico da proposta � 30 %.

14 � Não são admitidas propostas condicionadas.

19 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Diaman-
tino Ribeiro André. 3000079595

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso

Concurso público � Terminal rodoviário

Relativamente ao concurso público acima identificado, publicado
no Diário da República, 3.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de

2002, avisam-se todos os interessados de que, conforme permite o
n.º 2 do artigo 85.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a data
do acto público foi alterada, devendo o mesmo ocorrer em 6 de
Dezembro de 2002, pelas 10 horas, no Salão Nobre do edifício dos
Paços do Concelho.

O presente aviso foi junto ao processo de concurso e notificados
todos os interessados que já adquiriram o processo.

18 de Novembro de 2002. � O Vice-Presidente da Câmara, Victor
Manuel Marques Damião. 1000165894

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA

Anúncio

Concurso público para a execução da empreitada «Cons-
trução de arruamento no centro da freguesia de São
Roque do Faial».

1 � Concurso realizado pela Câmara Municipal do Santana, sítio
do Serrado, 9230-116 Santana (telefones: 291570200 ou 291570203;
telefax: 291570201).

2 � O presente concurso é público, nos termos do artigo 80.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � centro da freguesia de São Roque do
Faial, concelho de Santana.

b) Designação da empreitada � «Construção de arruamento no
centro da freguesia de São Roque do Faial».

Natureza e extensão dos trabalhos � a obra a realizar consiste
em terraplenagens, obras de arte acessórias (muros, guardas e ser-
ventias), obras de arte corrente (canais de rega), obras de arte espe-
ciais (ponte), rede de drenagem de esgotos pluviais e domésticos,
rede de distribuição de água, rede de electricidade e iluminação pú-
blica, rede de telefones, pavimentação (incluindo drenagem do pavi-
mento) e sinalização, perfazendo uma extensão de 234 m.

Classificação estatística � os trabalhos a que se refere a presente
empreitada estão classificados no Jornal Oficial das Comunidades Eu-
ropeias, n.º 177, de 22 de Junho de 1998, com as seguintes referências:

45.11.12 � Trabalhos de montagem do estaleiro e limpeza do
terreno;

45.11.23 � Trabalhos de terraplenagens;
45.21.41 � Trabalhos de construção de redes urbanas ou locais

de águas e esgotos;
45.23.11 � Trabalhos de fundações para auto-estradas, estra-

das, arruamentos e outras vias para veículos e peões;
45.23.12 � Trabalhos de pavimentação de auto-estradas, es-

tradas, arruamentos e outras vias para veículos e peões;
45.24.14 � Trabalhos de dragagem; outros trabalhos hidráuli-

cos n. e.

O preço base do concurso é de 585 360,22 euros, não incluindo o
imposto sobre o valor acrescentado.

c) (Não aplicável.)
d) (Não aplicável.)
4 � O prazo de execução da obra é de 540 dias seguidos a partir

da data de consignação da obra.
5 � a) O processo do concurso encontra-se patente no Gabinete

de Apoio à Presidência da Câmara Municipal de Santana, 1.º andar,
no endereço indicado no n.º 1, onde pode ser examinado durante o
horário normal de expediente da função pública, desde a data do
respectivo anúncio no Jornal Oficial da RAM até ao dia e hora do
acto público do concurso.

Podem ser solicitadas cópias do processo de concurso e elemen-
tos complementares, no Gabinete de Apoio à Presidência da Câma-
ra Municipal de Santana, até ao 23.º dia após a publicação deste anún-
cio no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, nas condições
indicadas na alínea seguinte deste anúncio.

b) O processo de concurso será fornecido mediante o pagamento
da quantia de 150 euros mais IVA, em dinheiro ou cheque visado
endossado à tesoureira da Câmara Municipal de Santana, a liquidar
no acto da inscrição do concorrente.

O fornecimento do processo será efectuado no prazo de seis dias
a contar da data de recepção do respectivo pedido escrito na entida-
de que preside o concurso. A falta de cumprimento deste último prazo
poderá justificar o adiamento do concurso, desde que imediatamente
requerido pelo interessado.

6 � a) As propostas serão entregues até às 17 horas do 30.º dia
consecutivo a contar do dia seguinte ao da publicação deste anúncio
no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, devendo ser
enviadas pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, ou en-
tregues em mão, contra recibo.
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Se o envio da proposta for feito pelo correio, o concorrente será
o único responsável caso a proposta entre na Câmara Municipal de
Santana depois de esgotado o prazo para a entrada das propostas,
não podendo por isso apresentar qualquer reclamação.

b) As propostas deverão ser dirigidas ou entregues no Gabinete de
Apoio à Presidência da Câmara Municipal de Santana, 1.º andar, no
endereço indicado no n.º 1.

c) A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa. Os outros
documentos são também obrigatoriamente redigidos em língua por-
tuguesa. Porém, quando pela sua própria natureza e origem estive-
rem redigidos noutra língua, deve o concorrente fazê-los acompa-
nhar de um dos seguintes documentos: tradução devidamente
legalizada, ou não legalizada, mas acompanhada de declaração do
concorrente nos termos da qual este declare aceitar a prevalência
dessa declaração não legalizada, para todos e quaisquer efeitos, sobre
os respectivos originais.

7 � a) Poderão assistir ao acto público do concurso todas as
pessoas interessadas, mas só poderão intervir os representantes das
firmas que estiverem devidamente credenciados nos termos do pro-
grama de concurso.

b) O acto público do concurso terá lugar na sala de reuniões da
Câmara Municipal de Santana e realizar-se-á pelas 15 horas do 1.º
dia útil que se seguir ao termo do prazo para a entrega das propostas.

8 � O concorrente a quem for adjudicada a obra deverá prestar,
dentro do prazo e forma legal, a caução correspondente a 5 % do
valor total da adjudicação.

9 � A empreitada é por série de preços, nos termos do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março. A obra é financiada por
contrato-programa e os encargos serão satisfeitos por conta da do-
tação inscrita no Plano de Investimentos desta Câmara consignada
a este empreendimento. A modalidade de pagamento é a que consta
do caderno de encargos.

10 � Podem concorrer empresas ou grupos de empresas que de-
clarem a intenção de se associar em ACE ou consórcio externo, em
regime de responsabilidade solidária, tendo em vista a celebração do
contrato.

11 � Condições de apresentação a concurso:

a) Os concorrentes deverão ser titulares de certificado de clas-
sificação de empreiteiro de obras públicas, emitido pelo
Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e
do Imobiliário (IMOPPI), que contenha as seguintes auto-
rizações:

A 1.ª subcategoria da 3.ª categoria, a qual tem que ser
de classe que cubra o valor global da proposta;

As 8.ª, 9.ª e 10.ª subcategorias da 3.ª categoria e a
2.ª subcategoria da 6.ª categoria, nas classes corres-
pondentes, cada uma, ao valor dos trabalhos especia-
lizados que lhe respeitem, caso o concorrente não
recorra à faculdade conferida no n.º 6.3 deste progra-
ma de concurso;

b) Os não titulares de certificado de classificação de empreitei-
ro de obras públicas emitido pelo IMOPPI, ou que não apre-
sentem certificado de inscrição em lista oficial de empreitei-
ros aprovados adequados à obra posta a concurso e emitido
por uma das entidades competentes mencionadas no n.º 1 do
anexo I da Portaria n.º 104/2001, de 21 de Fevereiro, o qual
indicará os elementos em referência relativos à idoneidade,
à capacidade financeira e económica e à capacidade técnica
para a execução da obra posta a concurso indicados nos n.os

15.1 e 15.3 do programa de concurso.

12 � O prazo de validade das propostas é de 66 dias a contar da
data do acto público do concurso, nos termos do artigo 104.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

13 � O critério de apreciação das propostas para a adjudicação da
empreitada é o da proposta economicamente mais vantajosa, atenden-
do aos seguintes factores, subfactores e ponderações, avaliados em
consonância com o estabelecido no n.º 21 do programa de concurso:

a) Valia técnica da proposta � 60 %, avaliada pela classifica-
ção obtida e respectiva ponderação nos seguintes subfacto-
res de apreciação:

Programa de trabalhos:

Plano de trabalhos � 20 %;
Plano de mão-de-obra � 20 %;
Plano de equipamento � 10 %;

Memória descritiva e justificativa do modo de avaliação
da obra � 10 %;

b) Preço � 40 %.

14 � Não são admitidas propostas variantes.
15 � Este anúncio foi enviado para publicação no Diário da

República, no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, no
Correio da Manhã e no Jornal da Madeira no dia 21 de Novembro
de 2002.

16 � (Não aplicável.)
17 � (Não aplicável.)
18 � (Não aplicável.)

21 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Carlos de
Sousa Pereira. 1000165808

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Anúncio

Concurso público, nos termos do artigo 80.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal de Sesimbra, De-
partamento de Obras Municipais, Largo de Luís de Camões, 2970
Sesimbra (telefones: 212288500 e 212288536; fax: 212288697).

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos do
disposto no artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � Urbanização Charneca da Cotovia,
lotes 17, 18, 19 e 20, freguesia do Castelo, Sesimbra.

b) Designação da empreitada � Construção de 26 fogos a custos
controlados para venda, Charneca da Cotovia, Castelo, Sesimbra.

Natureza e extensão dos trabalhos � construção a custos contro-
lados de quatro edifícios de habitação para venda.

Preço base do concurso, excluído o IVA � 1 047 511,04 euros
mais IVA.

c) Partes em que se divide a empreitada � trata-se de uma em-
preitada única.

d) Objectivos da empreitada � construção de quatro edifícios de
habitação.

4 � Prazo de execução � proposto pelos concorrentes, sendo o
máximo permitido de 540 dias de calendário

5 � a) Exame e pedido de documentos � no local indicado no
n.º 1, de segunda-feira a sexta-feira, das 10 às 12 horas e das 15 às
16 horas, os pedidos podem ser efectuados até 10 dias úteis antes da
data de entrega das propostas. Não serão fornecidos os mapas de
orçamento das obras.

b) Custo do processo do concurso � 1024,43 euros, ao qual acres-
ce o IVA.

6 � a) Data limite da recepção das propostas � serão recebidas
até às 12 horas do dia 8 de Janeiro de 2003.

b) Serão enviadas pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, ou entregues em mão, contra recibo, dirigidas ao serviço indi-
cado no n.º 1.

c) As propostas, bem como os documentos que as acompanham,
deverão ser redigidas em língua portuguesa, nos termos do n.º 1 do
artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

7 � a) Podem assistir ao acto público todos os interessados e
intervir os concorrentes ou seus mandatários.

b) Data, hora e local do acto público � esse acto terá lugar no
dia 9 de Janeiro de 2003, pelas 10 horas, na sala de sessões da Câ-
mara Municipal de Sesimbra, sita na Rua da República, em Sesimbra.

8 � Cauções e garantias � não são exigidas na fase de concurso.
9 � Tipo de empreitada � será por preço global, nos termos do

artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
10 � Forma jurídica de agrupamento de concorrentes � os con-

correntes poderão assumir a forma de empresa única ou grupo de
empresas que declarem a intenção de constituírem uma única enti-
dade ou um consórcio externo, em regime de responsabilidade soli-
dária. No caso de agrupamento, uma empresa será designada contra-
tante principal e agente responsável.

11 � a) Condições mínimas � os concorrentes nacionais devem
ser titulares do certificado de empreiteiro de obras públicas conten-
do o seguinte: 1.ª, 5.ª, 6.ª, 7.ª, 8.ª, 9.ª, 10.ª, 12.ª e 13.ª subcatego-
rias da 1.ª categoria; 12.ª subcategoria da 3.ª categoria; 1.ª, 6.ª, 10.ª
e 11.ª subcategorias da 5.ª categoria e 2.ª e 7.ª subcategorias da 6.ª
categoria e classe(s) correspondente(s), cada uma, ao valor dos tra-
balhos especializados que lhe respeitam, consoante a parte que a cada
um desses trabalhos cabe na proposta e que será indicada em do-
cumento anexo àquela.

b) Também são admitidos ao concurso os concorrentes que, não
sendo titulares do certificado referido na alínea a), apresentem do-
cumentação especificada nos artigos 67.º ou 68.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março.

12 � Prazo de validade das propostas � 66 dias úteis a contar
da data do acto público do concurso, tacitamente prorrogável por
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44 dias úteis para os concorrentes que nada requeiram em contrá-
rio.

13 � Critérios de apreciação � à proposta mais vantajosa, aten-
dendo-se aos seguintes critérios (os critérios de apreciação das propos-
tas para adjudicação serão efectuados nos termos do despacho MOPTC
63/94-XII e da Directiva Comunitária 93/37/CEE, de 14 de Junho):

13.1 � Verificação da aptidão financeira das firmas concorrentes:
13.1.1 � Verificação de rácios financeiros:

a) Apresentarem um rácio: Solvabilidade = activo total líqui-
do/passivo total, em cada um dos dois últimos anos, igual
ou superior a 1,0;

b) Apresentarem um rácio: Autonomia financeira = capitais
próprios/activo líquido total, em cada um dos dois últimos
anos, igual ou superior a 0,15;

c) Apresentarem um rácio: Liquidez geral = (existências + dis-
ponibilidades + dívidas de terceiros a curto prazo)/passivo a
curto prazo, em cada um dos dois últimos anos, igual ou
superior a 1,06;

d) Apresentarem um rácio: Grau de cobertura do imobilizado =
= capitais permanentes/imobilizado líquido, em cada um dos
dois últimos anos, igual ou superior a 1,17.

13.1.2 � Avaliação do volume de negócios global e em obras
executadas � será avaliado o volume de negócios global e em obras
executas nos dois últimos anos, verificando-se se a firma tem capa-
cidade financeira para executar a obra.

13.2 � Verificação da capacidade técnica:

a) Comprovação da execução de pelo menos uma obra de idên-
tica natureza da obra posta a concurso, de valor não infe-
rior a 70 % do valor estimado do contrato;

b) Adequação do equipamento e da ferramenta especial a uti-
lizar na obra, seja próprio, alugado ou sob qualquer outra
forma, às suas exigências técnicas;

c) Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam ou
não integrados na empresa, a afectar à obra.

13.3 � Apreciação das propostas:
13.3.1 � Critério de análise de propostas para efeito de adjudica-

ção, por ordem crescente da sua importância:
13.3.1.1 � Preço � 50 %.
13.3.1.2 � Qualidade da proposta � 35 %.
13.3.1.3 � Prazo de execução � 15 %.
13.3.2 � Ponderação dos factores
13.3.2.1 � Preço:

a) Montante da proposta;
b) Valor médio das propostas aceites.

Valor parcial para ponderação (P)

P = 4.00 + [(b-a)/b]

13.3.2.2 � Qualidade da proposta (Q). O valor Q é determinado
com base nas alíneas c) e e) do n.º 16.1 do programa de concurso,
atribuindo classificação de 1 a 5, segundo o seguinte critério:

Q = 0.5 × classificação da alínea c) + 0.5 × classificação da alí-
nea e)

c) Programa de trabalhos, incluindo plano de trabalhos, plano de
mão-de-obra e plano de equipamento;

e) Memória justificativa e descritiva do modo de execução da obra.
13.3.2.3 � Prazo de execução (considerar-se-ão em dias de ca-

lendário) (T):

c) Prazo global da proposta de execução da obra;
d) Valor médio dos prazos globais das propostas:

T = 4.00 + [(d-c)/d]

13.4 � Classificação final � as propostas dos concorrentes se-
rão ordenadas por ordem decrescente, consoante o valor V, sendo
escolhida a que apresentar o valor V mais elevado. O valor global V
é definido pelo polinómio:

V = 0.50 × P + 0.35 × Q + 0.15 × T

14 � Variantes � não são admitidas variantes ao projecto.
15 e 16 � (Não aplicável.)
17 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da

República � 18 de Novembro de 2002.

11 de Novembro de 2002. � A Vereadora do Pelouro de Habita-
ção, Felícia Maria Cavaleiro da Costa. 1000165899

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Anúncio

Concurso público para requalificação urbana
e ambiental � Programa Polis � Ermesinde

1 � A entidade contratante é a Câmara Municipal de Valongo,
Departamento de Obras Municipais e Transportes, sita na Avenida
de 5 de Outubro, 160, 4440-503 Valongo (telefone: 224227900; fax:
224221467).

2 � Concurso público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � Ermesinde.
b) Designação da empreitada � Programa Polis � Requalifica-

ção Urbana e Ambiental do átrio exterior do Fórum � processo
POLIS 02/2001.

Natureza e extensão dos trabalhos � demolição de prédios e cons-
trução de praça e remodelação de arruamento com movimento de
terras, betão armado, abastecimento de água, águas residuais pluvi-
ais, cascata e espelho de água, pavimento a granito e betuminoso,
corpo arbóreo, iluminação e mobiliário urbano, numa área de 3710 m.

O preço base do concurso, excluído o IVA, é de 530 400 euros.
Regulamento (CEE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outu-

bro � categoria 45.23.1, subcategorias 45.23.12 e 45.23.15; CPC:
51 310.2 e 51 310.5.

c) A empreitada refere-se à totalidade da obra.
4 � O prazo de execução da obra será de nove meses.
5 � a) O processo de concurso e documentos complementares

podem ser examinados ou pedidos na Secção de Apoio Administra-
tivo ao DOMT da CMV, Avenida de 5 de Outubro, 160, CP 4440-
-503 Valongo, nos dias úteis e no horário das 9 horas às 12 horas e
15 minutos e das 14 horas às 15 horas e 45 minutos.

b) Podem ser solicitadas cópias da documentação até cinco dias an-
tes da data limite para entrega das propostas, com o pagamento prévio
de 714 euros (IVA incluído) para fornecimento do processo completo,
salvo eventual alteração do Regulamento e Tabelas de Taxas.

6 � a) As propostas documentadas deverão ser apresentadas até às
17 horas do 30.º dia contado a partir do dia seguinte ao da publicação
do anúncio no Diário da República (contagem em dias seguidos).

b) As propostas deverão ser entregues na Secção de Expediente e
Documentação da Câmara Municipal de Valongo, Avenida de 5 de
Outubro, 160, CP 4440-503 Valongo, contra recibo, ou remetidas
por correio, sob o registo e com aviso de recepção.

c) As propostas e documentos deverão ser redigidos em língua
portuguesa.

No que respeita aos documentos que pela sua própria natureza ou
origem estiverem redigidos noutra língua, deve o concorrente fazê-
-los acompanhar de tradução devidamente legalizada, em relação à
qual declare aceitar a sua prevalência, para todos e quaisquer efeitos,
sobre os respectivos originais.

7 � a) São autorizadas a intervir no acto público do concurso os
concorrentes e as pessoas por si credenciadas, conforme o n.º 5.2
do programa de concurso.

b) Esse acto terá lugar pelas 15 horas do 1.º dia útil que se seguir
ao termo do prazo para entrega das propostas, na sala de reuniões
da Câmara Municipal de Valongo.

8 � A caução a exigir para garantir o contrato é de 5 % do valor
da adjudicação.

9 � A empreitada é por série de preços e as modalidades essen-
ciais de financiamento e de pagamento são pela dotação da Câmara
Municipal, o pagamento processar-se-á por medição mensal.

10 � A este concurso podem concorrer empresas ou grupos de em-
presas que declarem a intenção de se constituírem juridicamente, tendo
em vista a celebração do contrato, em regime de consórcio externo.

11 � a) Os concorrentes com sede em Portugal deverão ser pos-
suidores, no mínimo, dos seguintes alvarás de empreiteiro de obras
públicas:

As 1.ª, 2.ª e 4.ª subcategorias da 3.ª categoria, da classe corres-
pondente ao valor global da proposta;

As 9.ª, 10.ª, 12.ª e 13.ª subcategorias da 3.ª categoria, corres-
pondente cada uma ao valor dos trabalhos especializados que
lhe respeitam, consoante a parte que a cada um desses traba-
lhos cabe na proposta.

12 � O prazo de validade das propostas deverá ser de 66 dias
contados da sua abertura.

13 � Os critérios básicos de apreciação das propostas são estabe-
lecidos no artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, de
acordo com as seguintes ponderações e por ordem de importância:

a) Preço mais favorável � peso 50 %;
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b) Garantia de boa execução e valia técnica da proposta �
peso 35 %:

Memória descritiva e justificativa � 20 %;
Plano de trabalhos � 15 %;
Cronograma financeiro � 15 %;
Pessoal para a obra � 25 %;
Equipamento para a obra � 25 %;

b) Menor prazo de execução � peso 15 %.

14 � Não são permitidas variantes ao projecto.
15 � Os concorrentes com sede nos restantes países da Comunidade

Económica Europeia deverão fazer acompanhar a proposta de prova
da sua inscrição na lista oficial da Comissão de Inscrição e Classificação
de Empreiteiros de Obras Públicas e dos Industriais de Construção Civil,
de acordo com o disposto no artigo 28.º da Directiva do Concelho das
Comunidades Europeias n.º 71/305/CEE, de 26 de Julho de 1971.

19 de Novembro de 2002. � Marco António Ribeiro Santos Costa.
300079632

CÂMARA MUNICIPAL DE VIMIOSO

Anúncio

Concurso público para adjudicação da empreitada
«ETAR�s � Remodelação de outras (2.ª parte/Bacia Hi-
drográfica do Angueira) � concepção/construção».

1 � Concurso promovido pela Câmara Municipal de Vimioso,
Praça de Eduardo Coelho, 5230-315 Vimioso (telefone: 2735181200;
fax: 273512510).

2 � Concurso público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � concelho de Vimioso (Avelanoso,
Angueira, Vale de Frades, São Joanico, Vila Chã, Uva, Mora, Vale de
Algoso e Serapicos).

Designação da empreitada � «ETAR�s � Remodelação de outras
(2.ª parte/Bacia Hidrográfica do Angueira) � concepção/construção».

b) Natureza e extensão dos trabalhos � instalação de 10 ETAR�s
compactas em Avelanoso, Angueira, Vale de Frades, São Joanico,
Vila Chã, Uva, Mora, Vale de Algoso e duas em Serapicos, incluindo
estudos e projectos de execução, todo o movimento de terras, veda-
ções e electrificações.

c) O preço base do concurso, excluído o IVA, é de 578 500 euros.
4 � O prazo de execução da empreitada é de 270 dias, incluindo

sábados, domingos e feriados.
5 � a) O processo de concurso e documentação complementares

podem ser examinados ou pedidos na Secção de Obras e Saneamento
Básico da Câmara Municipal de Vimioso, nos dias úteis e no horário
normal de expediente, até cinco dias antes da data limite da entrega
das propostas, debitando-se custos de expedição no caso do pedido
ser feito por correio.

6 � a) As propostas documentadas deverão ser apresentadas até
às 17 horas do 30.º dia posterior à publicação deste anúncio no Diá-
rio da República, na Secção de Obras e Saneamento Básico da Câ-
mara Municipal de Vimioso.

b) As propostas e os documentos de habilitação deverão ser redi-
gidas em língua portuguesa.

c) As propostas serão enviadas pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, ou entregues, contra recibo, na Câmara Munici-
pal, na Secção de Obras e Saneamento Básico da Câmara Municipal
de Vimioso.

7 � A abertura das propostas terá lugar no 1.º dia útil que se se-
guir ao termo do prazo para entrega das mesmas, pelas 10 horas, no
Salão Nobre da Câmara Municipal de Vimioso.

8 � Só podem intervir no acto público do concurso os represen-
tantes das firmas concorrentes devidamente credenciados.

9 � A caução definitiva para garantir o contrato é de 5 % do
valor da adjudicação, conforme artigo 113.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março.

11 � A empreitada é por preço global, nos termos do artigo 8.º,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e capítulo I do
mesmo decreto-lei, e as modalidades essenciais de financiamento e
de pagamento são mensais, mediante medição prévia dos trabalhos
executados com aprovação da respectiva fiscalização.

12 � Quando o concorrente for um grupo de empresas, estas deve-
rão constituir-se juridicamente numa única entidade ou em consórcio,
em regime de responsabilidade solidária, para efeitos de celebração de
contrato. No entanto, uma das empresas deverá ter, obrigatoriamente,
alvará de classe correspondente ao valor total da empreitada.

12 � Alvarás exigidos e documentação complementar:

a) Só serão admitidas como concorrentes empresas titulares de
alvará de empreiteiro de obras públicas com as seguintes auto-

rizações: 9.ª subcategoria da 3.ª categoria e 1.ª subcategoria
da 5.ª categoria (redes de esgotos e instalações eléctricas de
baixa tensão), de acordo com o Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de
Março, e da classe correspondente ao valor da sua proposta;

b) O prazo de validade das propostas deverá ser de 66 dias
contados a partir da data do acto público do concurso.

13 � Os critérios de apreciação das propostas para adjudicação
da empreitada é o da proposta economicamente mais vantajosa,
implicando a apreciação dos factores variáveis e respectiva ponde-
ração da seguinte forma:

a) Preço (P) � 70 %;
b) Qualidade técnica da proposta (QTP) � 30 %,

sendo a avaliação final resultante da análise comparativa das várias
propostas, por aplicação dos seguintes subfactores:

a) Preço (P):

P =
 Pb
Vp

em que:

Vp = é o valor da proposta; e
Pb = é o preço da proposta de mais baixo preço;

b) Qualidade técnica da proposta (QTP):

b1) Experiência do técnico coordenador dos projectos (NJ)
b2) Descrição e justificação do plano de trabalhos (PT);
b3) Plano dos meios humanos e equipamentos a afectar à

obra (MH);
b4) Plano dos meios técnicos a afectar à obra e aos pro-

jectos (MT);
b5) Qualidade do estudo prévio/anteprojecto apresentado

(PP);
b6) Conteúdo técnico da memória descritiva e justificati-

va das soluções propostas (MD).

Na análise comparativa das propostas, os subfactores b1) a b6)
serão pontuados em função da seguinte escala:

Mau � 0;
Insuficiente � 0.25;
Suficiente � 0.5;
Bom � 0.75;
Muito bom � 1,

sendo a qualidade técnica da proposta (QTP) calculada com base na
seguinte fórmula:

QTP =
 [(NJ) + (PT) + (MH) + (MT) + (PP)+ (MD)]

6

A classificação final (CF) será a que resultar da aplicação da fór-
mula:

CF = (70%*P) + (30%*QTP)

procedendo-se à ordenação decrescente das propostas segundo a clas-
sificação obtida. Desta dar-se-á conhecimento a todos os concor-
rentes, para efeitos do disposto o artigo 101.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março.

14 � Qualificação dos concorrentes:
14.1 � Capacidade económica financeira � os critérios de ava-

liação da capacidade financeira dos concorrentes será feita com base
no quadro de referência constante da Portaria n.º 1454/2001, de
28 de Dezembro, tendo no mínimo que apresentar cumulativamente
os valores do quartil inferior previstos nessa portaria.

14.2 � Capacidade técnica dos concorrentes � serão considera-
dos como tendo aptidão técnica para executar a obra os concorren-
tes que reúnam pelo menos duas das seguintes condições:

a) Será avaliada pela demonstração da execução de pelo me-
nos uma obra de idêntica natureza da obra posta a concurso,
do valor não inferior a 80 % do valor estimado do contrato;

b) Adequação do equipamento e da ferramenta especial a uti-
lizar na obra, seja própria, alugada ou sob qualquer outra
forma, às suas exigências técnicas;

c) Existência nos quadros da empresa de técnicos para cada
especialidade da obra posta a concurso, com experiência
profissional em acompanhamento e direcção de obras de
natureza pública, equiparáveis à obra em concurso.

15 � É admitida a apresentação de propostas variantes ao sistema.
16 � Não é admitida a apresentação de propostas condicionadas.

18 de Novembro de 2002. � Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.) 1000165872
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ENTIDADES PARTICULARES

GESTÃO DE OBRAS PÚBLICAS DA CÂMARA
MUNICIPAL DO PORTO, E. M.

Anúncio

Concurso público para a revisão de projecto, fiscalização
e controlo da empreitada de acessibilidades às Antas �
electromecânica e acabamentos de túneis.

A Gestão de Obras Públicas da Câmara Municipal do Porto, E. M.,
vem informar todos os interessados de que foram prestados esclareci-
mentos sobre as peças patenteadas no concurso público para a revi-
são de projecto, fiscalização e controlo da empreitada de acessibilida-
des às Antas � electromecânica e acabamentos de túneis, e que os
mesmos se encontram patentes, para consulta pelos interessados, na
sede da empresa, sita na Rua do Monte dos Burgos, 12, Porto.

20 de Novembro de 2002. � O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vitorino Ferreira. 1000165890

RECTIFICAÇÕES

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Anúncio rectificativo

Concurso público para a empreitada «Reabilitação
do edifício do Solar dos Póvoas � Cibercento»

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal da Guarda, Praça do
Município, 6301-854 Guarda (telefone: 271220220; fax: 271220280).

2 � Modalidade de concurso � o concurso é público, nos termos
do artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � Relativamente ao concurso público supramencionado, publi-
cado no Diário da República, 3.ª série, n.º 240, de 17 de Outubro
de 2002, vem informar-se que no ponto 6-a), onde se lê:

«As propostas documentadas, deverão ser entregues ou enviadas
via CTT, em, sob registo e com aviso de recepção, até às 16 horas
do dia 16 de Dezembro de 2002 na Secção de Obras Públicas, Praça
do Município 6301-854 Guarda.»

Ponto 7-b) «O acto público terá lugar no dia 17 de Dezembro de
2002, pelas 10 horas, na Sala de sessões da Câmara Municipal da
Guarda.»

Assim como, no ponto 12, no que toca aos critérios de adjudica-
ção, no n.º 3-«Prazo de execução:

Prazo de execução propriamente dito � 50 %;
Viabilidade do cumprimento do prazo proposto � 25 %;
Informações de desvios ao cumprimento de prazos em outras

obras � 25 %.»
Deve ler-se:
«As propostas documentadas, deverão ser entregues ou enviadas

via CTT, em, sob registo e com aviso de recepção, até às 16 horas
do dia 6 de Janeiro de 2003 na Secção de Obras Públicas, Praça do
Município 6301-854 Guarda.»

Ponto 7-b) «O acto público terá lugar no dia 7 de Janeiro de 2003,
pelas 10 horas, na Sala de sessões da Câmara Municipal da Guarda.»

-«Prazo de execução:
Prazo de execução propriamente dito � 55 %;
Viabilidade do cumprimento do prazo proposto � 45 %;

15 de Novembro de 2002. � Pela Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.) 3000079598

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso rectificativo

E14/02/CP � Concurso público para a empreitada de exe-
cução do arrelvamento do campo de futebol do Giná-
sio Clube de Tavira.

Para os devidos efeitos torna-se público que, relativamente ao
concurso mencionado em epígrafe, publicado no Diário da Repú-

blica, 3.ª série, n.º 228, de 2 de Outubro de 2002, as alíneas dos
números que a seguir se anunciam passam a ter a seguinte redac-
ção:

6 � a) As propostas deverão ser entregues até às 17 horas e
30 minutos do dia 13 de Janeiro de 2003, pelos concorrentes
ou seus representantes, na Secretaria de Obras e Urbanismo da
Câmara Municipal de Tavira, Praça da República, 8800-951
Tavira, contra recibo, ou remetidas pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção.

7 � Acto público do concurso:

b) O acto público do concurso terá lugar no Salão Nobre
dos Paços do Concelho da Câmara Municipal de Ta-
vira, pelas 10 horas do dia 14 de Janeiro de 2003.

15 � É admitida a apresentação de propostas variantes.

Data de envio do anúncio para publicação no Diário da Repú-
blica � 20 de Novembro de 2002.

Data de recepção do anúncio, para publicação, na Imprensa Na-
cional-Casa da Moeda, S. A. � 20 de Novembro de 2002.

20 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia. 1000165861

ÁGUAS DO ALGARVE

Aviso de rectificação

Concurso público para adjudicação da empreitada de re-
modelação das condutas DN400 e DN500, troço Câmara
da Penina-ETA das Fontainhas-Portimão, publicado no
Diário da República, 3.ª série, n.º 260, de 11 de Novem-
bro de 2002.

Avisam-se os interessados de que foi alterado o n.º 11, alínea a),
do anúncio.

Assim, onde se lê:

11 � a) Os concorrentes nacionais deverão ser titulares de
certificados de classificação de empreiteiro de obras públicas
que contenham as seguintes autorizações, definidas na Porta-
ria n.º 412-I/99:

Da 10.ª subcategoria da 3.ª categoria e da classe corres-
pondente ao valor da sua proposta;

Da 1.ª subcategoria da 1.ª categoria e das 1.ª e 6.ª subca-
tegorias da 5.ª categoria da classe correspondente ao
valor dos trabalhos especializados respectivos.

deve ler-se:

11 � a) Os concorrentes nacionais deverão ser titulares de
certificados de classificação de empreiteiro de obras públicas
que contenham as seguintes autorizações, definidas na Porta-
ria n.º 412-I/99:

Da 10.ª subcategoria da 3.ª categoria e da classe corres-
pondente ao valor da sua proposta;

Da 1.ª subcategoria da 5.ª categoria da classe correspon-
dente ao valor dos trabalhos especializados respectivos.

O Administrador-Delegado, Mário Soares Alves. 3000079855

Rectificação. � No Diário da República, 3.ª série, n.º 264, de
15 de Novembro de 2002, a p. 24 641, foi publicado com inexacti-
dão o anúncio do Hospital Geral de Santo António com o registo
3000077465. Assim, rectifica-se que onde se lê «Concurso público
n.º 1200010/2003» deve ler-se «Concurso público n.º 120010/2003»
e na alínea b) do n.º 12 onde se lê «até às 16 horas do dia 9 de
Dezembro de 2002» deve ler-se «até às 16 horas do dia 19 de De-
zembro de 2002». 3000079800
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2. Despachos, Éditos, Avisos e Declarações

ÓRGÃOS DE SOBERANIA

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
Despacho

Processo n.º 2862/01
Para efeitos do n.º 2 do artigo 10.º do Código do IRC, aprovado

pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de Novembro, reconhece-se à
Associação de Apoio Social Melhoramentos, Cultura e Desporto das
Terras de Santa Bárbara, com o número de identificação de pessoa
colectiva 504671456, sita na Rua do Espírito Santo, 28, Cheiras,
Pínzio, a isenção de IRC, nos termos e com a seguinte amplitude:

Categoria B � Rendimentos empresariais derivados do exercí-
cio das actividades comerciais ou industriais desenvolvidas no
âmbito dos seus fins estatutários;

Categoria E � Rendimentos de capitais, com excepção dos
provenientes de quaisquer títulos ao portador, não registados
nem depositados, nos termos da legislação em vigor;

Categoria F � Rendimentos prediais;
Categoria G � Ganhos de mais-valias.

Esta isenção aplica-se a partir de 25 de Setembro de 2000, data
em que se considera efectuado o registo definitivo como IPSS, con-
forme consta na declaração da Direcção-Geral de Acção Social, pu-
blicada no Diário da República, 3.ª série, n.º 129, de 4 de Junho de
2001, ficando a partir de 1 de Janeiro de 2001 condicionada à ob-
servância continuada dos requisitos estabelecidos nas alíneas a), b)
e c) do n.º 3 do artigo 10.º do Código do IRC.

12 de Setembro de 2002. � Pela Ministra de Estado e das Finanças,
o Director-Geral, Armindo de Jesus de Sousa Ribeiro. 3000078116

Despacho
Processo n.º 142/2002

Para efeitos do n.º 2 do artigo 10.º do Código do IRC, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de Novembro, reconhece-se à

Fundação Ajuda à Igreja Que Sofre, com o número de identificação
de pessoa colectiva 505152304, sita na Rua de Joaquim António de
Aguiar, 43, 1.º, esquerdo, Lisboa, a isenção de IRC, nos termos e
com a seguinte amplitude:

Categoria B � Rendimentos empresariais derivados do exercí-
cio das actividades comerciais ou industriais desenvolvidas no
âmbito dos seus fins estatutários;

Categoria E � Rendimentos de capitais, com excepção dos
provenientes de quaisquer títulos ao portador, não regis-
tados nem depositados, nos termos da legislação em vi-
gor;

Categoria F � Rendimentos prediais;
Categoria G � Ganhos de mais-valias.

Esta isenção aplica-se a partir de 28 de Agosto de 2000, data em
que se considera efectuado o registo definitivo como IPSS, confor-
me consta na declaração da Direcção-Geral de Acção Social, publi-
cada no Diário da República, 3.ª série, n.º 274, de 26 de Novembro
de 2001, ficando a partir de 1 de Janeiro de 2001 condicionada à
observância continuada dos requisitos estabelecidos nas alíneas a),
b) e c) do n.º 3 do artigo 10.º do Código do IRC.

12 de Setembro de 2002. � Pela Ministra de Estado e das
Finanças, o Director-Geral, Armindo de Jesus de Sousa Ribeiro.

3000078217

Direcção-Geral do Património

Aviso

Para conhecimento das entidades referidas no artigo 7.º do De-
creto-Lei n.º 129/83, de 14 de Março, e em aditamento ao avi-
so publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 258, de 8 de
Novembro do ano corrente, a seguir se indica a lista rectificada
dos subcontratados dos fornecedores de equipamento informáti-
co, abaixo mencionados, cujas condições de fornecimento fo-
ram homologadas pela Portaria n.º 161/99 (2.ª série), de 23 de
Fevereiro:

ANEXO IV

Subcontratados (microcomputadores)

Fornecedor Marca

Identificação

Subcontratados

Morada

Número
do

contrato

911877

911885

Rua de Costa Cabral, 575, 4200-223 Porto ..............
Travessa de Henrique Cardoso, 71-B, 1700 Lisboa
Rua de D. Pedro V, 171, 4150 Porto .................
Estrada Nacional, 125, 8000 Faro ......................
Avenida de Luís de Camões, bloco D, rés-do-chão,
Edifício Infante, 9000 Funchal.

Rua do Negrão, 49-D, 9500 Ponta Delgada .......
Avenida do Colégio Militar, 30 B/C, 1500-185
Lisboa.

Rua do Barroco, 214-C, Leça do Bailio, 4465 São
Mamede de Infesta.

Rua do Tenente-Coronel Sarmento, bloco D, rés-
-do-chão, 9000 Funchal.

Rua do Dr. António Cândido, 10, 1.º, 1050-076
Lisboa.

Rua de D. Nuno Álvares Pereira, 52-A, 2330 En-
troncamento.

Avenida do Marquês de Tomar, 35, 3.º, direito,
1050 Lisboa.

Avenida de França, 895, 4250-214 Porto ............
Rua do Crasto, 194, 4150-241 Porto .................
Rua de Diogo de Silves, 33-C, 1400-107 Lisboa

MICROGRAF � Empresa de Distri-
buição de Micro-Informática e
Grafismo, Estrada Exterior da Cir-
cunvalação, 13 236, Senhora da
Hora, Matosinhos.

UNISYS (Portugal), Sistemas de In-
formação, S. A., Avenida da Praia
da Vitória, 71-A, 1069-002 Lisboa.

Micron ..............

Unisys ..............

Cpc-CG .................
Sttei, L.da .............
PH Informática ....
Digiboto, L.da ......
MCC Computadores

Futurinfor, L.da .....
Luso-Quanza .........

ATM Informática

MC Computadores

Planad Internacio-
nal.

Unilógica ..............

Solsuni ..................

DECSIS II ............
Pamafe ..................
Connecting ...........
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18 de Novembro de 2002. � Pela Directora-Geral, o Subdirector-Geral, Manuel I. da Silva Pinheiro. 3000079840

Fornecedor Marca

Identificação

Subcontratados

Morada

Número
do

contrato

911851

911852

Rua de D. João V, Edifício Elvas, loja 8, 8125-207
Quarteira.

Rua da Carreira, 116, 9000 Funchal ...................
Rua de Francisco A. Furtado, 1, 9500-180 Ponta
Delgada.

Rua do Visconde Moreira Rey, Edifício Pape-
laco, Linda-a-Velha.

Avenida de Fontes Pereira de Melo, 14, 11.º, 1050
Lisboa.

Rua de D. João V, Edifício Elvas, loja 8, 8125-207
Quarteira.

Rua da Carreira, 116, 9000 Funchal ...................
Rua de Francisco A. Furtado, 1, 9500-180 Ponta
Delgada.

Rua do Visconde Moreira Rey, Edifício Pape-
laco, Linda-a-Velha.

Avenida de Fontes Pereira de Melo, 14, 11.º, 1050
Lisboa.

BULL Portuguesa, Avenida de 5 de
Outubro, 35, 6.º, 1050-047 Lisboa.

NEC .................

BULL ..............

Algardata ..............

Taboada & Barros
VB-Data ...............

Papelaco Telemá-
tica.

Compta .................

Algardata ..............

Taboada & Barros
VB-Data ...............

Papelaco Telemá-
tica.

Compta ...............

ANEXO V

Subcontratados (redes)

Fornecedor

Identificação

Subcontratados

Morada

Número
do

contrato

911906

911891

Avenida de França, 895, 4250-214 Porto ............
Rua do Crasto, 194, 4150-241 Porto .................
Rua de Diogo de Silves, 33-C, 1400-107 Lisboa

Rua de Francisco Arruda Furtado, 1, 9500-180
Ponta Delgada.

UNISYS (Portugal), Sistemas de Informação, S. A.,
Avenida da Praia da Vitória, 71-A, 1069-002 Lisboa.

BULL Portuguesa, Avenida de 5 de Outubro, 35, 6.º,
1050-047 Lisboa.

Decsis II ...............
Pamafe ..................
Connecting ...........

VB-Data ...............

ANEXO VI

Subcontratados (suportes lógicos)

Fornecedor Marca

Identificação

Subcontratados

Morada

Número
do

contrato

911957
911958
911959

911930

911935

Rua de Costa Cabral, 575, 4200-223 Porto ..............

Travessa de Henrique Cardoso, 71-B, 1700 Lisboa
Rua de D. Pedro V, 171, 4150 Porto .................
Estrada Nacional, 125, 8000 Faro ......................
Avenida de Luís de Camões, bloco D, rés-do-chão,
Edifício Infante, 9000 Funchal.

Rua do Negrão, 49-D, 9500 Ponta Delgada .......
Avenida do Colégio Militar, 30 B/C, 1500-185
Lisboa.

Rua de Latino Coelho, 60, 9050-043 Funchal ......
Avenida do Almirante Reis, 95, 7.º, D, 1150 Lisboa
Avenida do Infante Santo, 63, 3.º, 1350-177 Lisboa

Rua de Francisco Arruda Furtado, 1, 9500 Pon-
ta Delgada.

Urbanização da Quinta Grande, Avenida dos Moi-
nhos, 6, 2.º, direito, Alfragide, 2720 Amadora.

MICROGRAF � Empresa de Distri-
buição de Micro-Informática e
Grafismo, Estrada Exterior da Cir-
cunvalação, 13 236, Senhora da
Hora, Matosinhos.

NORMÁTICA � Serviços de Infor-
mática e Organização, L.da, Rua de
Pedrouços, 28, 1400-290 Lisboa.

BULL Portuguesa, Avenida de 5 de
Outubro, 35, 6.º, 1050-047 Lisboa.

Autodesk Soft te-
lec Open Mind.

Microsoft ..........

Gescor ...............

Cpc-CG .................

Sttei, L.da .............
PH Informática ....
Digiboto, L.da ......
MCC Computadores

Futurinfor, L.da .....
Luso-Quanza .........

Proformarte .........
Normasis ..............
Ambisig .................

VB-Data, Serviços
e Equipamentos
de Informática.

Advantis Web � Sis-
temas Avançados
para Internet.
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Éditos

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secreta-
ria da Câmara Municipal de Ílhavo e na Direcção Regional do Cen-
tro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, 3030-
-163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de expediente,
pelo prazo de 15 dias a contar da publicação destes éditos no Diário
da República, o projecto, apresentado pela EDP Distribuição-Ener-
gia, S. A. � Área de Rede Beira Litoral, para o estabelecimento de
linha mista a 15 kV, com 3192 m, de ap. 19 LAT em Gafanha, Mó
do Meio, a PT (modificação com 2423 m), em Porto Comercial de
Aveiro II, freguesia da Gafanha da Nazaré, concelho de Ílhavo, a
que se refere o processo n.º 0161/1/10/333.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia ou na Secretaria daquela Câmara Municipal, dentro do citado
prazo.

25 de Outubro de 2002. � O Director de Serviços de Energia,
Adelino Lopes de Sousa. 3000079866

Éditos

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secreta-
ria da Câmara Municipal de Ílhavo e na Direcção Regional do Cen-
tro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, 3030-
-163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de expediente,
pelo prazo de 15 dias a contar da publicação destes éditos no Diário
da República, o projecto, apresentado pela EDP Distribuição-Ener-
gia, S. A. � Área de Rede Beira Litoral, para o estabelecimento de
linha aérea a 15 kV, com 1364 m, de ap. 19 LAT de Gafanha, Mó
do Meio, a ap. 9 LAT de Mó do Meio, Porto Comercial Aveiro, em
Porto Comercial Aveiro, freguesia de Gafanha da Nazaré, concelho
de Ílhavo, a que se refere o processo n.º 0161/1/10/500.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia ou na Secretaria daquela Câmara Municipal, dentro do citado
prazo.

25 de Outubro de 2002. � O Director de Serviços de Energia,
Adelino Lopes de Sousa. 3000079870

Éditos

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secreta-
ria da Câmara Municipal de Gouveia e na Direcção Regional do
Centro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74,
3030-163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de expe-
diente, pelo prazo de 15 dias a contar da publicação destes éditos no
Diário da República, o projecto, apresentado pela EDP Distribui-
ção-Energia, S. A. � Área de Rede Beira Interior, para o estabele-
cimento de linha aérea a 15 kV, com 513,8 m, de ap. 4 LAT para
PTC 9/GVA em Tazem a PTAS 144/GVA; PT 144 tipo AS de
100 kVA; rede BT, em Vila Nova de Tazém IX (Corredoura), fre-
guesia de Vila Nova de Tazem, concelho de Gouveia, a que se refere
o processo n.º 0161/9/6/70.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia ou na Secretaria daquela Câmara Municipal, dentro do citado
prazo.

25 de Outubro de 2002. � O Director de Serviços de Energia,
Adelino Lopes de Sousa. 3000079876

Éditos

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secreta-
ria da Câmara Municipal de Castelo Branco e na Direcção Regional

MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Éditos

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secreta-
ria da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova e na Direcção Regional
do Centro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74,
3030-163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de expe-
diente, pelo prazo de 15 dias a contar da publicação destes éditos no
Diário da República, o projecto, apresentado pela EDP Distribui-
ção-Energia, S. A. � Área de Rede Beira Interior, para o estabele-
cimento de linha aérea a 30 kV, com 2175,7 m, de ap. 18 LAT
para PT 2086 de Couto da Lapa a PT 2249; PT 2249 tipo AS de
50 kVA; rede BT, em Cabeço Alto, freguesia de Rosmaninhal, con-
celho de Idanha-a-Nova, a que se refere o processo n.º 0161/5/5/
389.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia ou na Secretaria daquela Câmara Municipal, dentro do citado
prazo.

21 de Outubro de 2002. � O Director de Serviços de Energia,
Adelino Lopes de Sousa. 3000079877

Éditos

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secreta-
ria da Câmara Municipal de Castelo Branco e na Direcção Regional
do Centro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74,
3030-163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de expe-
diente, pelo prazo de 15 dias a contar da publicação destes éditos no
Diário da República, o projecto, apresentado pela EDP Distribui-
ção-Energia, S. A. � Área de Rede Beira Interior, para o estabele-
cimento de linha aérea a 30 kV, com 1206,9 m, de ap. 4 LAT para
PT 9283 de João de Sousa Baltazar a PT 1523; PT 1523 tipo AS de
50 kVA; rede BT, em Lameira do Dão, freguesia de Escalos de Cima,
concelho de Castelo Branco, a que se refere o processo n.º 0161/5/
2/727.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia ou na Secretaria daquela Câmara Municipal, dentro do citado
prazo.

21 de Outubro de 2002. � O Director de Serviços de Energia,
Adelino Lopes de Sousa. 3000079889

Éditos

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secreta-
ria da Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra e na Direcção Re-
gional do Centro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pesta-
na, 74, 3030-163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de
expediente, pelo prazo de 15 dias a contar da publicação destes édi-
tos no Diário da República, o projecto, apresentado pela EDP
Distribuição-Energia, S. A. � Área de Rede Coimbra/Lousã, para o
estabelecimento de linha aérea a 15 kV, com 5891 m, de ap. 26 LAT
para PT de Moradias a PT PPS 41 (modificação entre ap. 5 e ap. 16,
com 1201 m), em Malhadas da Serra, freguesias de Pessegueiro e
Pampilhosa da Serra, concelho de Pampilhosa da Serra, a que se refere
o processo n.º 0161/6/12/197.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia ou na Secretaria daquela Câmara Municipal, dentro do citado
prazo.

25 de Outubro de 2002. � O Director de Serviços de Energia,
Adelino Lopes de Sousa. 3000079857
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do Centro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74,
3030-163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de expe-
diente, pelo prazo de 15 dias a contar da publicação destes éditos no
Diário da República, o projecto, apresentado pela EDP Distribui-
ção-Energia, S. A. � Área de Rede Beira Interior, para o estabele-
cimento de linha aérea a 30 kV, com 1064,8 m, de ap. 14 LAT
para PT 9215 de Aterro Sanitário Raia Pinhal a PT 9274 de Uni-
dade de Tratamento de Resíduos Industriais Banais, em Castelo Bran-
co, freguesia de Castelo Branco, concelho de Castelo Branco, a que
se refere o processo n.º 0161/5/2/712.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia ou na Secretaria daquela Câmara Municipal, dentro do citado
prazo.

29 de Outubro de 2002. � O Director de Serviços de Energia,
Adelino Lopes de Sousa. 3000079886

Éditos

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secreta-
ria da Câmara Municipal de Fundão e na Direcção Regional do Cen-
tro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, 3030-
-163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de expediente,
pelo prazo de 15 dias a contar da publicação destes éditos no Diário
da República, o projecto, apresentado pela EDP Distribuição-Ener-
gia, S. A. � Área de Rede Beira Interior, para o estabelecimento de
linha aérea a 15 kV, com 1232 m, de ap. 61 LAT para PT 29/FND
em Escarigo I a PTAS 329/FND; PT 329 tipo AS de 100 kVA; rede
BT, em Escarigo III (Estrada da Barragem), freguesia de Escarigo,
concelho de Fundão, a que se refere o processo n.º 0161/5/4/732.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia ou na Secretaria daquela Câmara Municipal, dentro do citado
prazo.

31 de Outubro de 2002. � O Director de Serviços de Energia,
Adelino Lopes de Sousa. 3000079891

Éditos

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secreta-
ria da Câmara Municipal de Fundão e na Direcção Regional do Cen-
tro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, 3030-
-163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de expediente,
pelo prazo de 15 dias a contar da publicação destes éditos no Diário
da República, o projecto, apresentado pela EDP Distribuição-Ener-
gia, S. A. � Área de Rede Beira Interior, para o estabelecimento de
linha aérea a 15 kV, com 1420 m, de ap. 24 LAT para PTAI 27/
FND em Orca a PTAS 331/FND; PT 331 tipo AS de 50 kVA; rede
BT, em Quinta da Cerdeira, freguesia de Orca, concelho de Fundão,
a que se refere o processo n.º 0161/5/4/733.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia ou na Secretaria daquela Câmara Municipal, dentro do citado
prazo.

31 de Outubro de 2002. � O Director de Serviços de Energia,
Adelino Lopes de Sousa. 3000079893

Éditos

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secreta-
ria da Câmara Municipal de Estarreja e na Direcção Regional do
Centro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74,
3030-163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de expedi-
ente, pelo prazo de 15 dias a contar da publicação destes éditos no
Diário da República, o projecto, apresentado pela EDP Distribui-
ção-Energia, S. A. � Área de Rede Beira Litoral, para o estabeleci-
mento de linha mista a 15 kV, com 872 m, de ap. 10 LAT para PT
7/ETR em Fermelã I a PT de SIMRIA � Saneamento Integrado

Municipal da Ria, SA (EEN 9), em Fermelã, freguesia de Fermelã,
concelho de Estarreja, a que se refere o processo n.º 0161/1/8/397.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia ou na Secretaria daquela Câmara Municipal, dentro do citado
prazo.

4 de Novembro de 2002. � O Director de Serviços de Energia,
Adelino Lopes de Sousa. 3000079868

Éditos

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secreta-
ria da Câmara Municipal de Pombal e na Direcção Regional do Cen-
tro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, 3030-
-163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de expediente,
pelo prazo de 15 dias a contar da publicação destes éditos no Diário
da República, o projecto, apresentado pela EDP Distribuição-Ener-
gia, S. A. � Área de Rede Litoral Centro, para o estabelecimento
de linha aérea a 30 kV, com 236,70 m, de ap. 10 LAT para PT
PBL 110 de Pipa (1.ª fase) a PT PBL 479; PT 479 tipo AS de
100 kVA; rede BT, em Aleixa, freguesia de São Simão de Litém,
concelho de Pombal, a que se refere o processo n.º 0161/10/15/1017.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia ou na Secretaria daquela Câmara Municipal, dentro do citado
prazo.

6 de Novembro de 2002. � O Director de Serviços de Energia,
Adelino Lopes de Sousa. 3000079856

Éditos

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secreta-
ria da Câmara Municipal de Águeda e na Direcção Regional do Cen-
tro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, 3030-
-163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de expediente,
pelo prazo de 15 dias a contar da publicação destes éditos no Diário
da República, o projecto, apresentado pela EDP Distribuição-Ener-
gia, S. A. � Área de Rede Beira Litoral, para o estabelecimento de
linha mista a 15 kV, com 455 m, de ap. 1A LAT para PT 97/AGD
em Sardão 2 a PT da Câmara Municipal de Águeda, em estádio
municipal, freguesia de Borralha, concelho de Águeda, a que se refere
o processo n.º 0161/1/1/975.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia ou na Secretaria daquela Câmara Municipal, dentro do citado
prazo.

6 de Novembro de 2002. � O Director de Serviços de Energia,
Adelino Lopes de Sousa. 3000079872

Éditos

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secreta-
ria da Câmara Municipal da Covilhã e na Direcção Regional do Cen-
tro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, 3030-
-163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de expediente,
pelo prazo de 15 dias a contar da publicação destes éditos no Diário
da República, o projecto, apresentado pela EDP Distribuição-Ener-
gia, S. A. � Área de Rede Beira Interior, para o estabelecimento de
linha aérea a 15 kV, com 212,5 m, de ap. 17 A LAT Belmonte,
Manteigas, a PTAS 319/CVL (modificação), em Quinta das Paneiras,
freguesia de Vale Formoso, concelho da Covilhã, a que se refere o
processo n.º 0161/5/3/569.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia ou na Secretaria daquela Câmara Municipal, dentro do citado
prazo.

6 de Novembro de 2002. � O Director de Serviços de Energia,
Adelino Lopes de Sousa. 3000079879
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Éditos

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secreta-
ria da Câmara Municipal de Águeda e na Direcção Regional do Cen-
tro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, 3030-
-163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de expediente,
pelo prazo de 15 dias a contar da publicação destes éditos no Diário
da República, o projecto, apresentado pela EDP Distribuição-Ener-
gia, S. A. � Área de Rede Beira Litoral, para o estabelecimento de
linha aérea a 15 kV, com 344 m, de ap. 5 LAT para PT de Telecel,
S. A., a PT de Optimus, S. A. (IP 5), em Valcova, Moitedo, fregue-
sia de Valongo do Vouga, concelho de Águeda, a que se refere o
processo n.º 0161/1/1/972.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia ou na Secretaria daquela, Câmara Municipal, dentro do citado
prazo.

7 de Novembro de 2002. � O Director de Serviços de Energia,
Adelino Lopes de Sousa. 3000079871

Éditos

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secreta-
ria da Câmara Municipal da Covilhã e na Direcção Regional do Cen-
tro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, 3030-
-163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de expediente,
pelo prazo de 15 dias a contar da publicação destes éditos no Diário
da República, o projecto, apresentado pela EDP Distribuição-Ener-
gia, S. A. � Área de Rede Beira Interior, para o estabelecimento de
linha aérea a 15 kV, com 273,6 m, de ap. 25 LAT para PT 91/
CVL, em Sobral de São Miguel I (escola) a PTAS 367/CVL; PT 367
tipo AS de 50 kVA; rede BT, em Barroca da Estrada, freguesia de
Casegas, concelho da Covilhã, a que se refere o processo n.º 0161/
5/3/629.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia ou na Secretaria daquela Câmara Municipal, dentro do citado
prazo.

7 de Novembro de 2002. � O Director de Serviços de Energia,
Adelino Lopes de Sousa. 3000079880

Éditos

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secreta-
ria da Câmara Municipal de Montemor-o-Velho e na Direcção Re-
gional do Centro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pesta-
na, 74, 3030-163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de
expediente, pelo prazo de 15 dias a contar da publicação destes édi-
tos no Diário da República, o projecto, apresentado pela EDP
Distribuição-Energia, S. A. � Área de Rede Coimbra/Lousã, para o
estabelecimento de linha aérea a 15 kV, com 1296 m, de ap. 11 LAT
de interligação entre PT 80 em Lamarosa (CBR) e PT 66 em Areeira
(MMV) a PTAS 157; PT 157 tipo AS de 100 kVA; rede BT, em
Portela III (depósitos de água), freguesia de Tentúgal, concelho de
Montemor-o-Velho, a que se refere o processo n.º 0161/6/10/222.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia ou na Secretaria daquela Câmara Municipal, dentro do citado
prazo.

12 de Novembro de 2002. � O Director de Serviços de Energia,
Adelino Lopes de Sousa. 3000079863

Instituto Português da Qualidade

Despacho de aprovação de modelo n.º 245.70.02.3.21

No uso da competência conferida pela alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 8.º do Decreto-Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro, e nos ter-

mos do n.º 5.1 da Portaria n.º 962/90, de 9 de Outubro, e da Por-
taria n.º 1069/89, de 13 de Dezembro, aprovo o sonómetro inte-
grador de precisão digital, da classe I, da marca RION, modelo
NL 31, fabricado por RION Co, Ltd., Kokubunji, Tóquio, Japão, e
requerido pela firma MRA Instrumentação para Medida, Registo e
Análises, L.da, com sede na Taguspark, Edifício Inovação IV, sala
813, 2780 Oeiras.

1 � Descrição sumária. � Trata-se de um sistema de medição
destinado ao controlo dos níveis sonoros ponderados na frequên-
cia e no tempo, apropriado para medições de ruído de âmbito geral
(ambiental ou industrial) fornecendo todos os parâmetros relevan-
tes de acordo com a legislação nacional e normas europeias. Alia a
capacidade de medição de um sonómetro com as capacidades de
um analisador. É um instrumento da classe 1, de indicação digital
dos níveis sonoros ponderados, segundo gamas de frequências, para
constantes de tempo Rápida, Lenta e Impulsiva, compreendendo
ainda uma indicação analógica, a qual faz parte uma amostragem
contínua do nível de pressão sonora. Tem dois detectores em pa-
ralelo, os quais tratam separadamente o valor RMS e o valor pico,
permitindo, deste modo, obter ambos os parâmetros para o mes-
mo sinal.

Possui ainda as funções de sonómetro clássico e sonómetro inte-
grador, além de estar equipado com uma interface série RS232 e duas
saídas analógicas AC e DC, permitindo assim diferentes tipos de
registo ou a monitorização áudio do sinal de entrada. O tempo de
medição pode ser 10 segundos, 1, 5, 10, 15, 30 minutos, 1, 8, 24 ho-
ras e manual (máximo 200 horas), e a medida é apresentada quer
durante a gravação de dados quer em pausa.

2 � Constituição. � O sistema de medição e aquisição de sinal é
constituído por:

2.1 � Equipamento standard:

Sonómetro integrador constituído por:

Microfone ½", modelo UC-53A, pré-polarizado e fixado
ao sonómetro;

Circuito analógico (tratamento de sinal);
Pré-amplificador NH-21;
Versão de software: CPU 1.037 ou 1.045, DSP: 0121;
Conversor analógico/digital; ajuste de sensibilidade

analógico;
Ecrã com painel LCD iluminado (128*64 dots/121 ícones)

e caixa com os interruptores de comando;
Calibrador acústico RION NC-74 como parte integrante.

2.2 � Equipamento não standard:

Calibrador B&K, modelo 4231;
Microfone modelo UC-53A, pára-ventos RION WS-10;
Pistonfone RION, modelo NC-72;
Cabo de extensão, 5 m ou 10 m Rion, modelos EC-04A ou 0413;
Placa com programa de filtragem em oitavas e terços de oitava

NX 21S;
Placa com programa de filtro universal NX 21U;
Filtros de oitava e terços de oitava NX-21 S;
Placa de memória CompactFlash MC-16-CF;
Diversos equipamentos que incluem cabos de BNC a RCA, im-

pressora e de entrada/saída série, transformadores AC, regis-
tador nível e impressora.

3 � Condições de utilização:
3.1 � Circuito analógico (tratamento de sinal). � A pressão

sonora é convertida em sinal eléctrico no microfone do condensador
pré-polarizado de ½", estando este montado num pré-amplificador
que assegura um sinal de baixa impedância, adaptado aos restantes
circuitos do sonómetro. De seguida, o sinal analógico é atenuado
ou amplificado em dois amplificadores de entrada, conforme a gama
de medida escolhida. Este controlo e todos os outros são efectua-
dos pelo processador central. O sinal passa então a dois circuitos
de medida independentes � o canal principal e o subcanal. Cada
um destes canais dispõe de um amplificador de entrada, sistemas de
ponderação em frequência, detectores de sobrecarga e circuitos de
medição, com diversos tempos de resposta independentes. Entre
os circuitos de ponderação em frequência e o detector RMS pode
ainda ser aplicado um filtro externo de oitavas e terços de oitava.
Os detectores de sobrecarga estão presentes em diversos pontos
dos circuitos para se assegurar que qualquer saturação do sinal é
detectada.

Os amplificadores permitem definir sete gamas de medida in-
dependentes em passos de 10 dB, desde 20-80 dB até 40-130 dB,
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ou, em caso de ter uma unidade de filtros, de 10-70 dB até 70-
-130 dB. Os circuitos de ponderação em frequência permitem
medir com as ponderações A, C, ou plana. Os dois filtros
opcionais, permitem efectuar análise de oitavas (em 10 bandas,
entre 31,5 e 16 kHz) e terços de oitava (em 31 bandas, entre
12,5 e 20 kHz). O detector RMS permite efectuar medidas com
os seguintes tempos de resposta:

Canal principal: F (rápida) 125 ms, S (lenta) 1 s, Impulso 10 ms;
Subcanal: F (rápida) 125 ms, S (lenta) 1 s, impulso 35 ms,

pico < 50 s.

No subcanal existe mais um circuito que permite medir os valo-
res de tempo impulso ou pico. Os sinais analógicos AC ou DC, de
cada um dos canais, estão disponíveis em fichas no exterior do
sonómetro.

3.2 � Circuito digital. � Os dados medidos, e que vêm do CAD,
podem ser apresentados no visor do equipamento sobre a forma
numérica ou gráfica, memorizados em três blancos de memória in-
dependentes, enviados para computador ou impressora. A memória
pode conter 100 conjuntos de dados de medida em modo manual
(Leq, LE, Lmax; Lmin, Lx) ou, com a opção compact flash, pode
armazenar-se em modo Auto 1, com 1 100 000 dados individuais, e
em modo Auto 2, com 100 000 conjuntos de medida.

Permite efectuar as seguintes medições: SPL, Leq, SEL, Lmax,
Lmin, L5, 1,10, 1,50, 1,90, L95, Max Lpico.

As ponderações em frequência A, C e Lmin (20 Hz a 12,5 kHz),
ou bandas de oitavas (31,5 a 16 kHz), ou terços de oitava (20 Hz a
20 kHz), podem ser usadas nas medições.

4 � Características metrológicas:

Escala de resolução � 0,1 dB e classe de precisão � Tipo 1;
Gama dinâmica linear � 100 dB;
Gama dinâmica impulso � 103 dB;
Gama de medição � 30 a 120 dB;
Limiar de medição � 28 dB;
Número de gamas de medição � 7 (com unidade filtros) e 6

(selecção manual);
Limite superior RMS � 141 dB de pico, 138 dB RMS em

7 subgamas de 90 dB;
Ponderação em frequência � A, C, Linear de 10 a 20 kHz,

banda de oitavas ou terços de oitava;
Tempo de resposta � Lenta, Rápida e Impulsiva, Pico;
Nível de pressão acústica de referência � 30 a 120 dB;
Frequência de referência � 1000 Hz;
Calibrador � (precisão ± 0,3 dB; nível de pressão sonora de 94

frequência 1 kHz).

5 � Inscrições. � Os instrumentos comercializados ao abrigo
deste despacho de aprovação deverão possuir, em placa própria
ou autocolantes destrutíveis, as inscrições de forma legível e in-
delével:

Nome e morada do fabricante ou importador;
Marca e modelo;
Ano e número de fabrico;
Gama de medição e classe de precisão.

6 � Marcações. � Os instrumentos deverão possuir em local vi-
sível a marcação correspondente ao símbolo de aprovação de mode-
lo seguinte:

7 � Selagem. � Os instrumentos serão selados por etiquetas
autocolantes destrutíveis, de acordo com o esquema de selagem pu-
blicado em anexo a este despacho.

8 � Validade. � A validade desta aprovação de modelo é de
10 anos a contar da data de publicação no Diário da República.

9 � Depósito de modelo. � Ficaram depositados no Instituto
Português da Qualidade desenhos de construção esquemáticos e fo-
tografias do conjunto.

24 de Setembro de 2002. � O Administrador, Carlos Nieto Castro.

Dimensões do sonómetro NL 31

3000074672

MINISTÉRIO DA SAÚDE
Direcção-Geral da Saúde

Hospital do Montijo

Aviso

Faz-se público que, por despacho do conselho de administração de
13 de Novembro de 2002, foi revogado o aviso de abertura do con-
curso público para aquisição de fornecimento diário de alimentação
n.º 170001/2003, publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 246,
de 24 de Outubro de 2002, por não ter sido dado cumprimento ao
n.º 3 do artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

22 de Novembro de 2002. � A Administradora-Delegada, Ana
Maria Nunes. 3000079838

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Delegação de Transportes do Centro

Aviso
A Direcção-Geral de Transportes Terrestres faz saber que a em-

presa Rodoviária do Tejo, S. A., com sede na Avenida do Dr. João
Martins de Azevedo, 15, localidade e concelho de Torres Novas,
distrito de Santarém, requereu a concessão de uma carreira regular
de passageiros entre Coimbra e Louriçal (estação), com o seguinte
itinerário: Coimbra, Figueira da Foz (pelo IC 2, IP 3 e A 14), Gala,
Armazéns de Lavos, Lavos, Paião (cruz.), Paião, Paião (cruz.),
Outeiro, Marinha das Ondas e Louriçal (estação).

Nos termos do § 1.º do artigo 101.º do Regulamento de Transpor-
tes em Automóveis (RTA), aprovado pelo Decreto n.º 37 272, de
31 de Dezembro de 1948, todas as entidades interessadas podem
manifestar-se sobre a concessão requerida no prazo de 60 dias a contar
da data da presente publicação, para o que podem consultar o res-
pectivo processo na Delegação de Transportes do Centro, sita na
Avenida de Fernão de Magalhães, 429-B, 3000-177 Coimbra.

30 de Outubro de 2002. � O Director de Serviços, Manuel do
Rosário Coutinho. 3000078074

Delegação de Transportes de Lisboa

Aviso
A Direcção-Geral de Transportes Terrestres faz saber que a Com-

panhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A., com sede na Rua do 1.º de

P02

245.70/21

Esquema de selagem
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Maio, 101-103 Lisboa, concelho de Lisboa, distrito de Lisboa, re-
quereu a concessão de uma carreira regular de passageiros entre Algés-
-Cruz Quebrada (Fac. Motricidade Humana), para servir a seguinte
localidade: Dafundo.

Nos termos do § 1.º do artigo 101.º do Regulamento de Transpor-
tes em Automóveis, aprovado pelo Decreto n.º 37 272, de 31 de
Dezembro de 1948, todas as entidades interessadas podem manifes-
tar-se sobre a concessão requerida no prazo de 60 dias a contar da
data da presente publicação, para o que podem consultar o respecti-
vo processo na Delegação de Transportes de Lisboa, sita na Rua do
Tenente Espanca, 22, 24, Lisboa.

8 de Outubro de 2002. � Pela Directora, o Chefe de Divisão de
Tarifas e Mercados, Joaquim Ferreira. 3000076794

Delegação de Transportes do Norte

Aviso

2891/SEP

Por despacho do subdirector-geral de Transportes Terrestres de
22 de Outubro de 2002, exarado ao abrigo do Despacho n.º 18 570/
2002 (2.ª série), de 23 de Julho de 2002, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 193, de 22 de Agosto de 2002, foi autori-
zada a alteração de percurso até Maia (centro), da carreira regular
de passageiros Santa Maria de Avioso-Vermoim (Real), explorada
pela empresa A. Nogueira da Costa, L.da, com sede na Quinta Nova,
Vermoim, Maia, passando a respectiva concessão a designar-se por
Maia (centro)-Santa Maria de Avioso (por Vermoim).

11 de Novembro de 2002. � O Director de Serviços, A. Pereira
Lima. 3000079076

TRIBUNAIS

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Anúncio
Processo n.º 571/2002.
Processo especial de recuperação de empresa (apresentação).
Requerente � Synfiber � Confecções, L.da

Credor � Banco BPI, S. A.

São citados os credores para no prazo de 10 dias, decorridos que
sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação do
anúncio no Diário da República, deduzirem oposição, justificarem
os seus créditos ou proporem qualquer outra providência diferente
da requerida, devendo oferecer logo os meios de prova de que dispo-
nham (artigo 20.º, n.os 2 e 3, do CPEREF).

A petição deu entrada na Secretaria em 7 de Novembro de 2002.

11 de Novembro de 2002. � A Juíza de Direito, Maria Fer-
nanda Roberto. � O Oficial de Justiça, Fernando Fachada.

3000079685

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Anúncio
Processo n.º 663/2002.
Falência (requerida).
Requerente � Pneuval � Centro de Pneus, L.da

Requerida � Trs � Transportes Rápidos de Sangalhos, L.da

Maria Manuel Rijo Araújo Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Anadia:

Faz saber que são citados os credores da requerida Trs � Trans-
portes Rápidos de Sangalhos, L.da, com domicílio no Largo do
Predegal, apartado 33, Sangalhos, 3780 Sangalhos, Anadia, para no
prazo de 10 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que come-
çarão a contar-se da publicação do anúncio no Diário da República,
deduzirem oposição, justificarem os seus créditos ou proporem qual-
quer outra providência diferente da requerida, devendo oferecer logo
os meios de prova de que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3, do
CPEREF).

A petição deu entrada na Secretaria em 24 de Outubro de 2002.

28 de Outubro de 2002. � A Juíza de Direito, Maria Manuel Rijo
Araújo Silva. � O Oficial de Justiça, Manuel Veiga. 1000165225

2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE AVEIRO

Anúncio
Processo n.º 987/2002.
Falência (requerida).
Requerente � Arneg Portuguesa � Fab. Frig. Ind. e Com., L.da

Requerida � Amplitude � Arquitectura e Design, L.da

Dr. Álvaro Carvalho, juiz de direito do 2.º Juízo Cível do Tribunal
da Comarca de Aveiro:

Faz saber que são citados os credores da requerida Amplitude �
Arquitectura e Design, L.da, para no prazo de 10 dias, decorridos que
sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação do
anúncio no Diário da República, deduzirem oposição, justificarem
os seus créditos ou proporem qualquer outra providência diferente
da requerida, devendo oferecer logo os meios de prova de que dispo-
nham (artigo 20.º, n.os 2 e 3, do CPEREF).

A petição deu entrada na Secretaria em 6 de Novembro de 2002.

11 de Novembro de 2002. � O Juiz de Direito, Álvaro Carva-
lho. � A Oficial de Justiça, Isabel Silva. 3000079799

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Anúncio
Processo n.º 464/2001.
Falência (requerida).
Requerente � Ministério Público de Benavente.
Requeridos � METALSILO � Soc. Metalurg. e Metalomecâc., L.da,

e outro(s).

Maria José Sebastião Cortes Caçador, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Benavente:

Faz saber que por sentença proferida nos presentes autos foi de-
clarada a falência dos requeridos METALSILO � Soc. Metalurg. e
Metalomecâc., L.da, com domicílio na Zona Industrial, Muge, Salva-
terra de Magos, 2120 Salvaterra de Magos, e João Duarte de Sousa
Trindade, estado civil desconhecido, gerente da requerida, com do-
micílio na Rua de José Vital Ferreira, 2125-356 Muge, tendo sido
fixado em 30 dias, contados da publicação do competente anúncio
no Diário da República, o prazo para os credores reclamarem os
seus créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1,
alínea e), do CPEREF.

Foi nomeada liquidatária judicial Teresa Alegre S. L. J. Unipes-
soal, L.da, com endereço no Largo do Município, 12, 1.º, Anadia.

29 de Outubro de 2002. � A Juíza de Direito, Maria José Sebas-
tião Cortes Caçador. � O Oficial de Justiça, António Joaquim O.
Martins. 3000078209

2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Anúncio

Processo n.º 1440/2001.
Falência (apresentação).
Requerente � Ferragens Afonso & Fernandes, L.da

Credor � Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, e
outro(s).

A Dr.ª Raquel Batista Tavares, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Cível do Tribunal da Comarca de Braga:

Faz saber que por sentença de 3 de Junho de 2002, proferida nos
presentes autos, foi declarada a falência de Ferragens Afonso &
Fernandes, L.da, com sede no lugar da Fonte, Maximinos, Braga, tendo
sido fixado em 30 dias, contados da publicação do competente anún-
cio no Diário da República, o prazo para os credores reclamarem
os seus créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º,
n.º 1, alínea e), do CPEREF.

Foi nomeado liquidatário judicial, em substituição do anteriormente
nomeado, o Dr. Hernâni Carvalho Viana, com escritório na Ave-
nida da Liberdade, 320, 3.º, ap. 96, 4710-250 Braga.

23 de Outubro de 2002. � A Juíza de Direito, Raquel Batista
Tavares. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

3000078083
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4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Anúncio

Processo n.º 269/2002.
Falência (apresentação).
Requerente � Bragagranito � Soc. Granitos Braga, L.da, e outro(s)..

Credor � Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social, e
outro(s).

O Dr. Vítor Manuel Azevedo Soares, juiz de direito deste Tribunal:

Faz saber que por sentença proferida nos presentes autos foi de-
clarada a falência da requerente Bragagranito � Soc. Granitos Braga,
L.da, com domicílio no Loteamento das Bouças, lote 14, Lomar,
4700 Braga, tendo sido fixado em 30 dias, contados da publicação
do competente anúncio no Diário da República, o prazo para os
credores reclamarem os seus créditos, conforme o estatuído no dis-
posto no artigo 128.º, n.º 1, alínea e), do CPEREF.

Foi nomeado liquidatário judicial o Dr. Hernâni Carvalho Viana,
com endereço na Avenida da Liberdade, 320, 3.º, ap. 96, 4710-
-250 Braga.

22 de Outubro de 2002. � O Juiz de Direito, Vítor Manuel Aze-
vedo Soares. � A Oficial de Justiça, Liliana Fernandes.

3000078078

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Anúncio

Processo n.º 11-C/2000.
Prestação de contas (liquidatário).

A Dr.ª Maria Alexandra Silva, juíza de direito deste Tribunal:

Faz saber que são os credores e a(o) falida(o) notificados para no
prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começa-
rão a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as
contas apresentadas pelo liquidatário (artigo 223.º, n.º 1, do CPEREF).

15 de Novembro de 2002. � A Juíza de Direito, Maria Alexan-
dra Silva. � A Oficial de Justiça, Rosa Peixoto. 1000165849

1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PAREDES

Anúncio

Processo n.º 564/2002.
Falência (requerida).
Requerente � BANIF � Banco Internacional do Funchal, S. A.
Requeridos � Zulmiro Gregório Ferreira da Rocha e Gertrudes Mo-

reno Matado da Rocha.

Dr. António Joaquim C. Gomes, juiz de direito do 1.º Juízo Cível do
Tribunal da Comarca de Paredes:

Faz saber que por sentença de 7 de Novembro de 2002, proferida
nos presentes autos, foi declarada a falência dos requeridos Zulmiro
Gregório Ferreira da Rocha, estado civil casado, nascido em 25 de
Maio de 1960, natural da freguesia de Rio Tinto, concelho de Gon-
domar, com nacionalidade portuguesa, identificação fiscal
n.º 127975101, bilhete de identidade n.º 8302223, com domicílio na
Travessa das Mercês, 23, 1200 Lisboa, e Gertrudes Moreno Matado
da Rocha, estado civil casada, nascida em 30 de Julho de 1964, na-
tural da freguesia de Pedrógão, concelho da Vidigueira, com nacio-
nalidade portuguesa, identificação fiscal n.º 101963106, bilhete de
identidade n.º 7449438, com domicílio na Rua do Infante D. Henri-
que, Ed. Terraços Infante, BI A307, apartamento 114, Bougado São
Martinho, 4785 Trofa, tendo sido fixado em 30 dias, contados da
publicação do competente anúncio no Diário da República, o pra-
zo para os credores reclamarem os seus créditos, conforme o esta-
tuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1, alínea e), do CPEREF.

Foi nomeado liquidatário judicial Agostinho Novais Gonçalves,
com endereço na Rua de Guedes de Azevedo, 33, 3.º, 4000-
-272 Porto.

8 de Novembro de 2002. � O Juiz de Direito, António Joaquim
C. Gomes. � A Oficial de Justiça, Cândida Aguiar Vale.

3000079584

3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio
Processo n.º 1183/2001.
Falência (requerida).
Requerente � Magistrada do Ministério Público.
Requerida � Famacal � Fábrica de Máquinas p/ Calçado, L.da

João Paulo Pereira, juiz de direito do 3.º Juízo Cível do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira:

Faz saber que por sentença de 30 de Outubro de 2002, proferida
nos presentes autos, foi declarada a falência da requerida Famacal �
Fáb. de Máquinas p/ Calçado, L.da, identificação fiscal n.º 502323370,
com domicílio na Rua de D. Afonso Henriques, 851, Fontainhas,
Arrifana, 3700 Arrifana, tendo sido fixado em 30 dias, contados da
publicação do competente anúncio no Diário da República, o pra-
zo para os credores reclamarem os seus créditos, conforme o esta-
tuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1, alínea e), do CPEREF.

Foi nomeada liquidatária judicial a Dr.ª Alcina Fernandes, identi-
ficação fiscal n.º 146248333, 94, com endereço na Rua de São Ni-
colau, 42, 1.º, esquerdo, 4520-248 Santa Maria da Feira.

4 de Novembro de 2002. � O Juiz de Direito, João Paulo
Pereira. � O Oficial de Justiça, Joaquim Campos.

3000078936

2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio
Processo n.º 670/2002.
Falência (requerida).
Requerente � Office Med, S. L., e outro(s).
Requerida � Quinetrading � Móveis de Escritório e Decoraç., e

outro(s).

Alcides Rodrigues, juiz de direito do 2.º Juízo Cível do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão:

Faz saber que por sentença proferida nos presentes autos foi de-
clarada a falência da requerida Quinetrading � Móveis de Escritório
e Decoraç., com domicílio na Rua da Indústria, armazém n.º 2, Vi-
larinho das Cambas, 4760 Vila Nova de Famalicão, tendo sido fixa-
do em 20 dias, contados da publicação do competente anúncio no
Diário da República, o prazo para os credores reclamarem os seus
créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1,
alínea e), do CPEREF.

Foi nomeado liquidatário judicial o Dr. Augusto Oliveira e Silva,
com endereço na Rua da Alegria, 1972, 1.º, sala 2, 4200-024 Porto.

15 de Novembro de 2002. � O Juiz de Direito, Alcides Rodri-
gues. � A Oficial de Justiça, Ana Esteves. 3000079712

Anúncio
Processo n.º 966/2002.
Processo especial de recuperação de empresa (apresentação).
Requerente � Sesiltex Malhas, S. A.
Credor � Magimóveis, Adm. Imóveis, L.da, e outro(s).

São citados os credores para no prazo de 10 dias, decorridos que
sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação do
segundo e último anúncio no Diário da República, deduzirem opo-
sição, justificarem os seus créditos ou proporem qualquer outra pro-
vidência diferente da requerida, devendo oferecer logo os meios de
prova de que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3, do CPEREF).

A petição deu entrada na Secretaria em 18 de Novembro de 2002.

20 de Novembro de 2002. � O Juiz de Direito, Alcides Rodri-
gues. � O Oficial de Justiça, Avelino Santos. 3000079672

1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VISEU

Anúncio
Processo n.º 272/2002.
Falência (requerida).
Requerente � Caixa Geral de Depósitos.
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Requeridos � Paulo Jorge Sobral Castro e Ana Cristina do Outeiro
Machado Castro.

Maria da Purificação L. Carvalho, juíza de direito do 1.º Juízo Cível
do Tribunal da Comarca de Viseu:

Faz saber que, por sentença de 13 de Novembro de 2002, profe-
rida nos presentes autos, foi declarada a falência dos requeridos Pau-
lo Jorge Sobral Castro, casado, com domicílio na Rua Recheio, 1,
fracção C, Viso, Rio de Loba, Viseu, e Ana Cristina do Outeiro
Machado Castro, casada, natural da freguesia de Santa Maria, conce-
lho de Viseu, com nacionalidade portuguesa, com domicílio na Rua
Recheio, 1, fracção C, Viso, Rio de Loba, Viseu,  tendo sido fixado
em 20 dias, contados da publicação do competente anúncio no Diá-
rio da República, o prazo para os credores reclamarem os seus cré-
ditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1,
alínea e), do CPEREF.

Foi nomeado liquidatário judicial o Dr. Américo Vieira Fernandes
Grego, com endereço na Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 110,
3.º, salas 2 e 3, 3800-159 Aveiro.

14 de Novembro de 2002. � A Juíza de Direito, Maria da Puri-
ficação L. Carvalho. � A Oficial de Justiça, Zulmira Rebelo.

3000079603

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio

Processo n.º 42/2002.
Falência (requerida).
Requerente � Betecna � Betão Pronto, S. A.
Requerida � Finicasa � Construção Civil e Materiais de Constru-

ção, L.da

O Dr. Manuel Carlos Gonçalves Varandas, juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal de Comércio de Lisboa:

Faz saber que por sentença de 4 de Outubro de 2002, proferida
nos presentes autos, foi declarada a falência da requerida Finicasa �
Construção Civil e Materiais de Construção, L.da, com sede na Rua
do Capitão Rei Vilar, 26, subcave, Alvide, 2750 Cascais,  tendo sido
fixado em 30 dias, contados da publicação do competente anúncio
no Diário da República, o prazo para os credores reclamarem os
seus créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1,
alínea e), do CPEREF.

7 de Outubro de 2002. � O Juiz de Direito, Manuel Carlos Gon-
çalves Varandas. � O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

3000079797

Anúncio

Processo n.º 749/2000.
Falência (requerida).
Requerente � Banco Espírito Santo, S. A.
Requerida � José Manuel Silva Monteiro.

O Dr. Manuel Carlos G. Varandas, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal de Comércio de Lisboa:

Faz saber que por sentença de 30 de Outubro de 2002, proferida
nos presentes autos, foi declarada a falência do requerido José Ma-
nuel Silva Monteiro, com domicílio na Rua da Cidade de Setúbal,
1-1a, Corroios, 2800 Almada,  tendo sido fixado em 30 dias, conta-
dos da publicação do competente anúncio no Diário da República,
o prazo para os credores reclamarem os seus créditos, conforme o
estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1, alínea e), do CPEREF.

5 de Novembro de 2002. � O Juiz de Direito, Manuel Carlos
Gonçalves Varandas. � O Oficial de Justiça, Rui Manuel Laranjei-
ra. 3000079894

Anúncio

Processo n.º 347/2002.
Falência (requerida).
Requerente � Schindler � Ascensores e Escadas Rolantes, S. A.
Requerida � Predope � Construções Urbanas, L.da

O Dr. Manuel Carlos G. Varandas, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal de Comércio de Lisboa:

Faz saber que são citados os credores da requerida Predope �
Construções Urbanas, L.da, com sede na Avenida de Nossa Senhora

dos Remédios, 220, rés-do-chão, esquerdo, 2775-611 Carcavelos,
para no prazo de 10 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que
começarão a contar-se da publicação do anúncio no Diário da Re-
pública, deduzirem oposição, justificarem os seus créditos ou pro-
porem qualquer outra providência diferente da requerida, devendo
oferecer logo os meios de prova de que disponham (artigo 20.º,
n.os 2 e 3, do CPEREF).

A petição deu entrada na Secretaria em 30 de Outubro de 2002.

6 de Novembro de 2002. � O Juiz de Direito, Manuel Carlos G.
Varandas. � O Oficial de Justiça, Rui Manuel Laranjeira.

3000079806

Anúncio
Processo n.º 10/2002.
Falência (requerida).
Requerente � Instituto de Solidariedade e Segurança Social.
Requerida � Monsantel � Monsanto Agrícola Exportadora, L.da

O Dr. Manuel Carlos Gonçalves Varandas, juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal de Comércio de Lisboa:

Faz saber que por sentença de 13 de Novembro de 2002, proferi-
da nos presentes autos, foi declarada a falência da requerida
Monsantel � Monsanto Agrícola Exportadora, L.da, com sede na
Estrada de Paço d�Arcos, 163, Agualva-Cacém,  tendo sido fixado
em 30 dias, contados da publicação do competente anúncio no Diá-
rio da República, o prazo para os credores reclamarem os seus cré-
ditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1,
alínea e), do CPEREF.

15 de Novembro de 2002. � O Juiz de Direito, Manuel Carlos
Gonçalves Varandas. � O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

3000079798

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio
Processo n.º 44/2002.
Falência (requerida).
Requerente � Ets. Huot, S. A.
Requerida � Marti � Representações, Importação e Exportação,

L.da

Maria José de Almeida Costeira, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Comércio de Lisboa:

Faz saber que por sentença de 19 de Novembro de 2002, proferi-
da nos presentes autos, foi declarada a falência da requerida Marti �
Representações, Importação e Exportação, L.da, pessoa colectiva
n.º 503692778, com sede na Rua dos Combatentes da Grande Guer-
ra, 69-2, 2870 Montijo,  tendo sido fixado em 30 dias, contados da
publicação do competente anúncio no Diário da República, o pra-
zo para os credores reclamarem os seus créditos, conforme o esta-
tuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1, alínea e), do CPEREF.

19 de Novembro de 2002. � A Juíza de Direito, Maria José de
Almeida Costeira. � O Oficial de Justiça, Ilídio José Nunes.

3000079740

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio
Processo n.º 333/2002.
Falência (apresentação).
Requerente � Isabel de Pinho Esteves Dias.

Maria de Fátima Reis Silva, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal
de Comércio de Lisboa:

Faz saber que são citados os credores da requerida Isabel de Pinho
Esteves Dias, casada, identificação fiscal n.º 127167293, residente
na Rua dos Lírios, lote 349, Belverde, Seixal, para no prazo de
10 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a con-
tar-se da publicação do anúncio no Diário da República, deduzirem
oposição, justificarem os seus créditos, devendo oferecer logo os
meios de prova de que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3, do CPEREF).

A petição deu entrada na Secretaria em 30 de Setembro de 2002.

11 de Novembro de 2002. � A Juíza de Direito, Maria de Fáti-
ma Reis Silva. � A Oficial de Justiça, M. Helena Beles.

3000079747
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Anúncio

Processo n.º 208/2002.
Falência (requerida).
Requerente � Locapor � Companhia Portuguesa de Locação Fi-

nanceira Mobiliária, S. A.
Requerido � Alfredo Hervias Y Mendizábal.

Maria de Fátima Reis Silva, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal
de Comércio de Lisboa:

Faz saber que por sentença de 13 de Novembro de 2002, proferi-
da nos presentes autos, foi declarada a falência do requerido Alfredo
Hervias Y Mendizábal, com domicílio na Quinta da Vigia, Estrada
do Cabo da Roca, lugar de Azóia, 2705-001 Colares, Sintra,  tendo
sido fixado em 30 dias, contados da publicação do competente anún-
cio no Diário da República, o prazo para os credores reclamarem
os seus créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º,
n.º 1, alínea e), do CPEREF.

15 de Novembro de 2002. � A Juíza de Direito, Maria de Fáti-
ma Reis Silva. � A Oficial de Justiça, Maria do Céu Silva.

3000079735

Anúncio
Processo n.º 342/2002.
Processo especial de recuperação de empresa (apresentação).
Requerente � Sociedade Altitude Software � Sistemas e Serviços,

S. A.

São citados os credores da Sociedade Altitude Software � Siste-
mas e Serviços, S. A., com sede na Avenida dos Combatentes, 43,
8.º, em Lisboa, para no prazo de 10 dias, decorridos que sejam 10 dias
de éditos, que começarão a contar-se da publicação do anúncio no
Diário da República, deduzirem oposição, justificarem os seus cré-
ditos ou proporem qualquer outra providência diferente da reque-
rida, devendo oferecer logo os meios de prova de que disponham
(artigo 20.º, n.os 2 e 3, do CPEREF).

A petição deu entrada na Secretaria em 9 de Outubro de 2002.

19 de Novembro de 2002. � A Juíza de Direito, Maria de Fáti-
ma Reis Silva. � A Oficial de Justiça, Maria do Céu Silva.

3000079734

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio
Processo n.º 137/2002.
Processo especial de recuperação de empresa (apresentação).
Requerente � Indak � Serviços Apoio Indústria, L.da

Credor � AGRODUERO e outro(s).

São notificados os credores da requerente Indak � Serviços Apoio
Indústria, L.da, pessoa colectiva n.º 502967382, com sede na Rua do
Oslo, 91, loja Ac-148, Senhora da Hora, Porto, de que, por decisão
de 14 de Outubro de 2002, proferida nos presentes autos, foi desig-
nado o dia 17 de Dezembro de 2002, pelas 9 horas e 30 minutos,
para a realização da assembleia de credores no edifício deste Tribu-
nal, como preceitua o disposto no artigo 28.º do CPEREF, tendo
sido nomeada gestora judicial a Dr.ª Ana Maria de Andrade e Silva
Amaro, com escritório na Quinta da Carramona, Bl.C, 41, rés-do-
-chão, B, Esgueira, Aveiro, por douto despacho de 23 de Outubro de
2002 em substituição do Dr. João Carlos Borlido.

Foi reconhecida a situação de insolvência da entidade acima refe-
rida e determinado o prosseguimento da acção declarativa de recu-
peração de empresa (artigo 25.º, n.º 1, do mesmo diploma).

Foi fixado em 60 dias o período de estudo e observação [ar-
tigo 28.º, alínea c), do mesmo diploma].

São ainda notificados os credores, mesmo que preferentes, que
pretendam intervir na assembleia, de que devem reclamar os seus
créditos, se o já não fizeram, através de simples requerimento, e,
bem assim, corrigi-los ou completá-los, conforme preceitua o dis-
posto no artigo 44.º do citado diploma, no prazo de 10 dias, conta-
dos da publicação do anúncio no Diário da República.

Faz-se constar que a petição inicial deu entrada na Secretaria em
18 de Junho de 2002 e que o seu duplicado se encontra à disposição
de quem o quiser consultar neste Juízo, dentro das horas normais de
expediente.

25 de Outubro de 2002. � A Juíza de Direito, Isabel Maria A.
M. Faustino. � O Oficial de Justiça, Eugénio Assunção.

3000079528

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio

Processo n.º 234/2002.
Falência (requerida).
Requerente � Sérgio Paulo Ferreira da Silva.
Requerido � Armando Jorge Ribeiro da Silva.

Paulo Fernando Dias da Silva, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal
de Comércio de Vila Nova de Gaia:

Faz saber que são citados os credores do requerido Armando Jorge
Ribeiro da Silva, nascido em 6 de Junho de 1966, identificação fiscal
n.º 157429148, bilhete de identidade n.º 7737180, residente na Rua
Fonte Velha, 55, 1.º, 4460-733 Custóias, Matosinhos, para no pra-
zo de 10 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão
a contar-se da publicação do anúncio no Diário da República, dedu-
zirem oposição, justificarem os seus créditos, devendo oferecer logo
os meios de prova de que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3, do
CPEREF).

A petição deu entrada na Secretaria em 14 de Outubro de 2002.

24 de Outubro de 2002. � O Juiz de Direito, Paulo Fernando
Dias da Silva. � A Oficial de Justiça, Maria Isabel Silva.

3000079470

AUTARQUIAS

CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso

Abertura de concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de um lugar de encarregado do grupo de pes-
soal de chefia/operário qualificado.

1 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

2 � Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu des-
pacho de 11 de Novembro de 2002, e em cumprimento do disposto
no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
provimento de um lugar de encarregado do grupo de pessoal de che-
fia/operário qualificado, do quadro de pessoal desta autarquia.

3 � O cargo é remunerado pelo índice 275, escalão 1, previsto
no anexo ao Decreto-Lei n.º 149/2002, de 21 de Maio.

4 � O concurso visa exclusivamente o preenchimento do lugar
indicado.

5 � O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo 238/
99, de 25 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98 e 412-
-A/98, de 18 e de 30 de Dezembro, respectivamente, 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo 218/98, de 17 de Ju-
lho, aplicado à administração local pelo 409/91, de 17 de Outubro,
149/2002, de 21 de Maio.

6 � O local de trabalho abrange a área do município de Alfânde-
ga da Fé.

7 � Conteúdo funcional � o constante no Despacho n.º 29-A/
92, da SEALOT, de 11 de Dezembro.

8 � Requisitos gerais de admissão � podem candidatar-se ao
concurso os indivíduos vinculados à função pública que satisfaçam
os requisitos gerais fixados no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 238/95, de 25 de Julho.

9 � Requisitos especiais de admissão � de entre operários quali-
ficados principais e operários da carreira de operário altamente qua-
lificado e, ainda, de entre operários principais da carreira de operá-
rio qualificado com, pelo menos, três anos na categoria e classificação
de serviço não inferior a Bom, conforme o n.º 2 do artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 149/2002, de 21 de Maio.

10 � Formalização das candidaturas � as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento, em folha normalizada, ta-



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 282 � 6 de Dezembro de 2002 26 347

manho A4, dirigidas ao presidente da Câmara Municipal de Alfânde-
ga da Fé, Praça do Município, 5350-017 Alfândega da Fé, podendo
ser entregues pessoalmente na Secção de Pessoal da mesma Câmara
Municipal, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, expe-
didas até ao termo do prazo fixado no n.º 1 do presente aviso, no
qual deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, data de nascimen-
to, naturalidade, filiação, estado civil, nacionalidade, nú-
mero, datas de emissão e validade e serviço emissor do bi-
lhete de identidade, número de contribuinte fiscal, situação
militar, profissão, residência, código postal, telefone e en-
dereço electrónico, se tiver);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, assim como o

número do Diário da República onde foi publicado este
aviso.

11 � O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae devidamente documentado e detalhado,

datado e assinado;
c) Declaração, devidamente autenticada e actualizada, emitida

pelo serviço ou organismo de origem, da qual conste, ine-
quivocamente, a natureza do vínculo, a categoria detida, o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e as classificações de serviço, reportadas aos três
últimos anos;

d) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribu-
inte.

12 � O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da documentação que comprove os requisitos gerais exigidos no
n.º 8 deste aviso, podendo ser substituído por declaração, no respec-
tivo requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente a
cada um dos requisitos.

13 � A falta de documentos que devam acompanhar o requeri-
mento de admissão a concurso sem razão justificativa é motivo de
exclusão, nos termos do n.º 7 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho.

14 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 � Métodos de selecção:
15.1 � Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

A classificação final será atribuída de acordo com a seguinte fór-
mula:

CF =
 PC + EPS

2
em que:

CF = classificação final;
POC = prova de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

15.2 � Com a prova de conhecimentos pretende-se avaliar co-
nhecimentos gerais e específicos, assumindo a forma oral, e reves-
tindo a natureza teórica, com a duração de uma hora, classificada na
escala de 0 a 20 valores e versará sobre os seguintes aspectos: leitu-
ra de peças desenhadas dos projectos técnicos, planeamento de obras
e resolução de problemas, elaboração de requisições de materiais,
preenchimento de fichas de obras e gestão de pessoal, etc.

15.3 � A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as capacida-
des e aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercí-
cio do cargo, mediante a ponderação dos parâmetros adequados, e
será classificada pela aplicação da seguinte fórmula:

EPS =
 a + b + c + d + e

5
em que:

a = conhecimentos do conteúdo funcional do lugar a prover;
b = capacidade de comunicação;
c = capacidade de inovação;
d = sentido de responsabilidade;

e = motivação demonstrada em relação ao desempenho do car-
go a prover.

Cada um dos parâmetros será valorado de acordo com a seguinte
tabela:

Favorável preferencialmente � 20 valores;
Bastante favorável � de 16 a 19 valores;
Favorável � de 12 a 15 valores;
Favorável com reservas � de 8 a 11 valores;
Não favorável � menos de 8 valores.

16 � Os critérios de classificação e ponderação da prova de co-
nhecimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

17 � A composição do júri será a seguinte:

Presidente � vereador António Luís Machado Olaio, vice-pre-
sidente da Câmara.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria José Afonso Amaro, que substituirá o
presidente do júri nas suas faltas e impedimentos, e en-
genheiro Armando José Pereira Rodrigues.

Vogais suplentes:

Arquitecto Rui Amílcar Dias Martins Gonçalves e verea-
dor Arsénio da Paixão Tomé Pereira.

18 � As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.º, 34.º
e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho. O local de afixa-
ção no serviço é o placard existente para o efeito junto à Secção
de Pessoal, nos Paços do Município.

12 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, João Carlos
Pontes F. Sarmento. 3000079636

CÂMARA MUNICIPAL DE ALIJÓ

Aviso

Torna-se público que, por despachos do presidente da Câmara de
25 de Outubro de 2002, e de harmonia com o aviso de abertura dos
concursos para técnico superior � engenheiro civil � estagiário, e
técnico de contabilidade e administração � estagiário, publicados
no Diário da República, 3.ª série, n.º 77, de 31 de Março de 2001,
e depois de decorrido um ano de estágio nas categorias atrás referi-
das, não foi provido na categoria de técnico superior de 2.ª clas-
se � engenheiro civil o único estagiário, em virtude de não reunir o
requisito mencionado na alínea f) do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/
88, de 28 de Julho. Para a categoria de técnico de contabilidade e
administração de 2.ª classe foi provido o único estagiário em virtu-
de de reunir o requisito mencionado na alínea f) do artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho.

7 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Artur
Fontes Cascarejo. 1000165855

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso

Promoção

Para os devidos efeitos, torna-se público que, conforme o estipu-
lado na Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, e finda a co-
missão de serviço da funcionária abaixo referida, na qualidade de
dirigente, foi-lhe actualizada a respectiva categoria, com efeitos à
data inframencionada.

Engenheira assessora principal � Maria José Caneira Ferreira
Brito, com efeitos a 22 de Junho de 1999.

18 de Novembro de 2002. � O Vereador dos Serviços Municipais
de Ambiente, Recursos Humanos, Trânsito, Transportes e Equipa-
mentos Colectivos, José Manuel Raposo Gonçalves. 3000079914
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Aviso

Nomeações

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
datado de 21 de Novembro de 2002, foram nomeados em regime de
nomeação provisória, para lugares do quadro, os candidatos infra-
-indicados, admitidos através de concurso externo de ingresso para a
carreira/categoria de fiel de mercados e feiras, cuja lista de classifi-
cação final foi afixada ao público em 19 de Novembro de 2002. Os
candidatos deverão tomar posse dos respectivos lugares no prazo de
20 dias a contar da publicação do presente aviso (não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas): João Carlos Spencer Car-
valho e Albertino Timas Silva.

21 de Novembro de 2002. � O Vereador dos Serviços Municipais
de Ambiente, Recursos Humanos, Trânsito, Transportes e Equipa-
mentos Colectivos, José Manuel Raposo Gonçalves. 3000079911

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Aviso

Para os devidos efeitos se anuncia que, por meu despacho datado
de 23 de Outubro de 2002, foi autorizada, a pedido da própria, a
exoneração da funcionária Sandra Cristina Inácio Antunes Simões
Neves, com a categoria profissional de engenheira técnica civil de
2.ª classe, com efeitos desde 12 de Outubro do corrente ano.

24 de Outubro de 2002. � Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora, responsável pela área dos Recursos Humanos, Carla
Tavares. 3000079924

Aviso

Para os devidos efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea a)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, se anuncia que, na sequência de concurso externo de ingresso
para provimento de 13 lugares de assistente de acção educativa,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 158,
de 11 de Julho de 2002, e de acordo com a ordenação da respectiva
lista de classificação final, nomeei, para o exercício de funções pelo
período probatório de um ano, de acordo com o artigo 26.º do
Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro, por meu despacho da-
tado de 21 de Outubro, em regime de contrato administrativo de
provimento, a candidata Helena Rosa Paço dos Santos. A referida
nomeação produz efeitos desde 28 de Outubro de 2002.

28 de Outubro de 2002. � Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Vereadora, responsável pela área dos Re-
cursos Humanos, Carla Tavares. 3000079920

Aviso

Para os devidos efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea a)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, se anuncia que, na sequência de concurso publicado no Diário
da República, 3.ª série, n.º 215, de 15 de Setembro de 2001, no-
meei, por meu despacho datado de 15 de Outubro de 2002, e de
acordo com a ordenação da respectiva lista de classificação final,
para o cargo de chefe do Gabinete de Apoio de Apoio Jurídico, a
candidata Maria Gabriela Coelho Rita Pereira Maia.

A nomeação é feita para o exercício de funções em comissão de
serviço pelo período de três anos, de acordo com o n.º 1 do artigo 18.º
da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, e da alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

A referida nomeação produz efeitos desde 15 de Outubro de 2002.

28 de Outubro de 2002. � Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Vereadora, responsável pela área dos Re-
cursos Humanos, Carla Tavares. 3000079927

Aviso

Para os devidos efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea a)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, se anuncia que, por despacho do presidente da Câmara, Joaquim
Moreira Raposo, datado de 4 de Outubro de 2002, e nos termos do
n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 44/99, de 22 de Junho, aplicável à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de
Novembro, foi nomeada em regime de substituição, pelo período de

seis meses, a engenheira do ambiente de 2.ª classe Cristina Maria
Bordalo Pinto Pereira, no cargo de chefe da Divisão de Higiene e
Salubridade.

A referida nomeação produz efeitos desde 4 de Outubro de 2002.

28 de Outubro de 2002. � Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Vereadora, responsável pela área dos Re-
cursos Humanos, Carla Tavares. 3000079929

Aviso

Para os devidos efeitos, e em cumprimento do disposto na
alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, se anuncia que, na sequência de concursos externos de
ingresso, e de acordo com a ordenação da respectiva lista de clas-
sificação final, nomeei, por meus despachos, os candidatos abai-
xo designados:

Despachos datados de 19 de Setembro de 2002 � na categoria
de auxiliar de serviços gerais (concurso aberto por aviso pu-
blicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 77, de 31 de
Março de 2001), Maria Alexandra Lage de Carvalho (nome-
ação com efeitos desde 15 de Outubro de 2002), Olinda Maria
Viegas Amaro Almeida Neves (nomeação com efeitos a 4 de
Novembro de 2002), José Pedro Lima dos Santos Silva e
Judite Maria Garcia de Sousa Costa (nomeações com efeitos
desde 15 de Outubro de 2002);

Despacho datado de 15 de Outubro de 2002 � na categoria de
condutor de cilindros (concurso aberto por aviso publicado
no Diário da República, 3.ª série, n.º 291, de 18 de Dezem-
bro de 2001), Fernando Manuel Paula de Melo Pedro (no-
meação com efeitos a partir de Novembro de 2002).

29 de Outubro de 2002. � Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Vereadora, responsável pela área dos Re-
cursos Humanos, Carla Tavares. 3000079931

Aviso

Para os devidos efeitos se anuncia que a nomeação do candidato
João Maria da Silva Costa Araújo, na categoria de encarregado de
mercados, cujo aviso foi publicado no Diário da República, 3.ª sé-
rie, n.º 239, de 16 de Outubro de 2002, produz efeitos desde 1 de
Outubro de 2002.

31 de Outubro de 2002. � Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Vereadora, responsável pela área dos Re-
cursos Humanos, Carla Tavares. 3000079932

Aviso

Para os devidos efeitos, e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se anun-
cia que foram rescindidos os contratos administrativos de provimento,
celebrados entre esta autarquia e as assistentes de acção educativa
Rita Manuela Cabrita da Silva Gato e Ana Paula Marchana Ramalho
Abalroado (com efeitos a partir de 30 de Setembro de 2002) e Vera
Lúcia Costa Marôco (com efeitos a partir de 10 de Outubro de 2002).

31 de Outubro de 2002. � Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Vereadora, responsável pela área dos Re-
cursos Humanos, Carla Tavares. 3000079933

CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso

Jorge Eduardo Ferreira Sampaio, vereador em permanência, no uso
da competência subdelegada:

Avisa todos os interessados de que se encontra em discussão pú-
blica, por um período de 15 dias a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, o seguinte:

Pedido de licenciamento de operação de loteamento, a que
corresponde o processo de obras n.º 315/2001, para um ter-
reno sito no lugar de Couvelha, freguesia de São Lourenço do
Bairro, inscrito na matriz urbana da respectiva freguesia sob
o artigo n.º 2360 e descrito na Conservatória do Registo Pre-
dial de Anadia sob o n.º 00137, pertencente a Aveiter Imo-
biliária, L.da
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O projecto devidamente instruído encontra-se na Divisão Téc-
nico-Administrativa de Obras Particulares, onde pode ser consulta-
do, durante aquele período e no horário normal de expediente.

Qualquer reclamação, observação ou sugestão poderá ser apresen-
tada por escrito ao presidente da Câmara Municipal.

19 de Novembro de 2002. � O Vereador, em permanência, Jorge
Eduardo Ferreira Sampaio. 3000079609

CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 69/2002 

Em cumprimento do disposto no artigo 5.º, n.º 3, alínea d), do
Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, torna-se público que o esta-
giário da carreira técnica superior (área de arquitectura) Rogério Paulo
Pinheiro Lourenço terminou o respectivo estágio nesta Câmara re-
ferente ao concurso, cuja abertura foi publicitada através do aviso
n.º 25/2001, publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 108,
de 10 de Maio de 2001, tendo-lhe sido atribuída pelo júri a classifi-
cação final de 15 valores.

5 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Sérgio
Humberto Rocha de Ávila. 1000165817

CÂMARA MUNICIPAL DE ANSIÃO

Aviso

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara de 15 de Novembro de 2002, se procedeu à no-
meação para um lugar de técnico de informática grau 1 � estagiá-
rio, o candidato:

Luís Filipe Carvalho e Sá � 15,83 valores.

O candidato deverá tomar posse do respectivo cargo no prazo de
20 dias, contados da publicação do presente aviso no Diário da
República. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Fernando
Ribeiro Marques. 3000079614

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRAIOLOS

Aviso

Nos termos do prescrito no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despa-
cho do presidente da Câmara Municipal de Arraiolos proferido em
8 de Novembro de 2002, se procedeu às seguintes nomeações:

João Luís Couceiro Pé-Leve � nomeado para a categoria de
chefe de Secção Administrativa da Divisão Administrativa e
Financeira, ficando posicionado no escalão 1, índice 330,
precedido que foi de concurso interno geral de ingresso;

Joaquim Luís Piteira Serôdio � nomeado para a categoria de
chefe de Secção Administrativa da Divisão de Acção Sócio-
-Cultural, ficando posicionado no escalão 1, índice 330, pre-
cedido que foi de concurso interno geral de ingresso;

Henrique Luís Empadinhas Barrão � nomeado para a catego-
ria de chefe de Secção Administrativa da Divisão de Admi-
nistração Urbanística e Serviços Urbanos � Planeamento
Urbanístico, ficando posicionado no escalão 1, índice 330,
precedido que foi de concurso interno geral de ingresso.

As respectivas nomeações foram proferidas em comissão de ser-
viço, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro.

A aceitação das respectivas nomeações ocorrerá no prazo de
20 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República.

Conforme o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o ar-
tigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, o respectivo pro-
cesso não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.

11 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Jerónimo
José Correia dos Loios. 1000165867

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso

Concurso interno de acesso geral

1 � Torna-se público que, por despacho de 21 de Outubro de
2002, proferido pelo vereador Castanheira Nunes, no uso das com-
petências que lhe foram delegadas em matéria de gestão de recursos
humanos pelo meu despacho n.º 6/2002, de 14 de Janeiro, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados do dia seguinte da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para provimento de um lugar de fiscal
municipal de 1.ª classe, carreira de fiscal municipal, do grupo de
pessoal técnico-profissional, do quadro de pessoal deste município.

2 � O concurso é válido para a vaga anunciada, extinguindo-se
com o seu preenchimento.

3 � O local de trabalho é a área do município de Barcelos.
4 � Conteúdo funcional � o descrito no Despacho n.º 20/94, da

SEALOT, alínea a) do n.º 3, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 110, de 12 de Maio.

5 � Legislação aplicável ao concurso � Decretos-Leis n.os 204/
98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 353-A/89, de 16 de
Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 409/91, de 17 de Outubro.

6 � Remuneração � a que resultar da aplicação do n.º 1 do ar-
tigo 13.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, anexo II.

7 � Condições de candidatura:
7.1 � Requisitos gerais � podem candidatar-se os indivíduos que,

até ao termo do prazo fixado, reúnam os requisitos gerais de admis-
são constantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho.

7.2 � Requisitos especiais � a alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

8 � Métodos de selecção � serão utilizados os seguintes méto-
dos de selecção:

8.1 � Entrevista profissional de selecção � tem em vista ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.2 � Avaliação curricular � destina-se a avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos para o exercício da função/categoria,
através da ponderação dos seguintes factores:

8.2.1 � Habilitação académica de base, sendo ponderado o nível
académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

8.2.2 � Formação profissional, sendo ponderadas as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área
funcional em concurso;

8.2.3 � Experiência profissional, pondera-se o tempo de serviço
na carreira para a qual o concurso é aberto.

9 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 � Cada um dos métodos de selecção é susceptível de classifi-
cação numa escala de 0 a 20 valores, sendo que a classificação final
(CF) resultará da média aritmética ponderada dos métodos de selec-
ção (6AC + 4EPS)/10, traduzindo-se numa escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
final inferior a 9,5 valores.

11 � Formalização das candidaturas � as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da
Câmara e entregue na SPAR, durante as horas normais de expedien-
te, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado, dele devendo constar:

11.1 � Identificação completa do requerente (nome, filiação,
naturalidade, estado civil, data de nascimento, habilitações literári-
as, residência, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu, número de contribuinte, código postal e
número de telefone, se o houver);

11.2 � Habilitações literárias;
11.3 � Declaração, em alíneas separadas e sob compromisso de

honra, sobre a situação precisa em que se encontram relativamente
a cada uma das condições a que se referem as alíneas a) a f) do ar-
tigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

11.4 � Identificação do concurso a que se candidata, mediante
referência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso;

11.5 � Identificação da categoria que detém, serviço a que per-
tence, natureza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carrei-
ra e na função pública, contado em anos, meses e dias, especifican-
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do a classificação de serviço nos anos relevantes para efeitos de
concurso;

11.6 � Quaisquer outros elementos que possam ser relevantes para
apreciação do seu mérito ou susceptíveis de constituírem motivo de
preferência legal, devendo apresentar documentos comprovativos,
sob pena de não serem considerados.

12 � Os requerimentos de admissão aos concursos deverão ser
obrigatoriamente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguin-
tes elementos:

12.1 � Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assi-
nado;

12.2 � Documento comprovativo das habilitações literárias (au-
têntico, autenticado ou fotocópia);

12.3 � Fotocópia das acções de formação profissional e seminá-
rios, com indicação sobre a sua duração (dia � 6 horas);

12.4 � Fotocópia do bilhete de identidade;
12.5 � Declaração passada e autenticada pelo serviço ou orga-

nismo de origem, da qual conste a natureza do vínculo, a categoria,
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública e
a classificação reportada aos anos relevantes para efeitos de con-
curso.

13 � Os funcionários desta câmara municipal estão dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem do respectivo processo individual.

14 � Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de do-
cumentos comprovativos das suas declarações.

15 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas nos termos da lei.

16 � As listas dos candidatos admitidos, excluídos e de classifica-
ção final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.º, 34.º, 38.º e
40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

17 � Constituição do júri:

Presidente � engenheiro Manuel Carlos Costa Marinho.
1.º vogal efectivo � arquitecto Carlos Jorge Cunha Correia

Oliveira.
2.º vogal efectivo � engenheira Adosinda Dores Silva B. Pe-

reira.
1.º vogal suplente � engenheira Perfeita Santos Fernandes.
2.º vogal suplente � engenheira Maria Clara Silva Vieira Car-

valho.

18 � O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.º vogal efectivo.

22 de Outubro de 2002. � O Presidente da Câmara, Fernando
Reis. 3000079638

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 640/2002

Concurso externo de ingresso para dois lugares de au-
xiliar administrativo � nomeação de mais quatro luga-
res.

Para os devidos efeitos se torna público que, em cumprimento
dos despachos de 28 de Outubro de 2002 e de 7 de Novembro de
2002, e na sequência do concurso aberto por aviso publicado no
Diário da República, 3.ª série, n.º 56, de 7 de Março de 2002, fo-
ram nomeados para os lugares de auxiliar administrativo os candida-
tos:

Sofia Isabel Rodrigues Correia � 18,00 valores;
Liliana Isabel Ferreira Filipe � 17,50 valores;
Dalila Manuela Monteiro � 17,00 valores;
Dulce Maria Santos Rodrigues � 14,63 valores.

Mais se torna público que os candidatos nomeados deverão tomar
posse do lugar no prazo de 20 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas � artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º,
n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

7 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, António
José Ganhão. 1000165876

Aviso n.º 649/2002 

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho,
passou à situação de licença sem vencimento de longa duração, ao

abrigo do n.º 4 e parte final do n.º 3 do artigo 47.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, o motorista de pesados Vítor Manuel
Salvador Correia, a iniciar em 29 de Outubro de 2002.

11 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, António
José Ganhão. 1000165883

Aviso n.º 656/2002

Concurso externo de ingresso para cinco lugares
de cantoneiro operário � nomeação de oito lugares

Para os devidos efeitos se torna público que, em cumprimento do
despacho de 12 de Novembro de 2002, e na sequência do concurso
aberto por aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 105,
de 7 de Maio de 2002, foram nomeados para os lugares de canto-
neiro operário os candidatos:

Joaquim José Senhorinha Rosa � 16,00 valores;
Graça Trigueiros Basílio � 15,50 valores;
Noémia Manica Pereira � 15,50 valores;
Joaquina Figueiredo da Silva � 15,165 valores;
Maria de Lurdes Sousa Pinto Nobre � 15,165 valores;
Felismina Maria Faria � 15,00 valores;
Maria Augusta Pereira de Oliveira � 15,00 valores;
Elvira Maria Teixeira Coelho � 14,50 valores.

Mais se torna público que os candidatos nomeados deverão tomar
posse do lugar no prazo de 20 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas � artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º,
n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

12 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, António
José Ganhão. 1000165877

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Aviso n.º 97/DADT

A Câmara Municipal de Braga torna público, nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 22.º, n.os 1, 3 e 4, do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, que se encontra aberto um período
de discussão pública, pelo prazo de 15 dias, tendo por objecto a
aprovação de uma operação de loteamento, constituída por oito
lotes, sito no lugar das Cernadas, freguesia de Este São Mamede, Braga,
em que é requerente Maria de Oliveira Pereira da Costa.

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, poderão os interessados apre-
sentar por escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e
pedidos de esclarecimentos relativamente à pretendida operação
urbanística, as quais serão posteriormente objecto de resposta fun-
damentada perante aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territorial-
mente eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que
devessem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamenta-
res aplicáveis; e

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

Mais se torna público que o processo respeitante à operação de
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos
respectivos departamentos técnicos municipais, bem como de even-
tuais pareceres, autorizações ou aprovações emitidas por entidades
externas ao município, encontra-se disponível, para consulta, na
Divisão Administrativa de Apoio aos Departamentos Técnicos de
Obras, sita no edifício do Pópulo, Braga.

7 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado. 3000079639

CÂMARA MUNICIPAL DE CARREGAL DO SAL

Aviso de nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 19 de Novembro de 2002, na sequência do concurso externo de
ingresso para provimento de um lugar de técnico em engenharia civil
(estagiário), do quadro de pessoal desta Câmara Municipal, cuja lista
de classificação final foi afixada no edifício dos Paços do Concelho,
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nomeio para o referido lugar a candidata a seguir mencionada, com
efeitos a partir do dia 1 de Dezembro de 2002:

Maria Fernanda dos Santos Ribeiro.

(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Atílio dos
Santos Nunes. 3000079621

Aviso de nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 19 de Novembro de 2002, na sequência do concurso externo de
ingresso para provimento de um lugar de marceneiro do quadro de
pessoal desta Câmara Municipal, cuja lista de classificação final foi
afixada no edifício dos Paços do Concelho, foi nomeado o seguinte
candidato:

José de Almeida Borges.

O referido candidato deverá aceitar o cargo no prazo de 20 dias,
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.
(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Atílio dos
Santos Nunes. 3000079622

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 99/02 

Para os devidos efeitos, torno público que, por meu despacho de
18 de Novembro do corrente ano, no uso da competência que me
confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e ar-
tigo 41.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e na sequência
do concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar de
técnico superior de 1.ª classe, da área de serviço social, nomeei de-
finitivamente, para o referido lugar, escalão 1, índice 460, nos ter-
mos do n.º 8 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro:

José Luís Saúde Cabral.

Mais torno público que o candidato deverá aceitar o cargo no prazo
de 20 dias a contar da data da publicação do presente aviso na 3.ª série
do Diário da República.

18 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, António
José Marques Caetano. 1000165895

CÂMARA MUNICIPAL DE CINFÃES

Aviso de nomeação

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara Municipal de Cinfães de 13 de Novembro de 2002,
face ao resultado do concurso interno de acesso limitado para téc-
nico de informática de grau 2, aberto por aviso datado de 10 de Julho
de 2002, e cuja acta de classificação final foi homologada em 28 de
Outubro de 2002, se procedeu à nomeação dos candidatos classifica-
dos no referido concurso em 1.º e 2.º lugares, Manuel Fernando
Martins Teixeira e Paulo Henrique dos Santos Araújo, nos lugares
de técnico de informática de grau 2.

Os nomeados deverão aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a
contar da data de publicação do presente aviso.

13 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Pereira Pinto. 1000165854

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Aviso n.º 52/02 

Dr. Luís Manuel Gil Fino Barreiros, vereador responsável pela ges-
tão do pessoal:

Torna público que, ao abrigo dos artigos 138.º e 140.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 6/
96, de 31 de Janeiro, e conforme despacho datado de 7 de Novem-
bro de 2002, foi anulado o concurso externo de ingresso com vista

ao provimento de dois lugares de ajudantes do grupo de pessoal
operário semiqualificado � porta-miras, aberto pelo aviso n.º 34/
2000, publicado no Diário da República, 3.ª série, de 26 de Julho
de 2000.

21 de Novembro de 2002. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, responsável pela gestão de pessoal (vereador
em permanência), Luís Barreiros. 3000079590

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso

Prorrogação de licença sem vencimento por um ano

Para os devidos efeitos se faz público que, no âmbito das compe-
tências detidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99], concedi, por despacho datado de 20 de
Maio de 2002, prorrogação da licença sem vencimento por mais um
ano, nos termos do artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, ao operário qualificado � asfaltador Joaquim Agostinho
Ferreira da Silva, com início em 1 de Junho de 2002.

11 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro. 3000079640

Aviso

Para os devidos efeitos se faz público que, através do meu despa-
cho n.º 59/2002, de 20 de Novembro, proferido no âmbito das com-
petências detidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], e na se-
quência de concurso externo de ingresso, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 3.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro de
2002, para provimento de um lugar de técnico superior de 2.ª classe
(área de geografia e planeamento) � admissão de um estagiário,
nomeei (nomeação em comissão de serviço extraordinária), nos ter-
mos do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, o candidato funcionário desta autarquia Álvaro
Gonçalves Macedo, na categoria de estagiário/carreira técnica supe-
rior � área de geografia e planeamento, sendo integrado no esca-
lão 1, índice 310, da categoria, com faculdade de optar pela remu-
neração correspondente ao cargo de origem.

A comissão de serviço extraordinária tem a duração do estágio e,
no caso de o estagiário obter aprovação, considera-se automatica-
mente prorrogada até à data da aceitação da nomeação em técnico
superior de 2.ª classe (área de geografia e planeamento).

O estágio referente à presente nomeação iniciar-se-á após a pu-
blicação na 3.ª série do Diário da República.

Nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 427/89, tem o refe-
rido funcionário 20 dias, a contar da data da presente publicação,
para tomar posse do referido lugar. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

20 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro. 3000079641

CÂMARA MUNICIPAL DE GÓIS

Aviso de nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 19 de Novembro de 2002, efectuado ao abrigo do artigo 68.º, n.º 2,
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, foi nomeada
para o lugar abaixo indicado, cujo aviso de abertura do concurso foi
publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 157, de 10 de Julho
do corrente ano, a candidata opositora e classificada em 1.º lugar:

Técnica estagiária (engenheira mecânica):

Sandra Maria Gonçalves Coelho.

A lista de classificação final, devidamente homologada, foi afi-
xada na Divisão de Recursos Humanos em 18 de Novembro de 2002.

Mais se torna público que a nomeada deverá tomar posse no res-
pectivo lugar no prazo de 20 dias a contar do dia seguinte ao da
publicação do presente aviso no Diário da República.

19 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Girão
Vitorino. 1000165875
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CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

Aviso

Concurso interno de ingresso

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho
do presidente da Câmara Municipal de Guimarães datado de 2 de
Outubro de 2002, no uso de competências para o efeito, nos termos
do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, se
encontra aberto concurso interno de ingresso, no prazo de 10 dias
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, para 19 lugares de auxiliares de acção educativa.

2 � Legislação aplicável � Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99,
de 25 de Junho, Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro, e
Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro.

3 � O concurso visa exclusivamente o preenchimento dos luga-
res indicados.

4 � Local de trabalho � município de Guimarães.
5 � Remuneração � corresponde o escalão 1, índice 137

(381,70 euros), conforme o Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de No-
vembro.

6 � Conteúdo funcional � o constante do Decreto-Lei n.º 223/
87, de 30 de Maio.

7 � Requisitos de admissão ao concurso � os requisitos gerais
constantes do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmen-

te exigidas para o desempenho do cargo, a habilitação lite-
rária exigida é a escolaridade obrigatória (para os nascidos
a partir de 1 de Janeiro de 1967 a escolaridade obrigatória
corresponde ao 6.º ano, para os nascidos a partir de 1 de
Janeiro de 1981 a escolaridade obrigatória corresponde ao
9.º ano);

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,
quando obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.1 � Requisitos especiais de admissão ao concurso � ser auxi-
liar de acção educativa, em regime de contrato administrativo de
provimento, nos termos do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 234-A/
2000, de 25 de Setembro.

8 � Os interessados deverão formalizar a sua candidatura através
de requerimento, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Gui-
marães, no prazo supracitado, a entregar na recepção do edifício
dos Paços do Concelho ou enviar pelos CTT, para Câmara Munici-
pal de Guimarães, Largo do Cónego José Maria Gomes, 4810-
-242 Guimarães.

8.1 � Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, morada completa, número
de telefone, filiação, data de nascimento, naturalidade, nú-
mero e data do bilhete de identidade e serviço de identifica-
ção que o emitiu e número de contribuinte);

b) Identificação do concurso a que se candidata, número e data
do Diário da República onde foi publicado o aviso de aber-
tura;

c) Os documentos comprovativos dos requisitos exigidos nas
alíneas a), b), d), e) e f), referidas no n.º 7, poderão ser
dispensados desde que o candidato declare, sob compromis-
so de honra, no próprio requerimento, que reúne os requi-
sitos referidos;

d) Os candidatos poderão apresentar quaisquer outros elemen-
tos que considerem relevantes para apreciação do seu méri-
to, devidamente comprovados.

8.2 � Juntamente com o requerimento, os candidatos devem en-
tregar, obrigatoriamente, o certificado de habilitações literárias, de-
vidamente comprovadas, sob pena de exclusão.

9 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a aplicar
serão prova escrita de conhecimentos teóricos, avaliação curricular

e entrevista profissional de selecção, de acordo com a seguinte fór-
mula:

CF =
 (3 × PECT) + (2 × EP) + (2 × EPS)

7
em que:

CF = classificação final;
PECT = prova escrita de conhecimentos teóricos;
EP = experiência profissional;
EPS = entrevista profissional de selecção.

A prova de conhecimentos gerais versará sobre a seguinte legisla-
ção e terá a duração máxima de duas horas:

Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republica-
da pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e Declaração de
Rectificação n.º 9/2002, de 5 de Março � estabelece o quadro
de competências, assim como o regime jurídico de funciona-
mento dos órgãos dos municípios e das freguesias;

Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março � estabelece o regime
de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes, com
alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de
Maio, e com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 157/2001, de 11 de Maio;

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro � estatuto disciplinar;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/93, de 17 de Mar-

ço � Carta Deontológica do Serviço Público;
Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, com as alterações in-

troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 29/2000, de 13 de Março.

A prova de conhecimentos específicos versará sobre um tema
relacionado com o conteúdo funcional do lugar a concurso.

A entrevista profissional de selecção, com a duração máxima de
vinte minutos, terá por objecto determinar e avaliar, numa relação
interpessoal de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissio-
nais e pessoais dos candidatos, ponderando os seguintes factores:

Conhecimento do conteúdo funcional do lugar a prover;
Motivação para a função;
Sentido de responsabilidade.

10 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular e entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam da acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 � Classificação � os resultados obtidos na aplicação de cada
método de selecção serão expressos numa escala de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final (CF) expressa na mesma escala resultante
da média aritmética das classificações obtidas em cada um dos refe-
ridos métodos.

12 � Constituição do júri:

Presidente � Dr.ª Francisca Maria da Costa Abreu, vereadora.
Vogais efectivos:

Dr.ª Laura Mina Amaro Paço Quesado, técnica superior de
serviço social principal, e Dr.ª Helena Maria Teixeira
Soares Leheman Cruz Pinto, técnica superior de serviço
social principal.

Vogais suplentes:

Dr.ª Maria Irene Malheiro dos Santos Alves Pinto, chefe
de Divisão de Pessoal, e Dr.ª Marta Sofia Ferreira Tei-
xeira Nuno, técnica superior de 2.ª classe � socióloga.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimen-
tos, pela 1.ª vogal efectiva.

13 � A prova escrita de conhecimentos e entrevista profissional
de selecção efectuar-se-ão em data, hora e local a designar aquando
da publicação da lista dos candidatos, sendo os mesmos convocados
nos termos do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho.

14 � A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no expositor existente nos claustros do edifício
dos Paços do Concelho, conforme as situações previstas nos arti-
gos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

15 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profis-
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sional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda
e qualquer forma de discriminação.

21 de Outubro de 2002. � O Presidente da Câmara, António
Magalhães. 3000079681

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara Municipal datado de 24 de Outubro de 2002, no
uso de competências ao abrigo do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 514/
99, de 24 de Novembro, foi nomeada chefe da Divisão de Arquivo,
em regime de substituição, pelo período de seis meses, nos termos do
artigo 21.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, adaptado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, a técnica su-
perior de arquivo Teresa de Jesus Malheiro dos Santos.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2002, por urgente conveniência de serviço.

24 de Outubro de 2002. � O Presidente da Câmara, António
Magalhães. 3000079674

Aviso

Concurso externo de ingresso

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho
do presidente da Câmara Municipal de Guimarães datado de 25 de
Outubro de 2002, no uso de competências para o efeito, nos termos
do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, se
encontra aberto concurso externo de ingresso, no prazo de 10 dias
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, nos termos do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
para quatro lugares de assistente de acção educativa para os jardins-
-de-infância de Souto Santa Maria, Azurém � Guimarães n.º 1, Ponte
e Vermis 1 � Moreira de Cónegos.

2 � Legislação aplicável � Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99,
de 25 de Junho, Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro, e
Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro.

3 � O concurso visa exclusivamente o preenchimento dos luga-
res indicados.

4 � Local de trabalho � jardins-de-infância referidos no n.º 1.
5 � Remuneração � o assistente de acção educativa será remu-

nerado pelo escalão 1, índice 192 (595,83 euros), conforme mapa I,
anexo ao Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro.

6 � Conteúdo funcional � ao assistente de acção educativa in-
cumbe genericamente, no desenvolvimento do projecto educativo
da escola, assegurar uma estreita colaboração no processo educativo
e de segurança das crianças e dos jovens, competindo-lhe, nomeada-
mente, desempenhar as seguintes funções: participar com os docen-
tes no acompanhamento das crianças e jovens durante o período de
funcionamento da escola, com vista a assegurar um bom ambiente
educativo, etc. � Portaria n.º 63/2001, de 30 de Janeiro.

7 � Requisitos de admissão ao concurso � os requisitos gerais
constantes do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmen-

te exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

As habilitações literárias exigidas correspondem ao 12.º ano de
escolaridade.

8 � Os interessados deverão formalizar a sua candidatura através
de requerimento, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Gui-
marães, no prazo supracitado, a entregar na recepção do edifício
dos Paços do Concelho ou enviar pelos CTT, para Câmara Munici-
pal de Guimarães, Largo do Cónego José Maria Gomes, 4810-
-242 Guimarães.

8.1 � Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, morada completa, número de
telefone, filiação, data de nascimento, naturalidade, número

e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu e número de contribuinte);

Identificação do concurso a que se candidata, número e data do
Diário da República onde foi publicado o aviso de abertura.

Os documentos comprovativos dos requisitos exigidos nas
alíneas a), b), d), e) e f), referidos no n.º 7, poderão ser dispensados
desde que o candidato declare, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, que reúne os requisitos referidos.

Os candidatos poderão apresentar quaisquer outros elementos que
considerem relevantes para apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

Os candidatos que não formalizarem a candidatura conforme o
exigido no presente aviso serão excluídos.

8.2 � Juntamente com o requerimento, os candidatos devem en-
tregar, obrigatoriamente, o certificado de habilitações literárias, de-
vidamente comprovadas, e curriculum vitae, datado e assinado, sob
pena de exclusão.

8.3 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a aplicar

serão prova escrita de conhecimentos teóricos, avaliação curricular
e entrevista profissional de selecção, de acordo com a seguinte fór-
mula:

CF =
 (3 × PECT) + (3 × AC) + (2 × EPS)

8
em que:

CF = classificação final;
PECT = prova escrita de conhecimentos teóricos;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

A prova escrita de carácter geral terá a duração máxima de duas
horas e versará sobre a seguinte matéria:

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e Declaração de Rectifi-
cação n.º 9/2002, de 5 de Março � estabelece o quadro de
competências, assim como o regime jurídico de funcionamento
dos órgãos dos municípios e das freguesias;

Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março � estabelece o regime
de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes, com
alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de
Maio, e com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 157/2001, de 11 de Maio;

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro � estatuto disciplinar;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/93, de 17 de Mar-

ço � Carta Deontológica do Serviço Público;
Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, com a nova redacção

introduzida pelo Decreto-Lei n.º 29/2000, de 13 de Março �
estabelece medidas de modernização administrativa.

A prova escrita de conhecimentos específicos versará sobre tema
relacionado com o conteúdo funcional do lugar a concurso.

10 � Os critérios de apreciação e ponderação da prova escrita de
conhecimentos, da avaliação curricular e entrevista profissional de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam da acta da reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 � Classificação � os resultados obtidos na aplicação de cada
método de selecção serão expressos numa escala de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final (CF) expressa na mesma escala resultante
da média aritmética das classificações obtidas em cada um dos refe-
ridos métodos.

12 � Constituição do júri:

Presidente � Dr.ª Francisca Maria da Costa Abreu, vereadora.
Vogais efectivos:

Dr.ª Laura Mina Amaro Paço Quesado, técnica superior de
serviço social principal, e Dr.ª Helena Maria Teixeira
Soares Leheman Cruz Pinto, técnica superior de serviço
social principal.

Vogais suplentes:

Dr.ª Maria Irene Malheiro dos Santos Alves Pinto, che-
fe de Divisão de Pessoal, e Dr.ª Marta Sofia Ferreira
Teixeira Nuno, técnica superior de 2.ª classe � soció-
loga.
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A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimen-
tos, pela 1.ª vogal efectiva.

13 � A prova escrita de conhecimentos e a entrevista profissio-
nal de selecção efectuar-se-ão em data, hora e local a designar aquan-
do da publicação da lista dos candidatos, sendo os mesmos convoca-
dos nos termos do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

14 � A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no expositor existente nos claustros do edifício
dos Paços do Concelho, conforme as situações previstas nos arti-
gos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

15 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profis-
sional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda
e qualquer forma de discriminação.

29 de Outubro de 2002. � O Presidente da Câmara, António
Magalhães. 3000079677

Aviso

Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decre-
to-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi con-
ferida pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e em confor-
midade com o despacho de 4 de Novembro de 2002, vai proceder-se
à discussão pública do pedido de operação de loteamento para o prédio
localizado no lugar de Bouça Velha, freguesia de Prazins Santa
Eufémia, requerido em nome de Domingos Silva Martins e outros,
que decorrerá pelo prazo de 15 dias úteis, contados a partir da data
da sua publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo (n.º 388/01)
estará disponível para consulta na Divisão de Gestão Urbanística
(Serviços de Loteamentos).

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimento apresentados pelos particulares
deverão ser entregues na secretaria da Divisão de Gestão Urbanística
(Serviços de Loteamentos), delas devendo constar a identificação
do reclamante e qualidade em que o faz.

5 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, António
Magalhães. 3000079691

Aviso

Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decre-
to-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi con-
ferida pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e em confor-
midade com o despacho de 4 de Novembro de 2002, vai proceder-se
à discussão pública do pedido de operação de loteamento para o prédio
localizado no lugar de Areal, freguesia de Aldão, requerido em nome
de Artur da Silva Matos, que decorrerá pelo prazo de 15 dias úteis,
contados a partir da data da sua publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo (n.º 229/02)
estará disponível para consulta na Divisão de Gestão Urbanística
(Serviços de Loteamentos).

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimento apresentados pelos particulares
deverão ser entregues na secretaria da Divisão de Gestão Urbanística
(Serviços de Loteamentos), delas devendo constar a identificação
do reclamante e qualidade em que o faz.

5 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, António
Magalhães. 3000079701

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso

Concurso externo de ingresso para técnico
profissional (contabilidade) de 2.ª classe

1 � Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, e do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 238/99, de
25 de Junho, e do despacho n.º 318/P/2002, de 6 de Junho, alínea c),
nomeadamente no que à signatária diz respeito «Coadjuvar ainda o
presidente nos seus pelouros», publicado no Boletim Municipal
n.º 435, de 20 de Junho de 2002, faço público que, pelo prazo de
10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, se encontra aberto concurso externo de in-
gresso para técnico profissional (contabilidade) de 2.ª classe, do gru-

po de pessoal técnico-profissional, com vista ao preenchimento de
dois lugares vagos do quadro de pessoal do município de Lisboa, pu-
blicado no apêndice n.º 109 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 211,
de 11 de Setembro de 2001.

2 � O candidato com deficiência, abrangido pelo Decreto-Lei
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, tem preferência em igualdade de clas-
sificação, prevalecendo esta sobre qualquer outra preferência legal.

3 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
efectivamente uma política de igualdade de oportunidade entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

4 � Conteúdo funcional � funções de natureza executiva de
aplicação técnica com base no conhecimento ou adaptação de mé-
todos e processos, enquadrados em directivas bem definidas, exigin-
do conhecimentos técnicos, teóricos e práticos obtidos através de
um curso técnico-profissional.

5 � Área funcional � contabilidade.
6 � Prazo de validade � o concurso é válido pelo período de

seis meses, a contar da data da publicitação da respectiva lista de
classificação final.

7 � Local, condições de trabalho e vencimento:
7.1 � O local de trabalho situa-se na circunscrição do município

de Lisboa.
7.1.1 � As condições de trabalho e as regalias sociais são as ge-

nericamente vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da ad-
ministração local.

7.1.2 � O vencimento resultará da aplicação do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho.

8 � Requisitos de admissão:
8.1 � Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício das funções e ter cumprido as leis da vacina-
ção obrigatória.

8.2 � Requisitos especiais:
8.2.1 � Possuir curso tecnológico, curso das escolas profissio-

nais, curso das escolas especializadas de ensino artístico, curso que
confira certificado de qualificação profissional de nível III, definida
pela Decisão n.º 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Euro-
peias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado, desde que ade-
quados ao desempenho das funções de técnico profissional de conta-
bilidade.

9 � Métodos de selecção:
9.1 � Prova de conhecimentos específica (PCE), com carácter

eliminatório, em que será avaliado o nível de conhecimentos espe-
cíficos dos candidatos sobre as matérias constantes da respectiva
prova, sendo a sua classificação expressa na escala de 0 a 20 valo-
res.

9.1.1 � Programa de base:

Atribuições e competências das autarquias;
Dos princípios gerais das autarquias de imparcialidade e de

invalidade do acto;
Tarifas e taxas municipais;
Empreitadas � concursos, suas diversas modalidades e limites

de competência;
Formas e modo de apresentação de caução;
Tipos de fornecimento de serviços e escolha de procedimen-

tos, dos impedimentos para contratar e de outros requisitos
exigíveis;

Dívidas à Segurança Social � limitação à contratação e causas
para retenção;

POCAL � princípios contabilísticos;
Classificação de despesas e receitas;
Princípios orçamentais;
Prazos para autorização e realização de despesas;
IVA � incidência objectiva, isenções, regime especial de isen-

ção, taxas e dedução de imposto;
IRS � incidência real, taxas e mecanismos de retenção.



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 282 � 6 de Dezembro de 2002 26 355

9.1.2 � Legislação:

Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro;
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto;
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.º 394-A/84, de 26 de Fevereiro (alterado com a

Lei n.º 16-A/2002, que alterou a Lei n.º 109-B/2001, de 27 de
Dezembro);

Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de Janeiro;

Isenção n.º 42/91, de 22 de Janeiro;

Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro.

9.1.3 � Duração da prova de conhecimentos � sessenta minu-
tos.

9.2 � Avaliação curricular (AC), com carácter eliminatório, em
que serão avaliadas as aptidões profissionais dos candidatos para o
desempenho da função, com base na análise do respectivo currículo
e através da ponderação dos seguintes factores:

9.2.1 � Habilitação académica de base (HAB), onde será ponde-
rada a média final da habilitação exigida para ingresso na carreira.

9.2.2 � Formação profissional (FP), em que será ponderado o
conjunto de acções de formação de relevância para o desempenho
das funções, em especial as relacionadas com a área funcional dos
lugares postos a concurso, com o limite máximo de 20 valores.

9.2.2.1 � Assim, partindo de uma base de 10 valores a atribuir
mesmo a quem não tem formação, a qual abarca também os cursos
não documentados, serão ainda consideradas as seguintes situações:

9.2.2.1.1 � Acções de formação directamente relacionadas com
o desempenho da função:

Até 35 horas (inclusive) � 1 valor;
De 36 horas até 70 horas (inclusive) � 2 valores;
De 71 horas até 100 horas (inclusive) � 3 valores;
De 101 horas até 150 horas (inclusive) � 4 valores;
Superior a 150 horas � 5 valores.

9.2.2.1.2 � Acções de formação indirectamente relacionadas com
o desempenho da função:

Até 35 horas (inclusive) � 0,5 valores;
De 36 horas até 70 horas (inclusive) � 1 valor;
De 71 horas até 100 horas (inclusive) � 2 valores;
De 101 horas até 150 horas (inclusive) � 3 valores;
Superior a 150 horas � 4 valores.

9.2.2.1.3 � Por cada participação em congressos, seminários e
simpósios em área directamente relacionada com o desempenho de
funções � 0,25 valores, até ao máximo de 1 valor.

A duração e natureza das acções de formação deverão ser devida-
mente comprovadas.

Nas acções de formação em cujos certificados apenas é discrimi-
nada a duração em dias, é atribuído um total de 6 horas por cada dia
de formação de modo a ser possível converter em horas a respecti-
va duração.

9.2.3 � Experiência profissional (EP), em que será ponderado o
tempo e as características do trabalho que os candidatos tenham
desenvolvido com relevância para a função dentro da área para a
qual é aberto o concurso, partindo de uma base de 0 valores e com
um limite máximo de 20 valores:

Sem experiência profissional � 0 valores;
Até um ano de experiência profissional em entidades privadas

ou na Administração Pública � 10 valores;
Por cada seis meses a mais de experiência profissional em en-

tidades privadas � 1 valor;
Por cada seis meses a mais de experiência profissional em ser-

viços da Administração Pública � 2 valores.

9.2.4 � A avaliação curricular será avaliada mediante a seguinte
fórmula:

AC =
 2HAB + FP + 2EP

5
em que:

AC = avaliação curricular;
HAB = habilitação académica de base;
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional.

9.3 � Entrevista profissional de selecção (EPS), destina-se a
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemáti-
ca, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exer-
cício da função, de acordo com os seguintes critérios de apreciação,
sendo cada um valorizado de 0 a 5 valores, do seguinte modo:

A � interesse e motivação profissional;
B � capacidade de expressão e comunicação;
C � aptidão e conhecimentos profissionais para o desempe-

nho da função;
D � integração sócio-laboral.

9.3.1 � Duração da entrevista profissional de selecção � dez
minutos.

9.3.2 � A classificação da entrevista profissional de selecção
resulta do somatório da valoração obtida em cada um destes critéri-
os de apreciação, numa escala de 0 a 20 valores, nos seguintes ter-
mos:

EPS = A + B + C + D
em que:

EPS = entrevista profissional de selecção;
A = interesse e motivação profissional;
B = capacidade de expressão e comunicação;
C = aptidão e conhecimentos profissionais para o desempenho

da função;
D = integração sócio-laboral.

9.4 � Classificação final � a classificação final e o consequente
ordenamento dos candidatos serão expressos na escala de 0 a 20 va-
lores, resultando da média aritmética das classificações obtidas nos
métodos de selecção indicados, considerando-se não aprovados os
candidatos que na prova de conhecimentos ou na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores e os candidatos não
aprovados nos métodos eliminatórios terão a seguinte fórmula:

CF =
 PCE + AC + EPS

3
em que:

CF = classificação final;
PCE = prova de conhecimentos específicos;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

9.5 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 � Formalização das candidaturas:
10.1 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado em folhas normalizadas, brancas ou de cores pá-
lidas, de formato A4, ou papel contínuo, dirigido ao presidente da
Câmara Municipal de Lisboa e entregue pessoalmente no Departa-
mento de Gestão de Recursos Humanos, à Rua Castilho, 213, 1070-
-051 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a morada indicada, no prazo fixado.

10.2 � O requerimento de admissão, a apresentar nos moldes e
com o teor do anexo n.º 1 ao presente aviso, deverá ser acompa-
nhado dos documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual deve constar a identi-
ficação pessoal, habilitações literárias e profissionais, for-
mação profissional e a experiência profissional, com indi-
cação das funções com maior interesse para o lugar a que
se candidata e quaisquer outros elementos que o candidato
entenda dever apresentar, por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais
de admissão a concurso, referidos nas alíneas a), b), d), e)
e f) do n.º 8.1 do presente aviso (fotocópia do bilhete de
identidade, documento comprovativo do cumprimento dos
deveres militares ou do serviço cívico, quando obrigatório,
certificado do registo criminal e atestado comprovativo dos
requisitos de robustez e aptidão física, passado por médico
no exercício da sua profissão);

d) Documento comprovativo do requisito habilitacional refe-
rido no ponto 8.2.1 do presente aviso (original ou fotocó-
pia).

10.2.1 � É dispensada a apresentação dos documentos indicados
na alínea b) do ponto 10.2, desde que os candidatos declarem, no
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requerimento, sob compromisso de honra e por alíneas separadas, a
situação precisa em que se encontram relativamente a cada um des-
ses requisitos gerais de admissão.

10.2.2 � Os candidatos deverão juntar os documentos compro-
vativos das declarações prestadas no curriculum vitae, sob pena de
estas não serem consideradas. Os funcionários e agentes ao serviço
da Câmara Municipal de Lisboa estão dispensados da junção dos re-
feridos documentos, desde que os mesmos se encontrem arquivados
no respectivo processo individual, no Departamento de Gestão de
Recursos Humanos, devendo fazer essa menção, relativamente a cada
caso, no curriculum vitae.

10.3 � Os candidatos com grau de deficiência igual ou superior a
60 %, abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro,
deverão apresentar requerimento de admissão, nos moldes e com o
teor do anexo n.º 1 ao presente aviso, preenchendo o n.º 2 do refe-
rido anexo, com vista à adequação do processo de selecção às suas
aptidões.

10.3.1 � É dispensada a apresentação imediata do documento
comprovativo do grau de incapacidade e tipo de deficiência.

10.4 �As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos
da lei.

11 � A lista de candidatos admitidos será afixada no Departa-
mento de Gestão de Recursos Humanos, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho. A notificação
dos candidatos excluídos será realizada nos termos do artigo 34.º do
mesmo diploma. A publicitação da lista de classificação final será
feita nos termos do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, conjugado com o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 238/99, de
25 de Junho.

12 � Composição do júri:

Presidente � chefe de divisão Dr.ª Maria Etelvina Coimbra
Fazenda Quesada Pastor.

Vogais efectivos:

Técnico de contabilidade e administração especialista
Margarida Maria Azevedo Rodrigues Mendes e técnico
de contabilidade e administração de 1.ª classe Quitéria
de Jesus Reis Carvalho.

Vogais suplentes:

Técnico de contabilidade e administração de 1.ª classe
António Fernandes Oliveira Potes e técnico de contabi-
lidade e administração de 1.ª classe Lucília Chambino
Folgado.

12.2 � A 1.ª vogal efectiva substituirá a presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

13 � Quaisquer esclarecimentos relativos ao presente concurso
serão prestados durante o horário de expediente no Departamento
de Gestão de Recursos Humanos, à Rua Castilho, 213, 1070-
-051 Lisboa, ou pelo telefone 213710800.

15 de Outubro de 2002. � A Vereadora-Adjunta, Ana Sofia
Bettencourt (nos termos do despacho n.º 318/P/2002, de 6 de Junho,
alínea c), nomeadamente no que à signatária diz respeito «Coadju-
var ainda o presidente nos seus pelouros»).

ANEXO N.º 1

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Lisboa:

(Nome) ... (estado civil) ..., (profissão) ..., portador do bilhete de
identidade n.º ..., emitido em .../.../... pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil de Lisboa (ou Delegação dos Serviços de Identi-
ficação Civil de ...1 ou ainda, Conservatória do Registo Civil ... 2),
contribuinte fiscal n.º  ..., residente em ... (indicar rua, número de
polícia, andar, localidade e código postal), com o telefone n.º ...,
requer a V. Ex.ª se digne admiti-lo(a) ao concurso externo, de in-
gresso, para técnico profissional (contabilidade) de 2.ª classe, do grupo
de pessoal técnico-profissional, a que se refere o aviso publicado no
Diário da República, 3.ª série, n.º ..., de .../.../...

1 � Declarando por sua honra, em relação às alíneas a), b), d),
e) e f) do ponto 8.1 do aviso de abertura do concurso:

a) Ter nacionalidade ...;
b) Ter ... anos de idade;
d) Ter cumprido (referir a situação relativa a cada caso: deve-

res militares3, serviço militar ou serviço cívico, obrigatóri-
os)4, ou não estar abrangida pela obrigatoriedade do cum-
primento dos deveres militares (tratando-se de concorrente
do sexo feminino);

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata5;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício das funções e ter cumprido as leis de vacina-
ção obrigatória.

2 � Mais se declara, sob compromisso de honra, que se detém6:

Tipo de deficiência ...
Grau de incapacidade ...
Capacidade de comunicação, expressão ...

Pede deferimento.
Lisboa, ... de ... de 2002.
(Assinatura do requerente.)

Anexa os documentos seguintes:
1) ...
2) ...
3) ...

1 Porto ou Coimbra.
2 Outras localidades.
3 Quando se trate de recenseado (nos termos da Lei do Recense-

amento Militar).
4 Consoante e quando seja o caso.
5 Quando seja o caso.
6 A preencher pelos candidatos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 29/

2001, de 3 de Fevereiro.
3000076809

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso

Para os efeitos do disposto no artigo 27.º e nos termos do n.º 3 do
artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Ju-
nho, torna-se público que, após um período de oito dias úteis, a contar
da data da publicação do presente aviso, é aberto um período de
discussão pública durante 15 dias úteis, que objectiva o pedido de
alterações ao lote n.º 2, titulado pelo alvará de loteamento n.º 10/
95, concedido a Emílio Pedrosa da Silva Coutinho e formulado por
Maria Amélia Ferreira da Costa, proprietária do referido lote.

Para tanto se informa que o processo pertinente pode ser consul-
tado nos dias úteis, durante as horas normais de expediente.

19 de Novembro de 2002. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, José Faria Santalha. 1000165879

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso de nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de
18 de Novembro de 2002, foi nomeado, nos termos da alínea b) do
n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adap-
tado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, o candidato classificado em concurso externo de in-
gresso André Gomes dos Santos Rodrigues Conceição, para a catego-
ria de técnico superior de educação física de 2.ª classe, após dispensa
do estágio, tendo o mesmo o prazo de 20 dias a contar da data da
publicação do presente aviso para tomar posse do referido lugar.

19 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, António
Gonçalves Bragança Fernandes. 1000165864

Aviso de nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 18 de Novembro de 2002, foi nomeada, nos termos da alínea b)
do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
adaptado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, a candidata classificada em concurso externo
de ingresso Maria João Moreira Pedrosa Simões, para a categoria de
engenheiro do ambiente de 2.ª classe, após dispensa do estágio, ten-
do a mesma o prazo de 20 dias a contar da data da publicação do
presente aviso para tomar posse do referido lugar.

19 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, António
Gonçalves Bragança Fernandes. 1000165865
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Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de dois
lugares de técnico profissional de secretariado de
2.ª classe.

Lista de classificação final

Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 40.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que se encontra afixada
na Divisão de Recursos Humanos desta Câmara Municipal a lista de
classificação final do concurso externo de ingresso para provimento
de dois lugares de técnico profissional de secretariado de 2.ª classe.

Da lista cabe recurso nos termos do artigo 43.º do decreto-lei
referido.

19 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, António
Gonçalves Bragança Fernandes. 1000165866

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do
presidente da Câmara de 8 do corrente mês, a funcionária Maria
Teresa Marques Dantas foi nomeada chefe da Divisão Técnica de
Obras e Urbanismo, em regime de substituição, por urgente conve-
niência de serviço, pelo período de seis meses, a partir de 4 de No-
vembro de 2002, inclusive, nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 49/
99, de 22 de Junho, adaptada à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro.

O presente processo não carece de fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas.

11 de Novembro de 2002. � Por delegação, o Vice-Presidente da
Câmara, José Manuel Saraiva Cardoso. 3000079608

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de assistente de acção educativa (estagiário)

Dr. Manuel Carrilho Bugalho, presidente da Câmara Municipal de
Marvão:

Faz público que, para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 28.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 6.º do Decre-
to-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, por despacho datado de 11 de
Novembro de 2002, no uso das competências que lhe foram confe-
ridas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de um lugar da car-
reira de assistente de acção educativa (estagiário) do grupo de pesso-
al de apoio educativo, do quadro próprio desta Câmara Municipal.

1 � Carreira e categoria � assistente de acção educativa (estagi-
ário); grupo de pessoal � apoio educativo; tipo de concurso �
externo de ingresso; local de trabalho � Escola B. I. C/J. I. de
Ammaia � Portagem; área funcional � Divisão de Acção Social
Cultural e Turismo.

2 � Legislação aplicável � ao presente concurso são aplicáveis
as regras constantes dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 409/91, de 17 de Outubro, 147/97, de 11 de Junho, 204/98, de
11 de Julho, com as adaptações à administração local do 238/99, de
25 de Junho, 515/99, de 24 de Novembro, 234-A/2000, de 25 de
Setembro, 63/2001, de 30 de Janeiro, 29/2001, de 3 de Fevereiro,
259/98, de 18 de Agosto, e 23/2002, de 1 de Fevereiro, Lei n.º 5/
97, de 10 de Fevereiro, Portaria n.º 532/2002, de 18 de Maio, Des-
pacho Conjunto n.º 466/2002, de 27 de Abril, e demais legislação
aplicável.

3 � Prazo de validade � o presente concurso é válido para a
vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 � Regime de trabalho � horário estabelecido pelo Decreto-
-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto.

5 � Vencimento � o cargo será remunerado pelo índice 192, do
sistema retributivo da função pública, conforme o previsto no mapa I
do Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro, e artigo 41.º do
Decreto-Lei n.º 23/2002, de 1 de Fevereiro, a que corresponde men-
sal de 595,83 euros, e as condições de trabalho e regalias sociais são
as vigentes para os funcionários da administração local.

6 � Conteúdo funcional � constante da Portaria n.º 63/2001,
de 30 de Janeiro.

7 � Requisitos de admissão ao concurso:

Gerais � os referidos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excep-
tuados por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legal-

mente exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívi-

co, quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou

interdito para o exercício das funções a que se candi-
data;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensá-
veis ao exercício da função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

Especiais � os indivíduos habilitados com o ensino secundário
ou habilitação equiparada, de acordo com o estabelecido no
n.º 3 do artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de No-
vembro.

8 � O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente � Dr.ª Maria Madalena Delicado Curião Tavares,
vereadora em regime de permanência.

Vogais efectivos:

Manuel da Conceição Lourenço, chefe de Divisão Admi-
nistrativa e Financeira, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos, e Dr.ª Ilda Maria Ramos
Lourenço Marques, técnica superior de contabilidade e
gestão de 2.ª classe.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Soledade Almeida Pires, chefe de Divi-
são Obras Ambiente e Qualidade de Vida, e Arinda João
Mendonça Andrade, chefe de secção.

9 � Os métodos de selecção são os seguintes:

Prova teórica escrita de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

A prova teórica escrita de conhecimentos tem carácter elimina-
tório e será classificada de 0 a 20 valores, terá a duração de uma
hora e trinta minutos, versará sobre os seguintes diplomas:

Regime de férias, faltas e licenças � Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.º 117/99, de 11 de Agosto, e o Decreto-Lei n.º 157/2001,
de 11 de Maio;

Estatuto disciplinar � Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
Quadro de competências e regime jurídico de funcionamento

dos órgãos dos municípios e das freguesias � Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de
Janeiro;

Regime jurídico dos direitos e deveres gerais e específicos do
pessoal não docente � Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de
Novembro;

Conteúdos funcionais das carreiras e categorias do pessoal não
docente dos estabelecimentos de educação e ensino não su-
perior � Decreto-Lei n.º 63/2001, de 30 de Janeiro;

Lei do quadro da educação pré-escolar � Lei n.º 5/97, de 10 de
Fevereiro;

Regime jurídico e expansão da educação pré-escolar � Decre-
to-Lei n.º 147/97, de 11 de Junho.

Entrevista profissional de selecção � terá a duração aproximada
de trinta minutos e tem em vista avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pes-
soais dos candidatos, e será pontuada de 0 a 20 valores através da
apreciação dos seguintes parâmetros:

a) Capacidade de expressão e compreensão verbal;
b) Motivação e maturidade para o desempenho da função;
c) Capacidade de relacionamento e sentido de responsabilida-

de;
d) Perfil para o desempenho do cargo.
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A entrevista será classificada da seguinte forma:

Favorável preferencialmente � 16 a 20 valores;
Bastante favorável � 13 a 15 valores;
Favorável � 10 a 12 valores;
Não favorável � 0 a 9 valores.

A classificação final será obtida de 0 a 20 valores, de acordo com
a seguinte fórmula:

CF =
 PTEC + EP

2
em que:

CF = classificação final;
PTEC = prova teórica escrita de conhecimentos;
EP = entrevista profissional de selecção.

Os critérios de avaliação e ponderação da prova teórica escrita de
conhecimentos e entrevista profissional de selecção, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam das actas das reuniões do júri.

10 � Nos termos do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, os interessados têm acesso às actas e aos do-
cumentos em que assentem as deliberações do júri, desde que as so-
licitem.

11 � Formalização das candidaturas � as candidaturas deverão ser
formuladas mediante requerimento, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal de Marvão, podendo ser remetido pelo correio até ao últi-
mo dia do prazo estabelecido neste aviso, por carta registada com
aviso de recepção, para a Câmara Municipal de Marvão, Largo de
Santa Maria, 7330-101 Marvão, ou entregues pessoalmente na Sec-
ção de Pessoal, devendo nele constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e serviço emis-
sor do bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte,
residência e código postal);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Quaisquer circunstâncias que o candidato considere passí-

veis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, as quais, todavia, só
serão tidas em consideração pelo júri se devidamente com-
provadas;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante re-
ferência ao número e data do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso.

12 � Juntamente com o requerimento, o candidato deverá apre-
sentar:

a) Documentos comprovativos dos requisitos constantes no
n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, os quais poderão ser dispensados para admissão a
concurso, com excepção do exigido na alínea c), se o can-
didato declarar, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontra relativamente a cada um dos requi-
sitos aí previstos;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do número de contribuinte.

13 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos são puni-
das conforme o previsto no artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho.

14 � A relação dos candidatos admitidos prevista no n.º 2 do
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, será afixada
no edifício dos Paços do Concelho.

15 � Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

16 � Os candidatos admitidos serão notificados do dia, hora e
local da aplicação dos métodos de selecção, nos termos do artigo 35.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

17 � A lista de classificação final será notificada aos candidatos
nos termos do disposto no artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho.

18 � Estágio � de acordo com o disposto nos n.os 4 e 5 do ar-
tigo 26.º do Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro, o provi-
mento na categoria de assistente de acção educativa faz-se após
estágio probatório de um ano, o qual integra a formação inicial no
âmbito da Portaria n.º 532/2002, de 18 de Maio.

19 � A avaliação final do estágio será feita com base:

a) No relatório de estágio, a apresentar pelo estagiário no prazo
de 30 dias após o seu termo;

b) Na classificação de serviço obtida durante aquele período;
c) Na avaliação de cursos de formação que eventualmente

venham a ter lugar.

20 � A classificação final do estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada uma das operações referidas no número anterior.

21 � O estagiário será provido em regime de contrato adminis-
trativo de provimento ou em comissão de serviço extraordinário,
nos termos da lei geral, conforme o estipulado no n.º 5 do artigo 26.º
do Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro.

22 � O candidato admitido a estágio será provido a título defini-
tivo em lugar na categoria de assistente de acção educativa, desde
que obtenha classificação final de estágio não inferior a Bom (14 va-
lores).

23 � O júri do concurso referido no n.º 8 deste aviso de abertura
fará também a avaliação final do estágio.

24 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profis-
sional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda
e qualquer forma de discriminação.

25 � Para efeitos do disposto no Decreto-Lei n.º 29/2001, de
3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferên-
cia legal, conforme o estatuído no n.º 3 do artigo 3.º do já citado
diploma legal.

12 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Manuel
Carrilho Bugalho. 1000165873

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 397/2002

Discussão pública

José Narciso Rodrigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal
de Matosinhos:

Torna público, no uso das competências que lhe são atribuídas pelo
artigo 68.º, n.º 1, alínea v), do Decreto-Lei n.º 168/99, de 18 de Se-
tembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de
Janeiro, conjugado com o artigo 131.º do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, com a nova redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 6/
96, de 31 de Janeiro, que, na execução do que dispõe o n.º 2 do ar-
tigo 33.º, conjugado com o n.º 3 do artigo 22.º, do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, se procede à discussão pública da
alteração da licença da operação de loteamento titulada pelo alvará
n.º 244/81, passado em nome de Francisco Martins Antunes de Al-
meida, respeitante ao terreno sito à Rua Silva Brinco, na freguesia de
São Mamede de Infesta, descrito na Conservatória do Registo Predial
de Matosinhos sob o n.º 556, da respectiva freguesia.

Mais torna público que a referida alteração para o lote n.º 1 foi re-
querida por António Duarte Lourenço e outros e consta do seguinte:

1) Aumento da área de construção no 1.º andar e pequenas
rectificações de área ao nível do rés-do-chão, num total de
160 m2;

2) Alteração do destino do edifício de habitação para estabe-
lecimento hoteleiro (residencial);

3) Alteração da mancha de implantação de acordo com a planta
topográfica existente no processo.

Os interessados deverão dirigir por escrito as sugestões ao presi-
dente da Câmara Municipal de Matosinhos, dentro do prazo de
15 dias, após a publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, 3.ª série.

21 de Outubro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Narciso
Rodrigues de Miranda. 1000165891

Aviso n.º 428/2002

Discussão pública

José Narciso Rodrigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal
de Matosinhos:

Torna público, no uso das competências que lhe são atribuídas pelo
artigo 68.º, n.º 1, alínea v), do Decreto-Lei n.º 168/99, de 18 de Se-
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tembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de
11 de Janeiro, conjugado com o artigo 131.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, com a nova redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que, na execução do que dispõe o n.º 2 do
artigo 33.º, conjugado com o n.º 3 do artigo 22.º, do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, se procede à discussão
pública da alteração da licença da operação de loteamento titulada
pelo alvará n.º 727/98, passado em nome de Lázaro Rodrigues Eusé-
bio, respeitante ao terreno sito na Rua da Barroca, Rua da Primave-
ra, Rua do Sol e Travessa 31 de Janeiro, na freguesia de Perafita,
descrito na Conservatória do Registo Predial de Matosinhos sob o
n.º 5088, da respectiva freguesia.

Mais torna público que a referida alteração foi requerida por Maria
Alcina Carvalho Pinheiro Cardoso e consta do seguinte:

1) Alteração do número de fogos, passando de um para dois
lotes do lote n.º 22.

Os interessados deverão dirigir por escrito as sugestões ao presi-
dente da Câmara Municipal de Matosinhos, dentro do prazo de
15 dias, após a publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, 3.ª série.

22 de Outubro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Narciso
Rodrigues de Miranda. 1000165887

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Aviso

Em cumprimento do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/
2001, de 4 de Junho, e conjugado com o n.º 3 do artigo 77.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, faz-se saber que está pa-
tente para discussão pública o licenciamento de operação urbanísti-
ca de loteamento e obras de urbanização que a Urbanização Retiro
da Princesa, L.da, e Empreiteiros Morais & Filhos, L.da, pretendem
levar a efeito no prédio rústico, sito no lugar de Cordões, com
artigo matricial n.º 618, da freguesia e concelho de Mirandela, des-
crito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 03120/140900.

A operação de loteamento abrange a área de 41 508 m2, estando
prevista a criação de 25 lotes e 101 fogos.

A referida operação mereceu parecer dos serviços da Câmara
Municipal no sentido de conformidade com o Plano Director Muni-
cipal e tem pareceres da Portugal Telecom, S. A., e da EDP.

Assim, e nos termos dos preceitos legais supracitados, se faz sa-
ber que o processo se encontra à disposição dos interessados, du-
rante 15 dias a contar do 8.º dia posterior a esta publicação no Diá-
rio da República.

O local de consulta é o seguinte: Edifício dos Serviços Técnicos
da Câmara Municipal de Mirandela, Secção de Loteamentos e Urba-
nismo, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às 16 horas.

As reclamações, sugestões ou meras observações deverão ser en-
tregues, por escrito, no local acima referido, durante o prazo de dis-
cussão pública.

Findo este prazo será submetido à aprovação pelos órgãos muni-
cipais competentes.

8 de Novembro de 2002. � Por delegação de competências, o
Vereador a Tempo Inteiro, António Almor Branco. 3000079702

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO DOURO

Aviso

Concurso externo de ingresso para admissão de um
técnico superior, carreira de arquitecto (estagiário)

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho
do presidente da Câmara Municipal datado de 14 de Outubro de 2002,
se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso ex-
terno de ingresso para admissão de técnico superior, carreira de ar-
quitecto, estagiário, existente no quadro de pessoal desta autarquia.

2 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 238/99, de 25 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 265/
88, de 28 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro,
e 44/99, de 11 de Junho.

3 � Prazo de validade � o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, caducando com o preenchimento do mesmo, tendo pre-
ferência em igualdade de classificação o candidato com deficiência,
de acordo com a quota de emprego prevista no n.º 3 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

4 � Local de trabalho � edifício dos serviços técnicos e em toda
a área do município de Miranda do Douro.

5 � Vencimento � o correspondente ao escalão 1, índice 310,
962,02 euros, previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de
30 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração local.

6 � Conteúdo funcional � o constante do Despacho n.º 6871/
2002, de GSEAL, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 78,
de 3 de Abril de 2002.

7 � Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 � Gerais � os previstos do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-

-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.
7.2 � Especiais � licenciatura em Arquitectura.
8 � Métodos de selecção � avaliação curricular, prova prática de

conhecimentos (PPC), entrevista profissional de selecção (EPS),
atribuindo-se a cada um deles uma classificação de 0 a 20 valores.

A classificação final resulta da aplicação da seguinte fórmula:

CF =
 AC + PPC + EPS

3
em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
PPC = prova prática de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

8.1 � A prova de conhecimentos visa avaliar o nível de conhe-
cimentos para o exercício da função, terá a duração de uma hora e
constará de uma prova teórica e outra prática.

8.2 � A entrevista profissional de selecção, com duração até trinta
minutos, será classificada de 0 a 20 valores e destina-se a avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados
os seguintes factores de apreciação:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal � 0 a 5 valores;
b) Sentido crítico e clareza de raciocínio � 0 a 5 valores;
c) Motivação para o desempenho da função � 0 a 5 valores;
d) Espírito de equipa e participação � 0 a 5 valores.

9 � Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o siste-
ma e classificação final, incluindo a respectiva fórmula classifica-
tiva, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 � Formalização das candidaturas � as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente da
Câmara Municipal de Miranda do Douro, podendo ser entregue
pessoalmente na Secção do Pessoal ou remetido pelo correio para
a Câmara Municipal de Miranda do Douro, Largo D. João III,
5210-190 Miranda do Douro, expedido até ao termo do prazo fi-
xado, nele devendo constar os seguintes elementos de identifica-
ção:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, data
de nascimento, número, data e validade do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fis-
cal de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com identificação do mesmo,

mediante referência ao número e data do Diário da Repú-
blica onde vem publicado o presente aviso;

d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos reputem suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal;

e) Os candidatos com deficiência devem declarar no requeri-
mento de admissão, sob compromisso de honra, o respec-
tivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, sendo
dispensada a apresentação imediata do documento compro-
vativo.

11 � Nos termos do n.º 2 do artigo 31.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação da docu-
mentação que prove o exigido no n.º 7.1 deste aviso, desde que
os candidatos declarem sob compromisso de honra, no próprio
requerimento e em alíneas separadas, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada uma das alíneas a), b), d), e)
e f) do referido diploma.
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12 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 � Ao requerimento deverá ser junta fotocópia autenticada ou

conferida, comprovando a posse das habilitações, fotocópias do bi-
lhete de identidade (válido) e do cartão de contribuinte.

13.1 � A não apresentação dos documentos requisitos de admis-
são constantes do presente aviso determina a exclusão do concurso,
conforme n.º 7 do artigo 31.º do referido Decreto-Lei n.º 204/98.

14 � Os candidatos admitidos serão notificados do dia da prova
e da entrevista, nos termos dos artigos 34.º e 35.º do Decreto-Lei
n.º 204/98.

15 � Relação dos candidatos admitidos e excluídos e lista de clas-
sificação final:

15.1 � A relação dos candidatos admitidos será afixada, para
consulta, no átrio do município, de acordo com o estabelecido no
n.º 2 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98.

15.2 � Os candidatos excluídos serão notificados de acordo com
o definido no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

15.3 � A lista de classificação final será notificada aos candida-
tos, conforme o estabelecido no artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/
98.

16 � Regime de estágio:
16.1 � O estágio tem carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88,
de 28 de Julho.

16.2 � Na avaliação do estágio serão ponderados os seguintes
factores:

a) Relatório do estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço durante o período de estágio;
c) Os resultados de frequência de cursos de formação directa-

mente relacionados com as funções a exercer que vierem a
ser ministrados ao estagiário.

16.3 � O estagiário aprovado com classificação não inferior a
Bom (14 valores) será provido no lugar de arquitecto de 2.ª classe a
título definitivo e terá direito a ser remunerado pelo escalão da res-
pectiva categoria.

16.4 � A não aprovação do estágio implica o regresso ao lugar
de origem ou a imediata rescisão do contrato, sem direito a qualquer
indemnização, consoante se trate de indivíduos vinculados à função
pública.

16.5 � A classificação final do estágio traduz-se na escala de 0 a
20 valores.

17 � O júri deste concurso, que será simultaneamente o júri do
estágio, terá a seguinte composição:

Presidente � António Augusto Castro Carção, vereador a tem-
po inteiro.

Vogais efectivos:

Américo Luís Vale Tomé, vereador a tempo inteiro, e
Jesuína Maria Neto Granjo, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Amílcar Domingoes Machado, chefe de divisão, e Antó-
nio Afonso Pimentel, técnico superior.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.º vogal efectivo.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

14 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Manuel
Rodrigo Martins. 1000165902

CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Edital

Rui Manuel Maia da Silva, presidente da Câmara Municipal de
Monforte:

Torna público, nos termos do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, que, por deliberações da Câmara Municipal de 18 de
Setembro último e da Assembleia Municipal de 25 do referido mês,
foi criado um cartão de utente e taxa anual de 5 euros a aplicar aos
utilizadores dos equipamentos desportivos municipais que participem
nas diferentes modalidades sob a orientação de técnicos municipais.

Este cartão permitirá aos utentes o acesso a todas as actividades,
para as quais sejam elegíveis, designadamente: badmínton, futebol de
manutenção, basquetebol/voleibol feminino, aeróbica, ginástica, na-
tação pré-infantil, natação pré-competição, hidroginástica, inicia-
ção ao meio aquático e natação em regime livre.

Aos utilizadores livres serão aplicadas as taxas anteriormente fi-
xadas e constantes na respectiva tabela.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente edi-
tal e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares do costu-
me.

7 de Outubro de 2002. � O Presidente da Câmara, Rui Manuel
Maia da Silva. 3000076919

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso

Para os devidos efeitos, torno público que, por meu despacho da-
tado do dia 24 de Outubro de 2002, proferido no exercício das com-
petências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-
-A/2002, de 11 de Janeiro, conjugada com o disposto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, foi reclassificada
profissionalmente para a categoria de auxiliar administrativo, 6.º es-
calão, índice 187, a funcionária desta Câmara Municipal Maria Luísa
Alcario Violante, após nomeação em comissão de serviço extraor-
dinária por um período de seis meses, conforme disposto no n.º 2 do
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, e da
alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de
Setembro.

Em conformidade com o artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, a interessada tem um prazo de 20 dias úteis, a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para aceitação da nomeação. (Isento de visto do Tribunal de
Contas, nos termos do n.º 1 do artigo 46.º, conjugado com o ar-
tigo 114.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

25 de Outubro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina. 1000165836

Aviso

Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, por
meu despacho datado do dia 7 de Novembro de 2002, foi nomeada,
definitivamente, nos termos do n.º 8 do artigo 6.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na categoria de técnico superior de
biblioteca e documentação de 1.ª classe, 1.º escalão, índice 460, Zélia
Maria Charraz Parreira, oportunamente aprovada no concurso in-
terno de acesso limitado para provimento do cargo acima referido,
do quadro privativo do pessoal desta Câmara Municipal, aberto por
meu despacho datado do dia 22 de Maio de 2002 e publicado no lo-
cal de trabalho no dia 31 de Maio de 2002.

Em conformidade com o artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, a interessada tem um prazo de 20 dias úteis, a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para aceitação da nomeação. (Isento de visto do Tribunal de
Contas, nos termos do n.º 1 do artigo 46.º, conjugado com o ar-
tigo 114.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

7 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina. 1000165863

Aviso

Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, por
meu despacho datado do dia 11 de Novembro de 2002, foi nomeado,
definitivamente, nos termos do n.º 8 do artigo 6.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na categoria de asfaltador principal,
1.º escalão, índice 197, João Carlos Branco Roberto, oportunamen-
te aprovado no concurso interno de acesso limitado para provimento
do cargo acima referido, do quadro privativo do pessoal desta Câ-
mara Municipal, aberto por meu despacho datado do dia 13 de Se-
tembro de 1999 e publicado no local de trabalho no dia 11 de Janei-
ro de 2001.

Em conformidade com o artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, o interessado tem um prazo de 20 dias úteis, a
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contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para aceitação da nomeação. (Isento de visto do Tribunal de
Contas, nos termos do n.º 1 do artigo 46.º, conjugado com o ar-
tigo 114.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

11 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Prazeres Pós de Mina. 1000165915

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 58/2002

Contrato administrativo de provimento

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 28 de Outubro de 2002, foi contratada, em regime de contrato
administrativo de provimento, nos termos da alínea c) do n.º 2 do
artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, e do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, Carla
Maria Germano da Luz, como estagiária da carreira de arquitecto
paisagista, a partir de 4 de Novembro de 2002, auferindo o venci-
mento correspondente ao escalão 1, índice 310, actualmente
962,02 euros, na sequência do concurso externo de ingresso para
admissão de estagiário para provimento de um lugar de arquitecto
paisagista de 2.ª classe, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 3.ª série, n.º 254, de 2 de Novembro de 2001. (O pro-
cesso não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Santinha Lopes. 1000165911

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso SRSC/119/2002

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 8 de Novembro de 2002, foi nomeado definitivamente ao abrigo
do n.º 3 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novem-
bro, Manuel Miranda da Silva, para o lugar/cargo de técnico superior
principal, engenheiro civil, para o escalão 4, índice 650.

No prazo de 20 dias, contados da publicação do presente aviso no
Diário da República, nos termos de posse do funcionário, deverá
ser anotada esta nomeação. (Não está sujeito a visto do Tribunal de
Contas.)

14 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Ápio Cláu-
dio do Carmo Assunção. 3000079616

Aviso SRSC/120/2002

Para os devidos efeitos se faz público que, por meu despacho de
18 de Novembro de 2002, foi nomeado provisoriamente, conforme
lista de classificação final do concurso para um lugar de porta-miras,
homologada pelo presidente em 18 de Novembro de 2002 e afixada
em 18 de Novembro de 2002, o seguinte candidato:

Milton César de Pinho Soares.

O candidato dispõe de 20 dias, contados da publicação do presen-
te aviso no Diário da República, para tomar posse do respectivo
cargo. (Não está sujeito a visto do Tribunal de Contas.)

18 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Ápio Cláu-
dio do Carmo Assunção. 3000079620

CÂMARA MUNICIPAL DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso

Ao abrigo da competência que me é conferida pela alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, conjugado
com o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, e
ainda o artigo 6.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de No-
vembro, e por meu despacho datado de 14 de Novembro de 2002,
nomeei em comissão de serviço extraordinária, pelo período de
12 meses, o funcionários António Manuel Ribeiro Carneiro Leão,
fiscal municipal especialista, para exercer funções de técnico supe-
rior, nos termos do artigo 5.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 218/
2000, de 9 de Setembro.

O funcionário deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2002. � O Vereador, substituto no exercício
da presidência, Pedro Alexandre Oliveira Cardoso Pinto.

3000079706

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
datado de 28 de Outubro de 2002, foi nomeada para a categoria
profissional de técnico superior de 2.ª classe, área de arquitectura,
Ana Isabel Vieira Pereira.

A nomeada deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias após
a publicação do presente aviso no Diário da República, de acordo
com o previsto no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro.

31 de Outubro de 2002. � Por delegação da Presidente, o Verea-
dor, Alberto Reis Bettencourt Leça. 1000165814

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
datado de 4 de Novembro de 2002, foi nomeado para a categoria
profissional de técnico superior principal, área de arquitectura, Rui
Pedro Vieira Faustino.

O nomeado deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias após
a publicação do presente aviso no Diário da República, de acordo
com o previsto no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro.

4 de Novembro de 2002. � Por delegação da Presidente, o Vere-
ador, Alberto Reis Bettencourt Leça. 1000165815

CÂMARA MUNICIPAL DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso

Concurso interno geral para provimento de um lugar
de chefe de Divisão de Obras e Urbanismo

1 � Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho
de 24 de Outubro de 2001, do presidente da Câmara, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presen-
te aviso no Diário da República, concurso interno geral para pre-
enchimento de um lugar de chefe de Divisão de Obras e Urbanismo.

2 � O concurso reger-se-á pelos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, e 238/99, de 25 de Junho, Lei n.º 49/99, de 22 de Ju-
nho, e Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro.

3 � O concurso é válido somente para a vaga agora posta a con-
curso, caducando a sua validade com o respectivo preenchimento,
nos termos do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho.

4 � O local de trabalho situa-se na área do município de Proen-
ça-a-Nova.

5 � As funções a exercer são as descritas no mapa I anexo à Lei
n.º 49/99, de 24 de Novembro, sem prejuízo de outras que sejam co-
metidas ou que venham a ser, no âmbito da regulamentação interna
dos serviços, nomeadamente das atribuições definidas na estrutura
orgânica da Divisão de Obras e Urbanismo e, eventualmente, as com-
petências que nele forem delegadas nos termos da lei.

6 � A remuneração será atribuída de acordo com o estabelecido
no artigo 34.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto no anexo n.º 8 do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de
Outubro, acrescida das demais regalias sociais vigentes para os fun-
cionários da administração local.

7 � Requisitos de admissão:
7.1 � Requisitos gerais � os constantes do artigo 29.º do Decre-

to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

7.2 � Requisitos especiais � os definidos no artigo 4.º da Lei
n.º 49/99, de 22 de Junho, por remissão do n.º 1 do artigo 6.º do De-
creto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, ou seja, o recrutamento é
feito de entre os funcionários que reúnam, cumulativamente, os se-
guintes requisitos:

a) Licenciatura em Engenharia Civil;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
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c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseri-
dos em carreiras do grupo de pessoal a que alude a
alínea precedente.

7.3 � Condições preferenciais � beneficiam de condições de pre-
ferência os candidatos que possuam experiência profissional na área
de actividade do cargo a exercer, particularmente no que concerne à
condução técnico-administrativa da execução de empreitadas de obras
públicas, complementadas com o conhecimento indispensável do
regime jurídico em vigor aplicável.

8 � As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimen-
to, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Proença-a-Nova,
entregue pessoalmente na Secção de Pessoal ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para a Câmara Municipal de Proença-a-Nova, Apartado 24, 6154-
-909 Proença-a-Nova.

8.1 � Dos requerimentos de admissão devem constar obrigatori-
amente:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, nú-
mero de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carrei-
ra e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, sobre a situação
precisa em que se encontra relativamente aos requisitos legais
de admissão (gerais e especiais);

e) Quaisquer outros elementos que os concorrentes conside-
rem relevantes para a apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, os quais só serão con-
siderados se devidamente comprovados.

8.1.1 � A falta da declaração referida na alínea d) determina a
exclusão do concurso.

8.2 � Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompa-
nhados dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

b) Declaração do serviço de origem, devidamente actualizada
e autenticada, donde conste a natureza do vínculo, a cate-
goria que possui, o respectivo escalão e o tempo de serviço
na categoria e na carreira;

c) Curriculum vitae detalhado e documento, assinado pelo
candidato, do qual deve constar a identificação pessoal,
habilitações literárias, com indicação da média final do cur-
so e experiência profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade e do número fiscal de
contribuinte.

8.2.1 � Os candidatos que sejam funcionários da Câmara Muni-
cipal de Proença-a-Nova ficam dispensados da apresentação dos do-
cumentos que constem nos respectivos processos individuais.

8.3 � Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a confirmação documental das declarações pres-
tadas ou dos requisitos invocados.

8.4 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos, para além
dos efeitos de exclusão ou de não provimento, implicam a partici-
pação à entidade competente para procedimento disciplinar e pe-
nal, conforme os casos.

9 � Métodos de selecção � no cumprimento do disposto no
n.º 2 do artigo 8.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, serão aplicados
os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 � A avaliação curricular destina-se a avaliar as aptidões dos
candidatos, sendo considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações literárias de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

O resultado da avaliação curricular será resultante da aplicação da
seguinte fórmula:

AC =
 HL + FP + EP

3

9.2 � A entrevista profissional de selecção consistirá na aborda-
gem de temas relacionados com o lugar posto a concurso, visando

as aptidões pessoais e profissionais dos candidatos mediante a pon-
deração de parâmetros adequados, numa escala de 0 a 20 valores.

9.3 � A ordenação final dos candidatos ao concurso resultará da
aplicação da seguinte fórmula:

CF =
 AC + EPS

2

9.4 � Ao sistema de classificação será ainda aplicado o disposto
nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho.

10 � Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 49/
99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação das
provas de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, constam da acta da reu-
nião do júri do concurso, a qual será facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

11 � A relação dos candidatos admitidos a concurso será afixada
no átrio dos Paços do Município de Proença-a-Nova, nos termos do
n.º 2 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e os
candidatos excluídos serão notificados nos termos do artigo 34.º do
mesmo diploma legal.

12 � A data de realização da entrevista profissional de selecção
será comunicada por escrito a cada um dos concorrentes, nos ter-
mos do n.º 4 do artigo 11.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho.

13 � A lista de classificação final será publicada nos termos do
n.º 2 do artigo 15.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho.

14 � A falta de comparência dos concorrentes à aprova da en-
trevista determina a sua exclusão.

15 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profis-
sional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda
e qualquer forma de discriminação.

16 � O júri do referido concurso, em resultado do sorteio reali-
zado no dia 15 de Outubro de 2002 pela Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes e nos ter-
mos da acta daquela comissão n.º 361/2002, terá a seguinte compo-
sição:

Presidente � Dr.ª Filomena Maria Fernandes Lourenço da Sil-
va, vereadora.

Vogais efectivos:

Engenheiro Raul Álvaro Caldeira Tudela Laranjeira, direc-
tor do Departamento de Obras e Serviços Urbanos da
Câmara Municipal de Penamacor.

Arquitecto Norberto José Rodrigues Granjo, chefe da Di-
visão de Planeamento e Urbanismo, da Câmara Munici-
pal de Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Luísa Espadinha Rodrigues, chefe da
Divisão de Obras e Urbanismo, da Câmara Municipal de
Vila de Rei.

Elísio Soares, chefe da Divisão Administrativa e Financei-
ra da Câmara Municipal de Penamacor.

Na falta ou impedimento do presidente do júri, este será substitu-
ído pelo 1.º vogal efectivo.

12 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Diaman-
tino Ribeiro André. 3000079607

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
de 6 de Novembro de 2002, e na sequência do concurso externo de
ingresso para provimento de um lugar de auxiliar de serviços gerais,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 166,
de 19 de Julho de 2001, procedi à nomeação das seguintes candida-
tas: Maria Madalena Letra Ambrósio e Felicidade Silva Fernandes
Simões, classificadas respectivamente em 6.º e 7.º lugares no referi-
do concurso.

As candidatas deverão aceitar a nomeação no prazo de 20 dias, a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2002. � A Presidente da Câmara, Ana Cris-
tina Ribeiro. 1000165868
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Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 15 de Novembro de 2002, autorizei a celebração do contrato
administrativo de provimento, para a realização de estágio de in-
gresso na carreira de técnico de informática, nos termos do ar-
tigo 10.º do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março, face ao dis-
posto no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, com
as alterações decorrentes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com o candidato classificado em 1.º lugar, Fernando Jorge
Boaventura Martins, na sequência do concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de técnico de informática, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 108, de 10 de
Maio de 2002.

O presente contrato foi efectuado por urgente conveniência de
serviço e surte efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2002. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2002. � A Presidente da Câmara, Ana Cris-
tina Ribeiro. 1000165874

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARTA
DE PENAGUIÃO

Aviso de nomeação

Concurso interno de acesso geral para provimento
de um lugar de assistente administrativo especialista

Para os devidos efeitos e nos termos do disposto na alínea a)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, de acordo com o artigo 39.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e por meu despacho de
12 de Novembro de 2002, foi homologada a acta que contém a
lista de classificação final do concurso supra-identificado, publi-
cado no Diário da República, 3.ª série, n.º 151, de 3 de Julho de
2002, encontrando-se a mesma afixada no placard do átrio do
edifício dos Paços do Concelho, tendo a candidata sido notifica-
da nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 40.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

Mais se torna público que, por meu despacho de 15 de Novembro
de 2002, foi nomeada, definitivamente, a única candidata, Cidália
de Fátima Pinto Monteiro, nos termos do n.º 8 do artigo 6.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na categoria de assistente
administrativo especialista, do grupo de pessoal administrativo.

A candidata deverá aceitar o lugar nos 20 dias imediatos ao da
publicação do presente aviso no Diário da República. (Isento de
visto do Tribunal de Contas, n.º 1, artigo 46.º, conjugado com o n.º 1
do artigo 114.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

18 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Francisco
José Guedes Ribeiro. 3000079635

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso

Dr. Manuel Castro de Almeida, presidente da Câmara Municipal de
São João da Madeira:

Nos termos e para cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 27.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, torna
público que a Câmara Municipal de São João da Madeira vai proce-
der à abertura do período de discussão pública, pelo prazo de 15 dias,
do pedido de alteração ao alvará do loteamento n.º 3/99, emitido
em nome de Imo-Almeida � Investimentos Imobiliários, L.da, em
13 de Julho, requerido por Adão Correia & Filho, L.da, na qualidade
de proprietário dos lotes n.os 64, 65 e 66, do referido alvará de lo-
teamento.

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, 3.ª série, poderão os interessa-
dos consultar o processo respeitante à operação de loteamento,
acompanhado das informações técnicas, na Secção de Apoio Admi-
nistrativo do Departamento de Gestão Urbanística, a funcionar no
4.º piso do edifício do Fórum Municipal, durante o horário de aten-
dimento.

As sugestões, reclamações ou observações que eventualmente ve-
nham a ser apresentadas devem ser formuladas através de requeri-
mento escrito dirigido ao presidente da Câmara Municipal, devendo

neste constar a identificação e o endereço dos seus autores e a qua-
lidade em que as apresentam.

15 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Manuel
Castro Almeida. 3000079709

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso

António Manuel Oliveira Rodrigues, presidente da Câmara Munici-
pal de Torres Novas:

Faz saber que, de conformidade com o seu despacho datado de
18 de Novembro do corrente ano, e na sequência de concurso exter-
no de ingresso, aberto através do aviso publicitado no Diário da
República, 3.ª série, n.º 75, de 29 de Março de 2001, e após conclu-
são de estágio, foi nomeada definitivamente com a categoria de
técnica de 2.ª classe (higiene e saúde ambiental), Isabel Maria Perei-
ra Pena e Silva.

A nomeada deverá tomar posse do lugar no prazo de 20 dias a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2002. � Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.) 1000165870

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Aviso

Torna-se público que, por despacho do signatário de 8 de Novem-
bro de 2002, foram nomeadas para provimento de três lugares de
técnico profissional de 2.ª classe (biblioteca e documentação), as
candidatas classificadas do 1.º ao 3.º lugares no concurso oportuna-
mente efectuado, nomeadamente, Elsa Maria Pereira Ribeiro, Ale-
xandra Isabel Soares Goucha e Ana Isabel da Silva Coelho Gonçal-
ves.

8 de Novembro de 2002. � O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Soares Miguel. 3000079811

Aviso

Concurso interno geral de acesso para provimento
de 10 lugares de assistente administrativo principal

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho
do signatário de 12 de Setembro de 2002, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
provimento de 10 lugares de assistente administrativo principal, do
grupo de pessoal administrativo do quadro de pessoal desta Câmara
Municipal.

2 � Legislação aplicável ao concurso � as regras constantes dos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Julho,
247/87, de 17 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de
18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, e Lei n.º 44/99, de
11 de Julho.

3 � Validade � o concurso é válido para os lugares indicados,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 � Conteúdo funcional � é o constante do Despacho n.º 38/88,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 26 de Janeiro
de 1989.

5 � Local de trabalho e vencimento � o local de trabalho será a
área do município de Torres Vedras e os lugares a prover serão re-
munerados nos termos do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro.

6 � São requisitos gerais de admissão ao concurso os constantes
do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

7 � São requisitos especiais de admissão encontrar-se nas condi-
ções previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 44/
99, de 11 de Junho.

8 � Formalização das candidaturas � devem ser formalizadas
mediante requerimento, dirigido ao presidente da Câmara Municipal
de Torres Vedras, Avenida de 5 de Outubro, 2560-270 Torres Ve-
dras, podendo ser entregue pessoalmente nesta Câmara Municipal,
ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
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termo do prazo fixado, do qual devem constar os seguintes elemen-
tos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação emissor, número de
contribuinte fiscal, residência, código postal, telefone, etc.);

b) Categoria a que se candidata, referindo a data e publicação
do respectivo aviso no Diário da República;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Experiência profissional, com menção expressa da catego-

ria, serviço a que pertence, natureza do vínculo, antiguida-
de na actual categoria, na carreira a que pertence e na fun-
ção pública e classificação de serviço nos últimos três anos.

8.1 � Documentos exigidos � os requerimentos de admissão de-
verão ser acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte docu-
mentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração emitida pelo serviço de origem, na qual cons-

tem a natureza do vínculo, a antiguidade na actual catego-
ria, na carreira e na função pública e a classificação de ser-
viço atribuída ao candidato no período mínimo exigível;

d) Curriculum vitae detalhado e assinado.

8.2 � A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso determina a exclusão do concurso.

8.3 � Os funcionários da Câmara Municipal de Torres Vedras são
dispensados da apresentação da documentação que se encontra nos
respectivos processos individuais.

8.4 � As falsas declarações são punidas por lei.
9 � Métodos de selecção � a selecção dos candidatos será feita

através dos seguintes métodos: prova escrita de conhecimentos e
avaliação curricular.

9.1 � A prova escrita de conhecimentos abordará questões rela-
cionadas com a seguinte legislação:

Código do Procedimento Administrativo � aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

Quadro de transferências de atribuições e competências para as
autarquias locais � aprovado pela Lei n.º 159/99, de 14 de
Setembro, na sua actual redacção;

Quadro de competências e regime jurídico do funcionamento
dos órgãos dos municípios e das freguesias � aprovado pela
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro;

Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da Administra-
ção Pública � aprovado pelo Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de
Janeiro;

Deontologia profissional � Dez princípios éticos da Adminis-
tração Pública:

Organização dos Serviços Municipais � publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 31, de 6 de Fevereiro de 1996.

9.2 � Avaliação curricular:

AC = (CS + HL + FP + EP) / 4

10 � A classificação final será expressa de 0 a 20 valores, calcu-
lada pela média aritmética dos métodos de selecção acima referidos:

CF = (PEC + AC) / 2

10.1 � Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam da acta prévia da reunião
do júri do concurso, a qual pode ser facultada aos candidatos a seu
pedido.

11 � As listas de candidatos admitidos, excluídos e de classifica-
ção final serão afixadas, para consulta, no átrio do edifício da Câ-
mara Municipal de Torres Vedras na morada indicada no n.º 8 deste
aviso, ou publicadas no Diário da República, conforme o número
de candidatos.

12 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profis-
sional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda
e qualquer forma de discriminação.

13 � O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente � Dr. Carlos Manuel Soares Miguel, vice-presiden-
te da Câmara.

Vogais efectivos:

Dr. Acácio Manuel Carvalhal Cunha, director do Departa-
mento Municipal de Administração Geral e Finanças, e
Dr.ª Alexandra Sofia Carlos Mota Luís, chefe da Divi-
são Administrativa.

Vogais suplentes:

Joana Maria Rodrigues Penetra Prieto, chefe da Divisão
Económico-Financeira, e Dr.ª Maria Jesus Filipe Guer-
ra, técnica superior principal (contabilidade e adminis-
tração).

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimen-
tos pelo 1.º vogal efectivo.

28 de Outubro de 2002. � O Presidente da Câmara, Jacinto An-
tónio Franco Leandro. 3000079813

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso

Concurso interno de acesso geral para provimento
de dois lugares de arquitecto de 1.ª classe

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho
de 27 de Setembro de 2002, autorizei a abertura de concurso interno
de acesso geral para provimento de dois lugares de arquitecto de
1.ª classe, do quadro de pessoal técnico superior desta Câmara, nos
termos do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e do Decreto-Lei
n.º 238/99, de 25 de Junho.

2 � O concurso encontra-se aberto pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

3 � O concurso e válido exclusivamente para provimento dos
lugares postos a concurso.

4 � O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente � vereador Dr. Carlos Jorge Teixeira.
Vogais efectivos:

Director do Departamento de Gestão Urbanística, arqui-
tecto Vítor Manuel Santos de Sá, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Chefe da Divisão de Edificações Urbanas, arquitecta Maria
de Fátima Matos Vasques Ferreira.

Vogais suplentes:

Engenheira civil de 1.ª classe Maria Isabel Lemos e Koelher
Monteiro da Silva.

Engenheiro civil de 1.ª classe António Eduardo Lobo de
Oliveira Santos.

5 � Apresentação de candidaturas � as candidaturas devem ser
formalizadas em requerimento, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal de Valongo, podendo ser entregues pessoalmente ou re-
metidas pelo correio, com aviso de recepção, até ao prazo fixado
para apresentação de candidaturas, para a Câmara Municipal de
Valongo, Avenida de 5 de Outubro, 160, 4440-503 Valongo.

5.1 � Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número fiscal
de contribuinte, naturalidade, nacionalidade, filiação, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
respectivo arquivo de identificação, residência, código pos-
tal e número de telefone);

b) Situação profissional, com indicação da categoria que o
candidato detém, serviço a que pertence e natureza do vín-
culo na função;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou de constituí-
rem motivo de preferência legal;

d) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

5.2 � Juntamente com os requerimentos de admissão, os candi-
datos deverão apresentar os seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos dos requisitos a que se refere
o artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, os
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quais poderão ser dispensados para admissão ao concurso,
com excepção do exigido na alínea c) do citado artigo, se o
candidato declarar no próprio requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
gerais e especiais de admissão;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde o fun-
cionário exerce funções, onde conste a categoria que pos-
sui, natureza do vínculo, tempo de serviço na categoria, na
carreira e na Administração Pública e autárquica e especifi-
cação pormenorizada das tarefas e responsabilidades que lhe
estiverem cometidas;

c) Certidão comprovativa da classificação de serviço nos últi-
mos três anos;

d) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

Os candidatos que sejam funcionários desta Câmara ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos dos requisi-
tos que constem dos respectivos processos individuais.

6 � Os métodos de selecção a utilizar no presente concurso são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

Para efeitos de classificação final dos candidatos o júri adoptará a
seguinte fórmula:

CF = 0,6AC + 0,4EPS
em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção;
0,6 e 0,4 = coeficientes de ponderação.

Na avaliação curricular serão valoradas as habilitações literárias,
a experiência profissional, a formação profissional e classificação
de serviço, de acordo com a seguinte fórmula:

AC = 0,35 (HL + EP) + 0,30 (FP + CS)
em que:

AC = avaliação curricular;
HL = habilitações literárias;
EP = experiência profissional;
FP = formação profissional;
CS = classificação de serviço.

Para valoração das habilitações literárias (HL), o júri atribuirá a
valoração obtida na média final de licenciatura.

Para valoração da formação profissional (FP), o júri atribuirá um
valor por cada dia de formação, considerando para o efeito um dia
com período de sete horas de formação, até ao máximo de 10 valo-
res.

Para valoração da experiência profissional (EP), o júri atribuirá
um valor por cada mês do mesmo conteúdo funcional na Adminis-
tração Pública, até ao máximo de 20 valores.

Para valoração da classificação de serviço, até ao máximo de
10 valores, o júri atribuirá a valoração obtida na média dos últimos
três anos de serviço.

Na entrevista profissional de selecção será avaliada a aptidão
profissional (APR) e a aptidão pessoal (APE) de acordo com a se-
guinte fórmula:

EPS = APR + APE
em que:

EPS = entrevista profissional de selecção;
APR = aptidão profissional;
APE = aptidão pessoal.

Para valoração da entrevista profissional de selecção o júri atri-
buirá até ao máximo de 20 valores, sendo 10 valores pela aptidão
profissional (APR) e 10 valores pela aptidão pessoal (APE).

A classificação final será estabelecida na escala de 0 a 20 valores.
O sistema de classificação constará das actas da reunião do júri do

concurso, serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
7 � Local de trabalho � área do município de Valongo, em re-

gime de trinta e cinco horas semanais.
8 � A relação dos candidatos ao concurso e a lista de classifica-

ção final serão afixadas nas instalações dos Serviços Municipais, na
Avenida de 5 de Outubro, 160, em Valongo.

9 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 238/99, de 25 de Junho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-
-A/98, de 30 de Dezembro, 353-A/89, de 17 de Outubro, e Código
do Procedimento Administrativo.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

14 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara Substituto,
(Assinatura ilegível.) 3000079625

Aviso

Concurso externo de ingresso para admissão de quatro
estagiários para provimento de quatro lugares de as-
sistente de acção educativa.

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por despa-
cho de 6 de Outubro de 2002, autorizei a abertura de concurso
externo de ingresso para admissão de quatro estagiários para pro-
vimento de quatro lugares de assistente de acção educativa, do
quadro do pessoal de apoio educativo desta Câmara, nos termos
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e do Decreto-Lei
n.º 238/99, de 25 de Junho.

2 � O concurso encontra-se aberto pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

3 � O concurso é válido para as vagas postas a concurso e para
as que houver necessidade de preencher no prazo de um ano.

4 � O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente � presidente da Câmara, Dr. Fernando Horácio
Moreira Pereira de Melo.

Vogais efectivos:

Directora do Departamento de Educação, Acção Social e
Desporto, Dr.ª Ilda Maria Lopes Soares Amendoeira, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Chefe de Divisão de Educação e Desporto, Dr.ª Maria Fer-
nanda Afonso.

Vogais suplentes:

Técnica superior de serviço social de 1.ª classe Dr.ª Fer-
nanda Júlia Jantarada Pereira.

Técnica superior de psicologia de 2.ª classe Dr.ª Elsa Rute
Oliveira Santos Cruz Carvalho.

5 � Conteúdo funcional � as funções a desempenhar pelos can-
didatos são as descritas na Portaria n.º 63/2001, de 30 de Janeiro.

6 � Condições de candidatura � poderão candidatar-se todos os
indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo
acima indicado, os seguintes requisitos de admissão:

6.1 � Requisitos gerais e especiais de admissão � poderão
candidatar-se ao concurso todos os indivíduos possuidores do 12.º ano
e que reúnam os requisitos referidos no n.º 2 do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir o 12.º ano de escolaridade;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido para o exercício de funções públicas ou

interdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 � Formalização de candidaturas � as candidaturas devem ser
formalizadas em requerimento, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal de Valongo, podendo ser entregues pessoalmente ou re-
metidas pelo correio, com aviso de recepção, até ao prazo fixado
para apresentação de candidaturas, para a Câmara Municipal de
Valongo, Avenida de 5 de Outubro, 160, 4440-503 Valongo.

7.1 � Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número de
contribuinte, naturalidade, nacionalidade, filiação, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e res-
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pectivo arquivo de identificação, residência, código postal
e número de telefone);

b) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou de constituí-
rem motivo de preferência legal.

7.2 � Juntamente com os requerimentos de admissão, os candi-
datos deverão apresentar fotocópias dos documentos comprovati-
vos dos requisitos gerais referidos no n.º 6.1, os quais poderão ser
dispensados para admissão ao concurso, com excepção do certifica-
do de habilitações se o candidato declarar no próprio requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação preci-
sa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão.

7.3 � É obrigatória a junção de fotocópias do certificado de ha-
bilitações.

7.4 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 � Os métodos de selecção a utilizar no presente concurso são

os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos teóricos/práticos;
b) Entrevista profissional de selecção.

Para efeitos de classificação final dos candidatos o júri adoptará a
seguinte fórmula:

CF =
 12PECTP + 8EPS

20
em que:

CF = classificação final;
PECTP = prova escrita de conhecimentos teóricos/práticos;
EPS = entrevista profissional de selecção;
12 e 8 = coeficientes de ponderação.

A prova escrita de conhecimentos teóricos/práticos (PECTP) será
uma prova escrita e incidirá sobre os seguintes diplomas legais:

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introdu-

zidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro;
Organização dos Serviços Municipais;
Livro Dos 3 aos 5 anos no Jardim-de-Infância, do Departa-

mento do Ministério da Educação, disponível na Divisão de
Recursos Humanos desta Câmara.

Na entrevista profissional de selecção (EPS) serão avaliadas,
nomeadamente, as aptidões profissionais e pessoais para o cargo a
desempenhar, nomeadamente:

Motivação/maturidade � 5;
Sentido de responsabilidade � 5;
Capacidade de organização � 5;
Interacção pessoal � 5.

A classificação final será estabelecida na escala de 0 a 20 valores.
O sistema de classificação constará das actas das reuniões do júri

do concurso, que serão facultadas aos candidatos sempre que solici-
tadas.

9 � Local de trabalho � área do município de Valongo, em re-
gime de trinta e cinco horas semanais.

10 � Regime de estágio:
10.1 � O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano.
10.2 � Findo o período de estágio, os estagiários serão nomea-

dos a título definitivo, na categoria de assistente de acção educativa.
11 � Remuneração � a remuneração será correspondente ao ín-

dice 192 da escala salarial de regime geral da função pública
(595,83 euros), acrescidos dos demais subsídios e abonos atribuídos
aos funcionários e agentes da Administração Pública.

12 � Regime de admissão � os candidatos a contratar serão ad-
mitidos por contrato administrativo de provimento, por um ano,
nos termos dos artigos 15.º, 16.º e 17.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

13 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 238/99, de 25 de Junho, 515/99, de 24 de Novembro, 353-A/
89, de 17 de Outubro, e Código do Procedimento Administrativo.

14 � A relação dos candidatos ao concurso e a lista de classifica-
ção final serão afixadas nas instalações dos Serviços Municipais, na
Avenida de 5 de Outubro, 160, em Valongo, e terão o procedimento

previsto nos artigos 34.º, 35.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de
3 de Fevereiro, em conjugação com o n.º 3 do artigo 3.º, o candida-
to com deficiência, com um grau de incapacidade ou deficiência igual
ou superior a 60 % tem preferência em igualdade de classificação, a
qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

20 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara Substituto,
(Assinatura ilegível.) 3000079624

CÂMARA MUNICIPAL DE VENDAS NOVAS

Aviso

Concurso interno geral de acesso para dois lugares da
carreira de operário altamente qualificado (operador de
estações elevatórias, de tratamento ou depuradoras),
categoria de operário principal.

1 � De acordo com o despacho do presidente da Câmara Muni-
cipal, José Filipe Godinho Barradas, exarado em 19 de Novembro
do ano em curso, e as disposições legais previstas no Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, e Decreto-Lei n.º 84/2002,
de 5 de Abril, dá-se conhecimento que se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data
da publicação no Diário da República do presente aviso, com vista
ao provimento dos lugares acima referenciados.

2 � O concurso é válido para as presentes vagas, esgotando-se a
sua validade com o preenchimento das mesmas.

3 � Área funcional � Sector de Águas e Esgotos.
3.1 � Serviço � centrais elevatórias.
4 � Requisitos especiais de admissão � estar na situação previs-

ta no artigo 5.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 84/2002, de 5 de Abril.
5 � Local de trabalho � central elevatória de águas do municí-

pio de Vendas Novas.
6 � Composição do júri:

Membros efectivos:

Presidente do júri � António da Graça Bento, vereador da
Câmara Municipal.

1.º vogal � engenheiro Rui Luís Martins de Sousa, chefe
de Divisão Técnica.

2.º vogal � José dos Santos Serralha Mendes, encarrega-
do.

Membros suplentes:

Francisco António Mareco, encarregado geral.
Estevam Lourenço Passão Paixão, encarregado.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedi-
mentos, pelo 1.º vogal efectivo.

7 � Métodos de selecção:

Avaliação curricular (AC) � a avaliação curricular será obtida
pela seguinte fórmula:

AC = (HL + FP + 3EP + 5CS) / 10

em que:

HL = habilitações literárias:

Habilitações literárias mínimas � 14 valores;
Habilitação superior � 16 valores.

FP = formação profissional, será obtida pela seguinte fór-
mula:

10 + (1 × Af)

em que:

Af é o número de acções relevantes para o cargo a
prover até ao limite máximo de 20 valores.
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EP = experiência profissional, será obtida pela seguinte
fórmula:

10 (1 + N/36)

em que:

N = número de anos relevantes para o cargo a prover
inseridos na carreira.

CS = classificação de serviço, na determinação deste fac-
tor será considerada a valorização em dobro das classi-
ficações obtidas nos últimos três anos, fazendo-se a média
aritmética para se encontrar a classificação final sem
arredondamento.

8 � Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o siste-
ma de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classifica-
tiva, constam da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 � Formalização de candidaturas � os funcionários candidatos de-
verão formalizar a sua candidatura em requerimento, dirigido ao presi-
dente da Câmara Municipal de Vendas Novas, entregue pessoalmente
no serviço de pessoal ou enviado por via postal, sob registo e com aviso
de recepção até ao termo do prazo de abertura do concurso.

Do requerimento deverá constar o seguinte:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data
de nascimento, número e data de emissão e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência completa, etc.);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do lugar a que se candidata, categoria que possui,

serviço a que pertence, natureza do vínculo, antiguidade na
categoria, carreira e na função pública e outros elementos
que o candidato considere relevantes na apreciação do seu
currículo.

Os candidatos pertencentes ao quadro privativo desta Câmara
Municipal ficam dispensados da entrega das declarações
comprovativas da titularidade dos requisitos especiais, legalmente exi-
gidas, para o provimento dos lugares a que se candidatam desde que
os documentos comprovativos se encontrem arquivados no seu pro-
cesso individual.

10 � A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicadas de acordo com os artigos 34.º e 40.º do Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

20 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, José Filipe
Godinho Barradas. 1000165909

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 27.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e por despacho do verea-
dor da área de Planeamento e Gestão Urbanística de 11 de Novem-
bro de 2002, proferido no uso de competência subdelegada pelo
presidente da Câmara, vai proceder-se à discussão pública relativa à
mudança de destino da fracção A do lote n.º 5, localizada ao nível
do rés-do-chão, de comércio para habitação do loteamento a que se
refere o processo n.º 779/79, em que é interessado António Peixoto
Fernandes, durante o período de 15 dias, com início no primeiro dia
útil à sua publicação.

O processo de loteamento referido encontra-se disponível para
consulta nos dias úteis das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das
14 horas às 15 horas e 30 minutos, no edifício dos Paços do Conce-
lho de Viana do Castelo, na Divisão de Licenciamento de Obras Par-
ticulares, Secção de Atendimento e Comunicação.

12 de Novembro de 2002. � O Vereador da Área Funcional,
Manuel da Silva Ribeiro. 1000165807

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho da
presidente da Câmara Municipal de Vila de Rei de 19 de Novembro

de 2002, proferido no uso da competência que lhe é conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, foram
nomeadas, para preenchimento de um lugar de auxiliar dos serviços
gerais, Marta Simão Dias, e para preenchimento de um lugar de au-
xiliar administrativo, Maria de Lurdes Silva Teixeira Sequeira, pri-
meiras classificadas nos respectivos concursos abertos por aviso pu-
blicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 120, de 24 de Maio de
2002, a serem remuneradas pelo escalão 1, índice 132, por aplica-
ção da regra geral de transição, Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro.

Mais se torna público que as nomeadas deverão tomar posse do
cargo no prazo de 20 dias, a contar da data da publicação do presen-
te aviso no Diário da República.

Isento de visto do Tribunal de Contas, ao abrigo do disposto no
artigo 114.º, conjugado com o artigo 46.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.

20 de Novembro de 2002. � A Presidente da Câmara, Maria Irene
da Conceição Barata Joaquim. 3000079692

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DO CAMPO

Aviso

Concurso externo de ingresso para o provimento de um
lugar de técnico superior, área social, estagiário do
quadro de pessoal da Câmara Municipal de Vila Franca
do Campo.

1 � Faz-se público que, por despacho de 14 de Outubro de 2002,
e em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 6.º e artigo 28.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, encontra-se aberto
concurso, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da
publicação do presente aviso no Diário da República, para provi-
mento do lugar mencionado em epígrafe.

2 � Natureza do concurso � externo de ingresso.
3 � Validade do concurso � é válido para a vaga posta a con-

curso e para as que vierem a verificar-se no prazo de um ano, a
contar da publicação/notificação da respectiva lista de classificação
no Diário da República.

4 � Local de trabalho � área do município de Vila Franca do
Campo.

5 � Vencimento � o vencimento corresponde ao escalão a fi-
xar de acordo com o n.º 2 do artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, anexos II e III do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro.

A admissão é feita por estágio com a duração de um ano.
6 � Fundamentação legal � artigo 4.º, n.º 1, alínea d), do Decre-

to-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, por força do artigo 1.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, artigo 2.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro.

7 � Conteúdo funcional � o constante do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de Julho.

8 � Condições de candidatura � podem candidatar-se os indiví-
duos que, até ao termo do prazo para a apresentação das candidatu-
ras, satisfaçam os seguintes requisitos:

8.1 � Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmen-

te exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 � Requisitos especiais � posse de licenciatura em Serviço
Social ou Sociologia.

9 � Condições de admissão ao concurso � as candidaturas devem
ser formalizadas mediante requerimento, cujo modelo poderá ser
fornecido por estes serviços, dirigido ao presidente da Câmara de
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Vila Franca do Campo, a enviar pelo correio, com aviso de recep-
ção, com o endereço Praça da República, 9680-115, ou entregues
nos serviços de pessoal.

9.1 � Do requerimento deve constar:
9.1.1 � Identificação do candidato � nome completo, estado

civil, profissão, filiação, naturalidade, data de nascimento, morada
com indicação do código postal, telefone, número e data do bilhete
de identidade, arquivo de identificação que o emitiu e número de
contribuinte fiscal;

9.1.2 � Identificação do concurso a que concorre, bem como do
número, data e série do Diário da República em que o aviso foi
publicado;

9.1.3 � Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas se-
paradas, da situação precisa em que se encontra relativamente aos
requisitos gerais de provimento das alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 1
do presente aviso.

9.2 � Ao requerimento de admissão dever ser junto, sob pena de
exclusão:

9.2.1 � Documentos autênticos, autenticados ou fotocópias con-
feridas pelo serviço onde é entregue a candidatura, mediante a apre-
sentação dos originais, comprovando a posse das habilitações literá-
rias e ou qualificações profissionais exigidas.

9.2.2 � Fotocópia do bilhete de identidade.
9.2.3 � Curriculum vitae.
9.4 � Os candidatos podem ainda especificar quaisquer circuns-

tâncias que considerem passíveis de influírem na apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais só
serão tidas em consideração se devidamente comprovadas.

10 � Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candida-
tos, em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresenta-
ção de documentos comprovativos das suas declarações.

11 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 � A publicitação da relação de candidatos admitidos e exclu-

ídos e da lista de classificação final será feita nos termos dos arti-
gos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

13 � Métodos de selecção � os métodos de selecção consistem
na realização de uma prova teórica de conhecimentos gerais, e es-
pecíficos escrita (com a duração máxima de duas horas), que será
classificada de 0 a 20 valores, com carácter eliminatório se a classi-
ficação for inferior a 9,5 valores, e avaliação curricular.

O ordenamento final dos candidatos será expresso na escala de
0 a 20 valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = [(1 × PTCGEE) + (2 × AC)] / 3

sendo:

CF = classificação final;
PTCGEE = prova teórica de conhecimentos gerais e específi-

cos escrita;
AC = avaliação curricular;
1 e 2 = coeficientes de ponderação.

13.1 � A prova teórica de conhecimentos gerais e específicos es-
crita incidirá sobre as seguintes matérias:

13.1.2 � Conhecimentos gerais:

Autarquias locais � Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro;
Estatuto disciplinar � Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
Férias, faltas e licenças � Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de

Março, alterado pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto.

13.1.3 � Conhecimentos específicos:

Habitação social � Decreto Regulamentar n.º 50/77, de 11 de
Agosto;

Regime de renda apoiada � Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de
Maio;

Programa de realojamento:

Decreto-Lei n.º 226/87, de 6 de Junho;
Decreto-Lei n.º 197/95, de 29 de Julho.

Rendimento mínimo garantido:

Lei n.º 19-A/96, de 29 de Junho;
Decreto-Lei n.º 164-A/97, de 27 de Junho;
Decreto-Lei n.º 196/97, de 31 de Julho.

Menores em risco � Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro.

13.2 � Avaliação curricular � visa avaliar as aptidões profissio-
nais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional. Ponderar-se-á, de

acordo com a exigência da função, a habilitação académica de base,
a formação profissional e a experiência profissional, numa escala de
0 a 20, através da seguinte fórmula:

AC = (HL + FP + EP) / 3
onde:

AC = avaliação curricular;
HL = habilitações literárias;
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional.

13.2.1 � HL:

Nota de fim de curso de 10 a 12 valores = 12 valores;
Nota de fim de curso de 13 a 14 valores = 14 valores;
Nota de fim de curso de 15 a 16 valores = 16 valores;
Nota de fim de curso de 16 a 18 valores = 18 valores;
Nota de fim de curso superior a 18 valores = 20 valores.

13.2.2 � FP = formação profissional:

Seminários, congressos, colóquios e similares ou cursos ou mó-
dulos até 12 horas = 1 valor;

Cursos ou módulos de 12 a 18 horas = 1,5 valores;
Cursos ou módulos de 18 a 30 horas = 3 valores;
Cursos ou módulos com mais de 35 horas = 3,5 valores.

A pontuação acumulada em caso algum poderá exceder 20 va-
lores.

13.2.3 � EP = experiência profissional (trabalho desenvolvido e
relacionado com a área funcional do lugar posto a concurso):

Sem experiência profissional = 10 valores,
Com experiência profissional até um ano = 14 valores;
Com experiência profissional de um a dois anos = 16 valores;
Com experiência profissional de dois a três anos = 18 valores;
Com experiência profissional de três a quatro anos = 20 valo-

res.

14 � Regime de estágio � o estágio terá a duração de um ano e
obedecerá às regras constantes do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/
88, de 28 de Julho.

14.1 � A avaliação e a classificação final do estágio competem
ao respectivo júri, serão traduzidas numa escala de 0 a 20 valores e
atenderão aos seguintes factores:

Relatório de estágio;
Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

14.1.2 � A classificação final do estágio traduzir-se-á na escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética das classificações
obtidas em cada uma das operações referidas anteriormente.

15 � Constituição do júri:

Presidente � Alberto Cabral Rocha Andrade, vice-presidente da
Câmara Municipal de Vila Franca do Campo.

Vogais efectivos:

Dr. José Manuel Melo Braga, técnico superior de 1.ª clas-
se, gestão de empresas, da Câmara Municipal de Vila
Franca do Campo, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos, e Dr.ª Maria Margarida Nunes
Pais, de Ponta Delgada.

Vogais suplentes:

Augusto Manuel Cabral Correia, técnico superior de bibli-
oteca e documentação de 1.ª classe, Câmara Municipal
de Vila Franca do Campo, e José Daniel Medeiros Ra-
poso, vereador da mesma Câmara Municipal.

11 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Rui de
Carvalho e Melo. 1000165813

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso

Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decre-
to-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi con-
ferida pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e em confor-
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midade com o despacho de 29 de Outubro de 2002, vai proceder-se
à discussão pública do pedido de licenciamento de operação de lo-
teamento para o prédio rústico localizado no lugar do Meiral, fre-
guesia de Canidelo, concelho de Vila Nova de Gaia, requerido em
nome de Rui de Brito e Cunha Leite de Castro, descrito na 1.ª Con-
servatória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia, sob o n.º 02046/
140896, que decorrerá pelo prazo de 15 dias, contados a partir da
data da sua publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará dispo-
nível, para consulta, no serviço de atendimento da GAIURB, E. M.,
nos dias úteis, das 8 horas e 30 minutos às 17 horas e 30 minutos.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

11 de Novembro de 2002. � O Vereador do Pelouro, Joaquim
Poças Martins. 3000079580

Aviso

Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decre-
to-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi con-
ferida pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e em confor-
midade com o despacho de 18 de Outubro de 2002, vai proceder-se
à discussão pública do pedido de alteração ao lote n.º 38 do lotea-
mento titulado pelo alvará n.º 15/97, para o prédio localizado no
lugar da Marinha, freguesia de Valadares, descrito na 1.ª Conserva-
tória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia, sob o n.º 01196/
200798, requerido em nome de Tiago Manuel Novais Cardoso, que
decorrerá pelo prazo de 15 dias, contados a partir da data da sua
publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará dispo-
nível, para consulta, no serviço de atendimento da GAIURB, E. M.,
nos dias úteis, das 8 horas e 30 minutos às 17 horas e 30 minutos.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

11 de Novembro de 2002. � O Vereador do Pelouro, Joaquim
Poças Martins. 3000079581

Aviso

Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decre-
to-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi con-
ferida pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e em confor-
midade com o despacho de 31 de Outubro de 2002, vai proceder-se
à discussão pública do pedido de licenciamento de operação de lo-
teamento para os prédios rústicos localizados nos lugares das La-
vouras e do Rio, freguesia de Gulpilhares, concelho de Vila Nova de
Gaia, requerido em nome de Efimóveis � Imobiliária, S. A., descri-
tos na 1.ª Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia,
sob os n.os 01496/041298, 01497/041298 e 01503/041298, que de-
correrá pelo prazo de 15 dias, contados a partir da data da sua publi-
cação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará dispo-
nível, para consulta, no serviço de atendimento da GAIURB, E. M.,
nos dias úteis, das 8 horas e 30 minutos às 17 horas e 30 minutos.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

11 de Novembro de 2002. � O Vereador do Pelouro, Joaquim
Poças Martins. 3000079582

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 60/DAGP/2002

Torna-se público que, por meu despacho de 21 de Novembro, e
na sequência de concurso interno de ingresso, foi nomeada Maria
Fernanda Barreto Lisboa de Sousa Gomes para o lugar de chefe de
repartição, escalão 1, índice 460.

A interessada deverá tomar posse do respectivo lugar no prazo de
20 dias, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

21 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Manuel do
Nascimento Martins. 1000165908

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 12-PQ/2002

Concurso interno geral para o provimento do cargo
de chefe de Divisão de Obras, Habitação e Urbanismo

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despachos da
presidente da Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão de 31 de
Julho e de 18 de Novembro de 2002, encontra-se aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral para o provi-
mento do cargo de chefe de Divisão de Obras, Habitação e Urbanis-
mo, para prestar serviço na respectiva divisão.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação (despacho conjunto n.º 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 31 de Março
de 2000).

Em conformidade com o disposto na Lei n.º 49/99, de 22 de Ju-
nho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 514/99,
de 24 de Novembro, e Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adap-
tado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de
Junho, faz-se saber que:

1 � Validade do concurso � a validade do presente concurso é
de seis meses, a contar da data de publicação da lista de classificação
final.

2 � A remuneração base é a correspondente a 70 % do índice 100
da escala salarial dos cargos dirigentes, conforme o disposto no ane-
xo VIII do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, acrescida das
regalias sociais genericamente vigentes para a administração local.

3 � O local de trabalho é no município de Vila Velha de Ródão,
ficando o candidato admitido afecto à Divisão de Obras, Habitação
e Urbanismo da Câmara Municipal.

4 � Legislação aplicável � este concurso rege-se pelo disposto
na Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, adaptada à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, e nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de
11 de Junho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, e Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

5 � O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito no mapa I
constante do anexo à Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, na parte apli-
cável, e do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de No-
vembro, bem como as referidas no Regulamento Interno dos Servi-
ços Municipais, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 285,
de 10 de Dezembro de 1996, sem prejuízo de outras que lhe estejam
cometidas ou venham a sê-lo, no âmbito de regulamentação interna
dos serviços e ou delegação de competências, nos termos permitidos
por lei.

6 � Os métodos de selecção a utilizar serão avaliação curricular
e entrevista profissional de selecção.

7 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular e da entrevista profissional de selecção, incluindo a respecti-
va fórmula classificativa, constam da 1.ª acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que so-
licitada.

8 � A classificação final dos candidatos é expressa numa escala
de 0 a 20 valores e será o produto da média aritmética da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, obtida pela se-
guinte fórmula:

CF =
 AC + EPS

2
em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

9 � Consideram-se não aprovados os candidatos cuja classifica-
ção final seja inferior a 9,5 valores.

10 � Requisitos de admissão � podem concorrer os indivíduos que
reúnam os seguintes requisitos:

Gerais � os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho;
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Especiais � os previstos no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 514/
99, de 24 de Novembro, e possuam licenciatura em Direito.

11 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, redigido de forma legível, em papel normalizado, de forma-
to A4, dirigido à presidente da Câmara Municipal de Vila Velha de
Ródão, entregue directamente nesta Câmara Municipal, das 9 horas
às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos,
ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo para apresentação das candidaturas, para Câmara
Municipal de Vila Velha de Ródão, 6030-230 Vila Velha de Ródão, e
dele deverão constar os seguintes elementos: nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, residência, código pos-
tal, número de telefone, estado civil, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número de con-
tribuinte fiscal, situação militar, habilitações literárias, bem como
outros elementos que possam influir na apreciação do seu mérito ou
de constituir motivo de preferência legal.

12 � Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º da Lei n.º 49/99, de 22 de
Junho, serão excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
ou façam constar do requerimento de admissão a concurso a decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

13 � Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mes-

mo;
c) Declaração devidamente autenticada e actualizada, emitida

pelo serviço ao qual o candidato pertence, da qual conste a
natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam cons-
tituir motivo de preferência legal;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Fotocópia do cartão de contribuinte.

14 � Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta au-
tarquia ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tam do respectivo processo individual.

15 � De conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos com
deficiência, igual ou superior a 60 %, têm preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra prefe-
rência legal.

16 � Os candidatos com deficiência devem declarar, no requeri-
mento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau
de incapacidade e tipo de deficiência, bem como as respectivas ca-
pacidades de comunicação/expressão, sendo dispensada a apresenta-
ção imediata de documento comprovativo da deficiência.

17 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
18 � Publicitação da relação dos candidatos:
A relação dos candidatos admitidos é afixada nos termos do ar-

tigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, no átrio do
edifício dos Paços do Concelho.

Os candidatos excluídos são notificados, nos termos do artigo 34.º
do referido decreto-lei, por ofício registado ou através de publicação
de aviso no Diário da República, se forem em número igual ou
superior a 100.

19 � De acordo com o estipulado no n.º 2 do artigo 15.º da Lei
n.º 49/99, de 22 de Junho, a lista de classificação final será publici-
tada no prazo de cinco dias após homologação, por afixação no átrio
do edifício dos Paços do Concelho, sendo enviado ofício registado,
no mesmo prazo, para os interessados que não sejam funcionários
desta Câmara Municipal, sendo também remetida cópia desta lista
ao presidente da Comissão de Observação e Acompanhamento para
os Cargos Dirigentes.

20 � Composição do júri � de acordo com o sorteio realizado
pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para Cargos Dirigentes, realizados no dia 17 de Outubro do corrente
ano, a que se refere a acta n.º 368/2002, a constituição do júri do
concurso é a seguinte:

Presidente � Luís Miguel Ferro Pereira, vice-presidente da
Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão.

Vogais efectivos:

Engenheiro Luís Alfredo Cardoso Resende, director de
Departamento de Obras Particulares da Câmara Munici-

pal de Castelo Branco, e pelo engenheiro João dos San-
tos Ramalho Eanes, director do Gabinete de Apoio Téc-
nico de Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Engenheiro Joaquim Carrilho, chefe de Divisão de Obras
da Câmara Municipal da Covilhã, engenheiro José Joa-
quim Martins da Conceição, chefe de Divisão de Obras,
Habitação e Urbanismo da Câmara Municipal de Idanha-
-a-Nova.

O 1.º vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

19 de Novembro de 2002. � A Presidente da Câmara, Maria do
Carmo Sequeira. 3000079611

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso

Concurso interno geral de acesso para provimento
de um lugar de fiscal municipal principal

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por meu des-
pacho de 25 de Outubro de 2002, e no uso da competência que
me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para provimento
de um lugar de fiscal municipal principal do quadro de pessoal
desta Câmara Municipal, nos termos do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho.

2 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 238/99, de 25 de Junho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro.

3 � Validade do concurso � o concurso é válido apenas para a
vaga posta a concurso e cessa com o preenchimento da mesma.

4 � Conteúdo funcional � o constante do Despacho n.º 20/94,
de 30 de Dezembro, do SEALOT, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 110, de 12 de Maio de 1994.

5 � Local de trabalho � o local de trabalho situa-se na área do
município de Vouzela.

6 � Vencimento � o vencimento é o previsto no escalão 1, ín-
dice 230 (713,76 euros), da respectiva categoria e as condições de
trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para a ad-
ministração local.

7 � Requisitos de admissão:
7.1 � Podem concorrer ao presente concurso todos os indivíduos

que, até ao fim do prazo fixado para apresentação de candidaturas,
satisfaçam os requisitos exigidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º
do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, bem como os requisi-
tos exigidos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho.

8 � Para efeitos de candidatura, os interessados deverão apresen-
tar, até ao fim do prazo do concurso, requerimento, que poderá ser
entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, registado com avi-
so de recepção, endereçado ao presidente da Câmara Municipal de
Vouzela, Alameda de D. Duarte de Almeida, 3670-250 Vouzela (com
indicação expressa do presente concurso).

8.1 � Do requerimento referido no n.º 8 devem constar os se-
guintes elementos:

a) Nome completo, filiação, naturalidade, data de nascimen-
to, número, data e serviço emissor do bilhete de identidade,
número fiscal de contribuinte, habilitações literárias, resi-
dência e código postal;

b) Declaração, sob compromisso de honra, quanto à situação
em que se encontra quanto às condições de admissão e pro-
vimento referidos no n.º 7.1 deste aviso;

c) Identificação do concurso a que se candidata, com indica-
ção do Diário da República em que foi publicado o pre-
sente aviso;

d) Especificação de quaisquer outros elementos susceptíveis de
influírem na apreciação do mérito ou de constituírem mo-
tivo de preferência legal.
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8.2 � Os requerimentos de admissão deverão, obrigatoriamente,
ser acompanhados dos seguintes documentos:

Documento comprovativo das habilitações literárias;
Fotocópia do bilhete de identidade e do número de contribuin-

te;
Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão con-
siderados se devidamente comprovados;

Curriculum vitae.

8.3 � Aos concorrentes funcionários desta Câmara é dispensada
a apresentação dos documentos constantes nos seus processos indi-
viduais.

8.4 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 � Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 � Os critérios de apreciação e ponderação para este concurso
constam de acta da reunião do júri (que será facultada aos candidatos
que a solicitarem) conforme disposto na alínea g) do n.º 1 do ar-
tigo 27.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, sendo o sistema
de avaliação final cotado de 0 a 20 valores e resultante da seguinte
fórmula:

CF =
 AC + EPS

2
em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

9.2 � Considerar-se-ão reprovados os candidatos que não obtive-
rem classificação igual a, pelo menos, 9,5 valores.

9.3 � Em caso de igualdade de classificação proceder-se-á ao de-
sempate nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 37.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

10 � As listas de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicadas nos prazos e nos termos definidos no artigo 40.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

11 � Constituição do júri:

Presidente � Horácio Rodrigues Ribeiro, vereador municipal em
regime de meio tempo.

Vogais efectivos:

1.º Eugénia Maria da Rocha Liz, vereadora municipal em
regime de permanência.

2.º Engenheiro José Manuel Madeira Martins, chefe de
Divisão de Obras Municipais e Ambiente.

Vogais suplentes:

1.º João de Brito Correia Taborda, vice-presidente da Câ-
mara Municipal.

2.º Arquitecto Fernando Marques Guimarães Mocho, arqui-
tecto assessor.

O presidente do júri é substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.º vogal efectivo.

12 � Quota de emprego � no caso de igualdade de classificação
será dada preferência ao candidato com deficiência, a qual prevalece
sobre qualquer outra preferência legal, conforme o previsto no n.º 3 do
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro. Os candi-
datos portadores de deficiência, para beneficiarem da preferência
supramencionada têm que no requerimento inicial declarar, sob com-
promisso de honra, qual o tipo de deficiência e grau de incapacidade,
bem como mencionar os meios de comunicação, expressão a utili-
zar no processo de selecção.

13 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profis-
sional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda
e qualquer forma de discriminação.

15 de Novembro de 2002. � O Presidente da Câmara, Armindo
Telmo Antunes Ferreira. 3000079606

JUNTA DE FREGUESIA DE ALVERCA DO RIBATEJO

Aviso

1 � Torna-se público que, por deliberação da Junta de Freguesia
de Alverca do Ribatejo de 21 de Novembro de 2002, se encontram
abertos pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da pu-
blicação do presente aviso na 3.ª série do Diário da República:

Referência n.º 1 � concurso interno geral de acesso para um
lugar de encarregado do grupo operário qualificado;

Referência n.º 2 � concurso externo de ingresso para provi-
mento de um lugar de motorista de ligeiros do grupo auxiliar.

2 � Os concursos reger-se-ão pelo Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/
99, de 25 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezembro, 247/87, de 17 de Junho, 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro.

3 � Validade dos concursos � os concursos destinam-se exclusi-
vamente ao preenchimento das vagas postas a concurso, caducando
com o respectivo preenchimento.

4 � Conteúdo funcional.

Referência n.º 1 � Despacho n.º 23/95, publicado no Diário da
República, de 22 de Setembro de 1995;

Referência n.º 2 � Despacho n.º 38/88, publicado no Diário da
República, de 26 de Janeiro de 1989.

5 � Vencimento � os cargos serão remunerados pelo índice cor-
respondente do sistema retributivo da função pública e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração local:

Referência n.º 1 � escalão 1, índice 275, a que corresponde o
vencimento mensal de 853,41 euros;

Referência n.º 2 � escalão 1, índice 137, a que corresponde o
vencimento mensal de 425,15 euros.

6 � Condições de admissão aos concursos:

Referência n.º 1 � a este concurso poderão concorrer os fun-
cionários que cumulativamente reúnam os requisitos gerais
constantes no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, e especiais constantes no artigo 14.º do Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Referência n.º 2 � os requisitos gerais constantes no artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e requisitos espe-
ciais.

7 � Formalização das candidaturas � o requerimento de admis-
são a concurso, elaborado em papel A4, contendo a indicação do
concurso com a respectiva referência a que se candidata, deve ser
dirigido à presidente da Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo,
podendo ser entregue pessoalmente nestes serviços ou enviado pelo
correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para apresentação da candidatura.

7.1 � Do requerimento deverão constar, sob pena de exclusão,
os seguintes elementos:

Referência n.º 1:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residên-
cia, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias legais adequadas ao exercício das
funções;

c) Habilitações profissionais (cursos de formação profis-
sional adequados, principalmente os que constituírem
requisito para acesso);

d) Experiência profissional;
e) Situação em que se encontra o candidato face ao ser-

viço público a que estiver vinculado, com referência
ao tempo de serviço e respectiva classificação;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos enten-
dam dever apresentar por serem relevantes para apre-
ciação do seu mérito.
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8 � É obrigatória a apresentação de curriculum vitae assim como
comprovativos autenticados da formação constante na alínea c).

9 � Os candidatos que forem funcionários da Junta de Freguesia
de Alverca do Ribatejo são dispensados de apresentarem os elemen-
tos que constem dos respectivos processos individuais.

Referência n.º 2:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excep-
tuados por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas

para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívi-

co, quando obrigatório;
e) Não estar inibido(a) do exercício de funções públicas

ou interdito(a) para o exercício das funções a que se
candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensá-
veis ao exercício da função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória;

g) Requisitos especiais � fotocópia comprovativa da
posse da carta de condução.

10 � Os métodos de selecção são:

Referência n.º 1:

Avaliação curricular (0 a 20 valores), visa avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área funcional para que o
concurso é aberto, com base na análise do respectivo currí-
culo profissional e irão ser ponderadas e consideradas:

As habilitações académicas de base:

Escolaridade mínima obrigatória � 6 valores;
Escolaridade de nível mais elevado � 8 valores.

A experiência profissional (0 a 20 valores), em que se pon-
derará o desempenho efectivo de funções no tempo e
na área de actividades para que é aberto o concurso,
constituindo critérios:

Com seis ou mais anos de exercício de funções � 9 va-
lores;

Com mais de 8 anos de serviço � 12 valores.

Classificação de serviço, em que se ponderará a classificação de
serviço atribuída nos últimos seis anos relevantes para pro-
moção, nas seguintes menções assim classificadas:

Muito bom � 20 valores;
Bom � 14 valores.

Entrevista profissional de selecção (0 a 20 valores), visa ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e siste-
mática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e
nela irão ser ponderados a qualidade de experiência profissio-
nal, motivação, interesse e sentido crítico:

Não favorável � 8 valores;
Favorável com reservas � 10 valores;
Experiência de trabalho � 15 valores;
Motivação e interesse pelo lugar � 20 valores.

CF =
 AC + CS + EPS

3
em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
CS = classificação de serviço;
EPS = entrevista profissional de selecção.

Referência n.º 2 � a selecção será feita através de prova prática
de conhecimentos assumindo a forma escrita, entrevista profissio-
nal de selecção e experiência profissional:

Prova prática de conhecimentos � a prova prática de conhe-
cimentos terá a duração de uma hora e será cotada de 0 a
20 valores;

Entrevista profissional de selecção � visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos (esta prova será
cotada de 0 a 20 valores);

Experiência profissional � experiência profissional onde se
pondera o desempenho efectivo de funções na área de acti-
vidade para a qual está aberto o concurso:

Até dois anos de experiência � 14 valores;
De dois a seis anos de experiência � 17 valores;
Mais de seis anos de experiência � 20 valores.

A classificação final é a resultante da média aritmética obtida pela
aplicação da seguinte fórmula:

CF = classificação final;
PPC = prova prática de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção;
EP = experiência profissional.

CF =
 PPC + EPS + EP

3

Critérios de preferência � em caso de igualdade de classificação
preferem, sucessivamente:

a) O candidato mais antigo na categoria, na carreira e na fun-
ção pública;

b) O candidato do serviço ou do organismo interessado;
c) Compete ao júri o estabelecimento de outros critérios de

preferência, sempre que subsistir igualdade após a aplicação
dos critérios referidos acima.

11 � Os critérios de apreciação e ponderação referente aos mé-
todos de selecção constarão das actas do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas sempre que solicitadas.

12 � A lista dos candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, será afixada para consulta na vitrina da
Junta de Freguesia e os candidatos notificados nos termos legais.

13 � O júri dos concurso terá a seguinte constituição:

Referência n.º 1:

Presidente � Serafina de Oliveira dos Santos Rodrigues.
Tesoureira � Maria Isabel Ribas Gomes Dinis Cavaleiro.
Secretário � António José Pinheiro Castanho.
Suplentes:

Vogal � João Batista Arcadinho.
Vogal � Joaquim José Cunha Carreira.

Referência n.º 2:

Presidente � Serafina de Oliveira dos Santos Rodrigues.
Tesoureira � Maria Isabel Ribas Gomes Dinis Cavaleiro.
Vogal � João Batista Arcadinho.
Suplentes:

Secretário � António José Pinheiro Castanho.
Vogal � Jorge Paulo Cordeiro Magrinho.

21 de Novembro de 2002. � A Presidente da Junta, Serafina
Rodrigues. 3000079830

Aviso

Concursos externos de ingresso � nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação de
21 de Novembro de 2002, foram nomeados na sequência de concur-
sos externos de ingresso para provimento, abertos por aviso publi-
cado no Diário da República, 3.ª série, n.º 150, de 2 de Julho de
2002, os candidatos aprovados para os seguintes lugares:

Um lugar de auxiliar administrativo do grupo auxiliar:

Maria João de Matos Bento.

Um lugar de fiel de mercados e feiras do grupo auxiliar:

Carlos Manuel Rodrigues Leitão.

Um lugar de coveiro do grupo auxiliar:

Sílvio Carvalho.

Dois lugares de cantoneiro de limpeza do grupo auxiliar:

Maria Fernanda Alenquer Félix.
Olívia Cristina Pinto Magalhães.
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Um lugar do grupo operário qualificado (jardineiro):

João Paulo Silvestre da Silva.

Mais se torna público que os candidatos deverão tomar posse no
prazo de 20 dias após a publicação do presente aviso no Diário da
República, 3.ª série. (As presentes nomeações não se encontram
sujeitas à fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

22 de Novembro de 2002. � A Presidente da Junta, Serafina
Rodrigues. 3000079835

JUNTA DE FREGUESIA DE CIDADELHE

Edital

Brasão, bandeira e selo

Adalberto José Soeiro de Carvalho Sampaio, presidente da Junta de
Freguesia de Cidadelhe, do município de Mesão Frio:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da
freguesia de Cidadelhe, do município de Mesão Frio, tendo em conta
o parecer emitido em 17 de Setembro de 2002, pela Comissão de
Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi es-
tabelecido, nos termos da alínea q) do n.º 2 do artigo 17.º do Decre-
to-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta desta Junta de
Freguesia, em sessão da Assembleia de Freguesia de 16 de Novembro
de 2002:

Brasão � escudo de azul, parra de ouro gavinhada do mesmo,
entre uma falcata de prata, posta em barra e um gládio de
prata, posto em banda, ambos em chefe e uma ponte de um
arco de prata, lavrada de negro, movente dos flancos e nas-
cente de um pé ondado de prata e azul de três tiras. Coroa
mural de prata de três torres. Listel branco, com a legenda a
negro: «CIDADELHE � MESÃO FRIO»;

Bandeira � branca. Cordão e borlas de prata e azul. Haste e
lança de ouro;

Selo � nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia
de Cidadelhe � Mesão Frio».

17 de Novembro de 2002. � O Presidente da Junta, Adalberto
José Soeiro de Carvalho Sampaio. 3000079710

JUNTA DE FREGUESIA DE LORDELO DO OURO

Aviso

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por deliberação da
Junta de Freguesia de 24 de Outubro de 2002, foi nomeado para a
categoria de operário principal Manuel Martins Oliveira, na sequên-
cia de concurso interno de acesso limitado aberto por aviso afixado
na sede da autarquia em 27 de Agosto de 2002.

A aceitação da nomeação deverá efectuar-se no prazo de 20 dias
após a publicação do presente aviso no Diário da República.

29 de Outubro de 2002. � O Presidente da Junta, Alberto Nuno
Bragança Assunção Araújo Lima. 3000077668

JUNTA DE FREGUESIA DE QUELUZ

Aviso

Para os devidos efeitos se faz público que, por deliberação desta
Junta de Freguesia em 25 de Novembro de 2002, foi nomeado para
a categoria de auxiliar de serviços gerais, do quadro de pessoal desta
entidade, o candidato Sérgio Paulo Espadinha Damásio, aprovado no
concurso externo, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 3.ª série, n.º 206, de 6 de Setembro de 2002.

Esta nomeação está isenta de visto do Tribunal de Contas, de
acordo com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o ar-
tigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

O interessado deverá tomar posse do cargo dentro de 20 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica.

25 de Novembro de 2002. � O Presidente da Junta, António
Barbosa de Oliveira. 3000079901

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA MARIA

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação da
Junta de Freguesia de 2 de Novembro de 2002, foi deferido o pedido
de exoneração da funcionária Maria de Lurdes Pimenta Simões, as-
sistente administrativa principal, com efeitos a partir de 1 de No-
vembro de 2002.

16 de Novembro de 2002. � O Presidente da Junta, Carlos Al-
berto Bule Martins Alves. 1000165885

JUNTA DE FREGUESIA DE VADE (SÃO PEDRO)

Edital

Brasão, bandeira e selo branco

Adelino Rodrigues Esteves, presidente da Junta de Freguesia de Vade
(São Pedro), do município de Ponta da Barca:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo
branco da freguesia de Vade (São Pedro), do município de Ponte da
Barca, considerando o parecer emitido em 30 de Janeiro de 2002,
pela Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portu-
gueses. Em 23 de Março de 2002, o parecer, por proposta desta Junta
de Freguesia, foi aprovada em sessão da Assembleia de Freguesia de
Vade (São Pedro):

Brasão � escudo de vermelho, ponte romana de dois arcos de
prata, lavrada de negro, firmada nos flancos e movente de
campanha ondada de prata e azul de três tiras; em chefe, duas
chaves, uma de ouro e outra de prata, passadas em aspa, com
os palhetões para cima e atadas de ouro. Coroa mural de prata
de três torres. Listel branco, com a legenda a negro:
«VADE � S. PEDRO»;

Bandeira � amarela. Cordão e borlas de ouro e vermelho. Has-
te e lança de ouro;

Selo � nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia
de Vade � S. Pedro � Ponte da Barca».

23 de Março de 2002. � O Presidente da Junta, Adelino Rodri-
gues Esteves. 3000044257

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE SANEAMENTO BÁSICO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de operário qualificado (serralheiro) � N/N.º P-5/
257.

Para os devidos efeitos, torna-se público que, em conformidade
com a deliberação do conselho de administração destes Serviços
Municipalizados, em sua reunião de 30 de Outubro de 2002, se en-
contra aberto, nos termos do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 238/99, de 25 de Junho, pelo prazo de 10 dias úteis contados a
partir da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para um lugar de operário qualificado
(serralheiro) do quadro de pessoal destes Serviços Municipalizados,
nos termos que a seguir indicamos:

1 � O concurso destina-se ao preenchimento do lugar posto a
concurso, cessando com o respectivo preenchimento.

2 � Nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001,
de 3 de Fevereiro, é constituída reserva de um lugar para candidatos
portadores de deficiência.

3 � O concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 204/
98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de
30 de Dezembro.

4 � Conteúdo funcional � é o definido no Despacho do SEA-
LOT n.º 1/90, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 23,
de 27 de Janeiro de 1990.

5 � O local de trabalho é a área do município de Viana do Cas-
telo.

6 � O vencimento é o correspondente à respectiva categoria,
escalão 1, índice 137, da tabela do regime geral, anexa ao Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, sendo as condições de traba-
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lho e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da administração local.

7 � Os requisitos de admissão são os previstos no artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e ainda os previstos no ar-
tigo 14.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 � Os documentos comprovativos de possuir os requisitos do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, deverão acom-
panhar os respectivos requerimentos, salvo se os candidatos decla-
rarem nos mesmos, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um desses requisitos.

9 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do conselho de administração dos Ser-
viços Municipalizados de Saneamento Básico de Viana do Castelo,
entregue directamente na sede destes Serviços Municipalizados, à Rua
de Frei Bartolomeu dos Mártires, 4900-878 Viana do Castelo, ou
remetido por correio registado, com aviso de recepção, expedido até
ao último dia do prazo de candidatura fixado, nele devendo constar
os seguintes elementos: identificação completa do candidato (nome,
estado civil, filiação, naturalidade, data de nascimento, número e data
de emissão do bilhete de identidade, serviço de identificação que o
emitiu, residência, número de contribuinte fiscal e telefone, caso
exista).

10 � No requerimento podem os candidatos especificar quaisquer
circunstâncias que reputem susceptíveis de influírem na apreciação
do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência.

11 � Os métodos de selecção constarão de três etapas, a saber:

a) Avaliação curricular (AC);
b) Prova prática de conhecimentos específicos, sob a forma

oral (PC2);
c) Entrevista profissional de selecção (EPS).

12 � A classificação final será atribuída numa escala de 0 a 20 va-
lores, tendo por base a seguinte fórmula:

CF =
 AC + PC2 + EPS

3
sendo:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
PC = prova prática de conhecimentos específicos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

13 � Em todas as etapas de classificação (AC, PC2 e EPS), os
candidatos serão valorizados de 0 a 20 valores de acordo com as
regras estabelecidas nos números seguintes.

14 � A avaliação curricular (AC), classificada de 0 a 20 valores,
será valorizada por aplicação da fórmula e dos critérios a seguir in-
dicados:

AC =
 HA + EP + FP

3

Habilitação académica (HA):

Superior à escolaridade mínima obrigatória � 20 valores;
Possuir a escolaridade mínima obrigatória � 14 valores.

Experiência profissional (EP) � o exercício efectivo de fun-
ções correspondentes às do lugar a prover (LP) será valori-
zado de acordo com os seguintes critérios:

2 anos � 14 valores;
Até 5 anos � 16 valores;
Até 10 anos � 18 valores;
Superior a 10 anos � 20 valores.

Formação profissional (FP):

FP =
 2FSA + 3FCA

5

Frequência de cursos, acções de formação e estágios sem
avaliação final ou com avaliação final qualitativa (FSA):
por cada dia de formação, correspondendo cada período
de seis horas a um dia, serão atribuídos 0,5 valores, até
ao máximo de 20 valores;

Frequência de cursos, acções de formação e estágios com
avaliação final quantitativa (FCA): será calculada atra-
vés da divisão do somatório das respectivas notas finais
pelo número de participações.

15 � A prova prática de conhecimentos, sob a forma oral (PC2),
numa escala de 0 a 20 valores, terá a duração de trinta minutos, cujos
parâmetros de avaliação serão previamente definidos pelo júri, cons-
tará de:

Interpretação de um desenho e especificação técnica de mate-
riais aplicáveis, executando as ligações dos diferentes elemen-
tos.

16 � Entrevista profissional de selecção (EPS):

EPS =
 A + B + C + D

4

16.1 � A entrevista deve ser realizada de modo a permitir ava-
liar, de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e profis-
sionais dos concorrentes para o lugar a prover e incluirá, entre ou-
tros, os seguintes aspectos gerais:

a) Preocupação pela valorização e actualização profissionais,
que tem por objectivo detectar as capacidades do concor-
rente para resolver casos pontuais (hipoteticamente deter-
minados e de forma comum a todos os concorrentes) que
possam ocorrer no exercício das funções do lugar posto a
concurso,

b) Participação na discussão dos problemas e sentido crítico,
que tem por objectivo avaliar, através de intervenções
oportunas, a capacidade de comunicação, o interesse pelas
situações, as capacidades de síntese e de análise e o apro-
fundamento ou fuga na abordagem dos problemas.

16.2 � A realização da entrevista profissional de selecção tem
natureza privada. Cada membro do júri atribuirá a valoração, até
20 valores, de cada critério objecto da entrevista ao concorrente,
que através de média aritmética simples conduzirá a uma classifi-
cação.

Os critérios a aplicar à entrevista serão os seguintes:

Favorável preferencialmente � de 17 a 20 valores;
Bastante favorável � de 13 a 16 valores;
Favorável � de 9 a 12 valores;
Favorável com reservas � de 5 a 8 valores;
Não favorável � de 0 a 4 valores.

17 � Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constarão das actas de reunião do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

18 � A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos estabelecidos nos artigos 34.º, 35.º e 40.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

19 � O júri do presente concurso é constituído por:

Presidente � presidente do conselho de administração, José
Maria Costa.

Vogais efectivos:

Vogal do conselho de administração Rogério Ramiro Silva
Barreto e chefe da Divisão de Água, José João Machado
Garcez Moreira.

Vogais suplentes:

Técnica superior principal Isabel Maria Lima Araújo Silva
e técnico superior de 1.ª classe José Luís Gonçalves
Afonso Rego.

19.1 � O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.º vogal efectivo.

5 de Novembro de 2002. � O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Maria Costa. 1000165869

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA
MUNICIPAL DE VISEU

Aviso

Nomeações

Para os devidos efeitos se torna público que o conselho de admi-
nistração dos Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Vi-
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seu, em reunião de 31 de Outubro de 2002, deliberou nomear para
trolha, escalão 1, índice 137:

1.º Fernando Marques Pinto � 15,0 valores.

O candidato deverá tomar posse no prazo de 20 dias a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2002. � Pelo Presidente do Conselho de Ad-
ministração, (Assinatura ilegível.) 1000165830

Aviso

Nomeações

Para os devidos efeitos se torna público que o conselho de admi-
nistração dos Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Vi-
seu, em reunião de 31 de Outubro de 2002, deliberou nomear para
canalizador, escalão 1, índice 137:

1.º José António Gonçalves Lopes � 17,0 valores.
2.º José Santos Lopes Almeida � 16,35 valores.
3.º José Filipe Xavier Almeida � 15,65 valores.

Os candidatos deverão tomar posse no prazo de 20 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2002. � Pelo Presidente do Conselho de Ad-
ministração, (Assinatura ilegível.) 1000165827

Aviso

Nomeações

Para os devidos efeitos se torna público que o conselho de admi-
nistração dos Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Vi-
seu, em reunião de 31 de Outubro de 2002, deliberou nomear para
varejador, escalão 1, índice 150:

1.º António Manuel Fonseca Oliveira � 16,90 valores.
2.º Márcio David Gonçalves Magalhães � 16,77 valores.
3.º Armando Américo Loureiro Magalhães � 16,10 valores.

Os candidatos deverão tomar posse no prazo de 20 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2002. � Pelo Presidente do Conselho de Ad-
ministração, (Assinatura ilegível.) 1000165833

RECTIFICAÇÕES

Rectificação. � No Diário da República, 3.ª série, n.º 264, de
15 de Novembro de 2002, a pp. 24 677 e 24 678, saiu com inexac-
tidão a publicação do edital da Junta de Freguesia de Casével. Assim,
rectifica-se que onde se lê «O Presidente da Junta, Aníbal Manuel
da Silva Guerreiro» deve ler-se «O Secretário da Junta, Aníbal
Manuel da Silva Guerreiro». 3000079802

Rectificação. � No Diário da República, 3.ª série, n.º 262, de
13 de Novembro de 2002, a p. 24 445, foi publicado com inexacti-
dão o edital da Junta de Freguesia de Vagos. Assim, rectifica-se que
onde se lê «freguesia de Paradela, do município de Penacova» deve
ler-se «freguesia de Vagos, do município de Vagos». 3000079803

Rectificação. � No Diário da República, 3.ª série, n.º 252, de
31 de Outubro de 2002, a p. 23 559, saiu com inexactidão a publi-
cação do despacho da Câmara Municipal de Moura. Assim, rectifica-se
que onde se lê «e libertação dos elementos locais» deve ler-se «e
libertação dos eleitos locais», no n.º 1, artigo 68.º/1, onde se lê
«Alínea c) [...] deliberações previstas no artigo 91.º» deve ler-se
«Alínea c) � assegurar a execução das deliberações da Assembleia
Municipal e dar cumprimento às decisões dos seus órgãos;
Alínea v) � promover a publicação das decisões ou deliberações
previstas no artigo 91.º», no n.º 1, artigo 70.º/2, onde se lê
«Alínea g) � autorizar a prestação de trabalhos extraordinária» deve
ler-se «Alínea g) � autorizar a prestação de trabalho extraordiná-
rio», no n.º 1, artigo 70.º/3, alínea d), onde se lê «sujeitos a esse
formalidade, designadamente livros de obra» deve ler-se «sujeitos a
essa formalidade» e ainda n.º 1, artigo 70.º/3, alínea g), onde se lê
«ou deliberação dos elementos locais» deve ler-se «ou deliberação
dos eleitos locais». 3000079906
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CONVOCATÓRIAS

LISBON BROKERS � SOCIEDADE CORRETORA, S. A.

Sede social: Rua do Alecrim, 73 e 75, e Rua das Flores, 60, 62,
64 e 66, Lisboa

Capital social: € 1 650 000

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o
n.º 9377, 2.ª Secção.

Pessoa colectiva n.º 504579550.

Assembleia geral

CONVOCATÓRIA

Nos termos da lei e dos estatutos, convocam-se os Srs. Accionistas
da sociedade Lisbon Brokers � Sociedade Corretora, S. A., para reu-
nirem em assembleia geral, a realizar na sede social, sita em Lisboa,
na Rua do Alecrim, 73 e 75, e na Rua das Flores, 60, 62, 64 e 66, no
próximo dia 2 de Janeiro de 2003, pelas 15 horas, com a seguinte
ordem de trabalhos:

Ponto 1 � Nomeação dos órgãos sociais para o quadriénio 2003-
-2006;

Ponto 2 � Alteração do contrato social quanto ao artigo 13.º

Nos termos do disposto no artigo 289.º do Código das Sociedades
Comerciais, durante os 15 dias anteriores à data da assembleia geral
serão facultados à consulta dos accionistas, na sede social, os elemen-
tos de informação preparatória previstos nessa norma, designadamente
os elementos identificativos das pessoas a propor para membros dos
órgãos sociais.

A partir da data da publicação da presente convocatória e nos ter-
mos do n.º 8 do artigo 377.º do Código das Sociedades Comerciais,
encontra-se à disposição dos accionistas na sede social o texto inte-
gral da proposta de alteração do artigo 13.º do pacto social.

Poderão participar na assembleia geral os accionistas que tiverem
direito a voto, ou seja, aqueles que, até 15 dias antes da data marcada
para a reunião, disponham de, pelo menos, 1000 acções averbadas,
registadas ou depositadas nos termos legais. A cada grupo de 1000
acções, nas condições supra-referidas, corresponde um voto.

3. Diversos

Os formalismos de demais requisitos para agrupamento ou represen-
tação dos accionistas são os estabelecidos na lei.

26 de Novembro de 2002. � O Presidente da Mesa da Assembleia
Geral, José Manuel Galvão Telles. 3000080223

SOCIEDADE CIVIL IMOBILIÁRIA MOMUR, S. A.

Sede social: Rua de D. João V, 11, 1.º, esquerdo,
1250-089 Lisboa

Capital social: € 225 000

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o
n.º 43 675.

Pessoa colectiva n.º 500254680.

CONVOCATÓRIA

Nos termos do disposto nos artigos 377.º e 100.º, n.os 2, 3 e 4,
ambos do Código das Sociedades Comerciais, convocam-se os
Srs. Accionistas da Sociedade Civil Imobiliária Momur, S. A., para
reunirem em assembleia geral, pelas 11 horas do dia 8 de Janeiro de
2003, na sede social, com a seguinte ordem de trabalhos:

Apreciação e deliberação sobre o projecto de cisão simples da
Sociedade, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do
artigo 118.º do Código das Sociedades Comerciais.

Informam-se os Srs. Accionistas de que o projecto de cisão da
Sociedade foi devidamente registado na Conservatória do Registo
Comercial de Lisboa nos termos previstos na alínea p) do n.º 1 do
artigo 3.º do Código do Registo Comercial e de que o referido projec-
to de cisão, aprovado em reunião do conselho de administração da
Sociedade, e a documentação a este anexa, incluindo os pareceres do
conselho fiscal e do ROC, podem ser consultados pelos Srs. Accionis-
tas da Sociedade na sede social e nas horas de expediente.

Na eventualidade de na data acima indicada não reunir a assembleia
geral, foi desde já designado o dia 21 de Fevereiro de 2003 para, pelas
11 horas, na sede social, reunir, com  a mesma ordem de trabalhos, a
assembleia geral da Sociedade em segunda convocatória.

28 de Novembro de 2002. � O Presidente da Mesa da Assembleia
Geral, Vasco Maria de Sousa e Holstein de Mello. 3000080393

BALANCETES

SCH FACTOR � SOCIEDADE INTERNACIONAL DE AQUISIÇÃO DE CRÉDITO, S. A.

Sede: Rua de Basílio Teles, 35, 1070-020 Lisboa

Capital social: 5 000 000 de euros

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o n.º 2311.
Contribuinte n.º 502470151.

Balanço em 30 de Setembro de 2002
(Em euros)

Ano Ano anterior
Código �Activodas contas Activo Amortizações Activo Activo

bruto e provisões líquido líquido

10+11 1 � Caixa e disponibilidades em 508,39 � 508,39 2 654,40
bancos centrais.

12+13 12 � Disp. à vista sobre inst. de 54 403,88 � 54 403,88 374 973,71
crédito.

16+22+23+28�29 4 � Créditos sobre clientes ......... 189 156 869,27 1 428 763,39 187 728 105,88 190 342 908,07
41+460+4690�481 19 � Imobilizações incorpóreas 1 015 220,97 952 629,90 62 591,07 103 090,31

42�482 10 � Imobilizações corpóreas ....... 1 541 156,63 1 132 491,15 408 665,48 408 665,48
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(Em euros)

Ano Ano anterior
Código �Activodas contas Activo Amortizações Activo Activo

bruto e provisões líquido líquido

14+1519+27�27003� 13 � Outros activos ...................... 844 935,22 � 844 935,22 504 675,52
299+402+409�499

51+55+56 (dev.)+ 14 � Contas de regularização ....... 1 492 967,36 � 1 492 967,36 2 137 899,30
58 (dev.)+59 (dev.)

69 (dev.) 15 � Prejuízo do exercício ........... � � � 2 134 430,61

      Total do activo ................ 194 106 062 3 513 884 190 592 177,28 196 189 600,77

(Em euros)

Código Passivo Ano Ano anteriordas contas

30+31 1 � Débitos  para com instituições de crédito:

3010+3011+3015 a) À vista .................................................................................. 154 756 811,56 159 576 753,87

32+33+35+36 2 � Débitos para com clientes:

32�3213�3223+ b) Outros débitos ...................................................................... � �
33+35+36

3200+3210+3220+ ba) À vista ....................................................................... 15 149 453,94 �
3230+360+361+369

34 3 � Débitos representados por títulos:

341 a) Obrigações em circulação ..................................................... � �

39 4 � Outros passivos ....................................................................... 115 277,11 14 815 322,04

52+54+56 (cred.)+ 5 � Contas de regularização .......................................................... 3 454 956,90 4 490 709,40
58 (cred.)+59 (cred.)

610+611+612 6 � Provisões para riscos e encargos ............................................ � 1 721 075,82

610+611 b) Outras provisões ................................................................... 1 753 459,34 �

60 8 � Passivos subordinados ............................................................. 7 088 940,65 7 082 930,14
62 9 � Capital subscrito ..................................................................... 5 000 000 5 000 000

630+631+639 11 � Reservas .................................................................................. 2 256 110,73 2 256 110,72
66 13 � Resultados transitados ............................................................. �203 214,16 1 246 698,77

69 (cred.) 14 � Lucro do exercício ................................................................. 1 220 381,21 �

                                      Total do passivo ........................................ 190 592 177,28 196 189 600,77

A Administração: (Assinaturas ilegíveis.) � O Responsável pela Informação, (Assinatura ilegível.) 3000076475

SANTANDER � SOCIEDADE GESTORA DE FUNDOS DE INVESTIMENTO MOBILIÁRIOS, S. A.

Sede: Avenida do Eng. Duarte Pacheco, Amoreira, torre 1, 6.º, sala 1, 1070 Lisboa

Capital social: 3 600 000 euros

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o n.º 1759.
Contribuinte n.º 502330597.

Balanço em 30 de Setembro de 2002 e 2001
(Em euros)

Ano Ano anterior
Código �Activodas contas Activo Amortizações Activo Activo

bruto e provisões líquido líquido

10+11 11 � Caixa e disp. em bancos centrais 2 638,40 � 2 638,40 24,94
12+13 12 � Disp. à vista sobre inst. de crédito 14 688 809,91 � 14 688 809,91 14 557 865,54

20+21+280+281+ 13 � Outros créditos sobre inst. de crédito � � � �
2880+2881+2890+
2891�2900�2901
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(Em euros)

Ano Ano anterior
Código �Activodas contas Activo Amortizações Activo Activo

bruto e provisões líquido líquido

16+22+23+282+283+ 4 � Créditos sobre clientes ................... � � � �
287+2882+2883+2887+

2892+2893+2897�
2902�2903�2907

240+241+245+255+ 5 � Obrig. e outros títulos de rend. fixo � � � �
2480+250+251+2580+

2840+2884+2894�
29040�2920�2921

2400+2401+2410+  a) Obrig. e outros títulos de rendim. � � � �
2500+2501+2510+ fixo � de emissores públicos.
2840+2884+2894�

29040�29200�29210

2402+2411+2412+  b) Obrig. e outros títulos de rendim. � � � �
2480+2502+2511+ fixo � de outros emissores.

2512+2580+2840+2894�
29040�29209�29219

2480+2580 (Dos quais: obrigações próprias) ...... (�)   (�) (�)  (�)  

243+244+2481� 6 � Acções e outros tít. de rendimento � � � �
24810+2490�2491+ variável.

253+254+2581�
25810+2841�29041�

291�2923�2924�

400�490 17 � Participações .................................. � � � �
401�491 18 � Partes do cap. em emp. coligadas � � � �

41+460+4690�481 19 � Imobilizações incorpóreas .............. 406 961,98 406 961,98 � 259,37

42+461+462+463+ 10 � Imobilizações corpóreas ................. 2 200 223,12 1 884 855,22 355 367,90 46 497,94
468+4691�482

4200+4610�48200  (Das quais: imóveis) ...................... (�)   (�) (�)  (�)  

27003 11 � Capital subscrito não realizado ...... � � � �
24810+25810 12 � Acções próp. ou partes de capital � � � �

próprio.

14+15+19+27�27003� 13 � Outros activos ................................ 282 700 � 282 700 872,90
299+402+409�499

51+55+56 (dev.)+ 15 � Contas de regularização ................. 3 233 800 � 3 233 800 872,90
58 (dev.)+59 (dev.)

69 (dev.) 16 � Prejuízo do exercício ..................... 3 233 800 � 3 233 800 2 580 276,53

      Total do activo ................... 20 815 133,41 2 251 817,20 18 563 316,21 17 185 797,23

(Em euros)

Código AnoPassivo Anodas contas anterior

30+31 1 � Débitos  para com instituições de crédito ..................................... � 120 070,63

30020+30120+ a) À vista ......................................................................................... � 120 070,63
30220+31020+

31220+31320+31920
1�1a) b) A prazo ou com pré-aviso .......................................................... � �

32+33+35 2 � Débitos para com clientes ............................................................. � �

3213+3223 a) Depósitos de poupança ................................................................ � �
32�3213�3223+33+35 b) Outros débitos ............................................................................. � �

3200+3210+ ba) À vista .............................................................................. � �
3220+3230

b)�ba) bb) A prazo ............................................................................. � �

34 3 � Débitos representados por títulos .................................................. � �

341 a) Obrigações em circulação ............................................................ � �
340+342+349 b) Outros .......................................................................................... � �

36+39 4 � Outros passivos .............................................................................. 3 992 942,45 37 364,95
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(Em euros)

Código AnoPassivo Anodas contas anterior

52+54+56 (cred.)+ 5 � Contas de regularização ................................................................. 5 296 430,47 5 603 385,84
58 (cred.)+59 (cred.)

610+611+612 6 � Provisões para riscos e encargos ................................................... 318 734 119 502

612 a) Provisões para pensões e encargos similares .............................. �
610+611+613 b) Outras provisões .......................................................................... 318 734 119 502

619 6-A � Fundo para riscos bancários gerais ............................................ � �
60 8 � Passivos subordinados .................................................................... � �
62 9 � Capital subscrito ............................................................................ 3 600 000 2 593 749,06

632 10 � Prémios de emissão ....................................................................... 2 234 344,24 �
630+631+639 11 � Reservas ......................................................................................... 906 130,29 5 775 535,96

633 12 � Reservas de reavaliação ................................................................. � �
66 13 � Resultados transitados .................................................................... 5 048,23 41 115,91

69 (cred.) 14 � Lucro do exercício ........................................................................ 2 209 686,53 2 895 072,87

                              Total do passivo ....................................................... 18 563 316,21 17 185 797,23

A Administração: (Assinaturas ilegíveis.) � O Técnico de Contas, Maria João Mello.

Demonstração dos resultados em 30 de Setembro de 2002 e 2001
(Em euros)

Código AnoDébito Anodas contas anterior

                                                          A) Custos

70 1 � Juros e custos equiparados ............................................................. � 832,99
71 2 � Comissões ...................................................................................... 21 174 640,62 13 972 885,35
72 3 � Prejuízos em operações financeiras ............................................... � �

73+74 4 � Gastos gerais administrativos ........................................................ 1 961 531,97 1 019 767,36

73 a) Custos com pessoal ..................................................................... 1 321 094,10 843 796,45

Dos quais:

730+731 (�salários e vencimentos) ............................................... (1 142 381,54) (781 022,74)
732+733 (�encargos sociais) ......................................................... (149 638,94) (62 773,72)

Dos quais:

73290+73291+73292 (�com pensões) ............................................... (�)  (�)  

74 b) Outros gastos administrativos ..................................................... 640 437,87 175 970,91

78 5 � Amortizações do exercício ............................................................ 117 719,52 14 500,05
77 6 � Outros custos de exploração ......................................................... 8 662,21 5 711,24

790/1/2/3/9 7 � Provisões para crédito vencido e para outros riscos .................... 130 297,32 119 502
794 8 � Provisões para imobilizações financeiras ...................................... � �

10 � Resultado da actividade corrente ................................................... (3 374 636,32) (4 199 733,64)
671 11 � Perdas extraordinárias ................................................................... 52 636,06 12 614,60
68 13 � Impostos sobre lucros .................................................................... 1 113 397,28 1 572 634,95
76 14 � Outros impostos .......................................................................... 705,16 209,50
69 15 � Lucro do exercício ........................................................................ 2 209 686,53 2 895 072,87

                           Total ................................................................... 26 769 276,67 19 613 730,91

(Em euros)

Código AnoCrédito Anodas contas anterior

                        B) Proveitos

80 1 � Juros e proveitos equiparados ........................................................ 287 405,24 194 072,29

Dos quais:

80240+80241+ (�de títulos de rendimento fixo) ............................................ (�)  (�)  
80250+80251

81 2 � Rendimento de títulos ................................................................... � �
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(Em euros)

Código AnoCrédito Anodas contas anterior

81�81400�81401 a) Rendimento de acções, de quotas e de outros títulos de rendi- � �
mento variável.

81400 b) Rendimento de participações ...................................................... � �
81401 c) Rendimento de partes de capital em empresas coligadas ............ � �

82 3 � Comissões ...................................................................................... 26 458 845,21 19 138 860,35
83 4 � Lucros em operações financeiras .................................................. � �

840/1/2/3/9 5 � Reposições e anulações respeitantes a correcções de valor rela- 2 765,87 �
tivas a créditos e prov. para passivos event. e para compromissos.

844 6 � Reposições e anulações respeitantes a correcções de valor relati- � �
vas a valores mobiliários que tenham o carácter de imobilizações
financeiras, a part. e a partes de capital em emp. coligadas.

89 7 � Outros proveitos de exploração .................................................... 18 471,64 �
8 � Resultado da actividade corrente ................................................... � �

672 9 � Ganhos extraordinários .................................................................. 1 788,71 280 798,28
69 10 � Prejuízo do exercício ..................................................................... � �

                           Total ................................................................... 26 769 276,67 19 613 730,91

A Administração: (Assinaturas ilegíveis.) � O Técnico de Contas, Maria João Mello. 3000076111

DIVERSOS

 AMBISOUSA � EMPRESA INTERMUNICIPAL
DE TRATAMENTO E GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, E. I. M.

Constituição da empresa pública intermunicipal

Para cumprimento do artigo 5.º da Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto,
se torna público que, aos 14 dias do mês de Outubro de 2002, foi
celebrada a escritura pública de constituição da empresa denominada
em título, que consta do livro de notas n.º 45 do Notariado Privativo
desta Câmara Municipal, lavrada de fl. 79 a fl. 81 v.º, cujos estatutos
se passam a reproduzir:

CAPÍTULO I

Disposições gerais
ARTIGO 1.º

Denominação e capacidade jurídica

1 � A presente empresa pública adopta a denominação de AMBI-
SOUSA � Empresa Intermunicipal de Tratamento e Gestão de Resí-
duos Sólidos, E. I. M., e durará por tempo indeterminado, a partir da
data de hoje.

2 � A capacidade jurídica desta empresa pública abrange todos os
direitos e obrigações necessários à prossecução do seu objecto, nos
termos dos presentes Estatutos.

ARTIGO 2.º

Regime jurídico

A AMBISOUSA � Empresa Intermunicipal de Tratamento e Ges-
tão de Resíduos Sólidos, E. I. M., rege-se pelos presentes estatutos e
subsidiariamente pela lei das empresas municipais, intermunicipais e
regionais (Lei n.° 58/98 de 18 de Agosto) e, no que nesta não estiver
especialmente regulado, pelas normas aplicáveis às sociedades comer-
ciais.

ARTIGO 3.º

Sede e representação

1 � A AMBISOUSA � Empresa Intermunicipal de Tratamento e
Gestão de Resíduos Sólidos, E. I. M., tem a sua sede na Praça de
D. António Meireles, 45, freguesia de Silvares, concelho de Lousada.

2 � Por deliberação do conselho de administração, a sede da em-
presa pode ser deslocada para qualquer outro local do mesmo conce-
lho ou de outro concelho integrado na área geográfica do Vale do
Sousa.

3 � Por deliberação do conselho de administração, poderá a em-
presa criar, deslocar ou encerrar sucursais, agências, delegações ou outras
formas de representação.

ARTIGO 4.º

Objecto

1 � A AMBISOUSA � Empresa Intermunicipal de Tratamento e
Gestão de Resíduos Sólidos, E. I. M., tem como objecto a exploração
da actividade de recolha, transferência, tratamento e deposição de re-
síduos sólidos, de tratamento e rejeição de efluentes e de limpeza e
higiene públicas na área geográfica do Vale do Sousa.

2 � A empresa pública poderá exercer actividades acessórias rela-
cionadas com o seu objecto principal que prossigam fins de reconhe-
cido interesse público, designadamente, actividades complementares
ou subsidiárias do tratamento de resíduos sólidos, de efluentes e de
higiene pública na área geográfica do Vale do Sousa.

3 � A Associação de Municípios do Vale do Sousa delega expres-
samente nesta empresa pública intermunicipal a prestação de servi-
ços públicos no mesmo âmbito do objecto.

ARTIGO 5.º

Atribuições

Constituem atribuições imediatas da AMBISOUSA:
a) Proceder ao tratamento de resíduos sólidos urbanos produzidos

na área geográfica dos municípios que integram a Associação de Mu-
nicípios de Vale do Sousa;

b) A gestão de ecopontos, ecocentros, estações de transferência e
estações de triagem na área geográfica do Vale do Sousa;

c) Promover estudos visando a aplicação de novas tecnologias e
métodos de tratamento dos resíduos sólidos;

d) Assegurar a concepção, construção de aterros e a aquisição de
todos os equipamentos necessários ao tratamento dos resíduos sólidos
urbanos ou equiparados.

CAPÍTULO II

Órgãos sociais

SECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO 6.°

Órgãos da empresa

1 � São órgãos sociais da AMBISOUSA:
a) O conselho de administração;
b) O fiscal único;
c) O conselho geral.
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2 � O mandato dos titulares dos órgãos sociais será coincidente
com o dos titulares dos órgãos autárquicos, sem prejuízo dos actos de
exoneração e da continuação de funções até à efectiva substituição.

SECÇÃO II

Conselho de administração

ARTIGO 7.º

Composição

1 � O conselho de administração é o órgão de gestão da AMBI-
SOUSA e é composto por um presidente e dois vogais.

2 � Compete ao conselho de administração da Associação de
Municípios do Vale do Sousa a nomeação e a exoneração do presi-
dente e dos demais membros do conselho de administração da AMBI-
SOUSA.

3 � A responsabilidade dos administradores poderá ser dispensada
de caução por deliberação do conselho de administração da Associa-
ção de Municípios do Vale do Sousa.

4 � O conselho de administração poderá delegar em qualquer dos
seus membros algumas das suas competências, definindo em acta os
limites e as condições do seu exercício.

ARTIGO 8.º

Estatuto remuneratório

Os membros do conselho de administração serão remunerados, ou
não, de acordo com o aprovado pelo conselho de administração da
Associação de Municípios do Vale do Sousa.

ARTIGO 9.º

Competência do conselho de administração

Compete ao conselho de administração:
a) Gerir a empresa, praticando todos os actos e operações relati-

vos ao objecto social;
b) Administrar o seu património;
c) Adquirir, alienar e onerar direitos ou bens móveis e imóveis;
d) Estabelecer a organização técnico-administrativa da empresa e

as normas do seu funcionamento interno, designadamente em maté-
ria de pessoal e da sua remuneração;

e) Constituir mandatários com os poderes que julgue convenientes,
incluindo os de substabelecer.

ARTIGO 10.º

Competência do presidente do conselho de administração

1 � Compete ao presidente do conselho de administração:
a) Coordenar a actividade do órgão;
b) Convocar e presidir às reuniões;
c) Representar a empresa em juízo e fora dele;
d) Providenciar a correcta execução das deliberações.
2 � Nas suas faltas e impedimentos o presidente será substituído

pelo membro do conselho de administração por si designado ou, na
falta de designação, pelo membro do mesmo conselho mais velho.

3 � O presidente ou quem o substituir tem voto de qualidade nas
deliberações tomadas.

ARTIGO 11.º

Regime de funcionamento

1 � O conselho de administração fixará as datas ou a periodicida-
de das suas reuniões ordinárias e reunirá extraordinariamente sempre
que seja convocado pelo presidente, por sua iniciativa ou por reque-
rimento da maioria dos seus membros.

2 � O conselho de administração será convocado, por escrito, com
a antecedência mínima de cinco dias, salvo nos casos em que a data
da reunião constar da acta da reunião anterior, à qual tenham compa-
recido todos os seus membros.

3 � Não se verificando as condições referidas no número anteri-
or, o conselho de administração só poderá reunir se estiverem pre-
sentes todos os seus membros.

ARTIGO 12.º

Deliberações

1 � O conselho de administração não poderá deliberar sem que
esteja presente ou representada a maioria dos seus membros.

2 � As deliberações são tomadas pela maioria dos votos emiti-
dos.

3 � Qualquer administrador poderá fazer-se representar em cada
sessão por outro administrador, sendo que os poderes de representa-
ção conferidos devem constar de carta dirigida ao presidente, válida
apenas para uma reunião.

4 � É vedada à empresa a contracção de empréstimos a favor das
entidades participantes e a intervenção como garante de emprésti-
mos ou outras dívidas das mesmas.

ARTIGO 13.º

Forma de obrigar a empresa

A empresa obriga-se:
a) Pela assinatura de dois administradores;
b) Pela assinatura de um dos membros do conselho de administra-

ção, desde que este nele delegue poderes para o efeito;
c) Pela assinatura de mandatário ou mandatários no âmbito dos

poderes que lhe tenham sido conferidos, ou de procuradores especial-
mente constituídos, dentro dos limites da respectiva procuração;

d) Para actos de mero expediente bastará, porém, a assinatura de
um membro do conselho de administração no exercício da compe-
tência própria ou que lhe tiver sido delegada.

SECÇÃO III

Conselho geral

ARTIGO 14.º

Composição

O conselho geral é constituído por sete elementos, sendo seis re-
presentantes das câmaras municipais que compõem a Associação de
Municípios do Vale do Sousa e um representante dos utentes.

ARTIGO 15.º

Competência

1 � Compete ao conselho geral:
a) Elaborar e aprovar o respectivo regimento:
b) Eleger a mesa;
c) Emitir parecer sobre os instrumentos de gestão previsional;
d) Pronunciar-se sobre quaisquer assuntos de interesse para a em-

presa, podendo emitir os pareceres ou recomendações que considerar
convenientes.

2 � O conselho geral poderá solicitar ao conselho de administra-
ção os elementos de informação necessários para o desempenho das
suas funções.

ARTIGO 16.º

Poderes de superintendência

O conselho de administração da Associação de Municípios do Vale
do Sousa exerce, em relação à AMBISOUSA, os seguintes poderes:

a) Emitir directivas e instruções genéricas ao conselho de adminis-
tração no âmbito dos objectivos a prosseguir;

b) Autorizar alterações estatutárias;
c) Aprovar os instrumentos de gestão previsional;
d) Aprovar o relatório do conselho de administração, as contas do

exercício e a proposta de aplicação de resultados, bem como o pare-
cer do fiscal único;

e) Aprovar preços e tarifas, sob proposta do conselho de adminis-
tração;

f) Autorizar a aquisição de participações no capital de sociedades;
g) Autorizar a celebração de empréstimos de médio e longo prazo;
h) Definir o estatuto remuneratório dos membros do conselho de

administração;
i) Determinar a realização de auditorias e averiguações ao funcio-

namento da empresa;
j) Pronunciar-se sobre quaisquer assuntos de interesse para a empre-

sa, podendo emitir as recomendações que considerar convenientes;
k) Exercer outros poderes que lhe sejam conferidos pela lei ou pelos

estatutos.

SECÇÃO IV

Responsabilidade civil e penal

ARTIGO 17.º

1 � A empresa responde civilmente perante terceiros pelos actos
e omissões dos seus administradores nos mesmos termos em que os
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comitentes respondem pelos actos ou omissões dos comissários, de
acordo com a lei geral.

2 � Os titulares dos órgãos respondem civilmente perante estes
pelos prejuízos causados pelo incumprimento dos seus deveres legais
ou estatutários.

3 � O disposto nos números anteriores não prejudica a responsa-
bilidade penal dos titulares dos órgãos da empresa.

SECÇÃO V

Fiscalização da empresa � fiscal único

ARTIGO 18.º

Competência

A fiscalização da empresa é exercida por um revisor ou por uma
sociedade de revisores oficiais de contas, que procederá à revisão le-
gal, a quem compete, designadamente:

a) Fiscalizar a acção do conselho de administração;
b) Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e do-

cumentos que lhe servem de suporte;
c) Participar aos órgãos competentes as irregularidades, bem como

os factos que considere reveladores de graves dificuldades na prosse-
cução do objecto da empresa;

d) Proceder à verificação dos valores patrimoniais da empresa, ou
por ela recebidos em garantia, depósito ou outro título;

e) Remeter semestralmente ao órgão executivo da Associação de
Municípios do Vale do Sousa informação sobre a situação económica
e financeira da empresa;

f) Pronunciar-se sobre qualquer assunto de interesse para a empre-
sa, a solicitação do conselho de administração;

g) Emitir parecer sobre os instrumentos de gestão previsional, bem
como sobre o relatório do conselho de administração e contas do
exercício;

h) Emitir parecer sobre o valor das indemnizações compensatórias
a receber pela empresa;

i) Emitir a certificação legal das contas.

CAPÍTULO III

Regime financeiro e capital

SECÇÃO I

Gestão patrimonial e financeira

ARTIGO 19.º

Princípios de gestão

A gestão da empresa deve articular-se com os objectivos prosse-
guidos pela Associação de Municípios do Vale do Sousa, visando a
promoção do desenvolvimento local e regional e assegurando a sua
viabilidade económica e equilíbrio financeiro.

ARTIGO 20.º

Instrumentos de gestão previsional

A gestão económica da empresa é disciplinada, no mínimo, pelos
seguintes instrumentos de gestão previsional:

a) Planos plurianuais e anuais de actividades, de investimento e
financeiros;

b) Orçamento anual de investimento;
c) Orçamento anual de exploração, desdobrado em orçamento de

proveitos e orçamento de custos;
d) Orçamento anual de tesouraria;
e) Balanço previsional;
f) Contratos-programa, quando os houver.

ARTIGO 21.º

Planos de actividades, de investimento e financeiros

1 � Os planos plurianuais e anuais de actividades devem estabele-
cer a estratégia a seguir pela empresa, sendo reformulados sempre que
as circunstâncias o justifiquem.

2 � Os planos de actividades, de investimento e financeiros deve-
rão ser completados com os desdobramentos necessários para permi-
tir a descentralização de responsabilidades e o adequado controlo de
gestão.

3 � Os instrumentos previsionais deverão explicitar a forma como
procuram concretizar os planos plurianuais, referindo, nomeadamen-
te, os investimentos projectados e as respectivas fontes de financia-
mento.

4 � Os planos de actividades e os demais instrumentos de gestão
previsional deverão ser remetidos às associadas para aprovação até
30 de Outubro do ano anterior àquele a que respeitem, podendo estas
solicitar, no prazo de 15 dias, todos os esclarecimentos que julguem
necessários.

ARTIGO 22.º

Património

1 � O património da empresa é constituído pelos bens e direitos
recebidos ou adquiridos para ou no exercício da sua actividade.

2 � A empresa pode dispor dos bens que integram o seu patrimó-
nio nos termos da lei e dos respectivos estatutos.

SECÇÃO II

Receitas

ARTIGO 23.º

Constituem receitas da AMBISOUSA:
a) As provenientes da sua actividade;
b) O rendimento dos bens próprios;
c) As comparticipações, dotações e subsídios que lhes sejam desti-

nados;
d) O produto da alienação de bens próprios ou da sua oneração;
e) As doações, heranças e legados;
f) O produto da contracção de empréstimos a curto, médio e longo

prazos, bem como da emissão de obrigações;
g) Quaisquer outras que por lei ou contrato venham a perceber.

SECÇÃO III

Reservas e aplicações de resultados

ARTIGO 24.º

Reservas

1 � A AMBISOUSA deverá constituir os fundos de reserva julga-
dos necessários, sendo obrigatória a constituição de:

a) Reserva legal;
b) Reserva para fins sociais podendo os órgãos competentes para

decidir sobre a aplicação dos resultados deliberar a constituição de
outras reservas.

2 � Constitui reserva legal a dotação anual correspondente a 10 %
do resultado liquido do exercício, deduzido da quantia necessária à
cobertura de prejuízos transitados.

3 � A reserva legal só pode ser utilizada para incorporação no
capital ou para cobertura de prejuízos transitados.

4 � A reserva para fins sociais, a estabelecer pelo conselho de ad-
ministração da Associação de Municípios do Vale do Sousa, será fixa-
da em percentagem dos resultados e destina-se à prestação de servi-
ços colectivos aos trabalhadores da empresa.

ARTIGO 25.º

Aplicações de resultados

Os resultados do exercício serão aplicados sob proposta do conse-
lho de administração, de acordo com a deliberação do conselho de
administração da Associação de Municípios do Vale do Sousa.

SECÇÃO IV

Empréstimos, amortizações, reintegrações e reavaliações

ARTIGO 26.º

Empréstimos

1 � A AMBISOUSA pode contrair empréstimos a curto, médio e
longo prazo, bem como emitir obrigações.

2 � A celebração de empréstimos a curto, médio e longo prazo
carece da autorização do conselho de administração da Associação de
Municípios do Vale do Sousa.
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ARTIGO 27.º

Amortizações, reintegrações e reavaliações

A amortização, a reintegração de bens e a reavaliação do activo
imobilizado, bem como a constituição de provisões, serão efectivadas
pelo conselho de administração.

SECÇÃO V

Contabilidade e prestação de contas

ARTIGO 28.º

Contabilidade

A contabilidade da empresa respeitará o Plano Oficial de Contabi-
lidade e deve responder às necessidades da gestão empresarial e per-
mitir um controlo orçamental permanente.

ARTIGO 29.°

Documentos de prestação de contas

1 � Os instrumentos de prestação de contas da empresa, a elabo-
rar anualmente com referência a 31 de Dezembro, são os seguintes,
sem prejuízo de outros previstos nos seus estatutos ou em outras dis-
posições legais:

a) Balanço;
b) Demonstração de resultados;
c) Anexo ao balanço e à demonstração de resultados;
d) Demonstração dos fluxos de caixa;
e) Relação das participações no capital de sociedades e dos finan-

ciamentos concedidos a médio e longo prazos;
f) Relatório sobre a execução anual do plano plurianual de investi-

mentos;
g) Relatório do conselho de administração e proposta de aplicação

de resultados;
h) Parecer do fiscal único.
2 � O relatório do conselho de administração deve permitir uma

compreensão clara da situação económica e financeira relativa ao exer-
cício, analisar a evolução da gestão nos sectores da actividade da em-
presa, designadamente no que respeita a investimentos, custos e condi-
ções de mercado, e apreciar o seu desenvolvimento.

3 � O parecer do fiscal único deve conter a apreciação da gestão,
bem como do relatório do conselho de administração e a apreciação
da exactidão das contas e da observância das leis e dos estatutos.

4 � O relatório anual do conselho de administração, o balanço, a
demonstração de resultados e o parecer do fiscal único serão publica-
dos no Diário da República e num dos jornais mais lidos na área.

SECÇÃO VI

Capital social

ARTIGO 30.º

Capital social

1 � O capital social da empresa é do montante de € 150 000,
realizado, em dinheiro, numa quota única, pertencente à Associação
de Municípios do Vale do Sousa.

2 � O capital pode ser alterado através de dotações e outras en-
tradas das associadas, bem como mediante incorporação de reservas.

3 � As alterações de capital dependem de autorização do órgão
executivo da Associação de Municípios do Vale do Sousa.

CAPÍTULO IV

Estatuto do pessoal

ARTIGO 31.º

Estatuto do pessoal

1 � O estatuto do pessoal baseia-se no regime do contrato indivi-
dual de trabalho, sendo a contratação colectiva regulada pela lei ge-
ral.

2 � Sem prejuízo do que se dispõe nos números seguintes, o pes-
soal da empresa está sujeito ao regime geral da segurança social.

3 � Os funcionários da administração central, regional e local e
de outras entidades públicas podem exercer funções na empresa em

regime de comissão de serviço, requisição ou destacamento, por perí-
odos no mínimo anuais, sucessivamente renováveis.

4 � Enquanto se mantiverem na situação referida no número an-
terior, os funcionários mantêm todos os direitos inerentes ao lugar de
origem, designadamente o direito à carreira e à segurança social, con-
siderando-se, para todos os efeitos, o período de comissão de serviço,
requisição ou destacamento como tempo de serviço efectivamente
prestado no lugar de origem.

5 � O pessoal previsto no n.º 3, em regime de comissão de servi-
ço ou requisição, pode optar pelas remunerações do lugar de origem
ou pelas correspondentes às funções que desempenhe na empresa, a
suportar por esta.

6 � As comissões de serviço, as requisições ou os destacamentos
feitos ao abrigo desta disposição não determinam a abertura de vaga
no quadro de origem.

7 � Os trabalhadores poderão contribuir e participar activamente
na gestão da empresa através de reuniões de trabalho, a realizar com
o conselho de administração, que fixará as datas ou a periodicidade do
seu funcionamento, bem como a respectiva ordem de trabalhos.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

ARTIGO 32.º

Extinção e liquidação

1 � A extinção da empresa é da competência do conselho de ad-
ministração da Associação de Municípios do Vale do Sousa.

2 � A extinção pode visar a reorganização das actividades da
empresa, mediante a sua cisão ou a fusão com outras, ou destinar-se
a pôr termo a essa actividade, sendo então seguida de liquidação do
respectivo património.

ARTIGO 33.º

Ano social

O ano social coincide com o ano civil.

CAPÍTULO VI

Litígios

ARTIGO 34.º

Tribunais competentes

1 � Sem prejuízo do disposto no número seguinte, é da compe-
tência dos tribunais judiciais o julgamento de todos os litígios em que
seja parte a empresa.

2 � É da competência dos tribunais administrativos o julgamento
do contencioso de anulação dos actos praticados pelos órgãos da
empresa quando actue no âmbito do direito público, bem como o jul-
gamento das acções emergentes dos contratos administrativos que
celebre e das que se refiram à responsabilidade civil que a sua gestão
pública provoque.

14 de Outubro de 2002. � A Notária, (Assinatura ilegível.)
1000165898

RECTIFICAÇÕES

Rectificação. � No Diário da República, 3.ª série, n.º 246, de
24 de Outubro de 2002, a p. 23 011, foi publicada com inexactidão a
convocatória do Banco Comercial Português, S. A. Assim, rectifica-
se que onde se lê «Obrigações de caixa BCP SFE Super Poupança
Crescente 2004 � 2.ª emissão» deve ler-se «Obrigações de caixa BCP
SFI Super Poupança Crescente 004 � 2.ª emissão». 3000080100

Rectificação. � No Diário da República, 3.ª série, n.º 258, de
8 de Novembro de 2002, a p. 24 091, saiu com inexactidão a publi-
cação relativa à sociedade GEOGER � Sociedade Gestora de Fundos
de Investimento Imobiliário, S. A. Assim, rectifica-se que onde se lê
«Balanço em 30 de junho de 2002» deve ler-se «Balanço em 30 de
Setembro de 2002». 3000080111
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4. Empresas � Registo comercial
AVEIRO
OLIVEIRA DE AZEMÉIS

SILVA BRANDÃO & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira de Azeméis.

Rectificação. � No suplemento ao Diário da República, 3.ª série,
n.º 221, de 24 de Setembro de 2002, a p. 20 462-(137), saiu com ine-
xactidão a publicação relativa à sociedade Silva Brandão & Filhos, L.da.
Assim, rectifica-se que onde se lê «e anexo ao balanço e à demonstra-
ção de resultados» deve ler-se «e anexo ao balanço e à demonstração
de resultados e certificação legal das contas». 3000079810

LISBOA
LISBOA � 4.A SECÇÃO

PLANFIN CONTAS � CONTABILIDADE ASSESSORIA
ECONÓMICA E FINANCEIRA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula n.º 9810/
010116; identificação de pessoa colectiva n.º 505215608; averbamento
n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 29/020712.

Certifico que o texto que se segue é transcrição da inscrição acima
referida:

Averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; apresentação n.º 29/020712 �
Deslocação da sede para a Avenida de António Augusto de Aguiar,
132, freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa.

Está conforme o original.

23 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158327

MNI � TECNOLOGIAS E SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 9874/010202; identificação de pessoa colectiva n.º 505142686;
averbamento n.º 4 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 34/020618.

Certifico que o texto que se segue é transcrição da inscrição acima
referida:

Averbamento n.º 4 à inscrição n.º 1; apresentação n.º 34/020618 �
Deslocação da sede para a Avenida da Liberdade, 224, freguesia do
Coração de Jesus, Lisboa.

Está conforme o original.

23 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158326

CREATIVA LABS � TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 9957/010301; identificação de pessoa colectiva n.º 505299160;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 2; números e data
das apresentações: 7 e 8/020902.

Certifico que o texto que se segue é transcrição da inscrição acima
referida:

Averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; apresentação n.º 7/020902 �
Cessação de funções do gerente Ian Dickson, por destituição em 24 de
Junho de 2002.

Inscrição n.º 2; apresentação n.º 8/020902 � Nomeação de geren-
te, por deliberação de 24 de Junho de 2002: Miriam Brennan, casada,
233 Delwood Grove, Castleknock, Dublin 15, Irlanda.

Está conforme o original.

23 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158325

PETIT PALAIS � SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 9969/010307; identificação de pessoa colectiva n.º 505275198;
inscrição n.º 6; número e data da apresentação: 4/020826.

Certifico que foi registado o reforço e redenominação do capital para
5000,00 euros para 50 000,00 euros, com transformação em S. A.,
tendo o contrato ficado com a seguinte redacção:

CAPÍTULO I
ARTIGO 1.º

Denominação

A sociedade adopta a denominação PETIT PALAIS � Sociedade
Imobiliária, S. A.

ARTIGO 2.º

Sede

1 �A sede social é na Avenida de 5 de Outubro, 115, 7.º C, em
Lisboa, freguesia de Nossa Senhora de Fátima.

2 � O administrador único poderá, sem dependência de consenti-
mento de outros órgãos sociais, decidir sobre a mudança da sede so-
cial dentro do mesmo concelho ou para concelhos limítrofes, bem
como a criação e extinção de agências ou outras formas de represen-
tação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.º

Objecto

1 � A Sociedade tem por objecto construção de prédios para ven-
da. Compra e venda de imóveis e ou suas fracções autónomas e re-
venda dos adquiridos para esse fim. Aquisição de loteamentos e urba-
nizações e a sua revenda no todo ou em parte.

2 � A Sociedade pode livremente, sob qualquer forma legal ou
contratual, associar-se com outras entidades jurídicas, singulares ou
colectivas, ou a agrupamentos complementares de empresas ou enti-
dades de natureza semelhante, participar na sua constituição, gerên-
cia, administração ou fiscalização, bem como, livremente, adquirir
participações, como sócia ou accionista, em sociedades de responsa-
bilidade limitada ou ilimitada, qualquer que seja o seu objecto, e em
sociedades reguladas por leis especiais.

CAPÍTULO II
ARTIGO 4.º

Capital social

1 � O capital social, integralmente subscrito e realizado, é de
50 000,00 euros, representado por 10 000 acções ordinárias do valor
nominal de 5,00 euros cada uma.

2 � As acções serão ao portador ou nominativas, podendo estas
serem convertidas em acções ao portador, no todo ou em parte, nos
termos da lei, a requerimento dos accionistas.

3 � Poderá haver títulos de 1, 5, 10, 50 e 100 acções.
4 � As acções tituladas, nominativas ou ao portador, podem re-

vestir a forma escritural.
5 � O custo das operações de registo das transmissões, conversões

ou outros relativos a acções escriturais será suportado pelos accionis-
tas interessados.

6 � Os títulos provisórios ou definitivos representativos de ac-
ções ou obrigações são assinados pelo administrador único.

ARTIGO 5.º

Emissão de obrigações e de outros títulos

1 � A sociedade, por decisão da assembleia geral, poderá emitir
obrigações ou quaisquer outros títulos de dívida, sob qualquer das
modalidades permitidas por lei.

2 � Os títulos são assinados nas condições do n.º 6 do artigo 5.º
3 � Na subscrição de quaisquer obrigações ou de quaisquer outros

títulos de dívida e salvo decisão ou deliberação diversa, os accionistas
terão o direito de preferência a exercer nos termos da lei geral.

ARTIGO 6.º

Aumentos de capital

1 � Por deliberação da assembleia geral, poderá o capital ser ele-
vado até ao montante que se mostrar necessário para a realização do
objecto social.
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2 � A assembleia geral fixará as condições de subscrição do au-
mento de capital.

ARTIGO 7.º

Direito de preferência

1 � Qualquer accionista titular de acções nominativas que queira
vender a totalidade ou parte das suas acções deverá oferecê-las aos
restantes accionistas.

2 � Para o efeito, dirigirá uma carta com aviso de recepção aos
accionistas, indicando o nome do eventual adquirente, o número de
acções a vender e o respectivo preço.

3 � Os accionistas interessados exercerão o seu direito de prefe-
rência nos termos do presente artigo.

4 � Se mais do que um accionista usar da preferência, serão as
acções, que forem oferecidas, vendidas na proporção da participação
que os referentes já detiverem.

CAPÍTULO III
ARTIGO 8.º

Mesa da assembleia geral

A mesa da assembleia geral é composta por um presidente e um
secretário, os quais podem ser accionistas ou estranhos à Sociedade,
eleitos por um período de quatro anos, sendo permitida a sua reeleição.

ARTIGO 9.º

Assembleia geral

1 � A assembleia geral é constituída por todos os accionistas com
direito de voto.

2 � Tem direito a voto o accionista que seja possuidor de, pelo
menos, uma acção, registada em seu nome ou depositada em estabe-
lecimento bancário, com a antecedência mínima de 10 dias sobre a
data da assembleia geral.

3 � A cada acção corresponde um voto.

ARTIGO 10.º

Reuniões

1 � A assembleia geral reunirá, anualmente, nos três primeiros
meses de cada ano, para os fins previstos na lei, e sempre que a sua
convocatória seja requerida pelo administrador único.

2 � É permitida a representação de accionistas, nos termos e na
forma prevista na lei.

ARTIGO 11.º

Deliberações

1 � A assembleia geral delibera por maioria simples salvo quando
a lei ou o contrato da Sociedade dispuserem de outro modo, podendo
deliberar em primeira convocação qualquer que seja o número dos
accionistas presentes ou representados e o capital pelos mesmos re-
presentado, sem prejuízo do estipulado no n.º 3.

2 � As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maio-
ria dos votos emitidos, salvo quando a lei ou o presente contrato de
sociedade exigirem maioria qualificada.

3 � Será necessária a presença de, pelo menos, dois terços do
capital social, para que a assembleia possa deliberar sobre assuntos
para os quais a lei exige maioria qualificada.

CAPÍTULO IV
ARTIGO 12.º

Administração

1 � A administração e representação da Sociedade serão exercidas
por um administrador único, eleito pela assembleia geral por um pe-
ríodo de quatro anos, sendo permitida a sua reeleição por uma ou mais
vezes.

2 � O administrador único está dispensado de prestar caução.

ARTIGO 13.º

Competência

1 � Ao administrador único competirão os mais latos poderes de
gestão e representação da Sociedade, nos termos legais, podendo de-
cidir sobre, designadamente:

a) Pedido de convocatória de assembleias gerais;
b) Aquisição e alienação de bens imóveis necessários à sua própria

instalação, e se necessário celebrar os respectivos contratos de leasing;
c) Instalar, arrendar, tomar de trespasse, manter, transferir ou

encerrar estabelecimentos e escritórios;

d) Estabelecer, manter, transferir ou encerrar sucursais, agências
ou quaisquer outras formas de representação social;

e) Adquirir ou alienar quaisquer bens móveis, nomeadamente viatu-
ras automóveis, assim como onerá-las por qualquer forma;

f) Adquirir, através de leasing ou locação financeira, bens imóveis
destinados à sua própria instalação e móveis, nomeadamente viaturas
automóveis e equipamentos de escritório e informático;

g) Celebrar contratos de financiamento, de empréstimos com ou
sem garantia real sobre os bens da Sociedade, incluindo os de médio e
longo prazos e de locação financeira;

h) Confessar, desistir ou transigir em quaisquer acções, bem como
comprometer-se em árbitros.

2 � Efectuar todas as demais operações relativas ao objecto social.
3 � O administrador único, poderá nomear mandatários ou

procuradores da Sociedade para a prática de determinados actos ou
categorias de actos.

ARTIGO 14.º

Vinculação

A Sociedade considera-se validamente obrigada em todos os seus
actos e contratos:

a) Pela assinatura do seu administrador único;
b) Pela assinatura ou assinaturas do ou dos procuradores ou manda-

tários.
ARTIGO 15.º

Remuneração

Os titulares dos cargos sociais serão ou não remunerados, confor-
me deliberação da assembleia geral.

CAPÍTULO V
ARTIGO 16.º

Fiscalização

A fiscalização dos negócios sociais e as restantes competências
derivadas da lei caberão a um fiscal único ou ao seu suplente, eleitos
quadrienalmente em assembleia geral e reelegíveis por uma ou mais
vezes.

CAPÍTULO VI
ARTIGO 17.º

Lucros e prejuízos

1 � A assembleia geral anual apreciará o relatório da administra-
ção e o parecer do fiscal único, cabendo-lhe todas as outras compe-
tências previstas na lei.

2 � A assembleia deliberará sobre a percentagem dos lucros a dis-
tribuir aos accionistas, e sobre a percentagem a destinar à constitui-
ção ou reintegração da reserva legal.

CAPÍTULO VII
ARTIGO 18.º

Dissolução

1 � A Sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei.
2 � A deliberação da dissolução deverá ser tomada, pelo menos,

por 75% do capital social.
3 � A assembleia que deliberar a dissolução nomeará os liquidatá-

rios e providenciará sobre as suas atribuições e prazos de liquidação.

CAPÍTULO VIII
ARTIGO 19.º

Cargos nos órgãos sociais

Ficam desde já designados para o primeiro mandato, que terminará
em Dezembro de 2006:

Mesa da assembleia geral: presidente � Engenheiro Fernando
Valdemar da Silva Rodrigues, residente na Avenida de Helena Félix,
lote 3, 2.º A, em Lisboa.

Secretário: Dr.ª Maria do Rosário de Pinho Frias, residente na
Avenida de Helena Félix, lote 3, 2.º A, em Lisboa.

Administração: administrador único � Dr. Luís da Silva Rodrigues,
casado, residente na Avenida de 5 de Outubro, 115, 7.º C, em Lisboa.

Fiscalização; fiscal único � Barbas, Martins, ;Mendonça & Asso-
ciado, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, L.da, com sede na
Rua de José da Purificação Chaves, 9, 1.º C, 1500-376 Lisboa.

Fiscal suplente: José Luís Mesquita Barbas, com domicílio profis-
sional na Rua de José da Purificação Chaves, 9, 1.º C, 1500-376 Lis-
boa, revisor oficial de contas n.º 567.
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O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

23 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158324

PARBANCA, SGPS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 8575/991115; identificação de pessoa colectiva n.º 504622510;
inscrição n.º 6; número e data da apresentação: 22/020927.

Certifico que foi registado o reforço e redenominação do capital
de 744 000 000,00 euros para 994 000 000,00 euros, tendo o arti-
go 5.º n.º 1 e 6.º n.º 1, ficado com a seguinte redacção:

5.º

1 � O capital social é de 994 000 000,00 euros, integralmente reali-
zado em dinheiro e nos demais valores constantes da escrita social.

6.º

1 � O capital social é representado por 198 800 000 acções
escriturais nominativas no valor nominal de 5,00 euros cada uma.

Relatório relativo à verificação das entradas em espécie para a realiza-
ção de um aumento de capital social na PARBANCA, SGPS, S. A.

Introdução.
1 � O capital social da PARBANCA, SGPS, S. A., é detido a 100%

pela Caixa Geral de Depósitos, S. A.
Em assembleia geral da PARBANCA, SGPS, S. A., de 2 de Setem-

bro de 2002, foi deliberado proceder a um aumento de capital social
de 744 000 000,00 de euros para 994 000 000,00 de euros através da
emissão de 50 000 000 novas acções do valor nominal de 5,00 euros,
cada, ficando o capital social a ser representado por 198 800 000 ac-
ções escriturais nominativas de valor nominal de 5,00 euros. A mo-
dalidade e natureza da operação, prevê que o aumento de capital so-
cial seja subscrito e realizado em espécie, até à data da celebração da
escritura pública, através de entradas do accionista único, Caixa Geral
de Depósitos, S. A.

A mesma assembleia geral deliberou designar a Sociedade de Revi-
sores Oficiais de Contas, Duarte Giesta, Esteves Rodrigues e Asso-
ciados, inscrita na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas sob o n.º 70,
representada pelo Dr. Rui Manuel Esteves Rodrigues, para proceder à
verificação das entradas em espécie e emitir o relatório de avaliação
das referidas entradas em espécie no aumento de capital social.

2 � O presente relatório destina-se a dar cumprimento ao arti-
go 28.º do Código das Sociedades Comerciais relativamente à entrega
da Caixa Geral de Depósitos de bens no valor de 250 000 000,00 de
euros, para a realização de 50 000 000 acções por si subscritas no
capital da sociedade PARBANCA, SGPS, S. A. pessoa colectiva
n.º 504622510, com o valor nominal de 5,00 euros cada.

3 � A entrada em espécie consiste na entrega dos bens (direitos)
que a seguir se descrevem:

i) 30 000 000 acções da Companhia de Seguros Fidelidade, S. A.,
com o valor nominal de 5,00 euros cada, representativas da totalida-
de do seu capital social;

ii) Parte dos suprimentos detidos pela Caixa Geral de Depósitos, S. A.,
na PARBANCA, SGPS, S. A., no montante de 100 000 000,00 euros,
desde 5 de Junho de 2000.

4 � Os bens (direitos) foram por nós avaliados em € 250 000 000,00 de
acordo com os critérios de avaliação a seguir indicados:

i) Acções da Companhia de Seguros Fidelidade, S. A.
Tendo em consideração o facto de as 30 000 000 acções não se

encontrarem cotadas no mercado de valores mobiliários, foi conside-
rado mais adequado utilizar na avaliação o seu valor nominal, simul-
taneamente o valor contabilístico pelo qual as referidas acções se
encontravam registadas na contabilidade da Caixa Geral de
Depósitos, S. A.,

ii) Suprimentos detidos pela Caixa Geral de Depósitos, S. A., sobre
a PARBANCA, SGPS, S. A.

Confirmamos que a Caixa Geral de Depósitos, S. A. detém supri-
mentos no montante de 1 021 724 920,27 euros sobre a PARBANCA,
SGPS, S. A., das quais destacará 100 000 000,00 euros respeitantes a
parte de um crédito concedido em 5 de Junho de 2000, para a reali-
zação de parte do aumento de capital em análise.

Também neste caso consideramos o valor contabilístico mais ade-
quado.

Responsabilidade.
5 � É da nossa responsabilidade a razoabilidade da avaliação dos

bens e a declaração de que o valor encontrado é suficiente para a
realização de capital pretendida.

Âmbito.
6 � O nosso trabalho foi efectuado de acordo com as Normas

Técnicas e Directrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas, designadamente a Directriz de Revisão/Auditoria
(DRA) 841 � Verificação das Entradas em Espécie para a Realiza-
ção do Capital das Sociedades, as quais exigem que o mesmo seja pla-
neado e executado com o objectivo de obter um grau de segurança
aceitável sobre se os valores das entradas atingem ou não o valor
nominal das acções atribuídas aos sócios que efectuaram tais entradas.
Para tanto, o referido trabalho incluiu:

(i) A verificação da existência dos bens (direitos).
(ii) A verificação da titularidade dos referidos bens e da existência

de eventuais ónus ou encargos.
(iii) A adopção de critérios adequados na avaliação dos mesmos; e
(iv) A avaliação dos bens.
7 � Entendemos que o trabalho efectuado proporciona uma base

aceitável para a emissão da nossa declaração.
Declaração.
8 � Com base no trabalho efectuado, declaramos que os valores

encontrados atingem o valor nominal das acções atribuídas ao sócio
único que efectua tal entrada.

Lisboa, 3 de Setembro de 2002.
Rui Manuel Esteves Rodrigues, revisor oficial de contas n.º 583.

PT PRIME � SOLUÇÕES EMPRESARIAIS
DE TELECOMUNICAÇÕES E SISTEMAS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 8537/991103; identificação de pessoa colectiva n.º 502840757;
inscrição n.º 30; número e data da apresentação: 25/020801.

Certifico que o texto que se segue é transcrição da inscrição acima
referida:

Inscrição n.º 30; apresentação n.º 25/020801 � Nomeação dos
órgãos sociais, por deliberação de 3 de Julho de 2002, para o triénio
de 2002/2004.

Conselho de administração: presidente � Carlos Manuel de Lucena
e Vasconcelos Cruz, casado, Quinta Patina, lote 12, Avenida da Re-
pública, 1910 Alcoitão;

Vice-presidente: Álvaro José Roquette Morais, casado, Lisboa, Rua
de Campolide, 26, 4.º esquerdo;

Maria Josette Marques Ramalho Palavra Berrones, casada, Rua de
São Miguel, 1, Praia das Maçãs, Colares; José Pedro Pereira da Costa,
casado, Rua de José Guilherme Oliveira, 8, Santo Amaro de Oeiras,
Oeiras; Manuel Filipe Preto Garcia, casado, Rua de Gonçalo Velho
Cabral, 33, Lisboa; José Carlos de Andrade Gonçalves, Casal das
Pedrosas, lote 1, Boavista, Silveira; SIBS � Sociedade Interbancária
de Serviços, S. A., que nomeou para exercer o cargo em nome pró-
prio Vítor Augusto Brinquete Bento.

Fiscal único: Ascenção, Gomes, Cruz & Associados, Sociedade de
Revisores Oficiais de Contas, Rua de João Pereira da Rosa, lote 17,
Estoril.

Suplente: Oliveira, Reis & Associados, Sociedade de Revisores Ofi-
ciais de Contas, Avenida de Columbano Bordalo Pinheiro, 50, 3.º,
Lisboa.

Secretário da sociedade: Óscar Fernando Gonçalves Vieira, casado,
Alameda do Padre Álvaro Proença, lote C, 11.º B, Lisboa.

Suplente: Isabel Maria Fernandes de Vasconcelos Sequeira Gonçal-
ves, casada, Rua da Ilha dos Amores, lote 4.08.01-U, 4.º esquerdo,
Lisboa.

Está conforme o original.

22 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158303

POSTLOG � SERVIÇOS POSTAIS E LOGÍSTICA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 8371/990823; identificação de pessoa colectiva n.º 504520296;
averbamento n.º 2 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 3; números e data
das apresentações: 32 e 33/020902.
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Certifico que o texto que se segue é transcrição da inscrição acima
referida:

Averbamento n.º 2 à inscrição n.º 1; apresentações n.os 31 e 32/
020902 � Cessação de funções dos administradores José Eduardo
Arcos Gomes dos Reis e Luís Filipe Ferreira Simões, por terem re-
nunciado respectivamente em 5 de Julho de 2002 e 30 de Agosto de
2002 e dos administradores Ricardo Gil Ferreira Braga e António Luís
Vicente Tavares, por destituição em 30 de Agosto de 2002.

Inscrição n.º 3; apresentação n.º 33/020902 � Nomeação de mem-
bros do conselho de administração, por deliberação de 30 de Agosto
de 2002, para o triénio em curso de 2002/2004:

Presidente � Vera Martins Pinto Teixeira Patrício Gouveia, casa-
da, Travessa do Jasmim, 5, Lisboa; Manuel Simões Carrasqueira
Baptista, casado, Avenida do Brasil, 39, 1.º, Lisboa.

Está conforme o original.

22 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158302

PORTUGAL GLOBAL, SGPS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 9229/000705; identificação de pessoa colectiva n.º 505074125;
averbamento n.º 3 e averbamento n.º 4 à inscrição n.º 2 e inscri-
ção n.º 3; números e data das apresentações: 3, 4, 5 e 6/020620.

Certifico que o texto que se segue é transcrição da inscrição acima
referida:

Averbamento n.º 3 à inscrição n.º 2; apresentação n.º 4/020620 �
O administrador João Carlos Costa Ferreira da Silva, deixou de exer-
cer as funções de presidente do conselho de administração, manten-
do-se como vogal.

Averbamento n.º 4 à inscrição n.º 2; apresentação n.º 5/020620 �
Cessação de funções dos administradores José Maria Brandão de Brito
e Maria da Conceição Rodrigues Leal, por terem renunciado em 9 de
Maio de 2002.

Inscrição n.º 3; apresentação n.º 6/020620 � Nomeação de mem-
bros do conselho de administração, por deliberação de 9 de Maio  de
2002, para o triénio em curso de 2000/2002:

Presidente � Almerindo da Silva Marques, casado, Rua do Padre
Américo, 4, 5.º direito, Lisboa; vice-presidente: Jorge Manuel da Mota
Ponce de Leão, casado, Rua de Olivença, 14, bloco 1, 1.º C, Estoril;
Luís da Silva Marques, casado, Rua do Padre António Vieira, 9, 3.º
esquerdo, Lisboa; Armando Jorge Carvalho Costa e Silva, casado,
Praceta da Fazende, 11, Bicesse, Estoril.

Está conforme o original.

22 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158301

PALMO DE TERRA � INVESTIMENTOS TURÍSTICOS
E IMOBILIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 9569/001109; identificação de pessoa colectiva n.º 505052113;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 4 e inscrição n.º 6; números e data
das apresentações: 31 e 22/020822.

Certifico que o texto que se segue é transcrição da inscrição acima
referida:

Averbamento n.º 1 à inscrição n.º 4; apresentação n.º 21/020822 �
Cessação de funções do gerente Orlando Francisco Jesus dos Santos
Madaleno, por ter renunciado em 28 de Junho de 2002.

Certifico ainda que foi registada a alteração do contrato quanto
aos artigos 1.º n.º 2, 3.º e 7.º n.º 2, da sociedade em epígrafe, os quais
passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

2 � A sociedade tem a sua sede no Campo Grande, 28, 1.º C, fre-
guesia do Campo Grande, em Lisboa.

ARTIGO 3.º

O capital social inteiramente realizado em dinheiro é de 6000,00 eu-
ros e corresponde á soma de duas quotas, no valor nominal de
3000,00 euros cada uma, pertencentes ao sócio Ricardo Manuel da Sil-
va Lopes.

ARTIGO 7.º

2 � Fica designado gerente, sem remuneração, o sócio Ricardo
Manuel da Silva Lopes.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

23 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158300

PAREMA � RESTAURAÇÃO COLECTIVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 9441/990713; identificação de pessoa colectiva n.º 504302370;
inscrição n.º 5; número e data da apresentação: 22/020625.

Certifico que foi registada a alteração do contrato quanto às cláu-
sulas 2.º n.º 1 e 4.º, da sociedade em epígrafe, os quais passam a ter a
seguinte redacção:

CLÁUSULA 2.ª

1 � A sede é na Avenida do Brasil, 33, 1.º B, freguesia de Campo
grande, concelho de Lisboa.

CLÁUSULA 4.ª

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é do mon-
tante de 5000,00 euros, e corresponde à soma das quotas dos
sócios: uma de 4895,25 euros, pertencente à sócia Serunion
Colectividades, S. A. e outra de 104,75 euros, pertencente à sócia
Serunion Centro, S. A.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

22 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158297

MACROTUR � INICIATIVAS TURÍSTICAS (SGPS), S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 487/890405; identificação de pessoa colectiva n.º 502135816;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 19 e inscrição n.º 21; números e
data das apresentações: 1 e 2/020912.

Certifico que o texto que se segue é transcrição da inscrição acima
referida:

Averbamento n.º 1 à inscrição n.º 19; apresentação n.º 1/020912 �
Cessação de funções do administrador Jacinto Manuel Marques Aleixo,
por ter renunciado em 10 de Abril de 2002.

Inscrição n.º 21; apresentação n.º 2/020912 � Nomeação de um
membro do conselho de administração, por deliberação de 15 de Abril
de 2002, para o triénio em curso de 2001/2003: Ana Maria Gomes
Pinheiro Horta, casada, Avenida de Visconde Valmor, 1-A, 6.º C,
Lisboa.

Está conforme o original.

22 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158293

CASQUINHA DE SIRI � ACTIVIDADES HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 10 651/011017; identificação de pessoa colectiva n.º 505591588;
inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 20/020416.

Certifico que foi registada a alteração do contrato quanto aos arti-
gos 5.º e 6.º da sociedade em epígrafe, os quais passam a ter a seguinte
redacção:

ARTIGO 5.º

1 � A gerência e administração da sociedade, bem como a sua
representação em juízo e fora dele, quer activa, quer passivamente,
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fica a cargo de dois gerentes, com ou sem remuneração, conforme
vier a ser deliberado em assembleia geral, sendo necessária a assinatu-
ra de ambos para obrigar validamente a sociedade, excepto em actos
de mero expediente, em que basta a intervenção de um deles.

2 � (Mantém-se.)
3 � São gerentes da sociedade Carlos Alberto Rangel Moral e José

Luís Rangel Cachiço.

ARTIGO 6.º

À gerência é permitido adquirir e tomar em regime de locação bens
móveis indispensáveis ao desenvolvimento da actividade social, in-
cluindo máquinas e equipamentos.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

23 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158285

COTAVALOR � SOCIEDADE CORRETORA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 10 831/250718; identificação de pessoa colectiva n.º 500123101;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 32, inscrição n.º 35 e inscrição
n.º 36; números e data das apresentações: 40, 41 e 42/020927.

Certifico que foi registado o reforço e redenominação do capital
de 1 850 000,00 euros para 2 250 000,00 euros, tendo a cláusula 2.ª,
n.os 1 e 2 ficando com a seguinte redacção:

CLÁUSULA 2.ª

1 � Montante: O capital social é de 2 250 000,00 euros.
2 � Divisão: O capital social é dividido em 450 000 acções

nominativas no valor nominal de 5,00 euros cada.

Mais certifico que o texto que se segue é transcrição da inscrição
acima referida:

Averbamento n.º 1 à inscrição n.º 32; apresentação n.º 41/
020927 � Cessação de funções do administrador Luís Filipe Patrício
Rodrigues, por ter renunciado em 28 de Junho de 2002.

Inscrição n.º 36; apresentação n.º 42/020927 � Nomeação de um
membro do conselho de administração, por cooptação em 7 de Agos-
to de 2002: Armando Pinheiro.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

23 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158282

MÉNIMÉNI � SOCIEDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 8250/990706; identificação de pessoa colectiva n.º 504440772;
inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 21/020411.

Certifico que o texto que se segue é transcrição da inscrição acima
referida:

Inscrição n.º 3; apresentação n.º 21/020411 � Nomeação dos
órgãos sociais, por deliberação de 15 de Março de 2002, para o
ano de 2002.

Conselho de administração: presidente � João Francisco Freitas da
Cruz Caldeira, casado, Rua das Amoreiras, 72-D, 4.º, Lisboa; Maria da
Piedade Calém de Almeida Garrett; Nuno de Menezes Rodrigues Pena,
casado, Rua de Luís Bivar, 41, 1.º esquerdo, Lisboa.

Fiscal único: Ascenção, Gomes, Cruz & Associado, Sociedade de
Revisores Oficiais de Contas, Rua do Dr. Faria de Vasconcelos, 5, 1.º
esquerdo, Lisboa, representada por Manuel Gerardo Ascensão.

Patrício Viriato da Cruz, revisor oficial de contas: suplente.

Está conforme o original.

22 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158049

MERCLAND � SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 6840/980206; identificação de pessoa colectiva n.º 504078917;
inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 332/011227.

Certifico que foi registado o reforço e redenominação do capital
de 400 000$00 para 5000,00 euros, tendo os artigos 2.º e 4.º ficado
com a seguinte redacção:

ARTIGO 2.º

A sede social é na Rua de Joaquim Casimiro, 17, rés-do-chão, direi-
to, freguesia dos Prazeres, em Lisboa, podendo ser transferida nos
termos previstos na lei, por simples decisão da gerência.

§ único. A gerência poderá ainda criar, no país ou no estrangeiro,
as delegações ou qualquer outra forma de representação que julgue
conveniente.

ARTIGO 4.º

1 � O capital social é de 5000,00 euros, está integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma das seguintes quotas: uma no
valor nominal de 3000,00 euros do sócio George Craven e outra no
valor nominal de 2000,00 euros pertencentes à sócia Judith Katherine
Britnell.

2 � É permitido aos sócios fazer suprimentos à sociedade, os quais
vencerão juros ou não de harmonia com o que for deliberado em
assembleia geral e serão reembolsados nos termos e condições delibe-
rados em assembleia, ou na falta de deliberação, nos termos previstos
no artigo 245.º do Código das Sociedades Comerciais.

3 � Poderão ser exigidas prestações suplementares de capital, até
ao montante global de 100 000 000$ desde que haja acordo entre os
sócios, as quais serão realizadas na proporção das respectivas quotas.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

22 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158048

CASA DO VALE COMINHO � INVESTIMENTOS
IMOBILIÁRIOS E TURÍSTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 9574/001109; identificação de pessoa colectiva n.º 505043360;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 4; números e data
das apresentações: 33 e 34/020522

Certifico que o texto que se segue é transcrição da inscrição acima
referida:

Averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; apresentação n.º 33/
020522 � Cessação de funções dos gerentes António da Silva Mau-
rício e Manuel Vieira de Faria, por terem renunciado em 20 de
Dezembro de 2001.

Inscrição n.º 4; apresentação n.º 34/020522 � Nomeação de ge-
rentes, por deliberação de 20 de Dezembro de 2001: António José
Albino Lopes e Maria de Lurdes Figueiredo Filipe Lopes.

Está conforme o original.

23 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158047

PALMO DE TERRA � INVESTIMENTOS TURÍSTICOS
E IMOBILIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 9569/001109; identificação de pessoa colectiva n.º 505052113;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 4; números e data
das apresentações: 16 e 17/020307.

Certifico que o texto que se segue é transcrição da inscrição acima
referida:

Averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; apresentação n.º 16/020307 �
Cessação de funções dos gerentes, António da Silva Maurício e Manuel
Vieira de Faria, por terem renunciado em 10 de Dezembro de 2001.



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 282 � 6 de Dezembro de 200226 392

Averbamento n.º 1 à inscrição n.º 4; apresentação n.º 17/020307 �
Nomeação de gerente, por deliberação de 10 de Dezembro de
2001: Orlando Francisco Jesus dos Santos Madaleno.

Está conforme o original.

23 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158046

CLUBE DE TURISMO DE MONTARGIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 3570/940621; inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 24/
020404.

Certifico que foi registado o reforço e redenominação do capital
de 400 000$00 para 5000,00 euros, tendo os artigos 1.º e 3.º ficado
com a seguinte redacção:

1.º

A sociedade adopta a denominação Clube de Turismo de
Montargil, L.da, e tem a sua sede em Lisboa, na Rua de Ponta Delga-
da, 26-C, freguesia de São Jorge de Arroios.

§ único. Por deliberação, a sociedade poderá deslocar livremente a
sua sede social dentro do concelho de Lisboa, ou para concelho
limítrofe, e criar sucursais no território nacional ou estrangeiro.

3.º

1 � O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000,00 €, e corresponde à soma de duas quotas que são as
seguintes: uma de 4375,00 €, pertencente ao sócio Jorge Avelino
Ferreira Martinho; e outra de 625,00 €, pertencente ao sócio Paulo
Jorge dos Santos Martinho.

2 � Em todos os aumentos de capital, os sócios terão preferência
na subscrição de novas quotas na proporção do valor das quotas que
já possuem e nas demais condições que forem estabelecidas pela
assembleia geral.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

23 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158045

MURAL DA HISTÓRIA � RESTAURO DA PINTURA MURAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 953/910402; identificação de pessoa colectiva n.º 502544830;
inscrição n.º 5; número e data da apresentação: 114/020321.

Certifico que foi registado o reforço e redenominação do capital
de 5 100 000$ para 60 000,00 euros, tendo o artigo 3.º ficado com a
seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social é de 60 000,00 euros, está integralmente realizado
em dinheiro e corresponde à soma de três quotas iguais do valor no-
minal de 20 000,00 euros cada, pertencendo uma ao sócio Joaquim
Inácio Caetano, uma à sócia Maria Alice de Sousa Cotovio e outra do
sócio José Artur dos Santos Pestana.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

23 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158044

CUPH � URBANIZAÇÃO VALE FORMOSO DE CIMA III, C.R.L.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 77/980810; identificação de pessoa colectiva n.º 504222830;
inscrição n.º 5; número e data da apresentação: 66/020301.

Certifico que o texto que se segue é transcrição da inscrição acima
referida:

Inscrição n.º 5; apresentação n.º 66/020301 � Nomeação da di-
recção, por deliberação de 8 de Janeiro de 2002, para o quadriénio de
2002/2005:

Presidente � Zeferino António de Jesus Santos; vice-presidente: Carlos
Alberto Ferreira da Cruz Coradinho; vogal: Marinela Marques Morais;
vogal: Mariana Rita Fernandes Marques; vogal: Manuel Feliciano Garcia
Dutra.

Está conforme o original.

23 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158043

CLMS � CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 9399/000912; identificação de pessoa colectiva n.º 505147254;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 4; números e data
das apresentações: 25 e 26/020528.

Certifico que o texto que se segue é transcrição da inscrição acima
referida:

Averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; apresentação n.º 25/020528 �
Cessação de funções do gerente Manuel Filipe Lourenço Serro, por
ter renunciado em 22 de Maio de 2002.

Certifico ainda que foi registada a alteração do contrato quanto
aos artigos 3.º n.º 1, e 4.º n.º 2, e designação de gerente, da sociedade
em epígrafe, os quais passam a ter a seguinte redacção:

3.º

1 � O capital social integralmente realizado é de 5000,00 euros,
está integralmente realizado em dinheiro, e corresponde à soma de
duas quotas: uma de valor nominal de 4000,00 euros pertencente ao
sócio Caetano Armada Lourenço da Chão e outra de valor nominal
de 1000,00 euros pertencente à sócia Maria Josefa Aldeia Nova de
Matos.

4.º

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e con-
tratos, é suficiente a intervenção de um gerente.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

22 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158042

CABELEIREIRO ORIENTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 9377/000830; identificação de pessoa colectiva n.º 505105640;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 3; números e data
das apresentações: 20 e 21/020124.

Certifico que o texto que se segue é transcrição da inscrição acima
referida:

Averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; apresentação n.º 20/020124 �
Cessação de funções da gerente Maria da Conceição Carreira de Oli-
veira Silva, por ter renunciado em 26 de Setembro de 2001.

Certifico ainda que foi registado o reforço e redenominação do
capital de 5000,00 euros para 15 000,00 euros, tendo os artigos 3.º
n.º 1 e 4.º n.os 2 e 4, ficado com a seguinte redacção:

3.º

1 � O capital social integralmente realizado em dinheiro e nos
demais valores constantes da escrita social é de 15 000,00 euros e
corresponde à soma de duas quotas iguais no valor nominal de
7500,00 euros cada, tituladas uma por cada sócio.

4.º

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

4 � É gerente o sócio Vítor Manuel Ribeiro  da Silva.
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O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

22 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158041

CENTRAL � E � INFORMAÇÃO E COMÉRCIO
ELECTRÓNICO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 9315/000802; identificação de pessoa colectiva n.º 504987364;
inscrição n.º 5; número e data da apresentação: 41/020313.

Certifico que foi registado o reforço e redenominação do capital
de 2 500 000,00 euros para 5 000 000,00 euros, tendo o artigo 4.º
n.º 1 ficado com a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

Capital social

1 � O capital social, é de 5 000 000,00 euros, está representado
por 5 000 000 de acções, encontrando-se integralmente subscrito e
realizado em dinheiro em 65%, ou seja, quanto ao montante de
3 250 000,00 euros, devendo a realização do restante capital, 35%,
ou seja a importância de 1 750 000,00 euros, ser feita no prazo má-
ximo de cinco anos, a contar da escritura de aumento de capital de
2 500 000,00 euros para 5 000 000,00 euros.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

22 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Margari-
da Faria Moreira da Silva. 1000158040

LOURINHÃ

HENRIQUES & JUNCEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 954;
identificação de pessoa colectiva n.º 504326457; data da entra-
da: 22102002.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva a acta n.º 7 e os demais documentos de pres-
tação de contas, respeitante ao ano de exercício de 2001.

Está conforme o original.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Iva Margarida
Mota Rodrigues. 2000429858

CLABERINA � INSTITUTO DE BELEZA E PERFUMARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 815;
identificação de pessoa colectiva n.º 503803090; data da entra-
da: 22102002.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva a acta n.º 10 e os demais documentos de pres-
tação de contas, respeitante ao ano de exercício de 2001.

Está conforme o original.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Iva Margarida
Mota Rodrigues. 2000429866

TALHO MODERNO IDEAL DE CARNES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 281;
identificação de pessoa colectiva n.º 501475613; data da entra-
da: 22102002.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva a acta n.º 24 e os demais documentos de pres-
tação de contas, respeitante ao ano de exercício de 2001.

Está conforme o original.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Iva Margarida
Mota Rodrigues. 2000429874

SILVA & LEAL � CAFÉ, SNACK-BAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 1169;
identificação de pessoa colectiva n.º 505711257; averbamento
n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 4; números e data das
apresentações: 1 e 2/25102002.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectua-
dos os seguintes actos de registo:

Cessação de funções de gerente de Ana Cristina da Silva Almeida
Antunes.

Data: 17 de Julho de 2002.
Causa: renúncia.
Alteração parcial do contrato quanto aos artigos 3.º e 4.º, os quais

ficaram com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e os demais
bens e valores constantes da escrituração é de 5000,00 euros e cor-
responde à soma de duas quotas iguais dos valores nominais de
2500,00 euros cada, pertencentes uma a cada sócio Evelina Maria
Neto Leal e Luís Ricardo de Sousa Ferreira.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração conforme
for deliberado, ficará a cargo de quem vier a ser designado em
assembleia geral, continuando gerente a sócia Evelina Maria Neto Leal.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e con-
tratos basta a assinatura de um gerente.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

29 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Iva Margarida
Mota Rodrigues. 2000429815

OS ANUNCIAÇÕES � ALUGUER DE MÁQUINAS
INDUSTRIAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 900;
identificação de pessoa colectiva n.º 504132652; data da entra-
da: 17102002.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva a acta n.º 7 e os demais documentos de pres-
tação de contas, respeitante ao ano de exercício de 2001.

Está conforme o original.

29 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Iva Margarida
Mota Rodrigues. 2001573014

TRANSPORTES HONORATO � TRANSPORTES
DE MERCADORIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 860;
identificação de pessoa colectiva n.º 503957127; data da entra-
da: 17102002.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva a acta n.º 7 e os demais documentos de pres-
tação de contas, respeitante ao ano de exercício de 2001.

Está conforme o original.

29 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Iva Margarida
Mota Rodrigues. 2000552854
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JORGE & BERTÍLIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 1135;
identificação de pessoa colectiva n.º 505476410; data da entra-
da: 17102002.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva a acta n.º 1 e os demais documentos de pres-
tação de contas, respeitante ao ano de exercício de 2001.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Iva Margarida
Mota Rodrigues. 2001573006

MIMAR TALHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 353;
identificação de pessoa colectiva n.º 501894837; data da entra-
da: 16102002.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva a acta n.º 20 e os demais documentos de pres-
tação de contas, respeitante ao ano de exercício de 2001.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Iva Margarida
Mota Rodrigues. 2000429734

ASAMIT � SOCIEDADE DE PRODUÇÃO
E COMERCIALIZAÇÃO DE AVES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 349;
identificação de pessoa colectiva n.º 501882286; data da entra-
da: 15102002.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva a acta n.º 42 e os demais documentos de pres-
tação de contas, respeitante ao ano de exercício de 2001.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Iva Margarida
Mota Rodrigues. 2000429742

RAÇÕES SUPERVIT � ALIMENTOS COMPOSTOS
PARA ANIMAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 31;
identificação de pessoa colectiva n.º 500560951; data da entra-
da: 08102002.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva a acta n.º 52 e os demais documentos de pres-
tação de contas, respeitante ao ano de exercício de 2001.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Iva Margarida
Mota Rodrigues. 2000429750

RECRIAVES � CENTRO DE CRIAÇÃO DE AVES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 902;
identificação de pessoa colectiva n.º 501524436; data da entra-
da: 15102002.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva a acta n.º 40 e os demais documentos de pres-
tação de contas, respeitante ao ano de exercício de 2001.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Iva Margarida
Mota Rodrigues. 2000429769

ASANORTE � AGRO PECUÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 891;
identificação de pessoa colectiva n.º 504096591; data da entra-
da: 15102002.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva a acta n.º 10 e os demais documentos de pres-
tação de contas, respeitante ao ano de exercício de 2001.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Iva Margarida
Mota Rodrigues. 2000429777

ASAFLORA � SOCIEDADE DE PRODUÇÃO
E COMERCIALIZAÇÃO DE PLANTAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 875;
identificação de pessoa colectiva n.º 504020790; data da entra-
da: 15102002.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva a acta n.º 12 e os demais documentos de pres-
tação de contas, respeitante ao ano de exercício de 2001.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Iva Margarida
Mota Rodrigues. 2000429785

SOCIEDADE AGRÍCOLA DA QUINTA DO ROL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 1077;
identificação de pessoa colectiva n.º 505165350; data da entra-
da: 28082002.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva a acta n.º 5 e os demais documentos de pres-
tação de contas, respeitante ao ano de exercício de 2001.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Iva Margarida
Mota Rodrigues. 2000429700

ROGÉRIO FONSECA � COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 893;
identificação de pessoa colectiva n.º 504096583; data da entra-
da: 28082002.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva a acta n.º 5 e os demais documentos de pres-
tação de contas, respeitante ao ano de exercício de 2001.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Iva Margarida
Mota Rodrigues. 2000429718

PRESTIGIUM � CONSULTORES ASSOCIADOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 1147;
identificação de pessoa colectiva n.º 505632764; data da entra-
da: 30082002.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva a acta n.º 3 e os demais documentos de pres-
tação de contas, respeitante ao ano de exercício de 2001.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Iva Margarida
Mota Rodrigues. 2000429726
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NORTTHWEST POLYMERS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 589;
identificação de pessoa colectiva n.º 502816899; data da entrada
dos documentos: 20011017.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva a acta n.º 14 e os demais documentos da pres-
tação de contas, respeitante ao ano de exercício de 1999.

Está conforme o original.

29 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Castelo
Peixoto Cerqueira Reis. 2000478271

NORTTHWEST POLYMERS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lourinhã. Matrícula n.º 589;
identificação de pessoa colectiva n.º 502816899; data da entrada
dos documentos: 20011017.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva a acta n.º 15 e os demais documentos de pres-
tação de contas, respeitante ao ano de exercício de 2000.

Está conforme o original.

29 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Castelo
Peixoto Cerqueira Reis. 2000478280

TORRES VEDRAS

VALE DO LINO � CAFÉ SNACK BAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 2734; identificação de pessoa colectiva n.º 503932833; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 8/20011226.

Certifico que foi registado o aumento de capital na quantia de
502 410$00, tendo sido alterado parcialmente o contrato da sociedade
em epígrafe quanto ao artigo 4.º, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
5000,00 euros, correspondente à soma de duas quotas de 2500,00 eu-
ros cada, uma da sócia Lucília da Silva Cruz Madeira Tavares e outra
da sócia Ana Isabel da Silva Madeira Tavares Bento.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

4 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosário
Rijo Lourenço Marques. 1000157923

CONSULVEDRAS � CONSULTORES FINANCEIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 2767; identificação de pessoa colectiva n.º 503957712; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 38/20011226.

Certifico que foi registado o aumento de capital na quantia de
2410$, tendo sido alterado parcialmente o contrato da sociedade em
epígrafe quanto ao artigo 4.º, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

O capital social é de 5000,00 euros integralmente realizado em
dinheiro, e representado por três quotas: uma do valor  de 2400,00 eu-
ros pertencente ao sócio Carlos António Roque Augusto Fernandes;
uma de valor de 2400,00 euros pertencente à sócia Regina Maria
Matos Neves; uma de 200,00 euros pertencente ao sócio Sérgio Ma-
nuel Matos Neves.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

4 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosário
Rijo Lourenço Marques. 1000157924

HERMÍNIO RODRIGUES & VASCO FERNANDES
CONSTRUÇÕES CIVIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 2535; identificação de pessoa colectiva n.º 503678287; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 36/20011226.

Certifico que foi registado o aumento de capital na quantia de
120 500$, tendo sido alterado parcialmente o contrato da sociedade
em epígrafe quanto ao artigo 5.º, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 5.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
250 000,00 euros, correspondente à soma de três quotas, sendo uma
de 2500,00 euros, pertencente, em comum e sem determinação de
parte ou direito, aos sócios Hermínio Manuel Lopes Rodrigues, Sér-
gio Hermínio Augusto Rodrigues e Sandra Isabel Augusto Rodrigues,
uma quota de 122 500,00 euros, pertencente ao sócio Hermínio
Manuel Lopes Rodrigues, seu bem próprio; e uma quota de
125 000,00 euros, pertencente ao sócio Vasco José Augusto Fernandes.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

4 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosário
Rijo Lourenço Marques. 1000157925

TORGAL � SOCIEDADE INDUSTRIAL DE CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 547; identificação de pessoa colectiva n.º 500286035; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 7/20011226.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registado o
aumento de capital na quantia de 2410$, tendo sido alterado parcial-
mente o contrato da sociedade em epígrafe quanto ao artigo 3.º, que
passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
5000,00 euros, correspondente à soma de duas quotas iguais no valor
nominal de 2500,00 euros, cada uma, pertencentes aos sócios José
Fernando Santos de Carvalho Gomes, uma, e outra a Jesuína da Con-
ceição Santos de Carvalho Gomes.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

10 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157926

SOUSAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 1525; identificação de pessoa colectiva n.º 502412852; inscri-
ção n.º 7; número e data da apresentação: 74/20011226.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registado o
aumento de capital na quantia de 402 410$, tendo sido alterado par-
cialmente o contrato da sociedade em epígrafe quanto ao artigo 3.º,
que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
5000,00 euros, correspondente à soma de duas quotas de 2500,00 eu-
ros cada, uma do sócio Diamantino João de Sousa e outra da sócia
Maria Helena Garcia Marques de Sousa.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

10 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157927
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MAX E FERRAZ � ACTIVIDADES HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 907; identificação de pessoa colectiva n.º 501086862; inscri-
ção n.º 14; número e data da apresentação: 76/20011226.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registado o
aumento de capital na quantia de 2410$00, tendo sido alterado par-
cialmente o contrato da sociedade em epígrafe quanto ao artigo 3.º,
que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
5000,00 euros, e corresponde à soma de quatro quotas, duas no valor
de 1750,00 euros cada, pertencentes uma ao sócio Joaquim Fernando
Machado Teixeira e outra à sócia Maria da Conceição Pereira Cor-
reia Teixeira, e duas no valor de 750,00 euros, uma pertencente ao
sócio Pedro Daniel Pereira Correia Marcelino e outra ao sócio Luís
Miguel Pereira Correia Marcelino.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

10 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157928

HELDER DOS SANTOS TORRES, HERDEIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 596; identificação de pessoa colectiva n.º 500442215;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 9; número e data da apresenta-
ção: 11/20011122.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Por deliberação de 22 de Novembro de 2001, foi aprovado o pro-
jecto de fusão.

Está conforme o original.

5 de Junho de 2002. � A Segunda-Ajudante, Luísa Maria dos Santos
Marta. 1000157998

HELDER DOS SANTOS TORRES, HERDEIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 596; identificação de pessoa colectiva n.º 500442215; inscri-
ção n.º 10; número e data da apresentação: 46/20011227.

Certifico que em relação à sociedade com a denominação em epí-
grafe, foi efectuado registada a fusão, mediante transferência global
do património da sociedade incorporada Companhia das Jóias, Socie-
dade Unipessoal, L.da, alteração parcial do contrato e redenominação
do capital para euros, tendo em consequência sido alterado o contra-
to de sociedade quanto ao artigo 3.º que ficou com a seguinte redac-
ção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado é de 452 726,65 euros e
corresponde à soma das seguintes quotas: uma quota no valor nomi-
nal de 372 918,99 euros, pertencente ao sócio Nuno Pedro Correia
Torres; uma quota no valor nominal de 73 572,69 euros, pertencen-
te à sócia Maria Helena Esteves Nunes Correia Torres; outra quota
no valor nominal de 6234,97 euros, pertencente à sócia Maria Clara
de Bastos Alves Torres Rodrigues.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

14 de Junho de 2002. � A Segunda-Ajudante, Luísa Maria dos
Santos Marta. 1000157997

TÁVOLA � INDÚSTRIA DE ESTAMPAGEM CRIATIVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 1682; identificação de pessoa colectiva n.º 502580887; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 47/20011226.

Certifico que foi registado o aumento de capital na quantia de
602 410$, tendo sido alterado parcialmente o contrato da socie-
dade em epígrafe quanto ao artigo 3.º, que passa a ter a seguinte
redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
5000,00 euros, correspondente à soma de duas quotas de 2500,00 eu-
ros cada, uma do sócio José Augusto dos Santos Gomes e outra da
sócia Teresa Maria Prado Dias Ferreira Gomes.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

4 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosário
Rijo Lourenço Marques. 1000157996

IMEDIATO � SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 2650; identificação de pessoa colectiva n.º 503970590; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 45/20011226.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registado o
aumento de capital na quantia de 552 410$, tendo sido alterado par-
cialmente o contrato da sociedade em epígrafe quanto ao artigo 3.º,
que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
5000,01 euros, correspondente a três quotas de 1666,67 euros cada,
pertencendo uma ao sócio António Joaquim Gomes Pires, ao só-
cio Jorge Carlos Ferreira dos Santos e à sócia Elsa Maria Alcântara
Leitão.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

17 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157995

TOVI � REPARAÇÕES DE ELECTRODOMÉSTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 1482; identificação de pessoa colectiva n.º 502348178; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 43/20011226.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registado o
aumento de capital na quantia de 602 410$, tendo sido alterado par-
cialmente o contrato da sociedade em epígrafe quanto ao artigo 3.º,
que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
5000,00 euros, dividido em duas quotas iguais de 2500,00 euros cada
uma pertencendo uma ao sócio Victor Manuel Gregório Luís e a ou-
tra ao sócio António José Costa Gouveia.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

17 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157994

AUTO TORREENSE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula n.º 54;
identificação de pessoa colectiva n.º 500038244; averbamento
n.º 1 à inscrição n.º 13; número e data da apresentação: 41/
20011226.
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Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registada a
recondução da gerência para o triénio 2001/2003, em 28 de Março
de 2001.

Está conforme o original.

2 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosário
Rijo Lourenço Marques. 1000157993

CONSTRUÇÕES CHAPARRAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 2459; identificação de pessoa colectiva n.º 503640816; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 44/20011226.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registado o au-
mento de capital na quantia de 2410$, tendo sido alterado parcialmente
o contrato da sociedade em epígrafe quanto ao artigo 3.º, que passa a ter
a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000,00 euros, integralmente realizado em
dinheiro e corresponde à soma de duas quotas, cada uma com o valor
nominal de 2500,00 euros, uma pertencente ao sócio José Manuel
Ferreira dos Santos Franco e a outra quota pertencente à sócia Maria
dos Anjos Sousa dos Santos Franco.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

10 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157992

GESTORRES � CONTABILIDADE INFORMATIZADA
E SERVIÇOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 1458; identificação de pessoa colectiva n.º 502327936; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 20/20011226.

Certifico que:
a) A sociedade em epígrafe mudou a sede para a Avenida de 5 de

Outubro, 9, 3.º B, São Pedro, Torres Vedras.
b) Foi registado o aumento de capital na quantia de 202 410$, tendo

sido alterado parcialmente o contrato da sociedade em epígrafe quan-
to ao artigo 3.º, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000,00 euros, integralmente realizado em
espécie conforme documento complementar elaborado segundo o
n.º 2 do artigo 78.º do Código do Notariado e corresponde à soma de
duas quotas de 2500,00 euros, uma de cada sócio.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

10 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157991

ADEGA COOPERATIVA DE CARVOEIRA, C.R.L.

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 1745; identificação de pessoa colectiva n.º 500008361; inscri-
ção n.º 6; número e data da apresentação: 3/20011226.

Certifico que em relação à Cooperativa em epígrafe foi registado o
aumento de capital na quantia de 552 410$, tendo sido alterados
os estatutos quanto ao n.º 1 e n.º 2 do artigo 6.º, n.º 2 do artigo 7.º,
n.os 1 e 3, alíneas a), b) e c) do artigo 12.º, que passam a ter a seguin-
te redacção:

ARTIGO 6.º

Capital da Cooperativa

1 � O capital social da Cooperativa é variável e ilimitado, sendo
no mínimo de 5000,00 euros.

2 � O capital social é representado por títulos de 5,00 euros cada um.
3 � [�].
a) [�];
b) [�];
c) [�];
d) [�];
e) [�];
f) [�];
g) [�];
4 � [�].

ARTIGO 7.º

Entradas mínimas de cada cooperador

1 � [�].
2 � Esta participação será de 0,10 euros por quilo de uva inscrita

e entregue, podendo ser alterado por deliberação da assembleia geral.
3 � [�].

ARTIGO 12.º

Jóia

1 � Aos cooperadores admitidos posteriormente à aprovação des-
tes estatutos poderá ser exigida uma jóia no montante de 1,25 euros
por título subscrito.

2 � [�].
3 � O montante da jóia pode ser aumentado pela assembleia geral

dentro dos seguintes limites:
a) Até 5% do capital social quando este não exceder 5000,00 euros;
b) Até 3% do capital social quando este for superior a 5000,00 eu-

ros e não exceder 15 000,00 euros;
c) Quando o capital social for superior ao máximo da alínea anterior

o valor da jóia não poderá exceder 500,00 euros.
4 � [�].

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

17 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157990

TRANSPORTES BERNARDES & SIMÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 3025; identificação de pessoa colectiva n.º 504447939;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 64/20011221.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, João dos Reis
Gomes, foi destituído do cargo de gerente, em 30 de Abril de 2001.

Está conforme.

10 de Setembro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Amélia
Simão Aires dos Santos. 1000157989

CONTAGEOESTE � CONSULTORES DE GESTÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 3997; inscrição n.º 1; data da apresentação: 20020313.

Certifico que entre Helder Filipe Prudêncio, solteiro, maior e Ana
Sofia Pereira Rodrigues, solteira, maior, foi constituída a sociedade
em epígrafe, nos termos dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a denominação CONTAGEOESTE �
Consultores de Gestão, L.da:

2 � A sociedade tem a sua sede na Avenida do Padre Manuel
Antunes, 80, no lugar de Moçafaneira, freguesia de Ventosa, conce-
lho de Torres Vedras.

3 � Por simples deliberação da gerência pode a sede ser transferida
dentro do mesmo concelho ou para concelhos limítrofes, bem como
podem ser criadas agências, delegações, filiais ou quaisquer outras for-
mas de representação social.
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ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto consultoria de gestão, contabilidade,
assessoria fiscal e projectos de investimento.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000,00 euros, integralmente realizado
em dinheiro, correspondente à soma de duas quotas no valor nominal
de 2500,00 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios Ana Sofia
Pereira Rodrigues e Helder Filipe Prudêncio.

2 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme vier a
ser deliberado em assembleia geral, será exercida pelos sócios Ana Sofia
Pereira Rodrigues e Helder Filipe Prudêncio, que ficam desde já no-
meados gerentes.

3 � A sociedade obriga-se com a assinatura de ambos os gerentes.

ARTIGO 4.º

Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em fianças, letras,
abonações, avales e outros actos e contratos similares, estranhos aos
negócios sociais.

ARTIGO 5.º

1 � A cessão, total ou parcial de quotas carece sempre de prévio
consentimento da sociedade.

2 � Em caso de consentimento, gozam de direito de preferência
em primeiro lugar a sociedade e, em segundo lugar, os sócios não
cedentes, quer se trate de cessão a título oneroso ou gratuito.

3 � Se a assembleia geral não autorizar a cessão, e, bem assim, no
caso de exoneração ou exclusão de um sócio, não pretendendo a so-
ciedade ou os sócios proceder à sua aquisição, haverá lugar à amorti-
zação de quota.

ARTIGO 6.º

A celebração de contratos de suprimentos será deliberada pelos
sócios, conforme forem achados por necessários para a sociedade, e
a sociedade poderá exigir dos sócios prestações suplementares até ao
montante de três vezes o capital social.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já autorizada a levantar a totalidade do ca-
pital social depositado, a fim de custear as despesas de constituição e
registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalações e a ad-
quirir para estas, quaisquer bens móveis, imóveis ou direitos, mesmo
antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos os actos
praticados pela gerência, neste período, logo que definitivamente
matriculada.

Está conforme o original.

8 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Amélia Si-
mão Aires dos Santos. 1000157988

CIVIGAL � CONSTRUÇÕES E URBANIZAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 2295; identificação de pessoa colectiva n.º 501279016; inscri-
ção n.º 13; número e data da apresentação: 1/20020409.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, o capital social
foi aumentado com 75 180,32 €, e em consequência alterado parci-
almente o contrato da sociedade em epígrafe quanto ao artigo 5.º, o
qual ficou com a seguinte nova redacção:

ARTIGO 5.º

O capital social é de 150 000,00 euros, inteiramente realizado em
dinheiro, e corresponde à soma de duas quotas do valor nominal de
75 000,00 euros pertencentes uma a cada um dos sócios Joaquim
Severino Pedro e Maria Manuela Rodrigues dos Santos Pedro.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme.

9 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Amélia Si-
mão Aires dos Santos. 1000157987

CAPELA & SANTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 423; identificação de pessoa colectiva n.º 500920486; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 30/20011228.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, o capital social,
foi aumentado com 402 410$, e em consequência alterado parcial-
mente o contrato da sociedade quanto ao artigo 3.º, o qual ficou com
a seguinte nova redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000,00 euros, correspondente à soma de duas quotas de 2500,00 eu-
ros, pertencente uma ao sócio José dos Santos e outra à sócia Maria
Luísa Miranda.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme.

9 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Amélia Si-
mão Aires dos Santos. 1000157986

CARMA � CASA AGRÍCOLA DA RIBEIRA
DE MARIA AFONSO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 2312; identificação de pessoa colectiva n.º 503417459; inscri-
ção n.º 13; número e data da apresentação: 7/20011226.

Certifico que foi registado o aumento de capital na quantia de
502 410$, tendo sido alterado parcialmente o contrato da sociedade
em epígrafe quanto ao artigo 4.º que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
5000,00 euros, correspondente à soma de oito quotas, sendo quatro
iguais de 1000,00 euros uma a cada um dos sócios Maria Madalena da
Costa Belchior Melícias, António Pedro da Costa Belchior, Fernando
José da Costa Belchior, Maria da Conceição da Costa Belchior Alves,
e quatro quotas iguais de 250,00 euros, pertencentes, uma a cada um
dos sócios já referidos em nua propriedade e em usufruto a Isabel Rosa
Antunes Belchior.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

27 de Agosto de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosário
Rijo Lourenço Marques. 1000157985

MOTO HM � VEÍCULOS MOTORIZADOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 3029; identificação de pessoa colectiva n.º 504382632;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 3; números e data
das apresentações: 5 e 6/20011226.

Certifico que foi registada a cessação de funções de gerência de
Helder Francisco Casaleiro Antunes por renúncia em 21 de Maio de
2001, nomeado gerente Mário Manuel Chança; alterada a sede social
e o aumento de capital na quantia de 2410$, tendo sido alterado
parcialmente o contrato da sociedade em epígrafe quanto aos arti-
gos 1.º n.º 1, 3.º e 4.º, que passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a denominação Moto HM � Veículos
Motorizados, L.da, tem a sua sede no Bairro dos Ameais, Estrada
Nacional 8, armazém 1, freguesia de São Pedro e Santiago, deste
concelho.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
5000,00 euros, e corresponde à soma de duas quotas iguais de
2500,00 euros, pertencentes uma a cada sócio.
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ARTIGO 4.º

A gerência da sociedade e a sua representação em juízo e fora dele,
activa e passivamente, compete ao sócio Mário Manuel Chança que,
continua nomeado gerente, com ou sem remuneração, conforme for
deliberado em assembleia geral, sendo suficiente a assinatura de um
gerente, para obrigar validamente a sociedade em todos os seus actos
e contratos.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

27 de Agosto de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosário
Rijo Lourenço Marques. 1000157983

EDITORRES � SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 1718; identificação de pessoa colectiva n.º 502627492; inscri-
ção n.º 12; número e data da apresentação: 84/20011226.

Certifico em relação à sociedade em epígrafe foi registado o au-
mento de capital na quantia de 102 000,00 euros tendo sido alterado
o contrato da sociedade quanto ao artigo 3.º que passa a ter a seguinte
redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
252 000,00 euros, e corresponde à soma de três quotas iguais do va-
lor nominal de 84 000,00 euros cada, pertencentes uma a cada um
dos sócios Carlos Alberto Pimentel Pinto Serra, João Manuel Duarte
Gomes e Luís Alberto Félix Damião.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

18 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosário
Rijo Lourenço Marques. 1000157980

MAPIVEDRAS � FLORES E DECORAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 1289; identificação de pessoa colectiva n.º 502062320; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 77/20011226.

Certifico em relação à sociedade em epígrafe foi registado o au-
mento de capital na quantia de 602 410$ tendo sido alterado o con-
trato da sociedade quanto ao artigo 3.º, que passa a ter a seguinte
redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
5000,00 euros, e corresponde à soma de duas quotas de 2500,00 eu-
ros cada, pertencentes uma ao sócio Augusto José da Cunha e outra à
sócia Maria do Céu Quintela Varela da Cunha.

Está conforme o original.

17 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157979

ADEGA COOPERATIVA DE CARVOEIRA C.R.L.

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 1745; identificação de pessoa colectiva n.º 500008361; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 2/20011226.

Certifico em relação à Cooperativa em epígrafe foram nomeados
os órgãos sociais para o triénio 2000/2002, por deliberação de 9 de
janeiro de 2000, com a seguinte composição:

Direcção: efectivos � Joaquim Alberto Neves Faria; Rui Pinheiro
Gomes e Júlio Correia Pinheiro.

Substitutos: Silvério Filipe Mendonça Jerónimo; Rui Manuel Cor-
reia Luís; e José Alberto Jesus Lourenço.

Conselho fiscal: presidente � Vítor Farrajota Cristina Bray,
secretário: João Luís Lourenço Figueira; relator: José Miguel Inês
Júnior.

Está conforme o original.

27 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157978

JACINTO & SANTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 500; identificação de pessoa colectiva n.º 500365849; inscri-
ção n.º 8; número e data da apresentação: 34/20011226.

Certifico em relação à sociedade em epígrafe foi registado o au-
mento de capital na quantia de 602 410$ tendo sido alterado o con-
trato da sociedade quanto ao artigo 3.º, que passa a ter a seguinte
redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado é de 5000,00 euros, e é
formado por duas quotas de valor nominal de 3000,00 e 2000,00 eu-
ros e pertence uma ao sócio Miguel Domingos Moreira Januário e
outra ao sócio Maria Rosa Gomes Narciso Januário, respectivamente.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

17 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157977

IRENE MENINO � PRODUTOS DIETÉTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 2990; identificação de pessoa colectiva n.º 504255690; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 33/20011226.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registado o
aumento de capital na quantia de 602 410$, tendo sido alterado par-
cialmente o contrato da sociedade quanto ao artigo 3.º, que passa a
ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
5000,00 euros, representado por uma quota de 4375,00 euros perten-
cente a Irene Ribeiro Pereira Viegas Menino, casada em regime de
comunhão de bens com José Alberto Ferreira Menino, e outra de
625,00 euros pertencente a Rute Isabel de Sousa Ferreira, solteira.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

4 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosário
Rijo Lourenço Marques. 1000157976

INUNES � CERÂMICA ARTESANAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 1576; identificação de pessoa colectiva n.º 502442573; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 32/20011226.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registado o
aumento de capital na quantia de 2410$ tendo sido alterado o contrato
da sociedade quanto ao artigo 4.º que passa a ter a seguinte redacção:

4.º

O capital social, integralmente realizado já em dinheiro é de
5000,00 euros, e é formado por duas quotas iguais de valor nominal
de 2500,00 euros cada, e pertence uma a cada um dos sócios, José
Manuel de Luz Vitorino e Isabel Maria Leandro Nunes Vitorino.

Está conforme o original.

17 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157972
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CARROÇARIAS DA FONTE GRADA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 1092; identificação de pessoa colectiva n.º 501621113; inscri-
ção n.º 12; número e data da apresentação: 31/20011226.

Certifico que foi registado o aumento de capital na quantia de
402 410$ tendo sido alterado parcialmente o contrato da sociedade
quanto ao artigo 3.º, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
5000,00 euros, e corresponde à soma das quotas dos sócios do valor
nominal de 2500,00 euros, cada uma.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

4 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosário
Rijo Lourenço Marques. 1000157969

DECORVEDRAS � ARTIGOS DE DECORAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 2029; identificação de pessoa colectiva n.º 503006033; inscri-
ção n.º 6; número e data da apresentação: 30/20011226.

Certifico que foi registado o aumento de capital na quantia de
502 410$00 tendo sido alterado parcialmente o contrato da socieda-
de quanto ao artigo 3.º, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000,00 euros, integralmente realizado em
dinheiro, dividido em duas quotas iguais do valor nominal de
2500,00 euros, pertencendo uma a cada sócio. Sendo a quota da sócia
Maria Filomena Bento Gomes Henriques, bem próprio dela.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

4 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosário
Rijo Lourenço Marques. 1000157966

H. R. V. F. � SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 2948; identificação de pessoa colectiva n.º 504601938; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 40/20011226.

Certifico que foi registado o aumento de capital na quantia de
502 410$, tendo sido alterado parcialmente o contrato da sociedade
quanto ao artigo 4.º, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

O capital social é de 5000,00 euros, integralmente realizado em
dinheiro, e correspondente à soma das quotas dos sócios que são as
seguintes: uma do valor nominal de 2500,00 euros pertencente ao
sócio Hermínio Manuel Lopes Rodrigues; e outra do valor nominal
de 2500,00 euros pertencente ao sócio Vasco José Augusto Fernandes.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

4 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosário
Rijo Lourenço Marques. 1000157964

J. M. PADINHA � CONSULTORIA E APOIO TÉCNICO
INFORMÁTICO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 3914; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 63/
20011226.

Certifico que Jorge Manuel Carrilha de Jesus Padinha e mulher
Noémia da Conceição Figueiredo Ribeiro Padinha, casados no regime
de separação de bens constituíram a sociedade com a denominação
em epígrafe, a qual se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma J. M. Padinha � Consultoria e Apoio
Técnico Informático, L.da, e tem a sua sede social na Travessa dos
Madeireiros, 7, Palhagueiras, freguesia A-dos-Cunhados, concelho de
Torres Vedras.

ARTIGO 2.º

A duração é por tempo indeterminado, contando-se o início a partir
de hoje.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto o apoio técnico e informático (co-
mércio de sistemas e equipamento informáticos).

ARTIGO 4.º

O capital social é de 5800,00 euros, dividido em duas quotas desi-
guais, pertencentes uma no valor de 5510,00 euros ao sócio Jorge
Manuel Carrilha de Jesus Padinha e a outra no valor de 290,00 euros
à sócia Noémia da Conceição Figueiredo Ribeiro Padinha.

§ 1.º O capital encontra-se totalmente realizado e corresponde à
soma de duas quotas desiguais, uma 5510,00 euros pertencente ao sócio
Jorge Manuel Carrilha de Jesus Padinha e a outra de 290,00 euros
pertencente à sócia Noémia da Conceição Figueiredo Ribeiro Padinha.

ARTIGO 5.º

Em caso de falecimento de qualquer dos sócios, a sociedade não se
dissolverá e continuará com os herdeiros ou representantes destes,
devendo os herdeiros nomear entre si quem a todos represente na
sociedade enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a estranhos só é permitida se a sociedade em
primeiro lugar e qualquer dos sócios em segundo lugar, não exerçam o
direito de preferência na cessão.

ARTIGO 7.º

A gerência e administração da sociedade será exercida pelos gerentes
que forem nomeados em assembleia geral, ficando desde já nomeados
gerente Jorge Manuel Carrilha de Jesus Padinha.

§ 1.º A sociedade obriga-se com a assinatura de um gerente.
§ 2.º A assembleia geral poderá deliberar da remuneração da gerência.

ARTIGO 8.º

Por deliberação da assembleia geral poderá ser amortizada a quota
de qualquer dos sócios nos seguintes casos:

a) Nos casos e com os efeitos previstos na lei;
b) Em caso de penhora ou de qualquer outra forma de apreensão

judicial;
c) Por acordo com o respectivo titular.
§ único. Para efeitos do disposto na alínea b) e c) deste artigo o valor

da quota é o determinado com base no último balanço efectuado, sendo
o pagamento efectuado nos termos da lei.

ARTIGO 9.º

Fica vedado aos gerentes intervirem em nome da sociedade em
fianças, abonações, letras de favor e actos semelhantes que sejam
estranhos ao negócio da sociedade.

ARTIGO 10.º

A assembleia geral deverá ser convocada por carta registada
expedida aos sócios com a antecedência mínima de 15 dias.

Disposição transitória

O gerente fica, desde já, autorizado a levantar o capital social,
depositado no Crédito Predial Português a fim de custear as despesas
de constituição do registo de sociedade, aquisição de equipamento e
instalação da sede social.

Que a sociedade assume, desde já, as obrigações decorrentes de
negócios jurídicos celebrados, em seu nome, pelo gerente, bem como
a aquisição, para a sociedade de quaisquer direitos, antes do registo
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definitivo do contrato social, sem prejuízo do disposto no artigo 5.º
do código da Sociedade Comercial e de harmonia com o artigo 19.º e
quaisquer outros aplicáveis do citado Diploma.

Está conforme o original.

18 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157930

PAULO DO VALE, CABELEIREIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 4007; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/
20010326.

Certifico em entre Paulo José Oliveira Martins do Vale, solteiro,
maior, e Ilidio Manuel Carreira Rodrigues, solteiro, maior, foi cons-
tituída a sociedade em epígrafe, nos termos dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Paulo do Vale, Cabeleireiros, L.da

2� A sociedade tem a sua sede na Rua do Dr. Júlio César Lucas,
16, rés-do-chão direito, freguesia de São Pedro e S. Tiago, concelho
de Torres Vedras.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo ain-
da serem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na actividade de cabeleireiro, esté-
tica, comércio produtos e material relacionados com as actividades
referidas, comércio de perfumes e cosméticos, bijutaria

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000,00 euros encontra-se integralmente re-
alizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas, uma de
4900,00 euros do sócio Paulo José Oliveira Martins do Vale e outra
de 100,00 euros do sócio Ilídio Manuel Carreira Rodrigues.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, com ou sem remuneração conforme for deliberado em
assembleia geral.

2 � Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de um
gerente.

3 � Ficam desde já nomeados gerentes os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida,
se defere aos sócios não cedentes.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do ca-
pital social depositado, a fim de custear as despesas de constituição e
registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede
social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direi-
tos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos
os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que definitiva-
mente matriculada.

Adverti os outorgantes da obrigatoriedade do registo deste acto no
prazo de três meses a contar de hoje.

Pelos outorgantes foi dito sob sua inteira responsabilidade que
foi efectuado o depósito das entradas em dinheiro já realizadas, na
Caixa.

Está conforme o original.

29 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Amélia
Simão Aires dos Santos. 1000158416

EDIASFALTO � SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 2978; identificação de pessoa colectiva n.º 504243012; inscri-
ção n.º 12; números e data das apresentações: 61 e 62/20011226.

Certifico que foi registada a cessação das funções do gerente José
Romão dos Santos Ferreira, por renúncia em 21 de Agosto de 2001 e
o aumento de capital na quantia de 224 582$ tendo sido alterado
parcialmente o contrato da sociedade em epígrafe, quanto ao arti-
go 3.º, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
51 000,00 euros, e corresponde à soma de três quotas iguais, cada uma
no valor nominal de 17 000,00 euros cada, pertencentes uma a cada
um dos sócios João Manuel Duarte Gomes, Carlos Alberto Pimentel
Pinto Serra, e Luís Alberto Félix Damião.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

10 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157931

FOGOESTE � EQUIPAMENTOS DE PROTECÇÃO
E SEGURANÇA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 2804; identificação de pessoa colectiva n.º 504035584; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 58/20011226.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registado o
aumento de capital na quantia de 302 410$ tendo sido alterado o
contrato da sociedade quanto ao artigo 3.º que passa a ter a seguinte
redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
5000,00 euros, e corresponde à soma de duas quotas iguais, cada uma
de 2500,00 euros, pertencentes uma a cada sócio.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

10 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157932

CARSIL � COMÉRCIO E REPARAÇÃO
DE BOMBAS INJECTORAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 1177; identificação de pessoa colectiva n.º 501871373; inscri-
ção n.º 6; número e data da apresentação: 68/20011226.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registado o
aumento de capital na quantia de 2410$ tendo sido alterado o con-
trato da sociedade quanto ao artigo 3.º, que passa a ter a seguinte
redacção:

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
5000,00 euros, e corresponde à soma das quotas dos sócios, sendo
uma de 4000,00 euros, pertencente ao sócio João Augusto de Carva-
lho e duas iguais de 500,00 euros cada, pertencentes uma à sócia,
Lucília Maria Santos Gomes de Carvalho e outra ao sócio Carlos
António Carvalho Alves, bem próprio deste.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

17 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157933
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FRANCISCO CUNHA E CUNHA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 1043; identificação de pessoa colectiva n.º 501560181; inscri-
ção n.º 14; número e data da apresentação: 53/20011226.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registado o
aumento de capital na quantia de 502 410$00 tendo sido alterado o
contrato da sociedade quanto ao artigo 5.º, que passa a ter a seguinte
redacção:

ARTIGO 5.º

O capital social é de 5000,00 euros, integralmente realizado em
dinheiro que já deu entrada na caixa social, é constituído por quatro
quotas uma no valor de 2500,00 euros, outra no valor nominal de
1500,00 euros, ambas as quotas pertencentes à sócia Maria Emília do
Carmo Jorge Abreu e as restantes duas quotas são do valor nominal
de 500,00 euros pertencendo aos sócios Sérgio Daniel Jorge Flores e
Tiago Manuel Jorge Flores.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

17 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157934

QUATRO SABORES � ACTIVIDADES HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 2472; identificação de pessoa colectiva n.º 503616931; inscri-
ção n.º 10; número e data da apresentação: 52/20011226.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registado o
aumento de capital na quantia de 202 410$ tendo sido alterado o
contrato da sociedade quanto ao artigo 3.º, que passa a ter a seguinte
redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000,00 euros, integralmente realizado em
dinheiro e corresponde à soma de duas quotas, uma no valor nominal
de 3750,00 euros, pertencente ao sócio Paulo Jorge Gomes de Oli-
veira Inácio e uma no valor nominal de 1250,00 euros pertencente
ao sócio Francisco de Oliveira Inácio.

Está conforme o original.

17 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157935

COLORIDOS � COMÉRCIO DE ARTIGOS PARA O LAR, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 3915; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 65/
20011226.

Certifico que foi constituída a sociedade com a denominação em
epígrafe, a qual se rege pelo seguinte contrato:

CAPÍTULO I

Denominação, sede e objecto

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação Coloridos � Comércio de Ar-
tigos para o Lar, S. A., sendo a sua duração por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem a sua sede em Fonte Santa, Paúl, freguesia de
S. Pedro e Santiago, concelho de Torres Vedras podendo ser
transferida por simples  deliberação da administração para outro lo-
cal do concelho ou de concelhos limítrofes.

ARTIGO 3.º

O objecto da sociedade é o comércio por grosso e retalho de lou-
ças, cutelaria e outros artigos similares de uso doméstico. Prestação

de serviços técnicos de administração e gestão. Compra e venda de
imóveis e revenda dos adquiridos.

CAPÍTULO II

Capital social, acções e obrigações

ARTIGO 4.º

O capital social é de 50 000,00 euros, realizado em dinheiro em
apenas 40%, representado por 50 000 acções com valor nominal de
1,00 cada uma.

ARTIGO 5.º

1 � As acções são ao portador ou nominativas, registadas ou não
e reciprocamente convertíveis, podendo revestir forma meramente
escritural.

2 � Poderá haver títulos de 1, 10, 50, 100, 500, 1000 ou mais
acções.

ARTIGO 6.º

A transmissão de acções pode fazer-se livremente entre os accio-
nistas.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá emitir obrigações ou outros títulos nos termos
e condições que vierem a ser definidos pela assembleia geral.

CAPÍTULO III

Assembleia geral

ARTIGO 8.º

1 � A assembleia geral é constituída por todos os accionistas que
até 15 dias antes da realização da assembleia geral possuam um míni-
mo de 100 acções, averbadas em seu nome nos registos da sociedade,
ou depositadas na sociedade ou instituição bancária.

2 � A cada 100 acções corresponde um voto.

ARTIGO 9.º

A assembleia geral poderá ser convocada por meio de anúncios
publicados nos termos da lei ou por carta registada com aviso de re-
cepção enviadas para o último  domicílio conhecido dos accionistas,
com a antecedência mínima de 21 dias relativamente à data prevista
para a reunião.

ARTIGO 10.º

1 � A assembleia geral delibera por maioria dos votos dos accio-
nistas presentes ou representados, salvo disposição legal ou estatutária
que exija maioria qualificada.

2 � Para que a assembleia geral possa funcionar em primeira con-
vocação devem estar presentes ou representados accionistas que re-
presentem, pelo menos, 50% do capital social.

ARTIGO 11.º

A mesa da assembleia geral é composta por um presidente e um
secretário, eleitos por três anos de entre os accionistas ou não.

ARTIGO 12.º

Compete á assembleia geral, ou a uma comissão de três membros
eleita para esse efeito, fixar as remunerações dos órgãos sociais no
respeito pelas disposições legais aplicáveis.

CAPÍTULO IV

Administração

ARTIGO 13.º

1 � Compete à administração, exercida pelo conselho de adminis-
tração ou por um administrador único, gerir as actividades da socieda-
de, no respeito da lei e dos estatutos, bem como representá-la em
juízo ou fora dele.

2 � O mandato dos membros do conselho de administração, com-
posto por três ou cinco membros, ou do administrador único, é de
três anos, podendo ser reeleitos por uma ou mais vezes.

3 � O presidente do conselho de administração, ou o administra-
dor único, será designado pela assembleia geral.

4 � O conselho de administração pode, de acordo com a lei, dele-
gar num ou mais administradores a totalidade ou parte da competên-
cia para a gestão corrente dos negócios sociais.

5 � Os membros do conselho de administração ou o administra-
dor único, são dispensados de caução sempre que a lei o permita.
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ARTIGO 14.º

Para a sociedade se considerar Validamente obrigada em todos os
seus actos e contratos, é suficiente a intervenção de um administra-
dor, ou do administrador único.

ARTIGO 15.º

Compete especialmente ao conselho de administração, ou ao ad-
ministrador único, sem prejuízo das competências que lhe são atri-
buídas pela lei:

a) Gerir a sociedade praticando todos os actos e operações atinentes
ao objecto social;

b) Adquirir, alienar, onerar ou permutar bens móveis ou imóveis
da sociedade sempre que o entender conveniente;

c) Constituir mandatários conferindo-lhes poderes específicos para
determinados actos;

d) Decidir sobre a participação no capital de outras sociedades.

CAPÍTULO V
Conselho fiscal

ARTIGO 16.º

A fiscalização dos negócios sociais será exercida por um fiscal único
e um suplente, ou por um conselho fiscal composto por três mem-
bros efectivos e um suplente, eleitos por três anos em assembleia geral,
que designará também o seu presidente.

CAPITULO VI
Disposições gerais

ARTIGO 17.º

O ano social coincide com ano civil.

ARTIGO 18.º

Os lucros distribuíveis terão a aplicação que a assembleia deliberar.

ARTIGO 19.º

A sociedade só se dissolverá nos casos previstos na lei, ou por
deliberação tomada em assembleia geral.

ARTIGO 20.º

Os preceitos dispositivos da lei podem ser derrogados por delibera-
ção da assembleia geral.

CAPITULO VII
Disposições finais e transitórias

ARTIGO 21.º

1 � A sociedade assume todas as despesas inerentes à sua consti-
tuição.

2 � O administrador único fica autorizado a movimentar o depó-
sito das entradas em dinheiro, constituído de acordo com a lei, previ-
amente ao registo deste contrato, para aquisição de equipamento e
outras despesas correntes da sociedade, bem como pagamento das
despesas com a sua constituição, registo e publicações.

3 � O administrador único fica autorizado a iniciar, desde já acti-
vidade social.

ARTIGO 22.º

Para o triénio de 2002/2003, são desde já nomeados para os ór-
gãos sociais as seguintes pessoas:

Administrador único: Edite Maria Tomás dos Santos, solteira, maior,
residente na Estrada Casais das Pedreiras, 19, Varatojo, Torres Vedras.

Assembleia geral: presidente � Maria Natália Lucas Miranda Ben-
to Guerra, solteira, maior, residente na Rua dos Moinhos, 2-B,
Casalinhos da Alfaiata, Torres Vedras.

Secretário: Cidália Maria dos Santos Miranda, casada, residente na
Rua de Vasco da Gama, 8, em Casalinhos de Alfaiate, Silveira.

Fiscal único: Dra. Maria José Nogueira de Albuquerque Vaz Caldas,
casada, revisora oficial de contas n.º 816, contribuinte n.º 113627106,
com domicílio profissional na Rua do Professor Fernando Fonseca,
12, 7.º esquerdo, Lisboa.

Fiscal suplente: Dr. Francisco Adriano Baptista de Castro Torres,
casado, revisor oficial de contas n.º 1019, contribuinte n.º 136860141,
com domicílio profissional na Rua de Luísa Mendes, 183, Parede.

Está conforme o original.

17 de Setembro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria do Rosá-
rio Rijo Lourenço Marques. 1000157936

VILA FRANCA DE XIRA

TROPICAL EXPRESSO � SERVIÇOS DE ESTAFETAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Franca de Xira. Matrícula
n.º 5845/020821; identificação de pessoa colectiva n.º 506056066;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 13/020821.

Certifico que, entre António Luís da Rosa Parelho e Vítor Filipe
Fernandes Coelho foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelos artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Tropical Expresso � Serviço de
Estafetas, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua da Liberdade, 37, loja di-
reita, no Bom Sucesso, freguesia de Alverca do Ribatejo, concelho de
Vila Franca de Xira.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo a
mesma criar ou encerrar sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na prestação de serviços de entre-
ga de encomendas e mercadorias. Serviço de estafetas. Prestação de
serviço de mudanças em veículos automóveis com peso igual ou infe-
rior a 3,5 t.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais do
valor nominal de 2500 euros cada uma e uma de cada sócio.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de 25 000 euros.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, a nomear em
assembleia geral, com ou sem remuneração conforme aí for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de dois
gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida,
se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros

legitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.
2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou terceiros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último ba-
lanço aprovado.
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4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do ca-
pital social depositado, a fim de custear as despesas de constituição e
registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede
social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direi-
tos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos
os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que definitiva-
mente matriculada.

Está conforme o original.

Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria João Nunes Cai-
xeiro Carvalhal Santos. 2000920349

PHARMOITA � COMÉRCIO DE PRODUTOS NATURAIS,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Franca de Xira. Matrícula
n.º 5766/020624; identificação de pessoa colectiva n.º 506182681;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 14/020620.

Certifico que, Rosária Maria Duarte Lourenço Moita constituiu a
sociedade em epígrafe que se rege pelos artigos constantes do seguin-
te contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma PHARMOITA � Comércio de
Produtos Naturais, Unipessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Praceta de Sousa Martins,
lote 16, Centro Comercial Solar do Tejo, loja 15, no lugar e freguesia
de Póvoa de Santa Iria, concelho de Vila Franca de Xira.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio de produtos naturais,
complementares, suplementares, dietéticos, frutas e hortícolas;
aconselhamento de nutrição, homeopatia, fitoterapia, osteopatia e
naturopatia, massagens e depilação.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, é
de 5000 euros, representado por uma quota de igual valor nominal,
pertencente à sócia única.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade, pertence aos ge-
rentes, com ou sem remuneração, conforme o sócio decidir.

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeada gerente a sócia.

ARTIGO 5.º

A sócia única fica autorizada a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos per-
mitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos comple-
mentares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com aque-
le que a sociedade está exercendo.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do ca-
pital social depositado, a fim de custear as despesas de constituição e

registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede
social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direi-
tos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos
os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que definitiva-
mente matriculada.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria José Re-
sende Ferreira Santos Costa. 2000928277

UNIJAU � DISTRIBUIÇÃO ALIMENTAR, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Franca de Xira. Matrícula
n.º 5843/020819; identificação de pessoa colectiva n.º 506272664;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 11/020819.

Certifico que, João Paulo Balbino constituiu a sociedade em epí-
grafe que se rege pelos artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma UNIJAU � Distribuição Alimen-
tar, Unipessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Praça do 1.º de Maio, 8, 3.º,
direito, lugar e freguesia de Vialonga, concelho de Vila Franca de Xira.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio e distribuição em
veículos com peso inferior a 3,5 t de produtos alimentares, bebidas e
produtos não alimentares.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, é
de 5000 euros, representado por uma quota de igual valor nominal,
pertencente ao sócio único.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade, pertence aos ge-
rentes, com ou sem remuneração, conforme o sócio decidir.

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeado gerente o sócio.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos per-
mitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos comple-
mentares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com aque-
le que a sociedade está exercendo.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do ca-
pital social depositado, a fim de custear as despesas de constituição e
registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede
social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direi-
tos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos
os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que definitiva-
mente matriculada.

Está conforme o original.

30 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria João Nunes
Caixeiro Carvalhal Santos. 2000920322

LEONEL NEVES & MENDES � CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Franca de Xira. Matrícula
n.º 5700/020418; identificação de pessoa colectiva n.º 505876426;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 11/020418.
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Certifico que, entre Vicente Mendes e Leonel Gomes das Neves,
foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege pelos arti-
gos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Leonel Neves & Mendes � Cons-
trução Civil, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua E, Casal Arroteia, lote A-
25, Alto de Arcena, freguesia de Alverca do Ribatejo, concelho de
Vila Franca de Xira.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, bem como
abrir, ou encerrar agências, filiais, delegações, sucursais ou outras for-
mas de representação em território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em empreitadas de construção civil.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros
e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor nominal de
2500 euros, pertencente uma a cada um dos sócios.

§ único. Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares
de capital, até ao montante global igual a 10 vezes o capital social
inicial.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração conforme
for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou não sócios.

2 � Para obrigar a sociedade é necessária a intervenção de um
gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Fica desde já nomeado gerente, o sócio, Vicente Mendes.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida,
se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros

legitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exclusão ou exoneração de qualquer sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.
2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou terceiros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último ba-
lanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar o capital social,
depositado, a fim de, custear as despesas de constituição e registo da

sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede social e a
adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direitos, mesmo antes
do registo definitivo, assumindo a sociedade todos os actos praticados
pela gerência, nesse período, logo que definitivamente matriculada.

Declararam os outorgantes, sob sua inteira responsabilidade que a
importância correspondente ao capital social se encontra depositada
na Caixa Geral de Depósitos em Alverca.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria José Re-
sende Ferreira Santos Costa. 2000929079

MANJOS REC, RECUPERAÇÃO E FABRICO
DE ESTRUTURAS DE MADEIRA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Franca de Xira. Matrícula
n.º 5745/020531; identificação de pessoa colectiva n.º 506174360;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/020531.

Certifico que, Eunice Gomes dos Anjos constituiu a sociedade em
epígrafe que se rege pelos artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Manjos Rec, Recuperação e Fabri-
co de Estruturas de Madeira, Unipessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua da Cidade Devnia, 14, 3.º,
direito, freguesia de Alverca do Ribatejo, concelho de Vila Franca de
Xira.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a recuperação, fabrico e comercia-
lização de estruturas de madeira e materiais não ferrosos.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, é
de 5000 euros, representado por uma quota de igual valor nominal,
pertencente à sócia única.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade, pertencem ao só-
cio único ou a não sócios, com ou sem remuneração, conforme aque-
le decidir.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeado gerente o não sócio Manuel Joaquim
Gomes dos Anjos, divorciado, residente na Rua da Cidade Devnia, 14,
3.º, direito, Alverca do Ribatejo, Vila Franca de Xira.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos per-
mitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos comple-
mentares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com aque-
le que a sociedade está exercendo.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do ca-
pital social depositado, a fim de custear as despesas de constituição e
registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede
social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direi-
tos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos
os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que definitiva-
mente matriculada.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria José Re-
sende Ferreira Santos Costa. 2000924204



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 282 � 6 de Dezembro de 200226 406

CLEUFAS & ANA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Franca de Xira. Matrícula
n.º 5714/020426; identificação de pessoa colectiva n.º 506067181;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 12/020426.

Certifico que, entre Ana Filipa dos Santos Tonaco Silva e Cleufas
Alexandro Silva foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelos artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Cleufas & Ana, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Quinta de São José do Marco,
lote 25, 2.º, frente, no lugar e freguesia de Castanheira do Ribatejo,
concelho de Vila Franca de Xira.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e serem cria-
das e encerradas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na actividade de construção civil
de edifícios, tectos falsos e divisórias, isolamentos em gesso cartonado,
serviços de carpintaria, serralharia, electricidade, pintura e esgotos.
Comercialização de produtos relacionados com a actividade, máqui-
nas e ferramentas. Recuperação de edifícios.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor
nominal de 2500 euros, cada, tituladas uma por cada sócio.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou a não sócios.

2 � Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos,
é suficiente a intervenção de um gerente.

3 � Ficam desde já nomeados gerentes os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do capital
social depositado, a fim de custear as despesas de constituição e registo
da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede social e a
adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direitos, mesmo antes
do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos os actos pratica-
dos pela gerência, nesse período, logo que definitivamente matriculada.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria João Nunes
Caixeiro Carvalhal Santos. 2000929192

PLUTOPORTAS � SISTEMAS DE SEGURANÇA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Franca de Xira. Matrícula
n.º 5717/020430; identificação de pessoa colectiva n.º 506140660;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/020430.

Certifico que, entre José António Mendes Calado e Pedro Miguel
Cardoso de Lima foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelos artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma PLUTOPORTAS � Sistemas de
Segurança, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Urb. Casal da Serra, lote 1, 3.º,
direito, Quinta da Piedade, freguesia de Póvoa de Santa Iria, concelho
de Vila Franca de Xira.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo ain-
da ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em instalação e manutenção de
sistemas segurança e automatismos.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais, do valor
nominal de 2500 euros cada uma e uma de cada sócio.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, a nomear em assembleia geral, com ou sem remuneração con-
forme aí for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de dois
gerentes.

3 � Ficam desde já nomeados gerentes, os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida,
se defere aos sócios não cedentes.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do ca-
pital social depositado, a fim de custear as despesas de constituição e
registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede
social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direi-
tos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos
os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que definitiva-
mente matriculada.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria João Nunes
Caixeiro Carvalhal Santos. 2000929222

JRSL � CONTABILIDADE E PSICOLOGIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Franca de Xira. Matrícula
n.º 5857/020904; identificação de pessoa colectiva n.º 506275310;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 11/020904.

Certifico que, entre João Filipe Chave Roque e Sandra Sofia Gon-
çalves Lopes foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege pelos
artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma JRSL � Contabilidade e
Psicologia, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Urbanização Tágides Parque,
lote 56, 4.º, direito, freguesia de Póvoa de Santa Iria, concelho de
Vila Franca de Xira.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo ain-
da ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na prestação de serviços de psico-
logia clínica, orientação psicológica e vocacional, formação, salas de
estudo e explicações; actividades de carácter psicológico, contabilida-
de e fiscalidade e outras actividades afins.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 10 000 euros, encontra-se integralmente
subscrito e realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas
iguais, do valor nominal de 5000 euros cada uma e uma de cada sócio.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de 20 000 euros.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.
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 ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não,
a nomear em assembleia geral, a qual poderá ser remunerada confor-
me aí for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de um
gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes, os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida,
se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Disposição transitória

A sociedade poderá entrar imediatamente em actividade, pelo que a
gerência poderá praticar em seu nome quaisquer actos e negócios no
âmbito do objecto social e fica, desde já, autorizada a levantar a totali-
dade do capital social depositado, a fim de custear as despesas de consti-
tuição e registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da
sede social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direi-
tos, celebrar contratos de arrendamento e locação financeira mesmo antes
do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos os actos pratica-
dos pela gerência, nesse período, logo que definitivamente matriculada.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria José Re-
sende Ferreira Santos Costa. 2000920837

ARMANDO FERNANDES � COMÉRCIO DE ARTES
GRÁFICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Franca de Xira. Matrícula
n.º 5846/020821; identificação de pessoa colectiva n.º 506225739;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 14/020821.

Certifico que, entre Armando Afonso Fernandes e Rosana Isabel
da Piedade Sequeira Fernandes foi constituída a sociedade em epígrafe
que se rege pelos artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Armando Fernandes � Comércio
de Artes Gráficas, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua da Quinta da Piedade, 11,
1.º, direito, lugar e freguesia de Póvoa de Santa Iria, concelho de Vila
Franca de Xira.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo a
mesma criar ou encerrar sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em prestação de serviços em artes
gráficas.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais, no valor
nominal de 2500 euros, cada, tituladas uma por cada sócio.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete a sócios ou a não sócios, a
nomear em assembleia geral, com ou sem remuneração conforme aí
for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeado gerente o sócio Armando Afonso
Fernandes.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida,
se defere aos sócios não cedentes.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do ca-
pital social depositado, a fim de custear as despesas de constituição e
registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede
social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direi-
tos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos
os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que definitiva-
mente matriculada.

Está conforme o original.

30 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria João Nunes
Caixeiro Carvalhal Santos. 2000920357

GINÁSIO CLUBE PÓVOA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Franca de Xira. Matrícula
n.º 5826/020805; identificação de pessoa colectiva n.º 506191605;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 8/020805.

Certifico que, António Manuel Marques da Cruz constituiu a sociedade
em epígrafe que se rege pelos artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Ginásio Clube Póvoa, Unipes-
soal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua do Professor Vítor Manuel
Morais, 11, rés-do-chão, lugar e freguesia de Póvoa de Santa Iria,
concelho de Vila Franca de Xira.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo a
mesma criar ou encerrar sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em ginásio, comercialização de
complementos vitamínicos, vestuário e acessórios desportivos.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, é de
5000 euros, representado por uma quota de igual valor nominal, perten-
cente ao sócio único.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade, pertence aos ge-
rentes, com ou sem remuneração, conforme o sócio decidir.

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeado gerente o sócio.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos per-
mitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos comple-
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mentares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com aque-
le que a sociedade está exercendo.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do ca-
pital social depositado, a fim de custear as despesas de constituição e
registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede
social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direi-
tos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos
os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que definitiva-
mente matriculada.

Está conforme o original.

30 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria João Nunes
Caixeiro Carvalhal Santos. 2000925170

PALACEHOME � MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Franca de Xira. Matrícula
n.º 5893/021010; identificação de pessoa colectiva n.º 506342298;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 11/021010.

Certifico que, José Manuel Soares Amaral constituiu a sociedade em
epígrafe que se rege pelos artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma PALACEHOME � Mediação
Imobiliária, Unipessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua do Actor António Silva, 5,
loja 1, no lugar e freguesia de Póvoa de Santa Iria, concelho de Vila
Franca de Xira.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na mediação imobiliária.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, é de
5000 euros, representado por uma quota de igual valor nominal, perten-
cente ao sócio único.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade, pertence aos ge-
rentes, com ou sem remuneração, conforme o sócio deliberar.

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeado gerente o sócio.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos per-
mitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos comple-
mentares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com aque-
le que a sociedade está exercendo.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do ca-
pital social depositado, a fim de custear as despesas de constituição e
registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede
social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direi-
tos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos
os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que definitiva-
mente matriculada.

Está conforme o original.
28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria José Re-

sende Ferreira Santos Costa. 2000925928

FIÁVEL ALTERNATIVA � TRANSPORTES
DE MERCADORIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Franca de Xira. Matrícula
n.º 5909/021028; identificação de pessoa colectiva n.º 506263770;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/021028.

Certifico que, entre Pedro Miguel Torres Farinha dos Santos e Rita
Alexandra de Leote Sousa Gouveia, foi constituída a sociedade em
epígrafe que se rege pelos artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Fiável Alternativa � Transpor-
tes de Mercadorias, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Avenida de D. Vicente Afonso
Valente, 17, 6.º, esquerdo, na Quinta da Piedade, freguesia de Póvoa
de Santa Iria, concelho de Vila Franca de Xira.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo ain-
da ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em transportes rodoviários de
mercadorias.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 50 000 euros, encontra-se integralmente rea-
lizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais, do
valor nominal de 25  000 euros cada uma e uma de cada sócio.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, compete a sócios ou não sócios, a
nomear em assembleia geral, a qual poderá não ser remunerada con-
forme aí for deliberado, devendo porém um dos seus elementos ter
obrigatoriamente capacidade profissional nos termos da lei.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e con-
tratos, é necessária a intervenção de dois gerentes, sendo sempre
obrigatória a intervenção da gerente Maria Otília Lourenço Dias, com
capacidade profissional.

3 � Fica desde já nomeado gerente, o sócio Pedro Miguel Torres
Farinha dos Santos e a não sócia Maria Otília Lourenço Dias, soltei-
ra, maior, residente na Rua da Boca Lara, 43, 2.º, esquerdo, em Alverca
do Ribatejo, concelho de Vila Franca de Xira.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida,
se defere aos sócios não cedentes.

Disposição transitória

A sociedade poderá entrar imediatamente em actividade, pelo que
a gerência poderá praticar em seu nome quaisquer actos e negócios
no âmbito do objecto social e fica, desde já, autorizada a levantar a
totalidade do capital social depositado, a fim de custear as despesas de
constituição e registo da sociedade, aquisição de equipamento e insta-
lação da sede social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imó-
veis ou direitos, celebrar contratos de arrendamento e locação finan-
ceira mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade
todos os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que defi-
nitivamente matriculada.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria José Re-
sende Ferreira Santos Costa. 2000920608

JACARÉ AÉRO ESTACIONADO � SERVIÇOS
DE FOTOGRAFIA AÉREA E IMAGEM, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Franca de Xira. Matrí-
cula n.º 5795/020715; identificação de pessoa colectiva
n.º 506140563; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 3/
020715.

Certifico que, entre João Carlos Gonçalves Pereira, casado com
Alexandra da Silva Marques Pereira, na comunhão de adquiridos, Ca-
sal dos Planetas, Castanheira do Ribatejo, Vila Franca de Xira e Se-
bastião José Borges da Silva Santos, casado com Paula Maria Campos
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Ferreira Dias da Silva Santos, na comunhão de adquiridos, Avenida de
25 de Abril, 64, Porto Salvo, Oeiras, foi constituída a sociedade em
epígrafe que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Jacaré Aéro Estacionado � Ser-
viços de Fotografia Aérea e Imagem, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede no Casal dos Planetas, freguesia de
Castanheira do Ribatejo, concelho de Vila Franca de Xira.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo ain-
da ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na prestação de serviços,
comercialização de soluções nas áreas da fotografia, marketing, pu-
blicidade e imagem, bem como consultoria nas mesmas áreas, foto-
grafia aérea e pós produção de imagem.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
subscrito e realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas
iguais, do valor nominal de 2500 euros cada uma e uma de cada sócio.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de 5000 euros.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, a nomear em assembleia geral, a qual poderá não ser remune-
rada conforme aí for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de dois
gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida,
se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando esta
for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída em massa
falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida sem con-
sentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria José Re-
sende Ferreira Santos Costa. 2000924867

JOSÉ ANTÓNIO PEREIRA � TRANSPORTES
DE ALUGUER, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Franca de Xira. Matrícula
n.º 2776/930707; identificação de pessoa colectiva n.º 503076643;
inscrição n.º 8; número e data da apresentação: 11/021025.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe foi registado o au-
mento de capital de euros 80 120,21 para euros 130 000,00, tendo em
consequência alterado o artigo 4.º, do contrato de sociedade, o qual passa
a ter a seguinte nova redacção:

4.º

O capital social é de 130 000 euros encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e nos demais valores constantes da escrita so-

cial e corresponde à soma de três quotas, sendo uma do valor nomi-
nal de 104 000 euros titulada pelo sócio José António da Silva Perei-
ra e duas iguais do valor nominal de 13 000 euros cada uma, tituladas
uma por cada um dos sócios António José dos Santos Pereira e Luís
Filipe dos Santos Pereira.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, en-
contra-se depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

30 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria João Nunes
Caixeiro Carvalhal Santos. 2000292020

TIGRAUTO � PEÇAS PARA AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Franca de Xira. Matrícula
n.º 5911/021028; identificação de pessoa colectiva n.º 506327051;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 11/021028.

Certifico que, entre João Paulo Fernandes Guerra Vieira e Maria de
Fátima Rainho Santos Guerra Vieira foi constituída a sociedade em
epígrafe que se rege pelos artigos constantes do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma TIGRAUTO � Peças para
Automóveis, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de António Sérgio, 135 B,
freguesia de Alverca do Ribatejo, concelho de Vila Franca de Xira.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo ain-
da ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na reparação de veículos automó-
veis; comércio por grosso e a retalho de peças e acessórios para ve-
ículos automóveis; comércio de telemóveis.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
subscrito e realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas
iguais, do valor nominal de 2500 euros cada uma e uma de cada sócio.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de 25 000 euros.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, a nomear em assembleia geral, a qual poderá não ser remune-
rada conforme aí for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de dois
gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida,
se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.
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Disposição transitória

A sociedade poderá entrar imediatamente em actividade, pelo que
a gerência poderá praticar em seu nome quaisquer actos e negócios
no âmbito do objecto social e fica, desde já, autorizada a levantar a
totalidade do capital social depositado, a fim de custear as despesas de
constituição e registo da sociedade, aquisição de equipamento e insta-
lação da sede social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imó-
veis ou direitos, celebrar contratos de arrendamento e locação finan-
ceira mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade
todos os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que defi-
nitivamente matriculada.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria José Re-
sende Ferreira Santos Costa. 2000920594

PORTALEGRE
AVIS

LJBM � ARQUITECTOS, L.DA

Sede: Herdade do Marimbo, 7480 Ervedal, Avis

Conservatória do Registo Comercial de Avis. Matrícula n.º 162; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 1/20021024.

Certifico que entre Luís José Baptista de Magalhães, casado com
Maria Adélia Alves Deniz Ferreira Baptista de Magalhães, separação
de bens, residente na Herdade do Marimbo, freguesia de Ervedal, con-
celho de Avis; Maria Adélia Alves Deniz Ferreira Baptista de Maga-
lhães, casada com Luís José Baptista de Magalhães, separação de bens,
residente na Herdade do Marimbo, freguesia de Ervedal, já referida;
Maria Adélia Alves Deniz Ferreira, divorciada, residente na Rua de
Marques da Silva, 45 e 47, porta 2, Lisboa, e Carlos Francisco Deniz
Ferreira Baptista de Magalhães, solteiro, maior, residente na morada
mencionada em 1.º lugar, foi constituída uma sociedade comercial por
quotas, com a denominação em epígrafe, a qual se há-de reger pelo
constante dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

Tipo e firma

A sociedade é constituída sob a forma de sociedade comercial por
quotas e adopta a firma LJBM � Arquitectos, L.da

ARTIGO 2.º

Sede

A sociedade tem a sua sede na Herdade do Marimbo, freguesia de
Ervedal, concelho de Avis, podendo a gerência, por simples delibera-
ção, deslocá-la, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 3.º

Objecto social

A sociedade tem como objecto social a elaboração de projectos de
arquitectura, decoração e especialidades, a coordenação, fiscalização
e execução de obras de construção civil, a administração de imóveis,
a comercialização de materiais de construção, a consultoria e presta-
ção de serviços no âmbito da sua actividade.

ARTIGO 4.º

Capital social

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de 5000 eu-
ros, e corresponde à soma das seguintes quatro quotas dos valores
nominais, respectivamente, de 3000 euros, pertencente ao sócio Luís
José Baptista de Magalhães; de 1000 euros, pertencente à sócia Ma-
ria Adélia Alves Deniz Ferreira Baptista de Magalhães; de 500 euros,
pertencente à sócia Maria Adélia Deniz Ferreira; e de 500 euros,
pertencente ao sócio Carlos Francisco Deniz Ferreira Baptista de
Magalhães.

ARTIGO 5.º

Participação no capital social de outras sociedades

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, ainda que com objecto diferente do seu.

ARTIGO 6.º

Suprimentos

Poderão ser celebrados contratos de suprimento entre a sociedade
e qualquer dos sócios, desde que a assembleia geral assim o delibere,
por maioria simples, e fixe as respectivas condições.

ARTIGO 7.º

Prestações suplementares

Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de capi-
tal, até 10 vezes o capital existente à data da realização da assembleia
geral onde seja tomada tal deliberação, sendo necessário que a mesma
seja tomada por unanimidade dos votos representativos de todo o
capital social.

ARTIGO 8.º

Cessão de quotas

1 � A cessão de quotas dependerá sempre do consentimento pré-
vio da sociedade quando feita a terceiros, sendo livre entre os sócios.

No caso de cessão onerosa a favor de terceiros é atribuído aos sócios
não cedentes, em primeiro lugar, e à sociedade, em segundo lugar, o
direito de preferência a exercer nos termos gerais.

2 � Se, nem os sócios não cedentes, nem a sociedade exercerem o
seu direito de preferência no prazo de 30 dias, contado a partir da
recepção da carta registada com aviso de recepção que for remetida
para tal fim, a quota pode ser livremente cedida.

ARTIGO 9.º

Amortização de quotas

1 � A sociedade poderá amortizar compulsivamente uma quota,
sem consentimento do seu titular, nos seguintes casos:

a) Quando o titular adopte reiteradamente comportamentos sus-
ceptíveis de prejudicar a normal gestão da sociedade ou o seu bom
nome;

b) Quando o titular, sendo gerente, tenha violado uma deliberação
da assembleia geral.

2 � Poderá ainda a sociedade amortizar qualquer quota em caso de
morte, dissolução de sócio pessoa colectiva, divórcio, interdição, fa-
lência do sócio, transmissão a título gratuito, arresto, arrolamento ou
penhora da quota.

3 � A amortização far-se-á pelo valor pago segundo o último
balanço aprovado, a pagar em quatro prestações iguais, com venci-
mentos sucessivos a seis meses após a fixação definitiva da
contrapartida.

4 � A quota amortizada figurará como tal no balanço, podendo
porém, os sócios deliberar nos termos legais a correspondente redu-
ção do capital social ou o aumento do valor das restantes quotas, ou
ainda a criação de uma ou mais quotas para alienação a sócios ou a
terceiros.

ARTIGO 10.º

Assembleias gerais

As assembleias gerais serão convocadas por carta registada, com a
antecedência mínima de 15 dias.

ARTIGO 11.º

Gerência

1 � A gerência da sociedade pertencerá a um ou mais gerentes,
sócios ou não sócios, eleitos em assembleia geral, um dos quais será o
sócio Luís José Baptista de Magalhães, com direito especial.

2 � Os sócios que sejam pessoas colectivas poderão sempre desig-
nar para gerente uma pessoa de sua escolha.

3 � A sociedade fica obrigada com a assinatura do gerente Luís
José Baptista de Magalhães, bem como ainda pelas assinaturas con-
juntas, de dois mandatários ou de dois procuradores, com poderes
bastantes para o acto.

4 � Os gerentes não serão remunerados, salvo deliberação em
contrário da assembleia geral.

ARTIGO 12.º

Competência

A gerência constante nos termos do artigo anterior tem compe-
tência para a prática dos seguintes actos:

a) Aquisição, alienação ou oneração de bens móveis;
b) Locação de estabelecimento comercial;
c) Celebração de contratos de trabalho;
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d) Celebração de quaisquer outros contratos necessários e conve-
nientes à boa prossecução da actividade económica da sociedade.

ARTIGO 13.º

Aplicação de resultados

Os lucros líquidos, obtidos em cada ano fiscal, serão aplicados de
acordo com o que for deliberado pela assembleia geral.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Conservadora, Maria Leonor Baptista
e Ferro Pereira. 2001486073

ELVAS

MANUEL MATA JÚNIOR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Elvas. Matrícula n.º 82/470911;
identificação de pessoa colectiva n.º 500848777.

Certifico, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do Códi-
go do Registo Comercial, que em relação à sociedade em epígrafe foi
efectuado o depósito dos documentos de prestação de contas relativo
ao ano de 2001.

Está conforme.

28 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Catarina
Virtuosa Mourato Coelho Pires Pernas. 2001311494

CACHEIRINHA, CORDEIRO & ABREU, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Elvas. Matrícula n.º 1318/021025;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 10/20021025.

Certifico, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do Códi-
go do Registo Comercial, que foi constituída a sociedade em epígrafe
que se rege pelo seguinte contrato:

1.º Sérgio Gonçalo Júlio Cacheirinha, solteiro, maior, natural da
freguesia de Vila Boim, concelho de Elvas e residente na Avenida de
Casal Ribeiro, 17, 3.º, frente, direito, Lisboa.

2.º Joaquim António de Pinto Cordeiro, solteiro, maior, natural da
freguesia de Vila Boim, concelho de Elvas e residente na Rua de El-
vas, 61, Vila Boim, Elvas.

3.º Tiago Patrício Monteiro Telo de Abreu, solteiro, maior, natu-
ral da freguesia de Assunção, concelho de Elvas e residente na Ave-
nida de António Sardinha, 9-A, 8.º, esquerdo, Elvas.

Verifiquei a identidade dos outorgantes, por exibição dos seus bi-
lhetes de identidade respectivamente n.os 10529244, de 12 de Julho
de 2002, 10062046 de 10 de Dezembro de 1998 e 10409826 de 11 de
Outubro de 2000, emitidos pelos Serviços de Identificação em Lis-
boa, o último em Portalegre e os restantes em Lisboa.

E pelos outorgantes foi dito:
Que, constituem entre si, uma sociedade comercial por quotas que

se regerá pelas cláusulas e condições constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Cacheirinha, Cordeiro & Abreu, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua do Dr. Manuel Baguinho,
25, Vila Boim, freguesia de Vila Boim, concelho de Elvas.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e serem cria-
das sucursais, agências ou outras formas locais de representação, no
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na exploração de estabelecimentos de
restauração e similares.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de 5000 eu-
ros e corresponde à soma de três quotas iguais do valor nominal de
1667 euros pertencentes uma a cada um dos sócios.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou a não sócios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada, é necessária a intervenção de
dois gerentes.

3 � Ficam desde já nomeados gerentes, todos os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socie-
dades, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades regu-
ladas por leis especiais ou em agrupamentos complementares de
empresas.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Catarina
Virtuosa Mourato Coelho Pires Pernas. 2001311451

ELVINO J. R. JANTARÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Elvas. Matrícula n.º 371/
850306; identificação de pessoa colectiva n.º 501487093.

Certifico, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do Códi-
go do Registo Comercial, que em relação à sociedade em epígrafe foi
efectuado o depósito dos documentos de prestação de contas relativo
ao ano de 2001.

Está conforme.

28 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Catarina
Virtuosa Mourato Coelho Pires Pernas. 2001311486

PORTO
PAREDES

A. A. S. L. � CONSTRUÇÃO E ENGENHARIA CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 2662/
011219; identificação de pessoa colectiva n.º 505879484; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 2/021025.

Certifico que o artigo 2.º da sociedade em epígrafe foi alterado tendo
ficado com a seguinte redacção:

Objecto: construção e engenharia civil, actividades de acabamen-
tos, investimentos imobiliários, compra, venda e revenda de bens
imobiliários.

Foi depositado na pasta respectiva o texto completo do contrato
alterado, na sua redacção actualizada.

Está conforme.

28 de Outubro de 2002. � A Ajudante Principal, Arminda Nogueira
Ribeiro Freire de Sousa. 2001667540

MÓVEIS GENTIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1065/
911017; identificação de pessoa colectiva n.º 502631228;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 7; números e data
das apresentações: (of.) 3 e 4/021024.

Certifico que foi registada a cessação de funções, em 10 de Outu-
bro de 2002, do gerente Abílio Ferreira dos Santos, por renúncia, bem
como foi registada a designação do gerente Jorge Amadeu Ferreira
dos Santos, deliberado em 10 de Outubro de 2002.

Está conforme.

28 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Alzira Ri-
beiro da Costa Pinheiro. 2001667485

DISPARATE � CONFECÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1502/
951213; identificação de pessoa colectiva n.º 503539899; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 2/021024.
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Certifico que o artigo 2.º da sociedade em epígrafe foi alterado tendo
ficado com a seguinte redacção:

Objecto: comércio a retalho de vestuário, confecção de vestuário
exterior em série.

Foi depositado na pasta respectiva o texto completo do contrato
alterado, na sua redacção actualizada.

Está conforme.

28 de Outubro de 2002. � A Ajudante Principal, Arminda Nogueira
Ribeiro Freire de Sousa. 2001667272

C. T. S. P. � CONTROLE TÉCNICO SANITÁRIO
DE PORTUGAL, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 2053/
990719; identificação de pessoa colectiva n.º 504410610;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 3; números e data
das apresentações: 4 e 5/021023.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registada a
cessação de funções, em 17 de Agosto de 2002, do administrador
efectivo Luís Serra Mercade, por renúncia e, na mesma data, foi de-
signado para o mesmo cargo Sónia Maria Carvalho Nunes de Matos.

Está conforme.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Filomena
Ribeiro da Costa Nunes. 2001667477

JET CLASS � INDÚSTRIA DE MOBILIÁRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 2611/
011109; identificação de pessoa colectiva n.º 505756960;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 5; números e data
das apresentações: (of.) 2 e 3/021023.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registada a
cessação de funções, em 23 de Setembro de 2002, do gerente José
Carlos Alves Ribeiro, por renúncia, tendo sido ainda alteradas as re-
dacções dos artigos 3.º e n.º 3 do 6.º que passaram a ser as seguintes:

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
150 000 euros e está dividido em duas quotas iguais de 75 000 euros
cada pertencentes à sócia, Maria de Fátima Moreira e Moreira.

6.º

3 � Para vincular a sociedade em todos os actos e contratos é
suficiente a intervenção de um gerente.

Foi depositado na pasta respectiva o texto completo do contrato
alterado, na sua redacção actualizada.

Está conforme.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Filomena
Ribeiro da Costa Nunes. 2001667450

TRANSABOIM � TRANSPORTES ABOIM, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 1372/
941021; identificação de pessoa colectiva n.º 503280992;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 7; número e data da apresenta-
ção: 1/021023.

Certifico que foi registada a cessação de funções, em 30 de Setem-
bro de 2002, do gerente Mário Luís Cruz Melo Barreiros Araújo, por
destituição.

Está conforme.

28 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Alzira Ri-
beiro da Costa Pinheiro. 2001667280

LMC CONFECÇÕES � INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 2205/
000523; identificação de pessoa colectiva n.º 504952501; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 1/021022.

Certifico que foi registada a dissolução e liquidação da socieda-
de em epígrafe, cujas contas foram aprovadas em 10 de Outubro
de 2002.

Está conforme.

28 de Outubro de 2002. � A Ajudante Principal, Arminda Nogueira
Ribeiro Freire de Sousa. 2001667256

OUTROGALÃO � CONFECÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 2924/
021021; identificação de pessoa colectiva n.º 506316360; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 1/021021.

Certifico que entre Manuel Martinho dos Santos Pinto, solteiro,
maior, e Alfredo José Rodrigues da Silva Fidalgo, casado com Maria
da Conceição Vieira Moura dos Santos Fidalgo, em comunhão de ad-
quiridos, foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege pelo teor
do seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma OUTROGALÃO � Confec-
ções, L.da

2 � Tem a sua sede na Zona Industrial de Matos, freguesia de
Sobrosa, concelho de Paredes.

3 � Por simples deliberação da gerência, poderá a sede ser
deslocada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, e
serem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na confecção e comércio de pro-
dutos diversos, nomeadamente têxteis lar.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas iguais, do valor nominal de
2500 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

2 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica afecta a ambos os sócios, que desde
já são nomeados gerentes.

2 � Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos
é necessária a assinatura conjunta de dois gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Fica expressamente proibido aos gerentes obrigar a sociedade
em quaisquer actos ou contratos estranhos aos negócios sociais, indem-
nizando estes pelos prejuízos que lhe forem causados se o fizerem.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida,
se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de falecimento de qualquer sócio a quem não sucedam

herdeiros legitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
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h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-
sentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.

2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no
balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou a terceiros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a contrapartida
da amortização será o valor que resultar do último balanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Está conforme.

28 de Outubro de 2002. � A Ajudante Principal, Arminda Nogueira
Ribeiro Freire de Sousa. 2001667566

PARGEST � GABINETE DE CONTABILIDADE,
GESTÃO E FISCALIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 863/
890601; identificação de pessoa colectiva n.º 502174579;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 6 e inscrição n.º 8; números e datas
das apresentações: 2/021021 e 1/021028.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registada a
cessação de funções, em 18 de Outubro de 2002, do gerente António
Joaquim Ferreira Neto, por renúncia, tendo sido ainda designado ge-
rente, na mesma data, o sócio Paulo Jorge Seabra dos Anjos, pelo
período de cinco anos.

Está conforme.

28 de Outubro de 2002. � A Ajudante Principal, Arminda Nogueira
Ribeiro Freire de Sousa. 2001667230

CONSTRUSHOP � DISTRIBUIÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 995/910125;
identificação de pessoa colectiva n.º 502491175; averbamento n.º 1 à
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 3/020509.

Em relação ao anúncio n.º 1000073954 publicado no Diário da
República n.º 162, de 16 de Julho de 2002, pretende-se a rectificação
do mesmo no sentido de ficar a constar que a causa da cessação de
funções foi a renúncia.

6 de Novembro de 2002. � O Conservador, João Lopes de
Matos. 1000165460

PORTO � 2.A SECÇÃO

HABECE � COOPERATIVA DE HABITAÇÃO
E CONSTRUÇÃO DE CEDOFEITA, C. R. L.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção.

Rectificação. � No Diário da República, 3.ª série, n.º 250, de
29 de Outubro de 2002, a p. 23 378, saiu com inexactidão a publica-
ção relativa à sociedade HABECE � Cooperativa de Habitação e
Construção de Cedofeita, C. R. L. Assim, rectifica-se que no n.º 2 do
artigo 3.º onde se lê «títulos de 25 000 euros» deve ler-se «títulos de
25 euros» e na alínea d) do artigo 8.º onde se lê «é, quando esta não
for convocada, requerer a convocação judicial» deve ler-se «e, quan-
do esta não for convocada, requerer a convocação judicial».

3000079812

PORTO � 3.A SECÇÃO

REGICAR, COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 44 862/880322; identificação de pessoa colectiva n.º 501953574;
número e data da prestação de contas: 82/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

26 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079711

A. J. PINTO & C.A, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 24 888/801105; identificação de pessoa colectiva n.º 500859868;
número e data da prestação de contas: 81/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

26 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079708

INFESTA � SERVIÇOS TÉCNICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 6726/960131; identificação de pessoa colectiva n.º 503602590;
número e data da prestação de contas: 86/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

26 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079705

A. J. P. TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE MERCADORIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 6833/960304; identificação de pessoa colectiva n.º 503603783;
número e data da prestação de contas: 78/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

26 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079703

MARIA DO CORAÇÃO � JARDIM DE INFÂNCIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 8994/971110; identificação de pessoa colectiva n.º 504040707;
número e data da prestação de contas: 77/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079699

A-2-A � ARISA E ABARCA � REVESTIMENTOS
E IMPERMEABILIZAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 8783/970919; identificação de pessoa colectiva n.º 503968382;
número e data da prestação de contas: 76/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

26 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079697

ROCHA DENTE � CLÍNICA MÉDICO DENTÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 11 833/990903; identificação de pessoa colectiva n.º 504539841;
número e data da prestação de contas: 75/28062001.
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Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

9 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079696

C. M. M. GOMES, CONSULTORIA EM ENGENHARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 11 335/19990513; identificação de pessoa colectiva n.º 504427113;
número e data da prestação de contas: 74/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079693

SOLIMA � SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES
E VENDA HABITAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 42 920/861022; número e data da prestação de contas: 73/
28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079692

DOMINGOS SOARES LOPES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 22 060/780830; identificação de pessoa colectiva n.º 500752486;
número e data da prestação de contas: 71/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079690

SOLIGESP � SOCIEDADE DE ESTUDOS
E GESTÃO PROJECTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 1432/911108; número e data da prestação de contas: 72/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

9 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079688

MIGUEL BRITES � MEDICINA DENTÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 46 384/891009; identificação de pessoa colectiva n.º 502226226;
número e data da prestação de contas: 70/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079684

S. E. D. SOCIEDADE ELÉCTRICA DO DOURO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 9027/971118; identificação de pessoa colectiva n.º 502308672;
número e data da prestação de contas: 69/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079683

GESFINU � ESTUDO E GESTÃO DE PROJECTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 53 179/970723; identificação de pessoa colectiva n.º 503935590;
número e data da prestação de contas: 68/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079682

SEOENGIL � SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 6394/951020; identificação de pessoa colectiva n.º 501349855;
número e data da prestação de contas: 67/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079679

MENDES & FERNANDES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 8479/970617; identificação de pessoa colectiva n.º 503928500;
número e data da prestação de contas: 66/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079678

HENRIQUE FREIRE CARDOSO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 105/901108; número e data da prestação de contas: 64/
28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079676

GUIMARÃES & MAIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 44 537/871230; número e data da prestação de contas: 61/
28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079673

DERA SOCIEDADE COMERCIAL E INDUSTRIAL
DE MÁQUINAS DE TRANSFORMAÇÃO DE PLÁSTICO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 8322/970507; número e data da prestação de contas: 57/
28062001.
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Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079671

DIPER II � COMÉRCIO DE ALTA FIDELIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 4254/940308; identificação de pessoa colectiva n.º 503156990;
número e data da prestação de contas: 55/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079668

MATINCONTAS � INFORMÁTICA, CONTABILIDADE
DE MATOSINHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 2672/921118; número e data da prestação de contas: 54/
28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079667

SOFRENA � SOCIEDADE DE AFRETAMENTOS
E NAVEGAÇÃO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 17 584/150668; identificação de pessoa colectiva
n.º 500271399; número e data da prestação de contas: 53/
28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079666

SOFRENA � OPERADORES PORTUÁRIOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 38 777/080684; identificação de pessoa colectiva
n.º 501447148; número e data da prestação de contas: 52/
28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079664

PLANITOP � SERVIÇOS GERAIS DE TOPOGRAFIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 9866/980508; identificação de pessoa colectiva n.º 504177230;
número e data da prestação de contas: 28/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079663

ARAÚJO & SÁ COUTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 11 779/990820; identificação de pessoa colectiva

n.º 504632566; número e data da prestação de contas: 27/
28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079661

ANÍBAL SANTOS & RODRIGUES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 317/910110; identificação de pessoa colectiva n.º 502475790;
número e data da prestação de contas: 26/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079658

ALFREDO M. RIBEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 10 213/980805; identificação de pessoa colectiva n.º 504233823;
número e data da prestação de contas: 24/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079657

LUÍS & ANA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 12 289/991217; identificação de pessoa colectiva n.º 504778315;
número e data da prestação de contas: 23/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079654

SERRALHARIA AEROPORTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 8771/970917; identificação de pessoa colectiva n.º 503967645;
número e data da prestação de contas: 22/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079651

CUSTOIPINTA � SERVIÇOS DE PINTURA E TROLHA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 11 676/990728; identificação de pessoa colectiva
n.º 504380460; número e data da prestação de contas: 21/
28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079649

FILSERVIÇOS EMPRESA TRABALHO TEMPORÁRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 3621/930816; identificação de pessoa colectiva n.º 503044059;
número e data da prestação de contas: 13/28062001.
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Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079648

FILEQUIPAMENTOS MONTAGEM E ALUGUER
EQUIPAMENTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 7004/960415; identificação de pessoa colectiva n.º 503630667;
número e data da prestação de contas: 12/28062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 2000.

19 de Outubro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079646

APLAINE � CONSTRUÇÃO E IMOBILIÁRIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 13 032/20000502; identificação de pessoa colectiva
n.º 502521970; número e data da prestação de contas: 11/18062001.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativa ao ano de exercício de 1998.

9 de Novembro de 2002. � O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
3000079644

SANTARÉM
ABRANTES

MINIMERCADO AURORA PIRES, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 1829/
020123; identificação de pessoa colectiva n.º 505939304; data da
entrega: 020625.

Certifico, em relação à sociedade em epígrafe que, os documentos
da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 foram depo-
sitados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158308 

TÁXIS DIONÍSIO ALBERTO CARDOSO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 341/
690226; identificação de pessoa colectiva n.º 500464960; data da
entrega: 020626.

Certifico, em relação à sociedade em epígrafe que, os documentos
da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 foram depo-
sitados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158305

EXPRESSO 2000 � TRANSPORTE DE MERCADORIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 1296/
951011; identificação de pessoa colectiva n.º 503512036; data da
entrega: 020626.

Certifico, em relação à sociedade em epígrafe que, os documentos
da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 foram depo-
sitados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158299

BATISTA & FILHOS � SOCIEDADE INSTALADORA
ELÉCTRICA E DE ÁGUAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 851/
890427; identificação de pessoa colectiva n.º 502149949; data da
entrega: 020626.

Certifico, em relação à sociedade em epígrafe que, os documentos
da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 foram depo-
sitados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158228

CINTONEL � SOCIEDADE DE COMBUSTÍVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 1358/
960830; identificação de pessoa colectiva n.º 503722952; data da
entrega: 020626.

Certifico, em relação à sociedade em epígrafe que, os documentos
da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 foram depo-
sitados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158224

C. E. F. � CORTE E EXPLORAÇÃO FLORESTAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 1634/
000303; identificação de pessoa colectiva n.º 504744267; data da
entrega: 020626.

Certifico, em relação à sociedade em epígrafe que, os documentos
da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 foram depo-
sitados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158216

J. FLORANFIL � CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 1469/
971218; identificação de pessoa colectiva n.º 504027034; data da
entrega: 020626.

Certifico, em relação à sociedade em epígrafe que, os documentos
da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 foram depo-
sitados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158214

BAU-DOCE � FÁBRICA DE BOLOS, PASTELARIA
E SNACK-BAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 1419/
970606; identificação de pessoa colectiva n.º 503906204; data da
entrega: 020626.

Certifico, em relação à sociedade em epígrafe que, os documentos
da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 foram depo-
sitados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158207

A NOVA FUNERÁRIA DE ABRANTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 1461/
971107; identificação de pessoa colectiva n.º 504011677; data da
entrega: 020626.
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Certifico, em relação à sociedade em epígrafe que, os documentos
da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 foram depo-
sitados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158195

ABRANLOTA � PRODUTOS CONGELADOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 1644/
000405; identificação de pessoa colectiva n.º 504903314; data de
entrega: 020626.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, que os do-
cumentos da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 fo-
ram depositados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158194

FRUTAS NAVALHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 1099/
920522; identificação de pessoa colectiva n.º 502768525; data de
entrega: 020626.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, que os do-
cumentos da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 fo-
ram depositados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158192

MARIANO & PEDRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 1422/
970617; identificação de pessoa colectiva n.º 503906220; data de
entrega: 020626.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, que os do-
cumentos da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 fo-
ram depositados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158190

ANTÓNIO M. R. LOURENÇO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 1544/
981103; identificação de pessoa colectiva n.º 504274988; data de
entrega: 020626.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, que os do-
cumentos da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 fo-
ram depositados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158189

ABRANTIR � TRANSPORTES INTERNACIONAIS,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 1585/
990623; identificação de pessoa colectiva n.º 504452762; data de
entrega: 020626.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, que os do-
cumentos da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 fo-
ram depositados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158187

CARLOS M. M. BRANCO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 1663/
000704; identificação de pessoa colectiva n.º 505034417; data de
entrega: 020626.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, que os do-
cumentos da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 fo-
ram depositados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158186

SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES JORGE & PIRES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 1494/
980311; identificação de pessoa colectiva n.º 504109529; data de
entrega: 020626.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, que os do-
cumentos da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 fo-
ram depositados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158185

TRANSPORTES CARLOS PIRES,
SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 1566/
990315; identificação de pessoa colectiva n.º 504520075; data de
entrega: 020626.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, que os do-
cumentos da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 fo-
ram depositados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158184

FÁBRICA DE MÓVEIS E CARPINTARIAS DE BALBINA
& ALAGOA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 865/
890630; identificação de pessoa colectiva n.º 502186356; data de
entrega: 020626.

Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, que os do-
cumentos da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 fo-
ram depositados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158182

CERVEJARIA BOM SUCESSO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 967/
900801; identificação de pessoa colectiva n.º 502396709; data de
entrega: 020626.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, que os do-
cumentos da prestação de contas referentes ao exercício de
2001 foram depositados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158181

ISABEL MARIA DE CARVALHO ALBINO PINHÃO,
SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 1739/
010622; identificação de pessoa colectiva n.º 505397170; data de
entrega: 020626.
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Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, que os do-
cumentos da prestação de contas referentes ao exercício de 2001 fo-
ram depositados na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Gonçalves Pereira Gentil Ferreira. 1000158179

PUBLICROMIA � IMPRESSÃO DIGITAL
E ARTES GRÁFICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 1901/
021023; identificação de pessoa colectiva n.º 504367358 (provisório);
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 6/021023.

Contrato de sociedade

No dia 16 de Fevereiro de 2000, no Cartório Notarial do Centro
de Formalidades das Empresas de Coimbra, perante mim, licenciada
Maria Bernardete Pedrosa Oliveira Marques Leal, Notária deste Car-
tório, compareceram como outorgantes:

1.os José António Forte Correia, contribuinte fiscal n.º 168752492 e
mulher, Maria do Céu Heitor Igreja Correia, casados sob o regime da
comunhão de adquiridos, naturais ele, da freguesia de Abrantes (São
João), concelho de Abrantes e ela, de Envendos, concelho de Mação,
residentes na Rua de Ramiro Guedes de Campos, 43, 1.º, freguesia de
Abrantes (São Vicente), concelho de Abrantes, que intervêm ele va-
rão por si e ambos na qualidade de representantes legais do filho:

André Sérgio Heitor Correia, contribuinte fiscal n.º 210921811,
menor, de quinze anos de idade, natural da dita freguesia de Abrantes
(São Vicente), com os pais residente; e

2.ª Andreia Sofia Heitor Correia, contribuinte fiscal n.º 211259187,
solteira, maior, natural da freguesia de Torres Novas (Salvador), con-
celho de Torres Novas, também residente na Avenida de 25 de Abril,
lote 3, 2.º, direito, dita freguesia de Abrantes (São Vicente).

Verifiquei a identidade dos outorgantes por exibição dos respecti-
vos bilhetes de identidade n.os 4904515, de 10 de Dezembro de 1996;
6063754, de 4 de Outubro de 1995; e 11763888, de 20 de Março de
1998, emitidos pelos Serviços de Identificação Civil de Santarém e a
qualidade de representantes legais através do bilhete de identidade do
menor n.º 12671127, emitido em 4 de Janeiro de 2000, pelos Servi-
ços de Identificação Civil de Santarém.

Disseram os outorgantes, nas qualidades em que intervêm que, pela
presente escritura, constituem entre ele primeiro outorgante varão, re-
presentado menor, e segunda outorgante, uma sociedade comercial por
quotas, que se regerá pelo pacto social constante dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma PUBLICROMIA � Impressão
Digital e Artes Gráficas, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua da Estação, 20-A, fregue-
sia de Alferrarede, concelho de Abrantes.

3 � Por simples deliberação da gerência, poderá a sede social ser
deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe,
podendo ainda criar-se sucursais, filiais, agências ou outras formas locais
de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na produção e comércio de publi-
cidade objecto, impressão digital e artes gráficas, exploração de publi-
cidade estática no interior e exterior de recintos desportivos e outros
espaços públicos e privados, exploração de publicidade em transpor-
tes públicos, equipamentos desportivos e publicidade em geral.

ARTIGO 3.º

O capital socia, integralmente realizado em dinheiro é de 5000 eu-
ros (equivalente a 1 002 410$) e corresponde à soma de três quotas
dos valores nominais e titulares seguintes: uma de 100 euros perten-
cente ao sócio José António Fortes Correia; uma de 2500 euros per-
tencente à sócia Andreia Sofia Heitor Correia; e uma de 2400 euros
pertencente ao sócio André Sérgio Heitor Correia.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado, ficará a cargo dos sócios que vierem a ser designados
em assembleia geral, ficando desde já nomeada gerente a sócia, An-
dreia Sofia Heitor Correia.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e con-
tratos, basta a intervenção de um gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual de seguida,
se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros

legitimários;
e) Quando em partilha a quota for adjudicada a quem não seja sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria em assembleia geral.
2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou terceiros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último ba-
lanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � O Conservador, Manuel Duarte dos
Santos. 2001590911

ABRANVIEIRA � TÁXIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Abrantes. Matrícula n.º 1902/
021021; identificação de pessoa colectiva n.º 505628619 (provisório);
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 3/021021.

Contrato de sociedade

No dia 22 de Agosto de 2002, no Cartório Notarial de Abrantes,
perante mim, licenciada Maria da Graça Semedo Dias Chambel, res-
pectiva Notária, compareceram como outorgantes:

1.º Filipe Jorge Moura Rodrigues Vieira, solteiro, maior, natural da
freguesia de Rossio ao Sul do Tejo, concelho de Abrantes, residente
habitualmente na Rua do Girassol, Edifício Girassol, 1.º, frente, em
Abrantes, contribuinte fiscal n.º 213928248.

2.ª Elvira Maria Moura Josefa Vieira, casada sob o regime da co-
munhão de adquiridos com Carlos Manuel Rodrigues Vieira, habitual-
mente residente na mencionada morada Rua do Girassol, natural da
freguesia de São João, concelho de Abrantes, contribuinte fiscal
n.º 110525507.

Verifiquei a identidade dos outorgantes por conhecimento pessoal.
Pelos outorgantes foi declarado que, pela presente escritura, cele-

bram entre si um contrato de sociedade, que se regerá pelas cláusulas
constantes dos artigos seguintes:

1.º

A sociedade é comercial, do tipo de sociedade por quotas, adopta a
firma ABRANVIEIRA � Táxis, L.da, e vai ter a sua sede na Rua do
Girassol, Edifício Girassol, 1.º, frente, em Abrantes, freguesia de São
Vicente, concelho de Abrantes.



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 282 � 6 de Dezembro de 2002 26 419

2.º

O seu objecto social consiste no transporte de pessoas e bens em
território nacional e estrangeiro (táxis).

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é do mon-
tante de 5000 euros e corresponde à soma de duas quotas iguais do
valor noninal de 2500 euros cada, pertencendo uma a cada um dos
sócios.

4.º

A cessão de quotas a estranhos carece do consentimento da socie-
dade, e quando onerosa, é atribuído a esta, o direito de preferência,
em primeiro lugar, e aos sócios não cedentes em segundo lugar.

5.º

A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for delibe-
rado em assembleia geral, fica a cargo de sócios ou pessoas estranhas
à sociedade, a nomear em assembleia geral, sendo suficiente a assina-
tura de um gerente para obrigar a sociedade.

6.º

Por deliberação unânime dos votos representativos de todo o capi-
tal social poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares
até ao montante global igual ao décuplo de todo o capital social.

7.º

Quando a lei não exigir formalidades ou prazos diferentes, a con-
vocação das assembleias gerais far-se-á por meio de carta registada
dirigida aos sócios, com pelo menos, 20 dias de antecedência.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a proceder ao levantamento do
capital social, antes do registo definitivo do presente contrato para
fazer face a despesas de constituição e registo do mesmo, bem como
a despesas relacionadas com a actividade social.

Mais declararam que, ficam desde já nomeados gerentes, os sócios.

Está conforme o original.

29 de Outubro de 2002. � O Conservador, Manuel Duarte dos
Santos. 2001590920

MAÇÃO

TAVARES & MANSO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mação. Matrícula n.º 218/
010411; identificação de pessoa colectiva n.º 505366576; data da
entrega: 20020628.

Certifico que, foarm depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2001, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

28 de Junho de 2002. � O Ajudante, José Manuel Castelo Gali-
nha. 1000157890

SETÚBAL
ALMADA

APRÍGIO LUÍS DOS SANTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 141/
450501; identificação de pessoa colectiva n.º 500027501; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 14/960801.

Certifico que, foi registado o seguinte:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Aprígio Luís dos Santos, L.da, e fica
com a sua sede na Rua de José Ferreira Jorge, 14, Cova da Piedade,
freguesia de Cova da Piedade, concelho de Almada.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade é a exploração de parqueamento de veículos.

ARTIGO 3.º

O capital social, inteiramente realizado é de 400 000$, representado
por quatro quotas: uma de 204 000$ de Florival Godinho Gamero; uma
de 76 000$ de Adriana da Purificação Santos Gamero; e duas de 60 000$
cada, uma de Augusto Florival dos Santos Gamero, e outra de Florival
Santos Godinho Gamero.

ARTIGO 4.º

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, podendo
todavia, os sócios fazer à sociedade os suprimentos de que ela care-
cer, nas condições em que, entre eles e a sociedade, forem acordadas.

ARTIGO 5.º

A gerência, dispensada de caução, remunerada ou não, conforme
for deliberado em assembleia geral, pertence a todos os sócios, desde
já nomeados gerentes.

§ único. Para obrigar a sociedade é necessária e suficiente a assina-
tura do sócio gerente Florival Godinho Gamero, ou da sócia gerente
Adriana da Purificação Santos Gamero, excepto se se tratar de com-
pra, venda ou hipoteca de bens imóveis, pois nesse caso, é necessária
e é também suficiente a assinatura do sócio gerente Florival Godinho
Gamero.

ARTIGO 6.º

É livremente permitida a cessão total ou parcial de quotas entre sócios.
A cessão a estranhos fica porém, dependente de prévio consentimento
de todos os sócios não cedentes, aos quais é reconhecido o direito de
preferência na respectiva aquisição por preço igual ao valor nominal
da quota alienada, acrescido da parte proporcional em quaisquer fundos
constituídos.

ARTIGO 7.º

As assembleias gerais, quando houverem de ser convocadas, sê-lo-ão
por cartas registadas, aos sócios dirigidas com a antecedência mínima
de 15 dias, salvo os casos para que a lei exija formalidades especiais.

ARTIGO 8.º

No caso de falecimento ou interdição de qualquer dos sócios, a
sociedade continuará a sua existência jurídica com os sócios sobrevivos
e os herdeiros ou representantes do falecido ou interdito, os quais,
enquanto a quota de mantiver indivisa, excercerão em comum, mas
por intermédio de um só por todos escolhido, os respectivos direitos.

ARTIGO 9.º

Os exercícios sociais corresponderão aos anos civis, pelo que os
balanços serão fechados no dia 31 de Dezembro de cada ano.

ARTIGO 10.º

Dos lucros líquidos apurados em cada balanço, destinar-se-ão:
1 � Para formação de fundo de reserva legal, 5% pelo menos,

enquanto não estiver realizado e sempre que for preciso reintegrá-lo.
2 � Para formação ou reintegração de reservas especiais e quais-

quer outros destinos aprovados por deliberação dos sócios as quantias
que para tanto forem respectivamente fixadas.

3 � Para dividendos, na proporção das respectivas quotas, o saldo
restante.

ARTIGO 11.º

A sociedade só se dissolve nos casos legais. Dada a sua dissolução,
à respectiva liquidação e partilha se procederá como os sócios delibe-
rarem e for de direito.

ARTIGO 12.º

Em todo o omisso regularão as disposições legais aplicáveis e bem
assim, as deliberações constantes de acta, tomadas em devida forma
pelos sócios.

Está conforme o original.

10 de Setembro de 2001. � A Ajudante, Filomena Almeida.
1000164295

GRÂNDOLA

ANDRÉS DELGADO ZAMORANO,
SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Rua de João Pinto Ribeiro, 4,
freguesia e concelho de Grândola

Capital social: 5000 euros

Conservatória do Registo Comercial de Grândola. Matrícula n.º 542/
021001; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 3/021001.
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Certifico que, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo contrato seguinte, do qual é sócio, Andrés Marcelo Delgado
Zamorano, casado com Maria Manuel Chança da Costa Delgado, na
comunhão de adquiridos:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Andrés Delgado Zamorano, Sociedade
Unipessoal, L.da

ARTIGO 2.º

1 � A sede social é na Rua de João Pinto Ribeiro, 4, na freguesia
e concelho de Grândola.

2 � Por simples deliberação da gerência, a sociedade poderá trans-
ferir a sua sede dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe,
bem como serem criadas e extintas sucursais, agências, delegações ou
outras formas legais de representação.

ARTIGO 3.º

O objecto social consiste na lavagem e limpeza a seco de têxteis e peles.

ARTIGO 4.º

A sociedade poderá adquirir participações noutras sociedades, seja
qual for a sua natureza e tipo, mesmo com objecto diferente do seu e
associar-se em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 5.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros
e representado pela quota do único sócio, Andrés Marcelo Delgado
Zamorano.

ARTIGO 6.º

1 � A sociedade é administrada pela gerência composta de um ou
mais gerentes, designados pelo sócio único, com ou sem remunera-
ção, conforme por ele decidido.

2 � A gerência da sociedade ficará a cargo do sócio Andrés Mar-
celo Delgado Zamorano, desde já nomeado gerente.

3 � A sociedade obriga-se em todos os seus actos e contratos pela
assinatura de um gerente.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá iniciar imediatamente a sua actividade, ficando
o gerente desde já autorizado, designadamente a adquirir quaisquer bens
móveis ou imóveis e tomar arrendamentos, procedendo ao levanta-
mento de quantias da conta aberta em nome da sociedade, para liqui-
dação de todas e quaisquer obrigações emergentes da sua actividade,
bem como para liquidação de despesas com a sua constituição e regis-
to, despesas estas que a sociedade desde já assume.

Está conforme o original.

29 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Parreira Pereira. 2001506880

FRUTAS RICARDO COSTA, UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Lugar de Vale de Mouro, Melides, freguesia de Melides,
concelho de Grândola

Capital social: 5000 euros

Conservatória do Registo Comercial de Grândola. Matrícula n.º 540/
020927; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 8/020927.

Certifico que, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo contrato seguinte, do qual é sócio, Ricardo Jorge Fernandes Pinela
Pereira Costa, solteiro, maior:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma de Frutas Ricardo Costa,
Unipessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede no lugar de Vale de Mouro, Melides,
freguesia de Melides, concelho de Grândola.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio por grosso de frutas
e legumes.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de 5000 eu-
ros, representado por uma quota de igual valor nominal, pertencente
ao único sócio.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade, pertencem ao só-
cio único, ficando desde já nomeado gerente, com ou sem remunera-
ção, conforme ele decidir.

2 � Para obrigar a sociedade é necessária a intervenção do gerente.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares de
empresas e no capital social de outras sociedades, mesmo que o objecto
desses agrupamentos complementares e ou empresas não coincida no
todo ou em parte com aquele que a sociedade está exercendo.

Está conforme o original.

29 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Parreira Pereira. 2001507119

VIRGOLINO ROBERTO, UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Estrada das Sesmarias, Lagoa Melides,
freguesia de Melides, concelho de Grândola

Capital social: 5000 euros

Conservatória do Registo Comercial de Grândola. Matrícula n.º 541/
020930; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/020930.

Certifico que, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo contrato seguinte, do qual é sócio, Virgolino Bernardo Roberto,
solteiro, maior:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma de Virgolino Roberto, Unipes-
soal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Estrada das Sesmarias, Lagoa
Melides, freguesia de Melides, concelho de Grândola.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na exploração de estabelecimento
de cervejaria, bar e dancing.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de 5000 eu-
ros, representado por uma quota de igual valor nominal, pertencente
ao único sócio.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade, pertencem ao só-
cio único, ficando desde já nomeado gerente, com ou sem remunera-
ção, conforme ele decidir.

2 � Para obrigar a sociedade é necessária a intervenção do ge-
rente.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, mesmo que o
objecto desses agrupamentos complementares e ou empresas não
coincida no todo ou em parte, com aquele que a sociedade está exer-
cendo.

Está conforme o original.

29 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Natália
Parreira Pereira. 2001506872
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SEIXAL

BIUTY � ACTIVIDADES HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 5361/
991115; identificação de pessoa colectiva n.º 504750828.

Certifico que, para fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do Có-
digo do Registo Comercial, que a sociedade em epígrafe, depositou na
pasta respectiva os documentos relativos à prestação de contas do
ano do exercício de 2001.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � O Escriturário Superior, (Assinatura ile-
gível). 2001071566

SERVIÇO NACIONAL DE TRANSPORTES
EM AMBULÂNCIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 4628/
980305; identificação de pessoa colectiva n.º 502788720; inscri-
ção n.º 6/020902; número e data da apresentação: 3/020902.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte acto de registo:

Averbamento n.º 1 à inscrição n.º 6 e à apresentação n.º 3/020902.
Cessação de funções do gerente Mário Gomes Menezes, por renún-

cia, em 21 de Julho de 1998.

Está conforme o original.

29 de Outubro de 2002. � A Ajudante Principal, Helena Pimentel.
2001070063

CEMAUTO � REBOQUES E TRANSPORTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 6810/
020614; identificação de pessoa colectiva n.º 506051889; inscri-
ção n.º 2/020903; número e data da apresentação: 3/020903.

Certifico que, foi alterado o artigo 4.º do contrato, tendo em con-
sequência ficado com a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e nos demais
valores constantes do activo social, é de 25 000 euros e corresponde
à soma de duas quotas iguais no valor nominal de 12 500 euros cada
uma, pertencentes uma a cada um dos sócios, Fernando de Oliveira
Teixeira, e Maria da Conceição Morais Furtado de Carvalho Teixeira.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

29 de Outubro de 2002. � A Ajudante Principal, Helena Pimentel.
2001070080

MESTRE MACO � MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 6406/
011024; identificação de pessoa colectiva n.º 503104124; inscri-
ção n.º 14/020830 e inscrição n.º 15/020917; números e datas das
apresentações: 2/020830 e 1/020917.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte acto de registo:

Inscrição n.º 14 à apresentação n.º 2/020830.
Designação dos membros do conselho de administração e fiscal único

para o triénio de 2002-2004, em 27 de Março de 2002.
Conselho de administração: presidente � António José dos Santos

Rodrigues da Cruz, casado; vogais � Alberto Varandas Mendes, casa-
do; e Mário Gabriel da Silveira Goulart, casado.

Fiscal único: efectivo � Mendes Ferreira & Santinho, Sociedade
de Revisores Oficiais de Contas, representada por José Augusto da
Silva Mendes, casado, revisor oficial de contas; suplente � Manuela
Fernanda Barroso Vilela, solteira, maior.

Certifico ainda que, foram alterados os artigos 4.º e 5.º do contra-
to, tendo em consequência ficado com a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

1 � O capital social é de 14 000 000 de euros, representado por
14 000 000 de acções, no valor nominal de 1 euro cada uma, e en-
contra-se realizado em dinheiro quanto a 11 987 978,97 euros, de-
vendo os restantes 2 012 021,03 euros serem realizados até 31 de
Dezembro de 2002, também em dinheiro.

ARTIGO 5.º

3 � Haverá títulos de 1, 5, 10, 50, 100, 500, 1000, 5000, 10 000,
20 000, 50 000, 100 000 e 500 000 acções.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

29 de Outubro de 2002. � A Ajudante Principal, Helena Pimentel.
2001070047

AUTOTRANS EXPRESS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 3518/
950321; identificação de pessoa colectiva n.º 501915745; inscri-
ção n.º 25/021015; número e data da apresentação: 6/021015.

Certifico que, foram alterados os artigos 3.º e 6.º do contrato, ten-
do em consequência ficado com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto a construção, desenvolvimento e
exploração de projectos imobiliários, compra, venda e administração
de imóveis, incluindo compra de imóveis para revenda, arrendamen-
to de imóveis próprios e a prestação de serviços conexos.

ARTIGO 6.º

O capital social é de 120 000 euros, ficando representado por
24 000 acções, com o valor nominal de 5 euros cada, e está integral-
mente subscrito e realizado.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

30 de Outubro de 2002. � A Ajudante Principal, Helena Pimentel.
2001072155

J. SALVADOR & SILVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 978/
831123; identificação de pessoa colectiva n.º 501407316; inscri-
ção n.º 3 e inscrição n.º 6/020909; números e data das apresen-
tações: 4 e 5/020909.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte acto de registo:

Averbamento n.º 1 à inscrição n.º 3 e à apresentação n.º 4/020909.
Cessação de funções do gerente António Cipriano da Silva Rosa,

por renúncia, em 20 de Junho de 2002.

Certifico ainda que, foram alterados os artigos 2.º, 3.º e 7.º do con-
trato, tendo em consequência ficado com a seguinte redacção:

ARTIGO 2.º

2 � A sede social é na Praceta Quinta dos Pinheiros e Girassóis,
1, 1.º, direito, Cruz de Pau, freguesia da Amora, concelho do Seixal.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
37 490,84 euros e corresponde à soma de duas quotas iguais do va-
lor nominal de 18 704,92 euros, pertencentes uma a cada um dos
sócios, José Dias Pereira Salvador, e Isaurinda da Conceição Silva
Salvador.
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ARTIGO 7.º

A gerência e a representação da sociedade serão exercidas por um
ou mais gerentes, sócios ou não, conforme for deliberado em assembleia
geral, ficando desde já nomeados gerentes ambos os sócios, José Dias
Pereira Salvador, e Isaurinda da Conceição Silva Salvador.

Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos é su-
ficiente a intervenção de um gerente.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Ajudante Principal, Helena Pimentel.
2001070160

OPEN � COOPERATIVA DE TRANSPORTES, C. R. L.

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 41/
020909; inscrição n.º 1/020909; número e data da apresentação: 1/
020909.

Certifico que, foi registado o seguinte:

ARTIGO 1.º

Constituição, personalidade jurídica e princípios gerais

Através do presente instrumento particular os interessados na qua-
lidade de fundadores decidem constituir uma cooperativa de primeiro
grau com a denominação de OPEN � Cooperativa de Transportes,
C. R. L., doravante designada apenas por Cooperativa, a qual adqui-
rirá a sua personalidade jurídica com o registo da sua constituição e
reger-se-á pelos princípios cooperativos adoptados pela Aliança Co-
operativa Internacional, pelas normas de direito positivo consigna-
das no Código Cooperativo aprovado pela Lei n.º 51/96, de 7 de Se-
tembro, pelos estatutos aprovados em assembleia de fundadores, pelo
regulamento interno, que vier a ser adoptado e demais legislação co-
mercial aplicável.

ARTIGO 2.º

Sector de actividade

A cooperativa insere-se no ramo dos serviços do sector cooperativo.

ARTIGO 3.º

Objecto

A cooperativa tem por objecto a realização de transportes terres-
tres ocasionais de todo e qualquer tipo de mercadorias por conta do
Grupo Open European Fleet.

ARTIGO 4.º

Sede social

1 � A cooperativa tem a sua sede social na Avenida de Rui Grácio,
71, 1.º, direito, em Santa Marta do Pinhal, na freguesia de Corroios,
concelho do Seixal, distrito de Setúbal.

2 � Por decisão da assembleia geral poderá a sede ser deslocada
livremente para outro local dentro do mesmo concelho ou concelhos
limítrofes, e criar filiais, sucursais, delegações ou quaisquer outras for-
mas de representação, no País ou no estrangeiro.

ARTIGO 5.º

Capital social, jóia e títulos de investimento

1 � O capital social é variável, integralmente realizável em di-
nheiro, de montante mínimo de 167 000 euros, correspondentes a
167 títulos, de 1000 euros, cada um.

2 � Os títulos serão nominativos.
3 � Cada cooperador obriga-se a subscrever pelo menos três títu-

los no montante da constituição.
4 � Os títulos só são transmissíveis, mediante autorização da di-

recção e para outro cooperador, com direito de preferência a favor
do cooperador Manuel Fernandez Mendez.

5 � No acto de admissão de cooperadores, após a constituição,
será exigida uma jóia de montante a fixar pelo regulamento interno
que vier a ser aprovado pela assembleia.

6 � Podem ser emitidos títulos de investimento, mediante delibe-
ração da assembleia geral, a qual fixará os objectivos, as condições de
subscrição e fins a que a direcção pode destinar tais investimentos,

em harmonia com o disposto nos artigos 26.º, 27.º e 28.º do Código
Cooperativo.

7 � A cooperativa pode também emitir obrigações, não
convertíveis em acções ou que concedem direito a subscrição de ac-
ções, nos termos do regime das sociedades anónimas.

ARTIGO 6.º

Dos cooperadores

1 � Podem ser cooperadores pessoas singulares ou colectivas que
directamente o requeiram à direcção.

2 � A recusa de admissão de cooperador é susceptível de recurso
para a primeira assembleia geral que tiver lugar, com direito de par-
ticipação do candidato.

3 � A cooperativa terá um número ilimitado de cooperadores,
sujeitos aos direitos e deveres previstos nos artigos 33.º e 34.º do
Código Cooperativo.

4 � A responsabilidade dos cooperadores, é limitado ao capital
social subscrito, sem prejuízo da responsabilidade solidária em caso de
dissolução.

5 � Os cooperadores podem ser excluídos, acorrendo processo
disciplinar competente, mediante deliberação da assembleia geral, por
violação das regras dos estatutos, do regulamento do Código Coope-
rativo, havendo recurso para os tribunais da deliberação da assembleia.

6 � Além da exclusão, pode a direcção aplicar aos cooperadores
as sanções de repreensão registada, multa, suspensão temporária de
direitos e perda de mandato, sempre ocorrendo competente processo
disciplinar, com recurso para a assembleia geral.

ARTIGO 7.º

Órgãos sociais

São órgãos da cooperativa:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.

ARTIGO 8.º

Da assembleia geral

1 � A assembleia geral é o órgão supremo da cooperativa, repre-
sentativa de todos os cooperadores no pleno gozo dos seus direitos
sociais.

2 � A assembleia geral reunirá em sessões ordinárias nos termos e
para os efeitos dispostos no n.º 1 do artigo 45.º do Código Cooperativo.

3 � A assembleia geral reunirá em sessões extraordinárias nos ter-
mos do n.º 2 do mesmo artigo.

4 � A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente e
um vice-presidente a quem incumbe as competências previstas no
n.º 2 do artigo 46.º do Código Cooperativo.

5 � A assembleia geral será convocada com 15 dias de antecedên-
cia e em conformidade com o disposto no artigo 47.º do Código
Cooperativo e reunirá com o quórum e respeito pelas competências
previstas nos artigos 48.º e 49.º do Código Cooperativo.

6 � Cada cooperador disporá na assembleia de um voto indepen-
dentemente do capital que subscreveu.

7 � É admitido o voto por correspondência nos termos do dis-
posto no artigo 52.º do Código Cooperativo.

8 � É admitido o voto por representação, desde que o mandato seja
expressamente passado a outro cooperador, em escrito dirigido ao pre-
sidente da mesa da assembleia geral com a assinatura reconhecida.

9 � É ilimitado o número de representações admitidas.

ARTIGO 9.º

Da direcção

1 � A direcção é o órgão de administração e representação da
cooperativa, com as competências previstas no artigo 56.º do Código
Cooperativo.

2 � É composta por um presidente. Quando a cooperativa ultra-
passe o número de vinte membros, terá mais dois vogais.

3 � A cooperativa obriga-se com a assinatura do presidente, a quem
cabe a representação, activa e passiva, em juízo e fora dele, em quais-
quer actos e contratos.

4 � A direcção pode delegar poderes de representação e de admi-
nistração para a prática de determinados actos ou certos contratos,
em gerentes ou noutros mandatários.

ARTIGO 10.º

Do conselho fiscal

1 � O conselho fiscal é o órgão de controlo e fiscalização da
cooperativa com as competências previstas no artigo 61.º do Código
Cooperativo.
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2 � É composto por um presidente. Quando a cooperativa tiver
mais de vinte membros, passará a ser composto por um presidente e
dois vogais.

3 � Um revisor oficial de contas prestará assessoria ao presidente
do conselho fiscal.

ARTIGO 11.º

Reservas e distribuição de excedentes

1 � É obrigatória a constituição de reservas destinadas a cobrir
eventuais perdas do exercício.

2 � As jóias, bem como os excedentes anuais líquidos, na propor-
ção de 5%, reverterão para as reservas legais, até ao montante igual
ao máximo do capital social da cooperativa.

3 � Será constituída também uma reserva para a educação coope-
rativa e para a formação cultural e técnica dos cooperadores e dos
trabalhadores.

4 � Esta reserva será constituída por 1% dos excedentes líquidos
e por parte das jóias não afectas à reserva legal, bem como pelos
donativos e por outras receitas extraordinárias.

5 � A assembleia geral decidirá sobre a constituição e aplicação
das reservas.

6 � A assembleia geral decidirá igualmente sobre o retorno aos
cooperadores dos excedentes líquidos do exercício.

ARTIGO 12.º

Dissolução e liquidação

1 � A cooperativa dissolver-se-á, para além dos casos previstos
no artigo 77.º do Código Cooperativo, no caso de morte, incapacida-
de ou expulsão do cooperador, Manuel Fernandez Mendez.

2 � Em caso de liquidação será nomeada uma comissão liquidatária
composta pelo presidente e mais dois vogais eleitos pela assembleia
geral encarregada do processo de liquidação do respectivo património.

ARTIGO 13.º

Regulamento interno

1 � As normas do regulamento interno que vier a ser aprovado
pela assembleia geral da cooperativa são vinculativas para todos os
cooperadores.

2 � O regulamento interno deverá ser proposto pela direcção para
ser discutido e aprovado em assembleia geral convocada expressamente
para esse fim.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � A Ajudante Principal, Helena Pimentel.
2001070152

AUTO ROMEIRA � OFICINA BATE-CHAPA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 6371/
011001; identificação de pessoa colectiva n.º 505743370.

Certifico que, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do
Código do Registo Comercial, que a sociedade em epígrafe, depositou
na pasta respectiva os documentos relativos à prestação de contas do
ano do exercício de 2001.

Está conforme o original.

30 de Outubro de 2002. � O Escriturário Superior, (Assinatura ile-
gível). 2001075634

DÓLLAR LAND (PORTUGAL) � GESTÃO IMOBILIÁRIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 5502/
000223; identificação de pessoa colectiva n.º 502193042.

Certifico que, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do
Código do Registo Comercial, que a sociedade em epígrafe, depositou
na pasta respectiva os documentos relativos à prestação de contas do
ano do exercício de 2001.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � O Escriturário Superior, (Assinatura ile-
gível). 2001071620

ELVINATA � FERRAGENS E FERRAMENTAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 92/
690829; identificação de pessoa colectiva n.º 500094489.

Certifico que, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do
Código do Registo Comercial, que a sociedade em epígrafe, depositou
na pasta respectiva os documentos relativos à prestação de contas do
ano do exercício de 2001.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � O Escriturário Superior, (Assinatura ile-
gível). 2001071639

MOTOBEITES � COMÉRCIO DE VEÍCULOS
E ACESSÓRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 3378/
941021; identificação de pessoa colectiva n.º 503281301.

Certifico que, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do
Código do Registo Comercial, que a sociedade em epígrafe, depositou
na pasta respectiva os documentos relativos à prestação de contas do
ano do exercício de 2001.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � O Escriturário Superior, (Assinatura ile-
gível). 2001071612

CAL � ACTIVIDADES HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 4083/
961015; identificação de pessoa colectiva n.º 503735540.

Certifico que, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do
Código do Registo Comercial, que a sociedade em epígrafe, depositou
na pasta respectiva os documentos relativos à prestação de contas do
ano do exercício de 2001.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � O Escriturário Superior, (Assinatura ile-
gível). 2001071604

LCTRANS � TRANSPORTES INTERNACIONAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 4899/
981019; identificação de pessoa colectiva n.º 504263412.

Certifico que, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do
Código do Registo Comercial, que a sociedade em epígrafe, depositou
na pasta respectiva os documentos relativos à prestação de contas do
ano do exercício de 2001.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � O Escriturário Superior, (Assinatura ile-
gível). 2001071590

INTERFAX � SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 6006/
010316; identificação de pessoa colectiva n.º 505378833.

Certifico que, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do
Código do Registo Comercial, que a sociedade em epígrafe, depositou
na pasta respectiva os documentos relativos à prestação de contas do
ano do exercício de 2001.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � O Escriturário Superior, (Assinatura ile-
gível). 2001071582
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SOLFRIDINA � ESTUDO, PROJECTO E MONTAGENS
DE INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 1021/
840514; identificação de pessoa colectiva n.º 501434429.

Certifico que, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do
Código do Registo Comercial, que a sociedade em epígrafe, depositou
na pasta respectiva os documentos relativos à prestação de contas do
ano do exercício de 2001.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 2002. � O Escriturário Superior, (Assinatura ile-
gível). 2001071574

HENRIQUE PINTO, TÁXIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 5752/
000920; identificação de pessoa colectiva n.º 505120607.

Certifico que, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do
Código do Registo Comercial, que a sociedade em epígrafe, depositou
na pasta respectiva os documentos relativos à prestação de contas do
ano do exercício de 2001.

Está conforme o original.

30 de Outubro de 2002. � O Escriturário Superior, (Assinatura ile-
gível). 2001071760

VIANA DO CASTELO
MONÇÃO

LOBATO TÁXIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Monção. Matrícula n.º 648/
020731; identificação de pessoa colectiva n.º 506065111;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 2; números e data
das apresentações: 2 e 3/200201028.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectua-
dos os seguintes actos de registo:

1 � Cessação de funções do gerente Manuel Joaquim Lobato
Lobato, por renúncia, de 30 de Julho de 2002.

2 � Nomeação do gerente Fernando Gonçalves Lourenço.
Data: 30 de Julho de 2002.

Conferida, está conforme.

28 de Outubro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria do Nasci-
mento Caldas Mendes Jorge. 2001698496

PONTE DA BARCA

NÉU & FILHOS, L.DA

Sede: Largo da Misericórdia, Ponte da Barca

Conservatória do Registo Comercial de Ponte da Barca. Matrícula
n.º 73/901227; identificação de pessoa colectiva n.º 502467568;
data da apresentação: 20020628.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva os documentos de prestação de contas refe-
rentes ao exercício do ano de 2001.

Está conforme.

28 de Junho de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
2001781032

AUGUSTO RODRIGUES, L.DA

Sede: Largo de Santo António, Ponte da Barca

Conservatória do Registo Comercial de Ponte da Barca. Matrícula
n.º 43/880722; identificação de pessoa colectiva n.º 500317690;
data da apresentação: 20020627.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva os documentos de prestação de contas refe-
rentes ao exercício do ano de 2001.

Está conforme.

27 de Junho de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
2001781040

TECNOJAIME � COMÉRCIO DE ELECTRODOMÉSTICOS, L.DA

Sede: Rua do Dr. Joaquim Moreira de Barros, 27,
Ponte da Barca

Conservatória do Registo Comercial de Ponte da Barca. Matrícula
n.º 128/960829; identificação de pessoa colectiva n.º 503703001;
data da apresentação: 20021009.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva os documentos de prestação de contas refe-
rentes ao exercício do ano de 2001.

Está conforme.

9 de Outubro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
2001781067

DANIEL LOPES, L.DA

Sede: Rua dos Condes da Folgosa, Ponte da Barca

Conservatória do Registo Comercial de Ponte da Barca. Matrícula
n.º 212/010628; identificação de pessoa colectiva n.º 505461404;
data da apresentação: 20021010.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva os documentos de prestação de contas refe-
rentes ao exercício do ano de 2001.

Está conforme.

10 de Outubro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
2001781075

FRANCISCO FERNANDES ALMEIDA, L.DA

Sede: Lugar de Padrão, freguesia de Vila Nova de Muía,
concelho de Ponte da Barca

Conservatória do Registo Comercial de Ponte da Barca. Matrícula
n.º 211/010628; identificação de pessoa colectiva n.º 505477343;
data da apresentação: 20021011.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva os documentos de prestação de contas refe-
rentes ao exercício do ano de 2001.

Está conforme.

11 de Outubro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
2001781083

ANTÓNIO ABREU & FILHOS, L.DA

Sede: Lugar de Requeixe, freguesia de Bravães,
concelho de Ponte da Barca

Conservatória do Registo Comercial de Ponte da Barca. Matrícula
n.º 217/010802; identificação de pessoa colectiva n.º 505657228;
data da apresentação: 20021011.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva os documentos de prestação de contas refe-
rentes ao exercício do ano de 2001.

Está conforme.

11 de Outubro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
2001781091
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AUTO REPARADORA DO LIMA, L.DA

Sede: Lugar do Rodo, freguesia de Vila Nova de Muía,
concelho de Ponte da Barca

Conservatória do Registo Comercial de Ponte da Barca. Matrícula
n.º 16/860617; identificação de pessoa colectiva n.º 501535381;
data da apresentação: 20021014.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva os documentos de prestação de contas refe-
rentes ao exercício do ano de 2001.

Está conforme.

14 de Outubro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
2001781105

SERRALHARIA PADIM, L.DA

Sede: Lugar de Padim, freguesia de vila Nova de Muía,
concelho de Ponte da Barca

Conservatória do Registo Comercial de Ponte da Barca. Matrícula
n.º 191/000906; identificação de pessoa colectiva n.º 504408143;
data da apresentação: 20021017.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva os documentos de prestação de contas refe-
rentes ao exercício do ano de 2001.

Está conforme.

17 de Outubro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
2001781113

BARQUENSE, AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO, L.DA

Sede: Rua de António José Pereira, 3, Ponte da Barca

Conservatória do Registo Comercial de Ponte da Barca. Matrícula
n.º 33/870601; identificação de pessoa colectiva n.º 500958785;
data da apresentação: 20021014.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva os documentos de prestação de contas refe-
rentes ao exercício do ano de 2001.

Está conforme.

14 de Outubro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
2001781121

MEIRELES & SILVA � SERVIÇOS HOTELEIROS, L.DA

Sede: Campo do Curro, 1, rés-do-chão, Ponte da Barca

Conservatória do Registo Comercial de Ponte da Barca. Matrícula
n.º 201/010331; identificação de pessoa colectiva n.º 505300290;
data da apresentação: 20021014.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva os documentos de prestação de contas refe-
rentes ao exercício do ano de 2001.

Está conforme.

14 de Outubro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
2001781130

J. GONÇALVES & ARAÚJO, L.DA

Sede: Lugar de Painçães, Paço Vedro de Magalhães,
Ponte da Barca

Conservatória do Registo Comercial de Ponte da Barca. Matrícula
n.º 49/890117; identificação de pessoa colectiva n.º 502092319;
data da apresentação: 20020814.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva os documentos de prestação de contas refe-
rentes ao exercício do ano de 2001.

Está conforme.

14 de Outubro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
2001780087

J. C. N. � LUBRIFICANTES E COMBUSTÍVEIS, L.DA

Sede: Centro Comercial do Emigrante, loja 12, Ponte da Barca

Conservatória do Registo Comercial de Ponte da Barca. Matrícula
n.º 122/960517; identificação de pessoa colectiva n.º 503639109;
data da apresentação: 20020628.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva os documentos de prestação de contas refe-
rentes ao exercício do ano de 2001.

Está conforme.

14 de Outubro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
2001780095

AUTO ROLA BOIVÃES � SERVIÇO DE TÁXI, L.DA

Sede: Lugar de Coval, Crasto, Ponte da Barca

Conservatória do Registo Comercial de Ponte da Barca. Matrícula
n.º 207/010508; identificação de pessoa colectiva n.º 505164825;
data da apresentação: 200200711.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva os documentos de prestação de contas refe-
rentes ao exercício do ano de 2001.

Está conforme.

14 de Outubro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
2001780206

J. OLIVEIRA & PIMENTA, L.DA

Sede: Rua de António José Pereira, sem número,
Ponte da Barca

Conservatória do Registo Comercial de Ponte da Barca. Matrícula
n.º 19/850715; identificação de pessoa colectiva n.º 500442959;
data da apresentação: 20020703.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva os documentos de prestação de contas refe-
rentes ao exercício do ano de 2001.

Está conforme.

14 de Outubro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
2001780214

MINHOVETE � SERVIÇOS VETERINÁRIOS, L.DA

Sede: Rua do Dr. Carlos Araújo, 31, Ponte da Barca

Conservatória do Registo Comercial de Ponte da Barca. Matrícula
n.º 197/001012; identificação de pessoa colectiva n.º 504990314;
data da apresentação: 20020703.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva os documentos de prestação de contas refe-
rentes ao exercício do ano de 2001.

Está conforme.

14 de Outubro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível).
2001780222
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VALENÇA

SUPERVALENÇA � SUPERMERCADOS, L.DA

Sede: Costa da Ervilha, freguesia de Valença

Conservatória do Registo Comercial de Valença. Matrícula n.º 620;
identificação de pessoa colectiva n.º 504097814; averbamento
n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 4/021009.

Certifico que, foi registado o averbamento de recondução de fun-
ções do gerente Manuel da Rocha Araújo.

Prazo: Quadriénio de 2002-2005.
Data da deliberação: 30 de Abril de 2002.

30 de Outubro de 2002. � A Conservadora, Luísa Maria da Fé
Alves Caçote. 2000579833

VIANA DO CASTELO

MANUEL RODRIGUES AZEVEDO, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 2836; identificação de pessoa colectiva n.º 505445468; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 18/20020806.

Certifico que, por escritura de 22 de Julho de 2002, exarada de
fls. 77 a fls. 78 do livro n.º 322-E, do 1.º Cartório Notarial de Viana
do castelo, foi alterado o artigo 3.º do pacto da sociedade em epígra-
fe, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

A sociedade tem como objecto instalações de climatização e cana-
lização, instalação de redes de gás e montagem de aparelhos de gás.

O texto do contrato na sua redacção actualizada encontra-se depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867693

ABEL FESTA & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 2750; identificação de pessoa colectiva n.º 505148153; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 43/20020807.

Certifico que, por escritura de 25 de Julho de 2002, exarada de
fls. 25 a fls. 26 v.o do livro n.º 323-E, do 1.º Cartório Notarial de
Viana do Castelo, foi aumentado o capital de 25 000 euros para
85 500 euros, tendo sido alterado o artigo 4.º do pacto da sociedade
em epígrafe, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de 85 500 eu-
ros e divide-se em três quotas: uma no valor de 59 850 euros perten-
cente ao sócio Abel da Rocha Fernandes Festa; e duas no valor de
12 825 euros cada, pertencendo uma a cada um dos sócios, Luís Daniel
Fagundes Festa, e Judite Fagundes Festa.

O texto do contrato na sua redacção actualizada encontra-se depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867340

J. MALHEIRO & VAZ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 2232; identificação de pessoa colectiva n.º 503945927; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 14/20020821.

Certifico que, foi depositada a fotocópia da escritura da qual cons-
ta a dissolução e encerramento da liquidação, tendo as contas sido
aprovadas em 11 de Junho de 2002.

Está conforme o original.

17 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867499

VAPA � AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 2692; identificação de pessoa colectiva n.º 505028220.

Certifico que, foi depositada a fotocópia da acta da qual consta a
nomeação de gerente de Luís Fernando Oliveira Gonçalves.

Data da deliberação: 12 de Novembro de 2001.

Está conforme o original.

21 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867685

NAIV � COMÉRCIO DE CALÇADO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 2426; identificação de pessoa colectiva n.º 504294490; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 13/20021003.

Certifico que, foi depositada a fotocópia da escritura da qual cons-
ta a dissolução e encerramento da liquidação da sociedade supra, ten-
do as contas sido aprovadas em 13 de Maio de 2002.

Está conforme o original.

21 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867529

NUNO FERNANDES & NEVES
EMPREITEIROS DE CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 2239; identificação de pessoa colectiva n.º 503971260; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 11/20020806.

Certifico que, por escritura de 21 de Dezembro de 2001, exarada
de fls. 13 a fls. 14 do livro n.º 301-E, do 1.º Cartório Notarial de Viana
do Castelo, foi aumentado o capital de 400 000$ para 5000 euros,
tendo sido alterado o pacto da sociedade em epígrafe, quanto aos
artigos 2.º e 3.º, que passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste na construção de edifícios, todo ou em par-
te, todo o tipo de instalações e actividade de acabamentos não espe-
cificados, confecção de outros artigos e acessórios de vestuário.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros
e divide-se em duas quotas iguais no valor de 2500 euros cada, uma de
cada sócio, José Nuno Fernandes da Cunha, e Paulo Sérgio Maciel
Neves.

O texto do contrato na sua redacção actualizada encontra-se depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

14 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867316

M. C. C. LEAL, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 3343; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 13/
20020807.
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Certifico que, por contrato particular de 1 de Agosto de 2002, foi
celebrado por Manuel Clementino Castro Leal, um contrato de so-
ciedade unipessoal, que se rege pelo seguinte pacto:

1.º

A sociedade adopta a firma M. C. C. Leal, Unipessoal, L.da, e tem
a sua sede no lugar de São Roque, freguesia de Afife, concelho de Viana
do Castelo.

§ único. A gerência, mediante simples deliberação, poderá instalar
sucursais, agências ou filiais ou qualquer outra forma de representa-
ção, onde e quando julgar conveniente, podendo ainda mudar a sede
social para dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

2.º

1 � O objecto consiste na compra e venda de vinhos, bebidas bran-
cas e acessórios.

2 � Mediante prévia deliberação do sócio, a sociedade poderá ad-
quirir participações noutras sociedades de responsabilidade limitada,
com objecto social idêntico ou diferente.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros
e representado por uma quota única desse valor.

§ único. O sócio poderá deliberar a exigibilidade de prestações su-
plementares de capital, até ao dobro do montante do capital social.

4.º

1 � A gerência pertence ao sócio único, Manuel Clementino Cas-
tro Leal, que desde já fica nomeado gerente.

2 � O exercício da gerência será remunerado ou não, conforme
deliberação da assembleia geral.

3 � Para obrigar a sociedade em todos e quaisquer actos e contra-
tos é necessária e suficiente a assinatura da gerência.

5.º

Em ampliação dos seus poderes normais, e mesmo antes do registo
da sociedade, a gerência poderá adquirir, alienar, trocar, onerar, ar-
rendar ou tomar de arrendamento, alugar ou tomar de aluguer e cele-
brar contratos de locação financeira, em quaisquer condições e pra-
zos, relativamente a quaisquer bens móveis ou imóveis.

6.º

A sociedade entra em actividade nesta data, ficando a gerência desde
já autorizada a levantar a totalidade do capital já realizado e deposi-
tado à ordem na Caixa Geral de Depósitos, a fim de custear as despe-
sas de constituição e registo da sociedade, e para compra dos equipa-
mentos e mercadorias necessários ao início de actividade.

Declarou ainda o outorgante que, para efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 270.º-C, do Código das Sociedades Comerciais, não é sócio de
outra sociedade unipessoal por quotas.

Está conforme o original.

17 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867472

ALEXANDRE BARBOSA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 1116; identificação de pessoa colectiva n.º 501975292; inscri-
ção n.º 6; número e data da apresentação: 61/20020802.

Certifico que, por acta de 3 de Setembro de 2001, foi aumentado o
capital de 800 000$ para 5000 euros, passando o artigo 3.º do pacto a
ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros e
dividido em três quotas, sendo uma de 2500 euros pertencente a Ale-
xandre Araújo Barbosa; e duas de 1250 euros cada, pertencendo uma
a cada uma das sócias, Diamantina Martins da Silva, e Isabel Maria
Martins Araújo Barbosa.

O texto do contrato na sua redacção actualizada encontra-se depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867235

TEIXEIRA, JÚNIOR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 1391; identificação de pessoa colectiva n.º 502420103; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 77/20021130.

Certifico que, por acta de 11 de Setembro de 2001, foi aumentado
o capital de 400 000$ para 5000 euros, passando o artigo 3.º o pacto
a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros e
dividido em duas quotas iguais de 2500 euros cada, pertencendo uma
a cada um dos sócios, Manuel Alberto Pereira Teixeira, e José António
Rodrigues Pereira.

O texto do contrato na sua redacção actualizada encontra-se depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867243

MOTA LEITE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 765; identificação de pessoa colectiva n.º 501322043; inscri-
ção n.º 7; número e data da apresentação: 43/20011122.

Certifico que, por acta de 3 de Setembro de 2001, foi aumentado o
capital de 400 000$ para 5000 euros, passando o artigo 3.º a ter a
seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros e
dividido em duas quotas, sendo uma de 3750 euros pertencente a
Manuel Adelino Antunes; e outra de 1250 euros pertencente a Maria
de Lurdes Sousa Dias.

O texto do contrato na sua redacção actualizada encontra-se depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867286

PLACONEIVA � APLICAÇÕES DE PLACAS GESSO
CARTONADAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 2781; identificação de pessoa colectiva n.º 505228076;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 8/20020806.

Certifico que, foi depositada a fotocópia da acta da qual consta a
nudança de sede da sociedade supra, para o lugar de Santiago, fregue-
sia de Castelo do Neiva, Viana do Castelo.

Está conforme o original.

14 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867308

CONSTRULIMIA � CONSTRUÇÕES DO LIMA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula n.º 2438;
identificação de pessoa colectiva n.º 504294342; averbamento n.º 5 à
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 39/20020731.

Certifico que, foi depositada a fotocópia da escritura da qual cons-
ta a cessação de funções do gerente António Jorge Lima Pereira Pi-
nheiro, por renúncia.

Data: 9 de Março de 1999.

Está conforme o original.

9 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867146
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LÍDER ALIANÇA � SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO
IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 3341; identificação de pessoa colectiva n.º 505354969;
averbamento n.º 2 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 139/20020325.

Certifico que, foi depositada a fotocópia da escritura da qual cons-
ta a cessação de funções dos gerentes Daniel António Miranda Zão,
e de Maria do Carmo Ferreira Pinto, por renúncia.

Data: 19 de Dezembro de 2002.

Está conforme o original.

9 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867120

LÍDER ALIANÇA � SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO
IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 3341; identificação de pessoa colectiva n.º 505354969; inscri-
ção n.º 6; número e data da apresentação: 52/20021008.

Certifico que, por escritura de 19 de Dezembro de 2001, exarada
de fls. 79 a fls. 80 v.o do livro n.º 73-D, do Cartório Notarial de Vila
Nova de Cerveira, foi alterado o pacto da sociedade em epígrafe, quanto
ao n.º 1 do artigo 1.º, e os artigos 3.º e 5.º, que passam a ter a seguin-
te redacção:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Líder Aliança � Sociedade de
Mediação Imobiliária, L.da, e tem a sua sede na Rua do Paço, 17, fre-
guesia de Mujães, concelho de Viana do Castelo.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado é de 5000 euros e dividi-
do em duas quotas: uma de 4000 euros do sócio Manuel Filipe Meira
Correia; e uma de 1000 euros da sócia Maria Manuela Mendes Ilha
Maciel Correia.

ARTIGO 5.º

A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for delibe-
rado em assembleia geral, fica a cargo do sócio Manuel Filipe Meira
Correia, desde já nomeado gerente.

O texto do contrato na sua redacção actualizada encontra-se depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

9 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867111

DOMINGOS DA FONTE � COMÉRCIO DE MATERIAIS
DE CONSTRUÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 3313; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 34/
20020626.

Certifico que, por escritura de 3 de Maio de 2002, exarada de
fls. 64 a fls. 65 v.o do livro n.º 66-H, do 2.º Cartório Notarial de Via-
na do Castelo, foi celebrado entre Domingos Martins da Fonte, e
Maria da Ascenção Ramos Domingos Fonte, um contrato de socieda-
de, que se rege pelo seguinte pacto:

1.º

A sociedade é comercial e do tipo, sociedade por quotas.

2.º

A sociedade adopta a firma Domingos da Fonte � Comércio de
Materiais de Construção, L.da

3.º

1 � A sociedade tem a sua sede na Rua das Rosas, 236, na fregue-
sia de Darque, do concelho de Viana do Castelo.

2 � Por simples decisão da gerência pode a sede ser transferida
para outro local dentro do mesmo concelho ou para concelhos limí-
trofes, podendo criar filiais, sucursais, agências ou outras formas de
representação social.

4.º

O objecto da sociedade consiste no comércio a retalho de material
de bricolage, equipamento sanitário, ladrilhos e materiais similares.

5.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros
e corresponde à soma de duas quotas: uma do valor nominal de
4000 euros pertencente ao sócio Domingos Martins da Fonte; e uma
do valor nominal de 1000 euros pertencente à sócia Maria da Ascenção
Ramos Domingos Fonte.

6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas, bem como em quaisquer sociedades, independentemente
do respectivo objecto.

7.º

Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de capi-
tal na proporção das respectivas quotas, até dez vezes o montante do
capital social.

8.º

Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que esta
carecer, nos termos e condições que forem deliberados em assembleia
geral.

9.º

1 � A gerência da sociedade e a sua representação, em juízo ou
fora dele, activa e passivamente, serão exercidas pelo sócio Domin-
gos Martins da Fonte, desde já designado gerente.

2 � A sociedade obriga-se com a assinatura do gerente porém, os
actos de mero expediente, poderão ser assinados por qualquer um dos
sócios.

10.º

Em ampliação dos poderes normais de gerência, esta poderá com-
prar e vender veículos automóveis de e para a sociedade e assinar
contratos de leasing.

Está conforme o original.

19 de Agosto de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000866077

NORTENET � SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 2159; identificação de pessoa colectiva n.º 503812684; inscri-
ção n.º 41 e inscrição n.º 43; número e data da apresentação: 14/
20020405.

Certifico que, por escritura de 28 de Janeiro de 2002, exarada de
fls. 28 a fls. 30 v.o do livro n.º 354-H, do 1.º Cartório Notarial de
Braga, e documento complementar, foi aumentado o capital de
4 750 000$ para 50 000 euros, tendo sido alterado o pacto da socie-
dade em epígrafe, para sociedade anónima, que passa a reger-se pelo
seguinte pacto:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação de NORTENET � Sistemas de
Comunicação, S. A.

ARTIGO 2.º

1 � A sociedade tem a sua sede em Viana do Castelo, na Rua de
Santo António, 42, 2.º, freguesia de Santa Maria Maior.

2 � Por simples deliberação da administração, pode a sociedade
transferir a sua sede dentro do mesmo concelho ou para concelho
limítrofe, devendo para o efeito os accionistas serem avisados dessa
transferência.

3 � Por simples deliberação da administração, a sociedade poderá
criar ou extinguir sucursais, filiais ou outra forma de representação
social em território nacional ou no estrangeiro.
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ARTIGO 3.º

1 � A sociedade tem por objecto:
a) Sistemas de comunicação;
b) Elaboração de projectos;
c) Design;
d) Cópias;
e) Consultoria;
f) Operador de serviços de telecomunicações complementares fixos;
g) Prestação de serviços;
h) Exportação, importação, representação e comercialização de

produtos materiais, equipamentos e máquinas;
i) Todas as actividades relacionadas com informática;
j) Formação profissional;
k) Todas as actividades relacionadas com serviços de comunicação

em rede de dados;
l) Publicação electrónica.
2 � A sociedade poderá adquirir livremente participações sociais

em outras sociedades de responsabilidade limitada, com objecto idên-
tico ou diferente, bem como, em sociedades em legislação especial ou
agrupamentos complementares de empresas.

CAPÍTULO II

Capital social, acções e obrigações

ARTIGO 4.º

O capital social é de 50 000 euros e representado por 10 000 ac-
ções com o valor nominal de 5 euros cada, e está integralmente subs-
crito e realizado.

ARTIGO 5.º

1 � As acções serão nominativas e ao portador e serão represen-
tadas por títulos de 5, 10, 20, 50, 100, 500 ou 1000 acções, a todo
o tempo substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

2 � Mediante deliberação da assembleia geral, poderá ser autoriza-
da a conversão de acções nominativas em acções ao portador, mas
neste caso, será automaticamente revogado tudo quanto se estipula
no artigo 10.º dos presentes estatutos.

3 � Uma vez autorizada a conversão, esta será efectuada pela
sociedade, a requerimento e expensas dos accionistas.

4 � Enquanto não estiverem integralmente liberadas as acções
serão obrigatoriamente nominativas e insusceptíveis de conversão em
acções ao portador.

5 � Poderá igualmente haver na sociedade acções escriturais por
conversão ou emissão, nos termos da lei aplicável.

6 � Poderão ser emitidas acções preferenciais sem direito a voto,
dentro dos limites legais.

7 � Os títulos representativos das acções, provisórios ou definiti-
vos, bem como os das obrigações, serão assinados por um administra-
dor, podendo a assinatura ser aposta por chancela, ou por mandatário
da sociedade com poderes especiais para o acto.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá, nos termos da lei, adquirir e alienar acções
próprias, bem como realizar sobre elas quaisquer operações por lei
permitidas.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá, nos termos da lei aplicável, emitir obrigações
em conformidade com o que for deliberado pela assembleia geral.

ARTIGO 8.º

Os accionistas têm o direito de preferência, quer nos aumentos de
capital, quer na subscrição de novas acções, quer no rateio daquelas
relativamente às quais tal direito de preferência, não tenha sido exer-
cido, salvo se a assembleia geral deliberar diferentemente para qual-
quer aumento de capital em concreto.

ARTIGO 9.º

1 � A transmissão das acções serão nominativas e carece do con-
sentimento da assembleia geral.

2 � O pedido de consentimento deverá ser efectuado pelo interes-
sado, mediante carta registada com aviso de recepção.

3 � A assembleia geral deverá pronunciar-se no prazo de 30 dias,
contados da recepção da notificação do pedido de consentimento.

4 � Se a assembleia geral não se pronunciar dentro do prazo refe-
rido no número anterior, será livre a transmissão das acções.

5 � Em caso de recusa lícita do consentimento para a transmis-
são, a sociedade obriga-se a fazer adquirir as acções por outra pessoa

nas condições de preço e pagamento do negócio para que foi solici-
tado o consentimento; tratando-se de transmissão a título gratuito,
ou provando a sociedade que naquele negócio houve simulação de
preço, a aquisição far-se-á pelo valor real, determinado nos termos
previstos no artigo 105.º, n.º 2, do Código das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.º

1 � Os accionistas e a própria sociedade, gozam do direito de
preferência na transmissão das acções nominativas.

2 � Para efeito do exercício do direito de preferência, a transmis-
são de acções deverá ser previamente comunicada à sociedade, por
carta registada com aviso de recepção, com a indicação do nome do
pretenso adquirente, do número de acções a transmitir, do preço da
transacção e demais condições de venda ajustadas.

3 � No prazo máximo de 8 dias, contados da recepção da notifi-
cação referida no número anterior, a administração da sociedade avi-
sará, por carta registada com aviso de recepção, todos os accionistas
da transmissão projectada.

4 � Os interessados no exercício do direito de preferência, deve-
rão comunicá-lo à sociedade, também por carta registada com aviso
de recepção, no prazo máximo de 30 dias contados da comunicação
da administração referida no número anterior, e depositar, no prazo
de 60 dias, à ordem daquela, a importância correspondente.

5 � Existindo vários accionistas interessados no exercício do di-
reito de preferência, será este rateado na proporção das percentagens
que qualquer um dos preferentes detiver no capital social.

6 � Não preferindo nenhum dos accionistas nos termos do
estatuído nos números anteriores, poderá a transmissão efectuar-se
livremente, passando a sociedade para o efeito, declaração de não se
ter verificado o exercício do direito de preferência.

ARTIGO 11.º

1 � A sociedade amortizará as acções, ainda que tal implique redu-
ção de capital, quando forem objecto de penhora ou arrestadas, arro-
ladas, apreendidas para massa falida ou insolvente, ou por qualquer
forma, sujeitas a venda forçada ou subtraídas ao poder do ser titular.

2 � A sociedade poderá amortizar acções quando se verifique in-
fracção por parte do respectivo titular ao disposto no pacto social ou
às deliberações da assembleia geral tomadas por unanimidade dos vo-
tos correspondentes à totalidade do capital social, bem como quando
haja acordo quanto à amortização de acções com o accionista seu
titular.

3 � Sem prejuízo das disposições legais imperativas ou deliberação
diversa, no caso de amortização por acordo, a amortização será feita
pelo valor nominal das correspondentes acções, salvo se o seu valor
contabilístico for inferior ao valor nominal, e a respectiva quantia
será paga no prazo de 180 dias a partir da reunião da assembleia geral
em que for deliberada a amortização.

CAPÍTULO III

Assembleia geral

ARTIGO 12.º

1 � As sessões da assembleia geral são convocadas nos termos e
com a antecedência previstos na lei, sem prejuízo do disposto no
artigo 54.º do Código das Sociedades Comerciais.

2 � Têm direito a tomar parte na assembleia geral, a aí discutir e
votar, todos os accionistas com direito a voto, não sendo tomadas
em consideração as transferências de acções efectuadas nos 8 dias que
antecedem a realização da assembleia em primeira convocação.

3 � A cada 500 acções corresponde um voto, podendo os accio-
nistas possuidores de menor número de acções agrupar-se de forma a
completarem o número exigido ou um número superior e fazer-se
representar por um dos agrupados.

4 � Os accionistas podem fazer-se representar nas reuniões da
assembleia geral pelo respectivo cônjuge, por um ascendente ou des-
cendente do accionista, por outro accionista, ou por um administra-
dor da sociedade, devendo para o efeito enviar carta escrita ao res-
pectivo presidente.

5 � Os incapazes e as pessoas colectivas deverão ser representa-
dos pelo pessoal a quem legal ou voluntariamente couber a respectiva
representação.

ARTIGO 13.º

1 � A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente e
um secretário, que poderão não ser accionistas, eleitos pelo período
de dois anos, sem prejuízo de se manterem em funções até eleição de
substitutos.

2 � Compete ao presidente convocar a assembleia geral e dirigir
os trabalhos.
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3 � As assembleias gerais são convocadas nos termos e com a
antecedência mínima previstos na lei, podendo quando sejam
nominativas todas as acções da sociedade, substituir-se as publicações,
por cartas registadas.

ARTIGO 14.º

1 � Em primeira convocatória a assembleia geral só poderá reunir
e deliberar, estando presente ou devidamente representados accionis-
tas que representem pelo menos, 50% do capital social, com exclu-
são das acções próprias, salvo disposição imperativa da lei.

2 � Salvo norma legal imperativa ou cláusula deste contrato, as
deliberações da assembleia geral são tomadas por maioria qualificada
de dois terços dos votos presentes.

3 � Deverão ser tomadas por maioria de votos correspondentes a
70% do capital social, emitido as deliberações sociais relativas a:

a) Aumento de capital e correspondente emissão de acções, altera-
ção do valor nominal das acções e amortização de acções, com ou
sem redução do capital;

b) Emissão de obrigações e quaisquer outros títulos;
c) Fusão, cisão e tramsformação da sociedade ou associação de

qualquer natureza com outras sociedades;
d) Emissão ou oferta de acções ao público;
e) Alteração do pacto social;
f) Alienação de quaisquer elementos do activo imobilizado da so-

ciedade, desde que o respectivo valor unitário exceda 50% do capital
social.

CAPÍTULO IV

Administração e fiscalização

ARTIGO 15.º

1 � A gestão da sociedade cabe a um conselho de administração
composto por três membros, eleitos bienalmente pela assembleia geral.

2 � O conselho de administração poderá igualmente delegar a ges-
tão corrente da sociedade num ou mais administradores ou numa co-
missão executiva, formada por um número ímpar de administradores.

3 � Os administradores delegados nos termos do número anterior
disporão igualmente de poderes de representação da sociedade.

4 � Ao presidente do conselho de administração, eleito pela
assembleia geral que eleger o conselho de administração ou designado
pelo conselho, cabe voto de qualidade em caso de empate nas delibe-
rações.

ARTIGO 16.º

1 � O conselho de administração reunirá pelo menos, uma vez
por mês, na sede social ou qualquer outro local, e sempre que for
convocado pelo presidente ou por dois administradores.

2 � O conselho de administração não poderá deliberar sem a pre-
sença da maioria dos administradores.

3 � Qualquer administrador poderá fazer-se representar na reunião
por outro administrador, mediante carta dirigida ao presidente, com
validade apenas para essa reunião.

4 � A qualquer administrador será permitido o voto por corres-
pondência.

5 � As deliberações serão tomadas por maioria dos votos admi-
nistradores presentes ou representados e dos que votem por corres-
pondência.

6 � As deliberações do conselho de administração constarão de
acta assinada por todos os que nela participarem.

ARTIGO 17.º

1 � Além das atribuições gerais atribuídas por lei e no presente
contrato, compete ao conselho de administração:

a) Representar a sociedade em juízo ou fora dele, activa ou passi-
vamente, podendo confessar, desistir, transigir ou comprometer-se em
arbitragens;

b) Constituir mandatários para a prática de actos ou categorias de
actos determinados, definindo a extensão dos respectivos mandatos;

c) Apresentar o orçamento e plano da empresa;
d) Contrair empréstimos no mercado financeiro nacional e/ou es-

trangeiro a aceitar a fiscalização das entidades mutuantes, sob subor-
dinação de deliberação da assembleia geral;

e) Dar em arrendamento, adquirir, alienar, onerar ou permutar
quaisquer bens imóveis ou móveis, incluindo acções, quinhões, quotas,
obrigações ou quaisquer outros títulos, sob subordinação de delibera-
ção da assembleia geral.

2 � É porém, vedado aos membros do conselho de administração
vincular a sociedade em actos estranhos ao seu objecto.

ARTIGO 18.º

1 � A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura de dois administradores;
b) Pela assinatura de um administrador e de um mandatário, este

nos precisos termos do respectivo instrumento de mandato;
c) Em actos de mero expediente, pela assinatura de qualquer um

dos administradores ou mandatários, estes no limite do mandato con-
ferido.

ARTIGO 19.º

1 � As funções dos administradores serão ou não remuneradas e
poderá haver dispensa de caução, nos termos que forem deliberados
pela assembleia geral.

2 � A remuneração dos membros do conselho de administração
deverá ser definida no plano aprovado pela assembleia geral, podendo
consistir parcialmente numa percentagem dos lucros do exercício não
superior a 10%

ARTIGO 20.º

A fiscalização da sociedade incumbe a um revisor oficial de contas
efectivo, o qual será substituído, nas suas faltas por um suplente, ambos
a designar bienalmente pela assembleia geral, de acordo com as for-
malidades impostas pela lei.

CAPÍTULO V

Lucros, reservas e dividendos

ARTIGO 21.º

1 � Os lucros líquidos terão o destino que lhes for dado por deli-
beração da assembleia geral, deduzidos os valores que por lei devam
destinar-se à formação ou reintegração da reserva legal, privilegiando
a constituição de reservas destinadas à satisfação de encargos com
capital e juros de quaisquer empréstimos contraídos pela sociedade e
a constituição de reservas de reinvestimento.

2 � Verificadas as condições exigidas por lei, poderá a administra-
ção, sempre que a situação líquida da sociedade o justifique e depois de
obtido o consentimento do órgão de fiscalização da sociedade, decidir
a distribuição de lucros aos accionistas no decurso de um exercício.

3 � A decisão da administração mencionada no número anterior
deverá ser precedida de um balanço intercalar, certificado pelo revi-
sor oficial de contas, nos termos e para os efeitos do estabelecido no
artigo 297.º do Código das Sociedades Comerciais.

CAPÍTULO VI

Dissolução e liquidação

ARTIGO 22.º

A dissolução da sociedade ocorrerá por deliberação dos accionistas
tomada por maioria de três quartos dos votos emitidos ou por ocor-
rência de qualquer evento que seja considerado causa de dissolução.

ARTIGO 23.º

1 � A liquidação da sociedade será feita extrajudicialmente, nos
termos da lei e das deliberações tomadas em assembleia geral.

2 � Serão liquidatários os administradores em exercício à data da
deliberação de dissolução, salvo se a assembleia geral dispuser diferen-
temente na deliberação da dissolução.

CAPÍTULO VII

Disposições diversas

ARTIGO 24.º

É lícito à assembleia geral deliberar sobre a derrogação de quaisquer
preceitos meramente dispositivos do Código das Sociedades Comerciais.

Disposições transitórias

ARTIGO 25.º

Ficam desde já designados, com dispensa de caução, para o biénio
de 2002-2003, os seguintes órgãos sociais:

Mesa da assembleia geral: presidente � Álvaro Manuel d�Orey de
Gouveia e Melo, casado, residente na Casa do Pinheiro Alto, Cadaval
Grande, Condeixa-a-Nova; secretário � João Carlos dos Ramos
Perdigoto, casado, residente na Avenida de Elísio de Moura, 417,
9.º-A, Coimbra.
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Conselho de administração: presidente � Alexandre Miguel
d�Orey de Gouveia e Melo, casado, residente na Rua de Miguel Torga,
lote B-3, 5.º-C, Coimbra; vogal � Alexandre António Rodrigues
Alves, casado, residente no lugar do Monte, 176, 1.º, direito, fregue-
sia de São Pedro da Torre, concelho de Valença; vogal � João Carlos
dos Ramos Perdigoto, casado, residente na Avenida de Elísio de
Moura, 417, 9.º-A, Coimbra.

Fiscal único: efectivo � António Pinto Castanheira, inscrito na
ordem dos revisores oficiais de contas sob o n.º 466, casado, com
domicílio profissional na Rua de João Machado, 100, Edifício Coim-
bra, sala 503, Coimbra, contribuinte fiscal n.º 151132771; suplente �
Manuel Alberto Martins, inscrito na ordem dos revisores oficiais de
contas sob o n.º 438, casado, com domicílio profissional na Rua do
Padre Estêvão Cabral, Edifício Fernão de Magalhães, sala 207, Coim-
bra, contribuinte fiscal n.º 147833574.

Está conforme o original.

9 de Setembro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000866808

ALL ABOARD � IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO
E COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTARES, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 3169; identificação de pessoa colectiva n.º 505764032; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 43/20020903.

Certifico que, por escritura de 31 de Julho de 2002, exarada a
fl. 85 do livro n.º 72-H, do 2.º Cartório Notarial de Viana do Castelo,
foi transformada a sociedade, All Aboard � Importação, Exportação
e Comércio de Produtos do Mar, L.da, em sociedade anónima, passan-
do a reger-se pelo seguinte pacto:

ARTIGO 1.º

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de All Aboard � Importação,
Exportação e Comércio de Produtos Alimentares, S. A., e durará por
tempo indeterminado.

ARTIGO 2.º

Sede e formas de representação

1 � A sociedade tem a sua sede na Rua dos Poveiros, 60, nesta
cidade de Viana do Castelo.

2 � A sede social poderá ser transferida por decisão do conselho
de administração para outro local dentro do mesmo concelho ou
concelho limítrofe.

3 � A sociedade poderá, mediante decisão do conselho de admi-
nistração constituir, transferir ou extinguir estabelecimentos, sucur-
sais, agências, filiais, delegações ou outras formas de representação,
onde for conveniente, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.º

Objecto

1 � O objecto social consiste na importação, exportação e co-
mércio de produtos alimentares.

2 � A sociedade poderá participar no capital de outras sociedades
já constituídas ou a constituir, ainda que de objecto diferente, me-
diante deliberação do conselho de administração.

CAPÍTULO II
Capital social, acções e obrigações

ARTIGO 4.º

Capital social

1 � O capital social é de 50 000 euros, encontra-se totalmente
subscrito e realizado em dinheiro e é representado por 10 000 acções
de valor nominal de 5 euros, cada uma.

2 � O conselho de administração poderá, nos termos da lei, au-
mentar o capital social por uma ou mais vezes, até ao montante de
200 000 euros.

3 � Na subscrição das acções relativas ao aumento de capital so-
cial têm preferência os accionistas na proporção das acções que já
possuírem.

ARTIGO 5.º

Acções

1 � As acções serão nominativas ou ao portador e reciprocamente
convertíveis, ficando a cargo dos accionistas as despesas de conversão.

2 � As acções são representadas por títulos de 1, 5, 10, 50 e
1000 acções.

3 � Os títulos representativos das acções, definitivos ou provisó-
rios, serão autenticados com selo branco da sociedade e assinados pelo
conselho de administração.

4 � A sociedade poderá, por deliberação da assembleia geral, ad-
quirir acções próprias nos termos previstos na lei e realizar sobre as
mesmas as operações que se mostrarem convenientes para a prosse-
cução dos fins sociais.

ARTIGO 6.º

Obrigações

A sociedade poderá emitir obrigações de todos os tipos, em condi-
ções a deliberar em assembleia geral, nos termos da lei e do presente
contrato.

CAPÍTULO III
Assembleia geral

ARTIGO 7.º

Assembleia geral

A assembleia geral será constituída por todos os accionistas com
direito de voto que tenham as suas acções registadas nos livros de
registo da sociedade ou depositadas na sede social pelo menos até 8 dias
antes do dia que for marcada a realização da assembleia geral ou ain-
da, depositadas em instituição bancária a qual, a pedido do respectivo
accionista, deverá comunicar ao presidente da assembleia geral, tam-
bém com pelo menos, 8 dias de antecedência, da data em que for
marcada para a realização da assembleia geral, quais as acções que aí
se acham depositadas e a respectiva titularidade.

ARTIGO 8.º

Accionistas

1 � Os accionistas com direito a voto apenas poderão fazer-se
representar nas reuniões da assembleia geral por outro accionista ou
por pessoa a quem a lei atribua esse direito.

2 � Os accionistas que não possuírem o número de acções neces-
sário para terem direito de voto, poderão agrupar-se de forma a
perfazê-lo, devendo designar de entre eles, um representante para
intervir na assembleia geral.

3 � Todas as representações previstas nos números anteriores
deverão ser comunicadas ao presidente da assembleia geral, por carta
remitida sob registo, ou entregue na sede social até ao dia útil ante-
rior ao designado para a realização da assembleia geral.

ARTIGO 9.º

Votos

1 � A cada grupo de 100 acções corresponde um voto, dispondo
os accionistas de tantos votos quantos os correspondentes à parte
inteira que resulta da divisão por 100 do número de acções que pos-
suam, sem qualquer limite.

2 � As acções que não se encontrem integralmente liberadas não
têm direito a voto.

3 � As votações serão feitas pelo modo designado pelo presidente
da mesa da assembleia geral, a menos que esta, por maioria simples,
determine que as votações sejam feitas de outro modo igualmente
admissível nos termos da lei.

ARTIGO 10.º

Mesa da assembleia geral

A mesa da assembleia geral é composta por um presidente e um
secretário eleitos por mandatos com duração de três anos, podendo
os mesmos serem reeleitos, por uma ou mais vezes.

CAPÍTULO IV

Administração

ARTIGO 11.º

Conselho de administração

1 � A sociedade é administrada e representada em juízo e fora
dele, activa e passivamente, por um conselho de administração, elei-
to em assembleia geral, por mandato com duração de três anos,
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reelegível uma ou mais vezes, com ou sem dispensa de caução, remu-
nerado ou não, conforme vier a ser deliberado em assembleia geral.

2 � O conselho de administração fica investido dos poderes ne-
cessários para assegurar a gestão corrente da sociedade, podendo de-
signadamente:

a) Praticar actos e celebrar contratos no âmbito da actividade
corrente da sociedade e do seu objecto;

b) Abrir e movimentar contas bancárias;
c) Aceitar, sacar e endossar, letras, livranças e outros efeitos co-

merciais;
d) Contratar e despedir pessoal;
e) Comprar e vender bens móveis, incluindo veículos automóveis e

celebrar contratos de locação financeira relativos aos referidos bens;
f) Confessar, desistir ou transigir em qualquer acção ou processo,

tanto judicial como arbitral;
g) Contrair empréstimos ou obrigações financeiras similares;
h) Prestar garantias, cauções ou avais;
i) Constituir procuradores ou mandatários da sociedade para práti-

ca de actos ou categorias de actos especificados nas respectivas pro-
curações.

ARTIGO 12.º

Representação da sociedade

1 � Para a sociedade se considerar validamente obrigada em todos
os seus actos e contratos, é suficiente a intervenção do presidente do
conselho de administração.

2 � Fica proibido aos representantes da sociedade obrigarem a
mesma em fianças, letras de favor, avais, abonações e outros actos,
contratos ou documentos semelhantes, estranhos aos negócios sociais,
sendo todos os actos praticados e os contratos celebrados considera-
dos nulos e sem qualquer validade, sem prejuízo de o infractor res-
ponder perante a sociedade pelos prejuízos que lhe causar.

CAPÍTULO V

Fiscalização

ARTIGO 13.º

Conselho fiscal

A fiscalização da sociedade, bem como a revisão das suas quotas,
competem a um fiscal único, eleito em assembleia geral, por um
mandato de três anos, reelegível uma ou mais vezes.

CAPÍTULO VI

Disposições gerais e transitórias

ARTIGO 14.º

Aplicação de resultados

Os lucros distribuíveis terão a aplicação que a assembleia geral de-
liberar.

ARTIGO 15.º

Órgãos designados para o triénio de 2002-2005

Conselho de administração: presidente � Artur Manuel Menezes
Montenegro de Miranda; vogal � Alberto Manuel Menezes
Montenegro de Miranda; vogal � Ricardo Manuel Ribeiro Forte.

Mesa da assembleia geral: presidente � Pedro Miguel Rodrigues
Montenegro de Miranda; secretária � Ana Flora Calvet de Magalhães
Leal.

Fiscal único: efectivo � Assunção, Oliveira e Sá & Cambão, So-
ciedade de Revisores Oficiais de Contas n.º 78; suplente � Amadeu
da Conceição Moreira Rodrigues Cambão, revisor oficial de contas
n.º 686.

Está conforme o original.

12 de Setembro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria de Fáti-
ma Ribeiro Morais de Macedo. 2000866980

QUINTETO ASSOCIADO � CAFÉ TEATRO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 3345; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 27/
20020814.

Certifico que, por escritura de 2 de Agosto de 2002, exarada de
fls. 93 a fls. 94 v.o do livro n.º 72-H, do 2.º Cartório Notarial de Via-

na do Castelo e documento complementar, foi celebrado entre Maria
Filomena Mouta Ferreira; António da Silva Portela; Maria José Gon-
çalves Guerra Miranda; José Alexandre Gonçalves Lima Gavinho da
Costa; e Isabel Maria Gonçalves Lourtie, um contrato de sociedade
anónima, que se rege pelo seguinte pacto:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação de Quinteto Associado � Café
Teatro, S. A.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a exploração de estabelecimentos de
bebidas com espectáculos.

ARTIGO 3.º

1 � A sociedade poderá adquirir livremente participações sociais
noutras sociedades de responsabilidade limitada, com objecto idêntico
ou diferente, bem como em sociedades reguladas por legislação espe-
cial e em agrupamentos complementares de empresas.

2 � O exercício social coincide com o ano civil.

ARTIGO 4.º

1 � A sociedade durará por tempo indeterminado e tem a sua sede
em Viana do Castelo, na Rua da Bessa, 11, freguesia de Meadela.

2 � Por simples deliberação do conselho de administração, poderá
a sociedade transferir a sua sede social para qualquer outro local den-
tro do mesmo concelho ou concelho limítrofe, bem como criar su-
cursais, filiais, agências ou qualquer outra forma de representação
permanente, em território nacional ou no estrangeiro.

CAPÍTULO II

Capital, acções e obrigações

ARTIGO 5.º

1 � O capital social é de 50 000 euros e representado por
10 000 acções, com o valor nominal de 5 euros cada, pertencendo
2000 acções a cada um dos sócios fundadores.

2 � Apenas se encontra realizado 50% do capital social, sendo
que os restantes 50%, correspondentes a 25 000 euros, serão realiza-
dos no prazo de dois anos a contar da presente data, obrigando-se
para o efeito, cada sócio fundador a entrar com 5000 euros.

ARTIGO 6.º

1 � As acções são nominativas ou ao portador, reciprocamente
convertíveis entre si, a expensas dos accionistas e serão representa-
das por títulos de 1, 5, 10, 50, 100, 500 e 1000 acções.

2 � As acções podem revestir a forma escritural.
3 � Os títulos serão subscritos por dois administradores podendo

as respectivas assinaturas serem de chancela, autenticadas com o selo
branco da sociedade.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá, nos termos da lei, adquirir e alienar ac-
ções próprias, bem como realizar sobre elas quaisquer operações em
direito permitidas.

2 � Igualmente nos termos da leim, poderá a sociedade emitir e
adquirir obrigações próprias, bem como realizar sobre elas quaisquer
operações em direito permitidas.

3 � Os accionistas têm o direito de preferência nos aumentos de
capital, na proporção das acções que possuírem, sem prejuízo dos
montantes reservados a subscrição pública pela assembleia geral.

4 � A transmissão de acções nominativas a não accionistas care-
ce do consentimento da sociedade, sendo competente para essa auto-
rização ou recusa do conselho de administração.

5 � O accionista que pretenda transmitir acções nominativas, nos
termos do número anterior, comunicará a sua intenção por carta re-
gistada, ao conselho de administração, indicando a identidade do
adquirente, preço e demais condições do negócio, devendo o conse-
lho de administração pronunciar-se no prazo de 60 dias a contar da
data da comunicação, sob pena de se tornar livre a transmissão das
acções.

6 � No caso da sociedade recusar licitamente o consentimento,
obriga-se a fazer adquirir as acções por outra pessoa, nas condições de
preço e pagamento do negócio para que foi solicitado o consenti-
mento.

7 � Tratando-se de transmissão a título gratuito ou provando-se
que no negócio houve simulação de preço, a aquisição será feita pelo
valor real que será determinado nos termos do n.º 2 do artigo 105.º
do Código das Sociedades Comerciais.
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CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO 8.º

A sociedade tem por órgãos, a assembleia geral, o conselho de
administração e o fiscal único.

SECÇÃO I

Assembleia geral

ARTIGO 9.º

1 � A assembleia geral é constituída por todos os accionistas que
detenham pelo menos 100 acções registadas em seu nome.

2 � A cada 100 acções corresponde um voto.
3 � Os accionistas poderão fazer-se representar na assembleia geral

pelo respectivo cônjuge, qualquer descendente ou ascendente, qual-
quer membro da administração ou accionista, mediante carta ao pre-
sidente da mesa.

4 � Os incapazes e as pessoas colectivas serão representadas pela
pessoa a quem legal ou voluntariamente couber a respectiva repre-
sentação.

ARTIGO 10.º

1 � A mesa da assembleia geral é composta por um presidente e
um secretário, eleitos pela assembleia geral pelo período de três anos,
os quais podem ser accionistas ou não e podem ser reeleitos.

2 � Não obstante eleitos por prazo certo, os membros da mesa da
assembleia geral mantêm-se em funções até à sua substituição ou até
ao limite de 180 dias após o termo do prazo, conforme o que primei-
ro ocorrer.

ARTIGO 11.º

As assembleias gerais serão convocadas com a antecedência míni-
ma de 30 dias.

ARTIGO 12.º

Em primeira convocatória, a assembleia geral só poderá reunir e
deliberar estando presentes accionistas titulares da maioria absoluta
do capital social.

SECÇÃO II

Conselho de administração

ARTIGO 13.º

1 � A administração da sociedade incumbe a um conselho de ad-
ministração, composto por três membros eleitos pela assembleia ge-
ral, podendo esta nomear um só administrador.

2 � Os administradores podem ou não ser accionistas e serão elei-
tos pelo período de três anos, podendo ser reeleitos.

3 � Ao presidente do conselho de administração, eleito pela
assembleia geral que eleger o conselho de administração, cabe voto de
qualidade em caso de empate nas deliberações.

4 � A responsabilidade de cada um dos administradores será ou
não caucionada, conforme for deliberado em assembleia geral.

5 � A assembleia geral poderá designar um administrador delega-
do, definindo os limites da delegação e sem prejuízo de igual faculdade
caber ao próprio conselho de administração, nos termos da lei.

6 � O conselho de administração poderá nomear procuradores para
a sociedade, nos termos gerais de direito.

ARTIGO 14.º

As remunerações dos membros do conselho de administração serão
fixadas em assembleia geral.

ARTIGO 15.º

1 � Ao conselho de administração, como órgão superior de ges-
tão social, detentor de exclusivos e plenos poderes de representação
da sociedade, compete deliberar sobre todos os actos de administra-
ção e disposição que não estejam expressamente reservados pela lei
aos outros órgãos sociais.

ARTIGO 16.º

1 � A sociedade obriga-se:
a) Com a assinatura de dois administradores;
b) Com a assinatura do administrador delegado;

c) Com a assinatura de um administrador e de um procurador;
d) Com a assinatura de um administrador ou procurador com pode-

res especiais delegados para o facto.
2 � Em actos de mero expediente, basta a assinatura de qualquer

administrador ou procurador e quanto a este, nos limites da procuração.

SECÇÃO III

Fiscal único

ARTIGO 17.º

1 � A fiscalização da sociedade compete a um fiscal único, que
deve ser revisor oficial de contas ou Sociedade de Revisores Oficiais
de Contas.

2 � O fiscal único terá sempre um suplente, que será igualmente
revisor oficial de contas ou Sociedade de Revisores Oficiais de Contas.

CAPÍTULO IV

Disposições diversas

ARTIGO 18.º

Os lucros sociais, distribuída a parte destinada a constituir as reservas
obrigatórias, terão o destino que lhes for dado por deliberação da assembleia
geral, sem qualquer limitação que não seja a decorrente de disposição legal
imperativa.

ARTIGO 19.º

Em caso de liquidação da sociedade e salvo deliberação em contrá-
rio, os administradores em exercício, contra os quais não esteja em
curso ou tenha sido deliberada a instauração de acção de responsabi-
lidade, passarão a exercer as funções de liquidatários.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias

ARTIGO 20.º

Ficam desde já designados, com dispensa de caução, para o triénio
de 2002-2004, os seguintes órgãos sociais:

Mesa da assembleia geral: presidente � Filipe Miguel Lourtie, sol-
teiro, maior, residente em Almada, na Praceta de João da Silva Marques,
3, rés-do-chão, frente, freguesia da Costa da Caparica, contribuinte fiscal
n.º 111283000, portador do bilhete de identidade n.º 8792475, emiti-
do em 21 de Junho de 2002, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa;
secretário � José Alexandre Gonçalves Lima Gavinho da Costa, resi-
dente na Rua da Bessa, 11, freguesia de Meadela, em Viana do Castelo.

Conselho de administração: presidente � António da Silva Porte-
la, residente na Rua do Frei Luís de Sousa, 435, 2.º, esquerdo, fregue-
sia da Meadela, em Viana do Castelo; vogal � Maria José Gonçalves
Guerra Miranda, residente na Rua do Frei Luís de Sousa, 435, 3.º, di-
reito, freguesia da Meadela, em Viana do Castelo; vogal � Maria
Filomena Mouta Ferreira, residente na Rua de João Paulo II, lote 7,
2.º, esquerdo, trás, freguesia da Meadela, em Viana do Castelo.

Fiscal único: efectivo � Adriano Torres da Silva, revisor oficial de
contas n.º 1030, com domicílio profissional na Rua do Engenheiro
Frederico Ulrich, 1251, Germonde, Maia; suplente � Amândio Tavares
& Artur Junqueira, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas n.º 98,
com sede na Rua da Cedofeita, 408, 1.º, Porto, e representada por
Amândio Faustino Ferreira Tavares, revisor oficial de contas n.º 41.

Está conforme o original.

17 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867464

PAULOFLOR � COMÉRCIO E PRODUÇÃO DE FLORES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 3342; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 18/20020805.

Certifico que, por escritura de 24 de Julho de 2002, exarada de
fls. 2 a fls. 4 do livro n.º 72-H, do 2.º Cartório Notarial de Viana do
Castelo, foi celebrado entre Paulo Sérgio de Araújo Ferreira; e Carlos
Alberto Araújo Ferreira, um contrato de sociedade, que se rege pelo
seguinte pacto:

1.º

A sociedade adopta a firma PAULOFLOR � Comércio e Produ-
ção de Flores, L.da, e tem a sua sede social no lugar de Agras, fregue-
sia de Carvoeiro, do concelho de Viana do Castelo.
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§ único. A gerência, mediante simples deliberação, poderá instalar
sucursais, agências, filiais ou qualquer outra forma de representação,
onde e quando julgar conveniente, podendo ainda mudar a sede social
para qualquer local deste ou para concelho limítrofe.

2.º

O objecto social consiste no comércio a retalho de flores, plantas
e sementes para jardim. Produção agrícola de floricultura, incluindo
actividades complementares e acessórios, exclusivamente respeitan-
tes à produção associada ou aos produtos dela provenientes.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de 5000 eu-
ros, correspondente à soma de duas quotas: uma no valor nominal de
3500 euros pertencente ao sócio Paulo Jorge de Araújo Ferreira; e
outra no valor nominal de 1500 euros pertencente ao sócio Carlos
Alberto Araújo Ferreira.

§ único. Poderão ser obrigadas aos sócios prestações suplementares
de capital até ao montante de cinco vezes o capital social, na pro-
porção das respectivas quotas.

4.º

A gerência, com ou sem remuneração, conforme vier a ser delibe-
rado em assembleia geral, pertence a ambos os sócios, que desde já
ficam nomeados gerentes. Para obrigar a sociedade é necessária e
suficiente a assinatura de ambos os gerentes.

5.º

A cessão de quotas entre os sócios é livremente permitida porém,
quando feita a favor de terceiro, carece do consentimento da socieda-
de, tendo esta, em primeiro, e os restantes sócios em segundo, o di-
reito de preferência, na sua aquisição.

6.º

As assembleias gerais, quando a lei não exija formalidades espe-
ciais, serão convocadas por meio de carta registada dirigida aos sócios
com a antecedência mínima de 15 dias.

Os gerentes ficam desde já autorizados a fazer quaisquer compras
de imóveis para a sociedade antes mesmo do seu registo.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867294

BALINHA & BALINHA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 666; inscrição n.º 6; número e data da apresentação: 6/
20020806.

Certifico que, por escritura de 25 de Julho de 2002, exarada de
fls. 27 a fls. 28 do livro n.º 323-E, do 1.º Cartório Notarial de Viana
do Castelo, foi aumentado o capital de 7481,96 euros para 46 600 eu-
ros, tendo sido alterado o artigo 3.º do pacto da sociedade em epígra-
fe, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de 46 600 eu-
ros e divide-se em duas quotas iguais no valor de 23 300 euros cada,
uma de cada sócio, António Lopes da Balinha, e Manuel Lopes da
Balinha.

O texto do contrato na sua redacção actualizada encontra-se depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

14 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867324

SOCIGALVES � IMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 1651; identificação de pessoa colectiva n.º 502947373; inscri-
ção n.º 8; número e data da apresentação: 4/20020807.

Certifico que, por escritura de 9 de Maio de 2002, exarada de
fls. 94 a fls. 95 v.o do livro n.º 66-H, do 2.º Cartório Notarial de Via-
na do Castelo, foi aumentado o capital de 5000 euros para 125 000 eu-
ros, tendo sido alterado o artigo 3.º do pacto da sociedade em epígra-
fe, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado é de 125 000 euros e cor-
responde à soma de três quotas: duas iguais no valor nominal de
25 000 euros, pertencendo uma a cada um dos sócios, Luís Pedro de
Sousa Gonçalves, e Tiago de Sousa Gonçalves; e uma no valor nomi-
nal de 75 000 euros pertencendo ao sócio Cândido Gomes Gonçalves.

O texto do contrato na sua redacção actualizada encontra-se depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867332

CERÂMIVIANA � INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE CERÂMICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 2109; identificação de pessoa colectiva n.º 503753017; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 20/20020812.

Certifico que, por acta de 2 de Novembro de 2001, foi aumentado
o capital de 400 000$ para 5000 euros, passando o artigo 3.º a ter a
seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros e
dividido em duas quotas iguais de 2500 euros cada uma, pertencendo
uma a cada um dos sócios, José Coutinho Fernandes Pita, e Maria
Julieta Dias Gonçalves Pires Coutinho.

O texto do contrato na sua redacção actualizada encontra-se depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

16 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867391

JOSÉ DA SILVA ARAÚJO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 424; inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 76/
20020813.

Certifico que, por acta de 28 de Agosto de 2001, foi aumentado o
capital de 500 000$ para 5000 euros, passando o artigo 3.º a ter a
seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros e
dividido em duas quotas iguais de 2500 euros cada uma, pertencendo
uma a cada um dos sócios, José da Silva Araújo, e Emília Casal Castro
Araújo.

O texto do contrato na sua redacção actualizada encontra-se depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

16 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867405

FARIA, BRITO & FRANCO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 205; identificação de pessoa colectiva n.º 501233440; inscri-
ção n.º 14; número e data da apresentação: 53/20011212.
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Certifico que, por acta de 3 de Setembro de 2001, foi aumentado o
capital de 400 000$ para 5000 euros, passando o artigo 4.º a ter a
seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

O capital integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros e
dividido em duas quotas iguais de 2500 euros cada uma, pertencendo
uma a cada um dos sócios, António Martins Franco, e Abílio Martins
de Sousa e Silva.

O texto do contrato na sua redacção actualizada encontra-se depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

16 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867421

RODRIGUES & LEITE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 1590; identificação de pessoa colectiva n.º 502797266; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 30/20020814.

Certifico que, por acta de 3 de Setembro de 2001, foi aumentado o
capital de 1 000 000$ para 5000 euros, passando o artigo 4.º a ter a
seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

O capital integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros e
dividido em duas quotas iguais de 2500 euros cada uma, pertencendo
uma a cada um dos sócios, José Mota Leite, e Maria Laurinda Silva
Rodrigues Rego.

O texto do contrato na sua redacção actualizada encontra-se depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

16 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867413

LUCÍLIA ROSA SIMÕES DA CUNHA VIANA BASTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 752; identificação de pessoa colectiva n.º 501317970; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 48/20011122.

Certifico que, por acta de 5 de Setembro de 2001, foi aumentado o
capital de 500 000$ para 5000 euros, passando o artigo 3.º a ter a
seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros e
dividido em quatro quotas iguais de 1250 euros cada, pertencendo uma
a cada um dos sócios, Lucília Rosa Simões da Cunha Viana Bastos,
Maria de Fátima Simões Viana Bastos, João António Viana Bastos, e
João Narciso Malheiro Bastos.

O texto do contrato na sua redacção actualizada encontra-se depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

16 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867430

NEVES & NEVES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 778; identificação de pessoa colectiva n.º 501380167; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 81/20011128.

Certifico que, por acta de 3 de Setembro de 2001, foi aumentado o
capital de 400 000$ para 5000 euros, passando o artigo 3.º a ter a
seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros e
dividido em duas quotas iguais de 2500 euros cada, pertencendo uma

a cada um dos sócios, Maria Teresa Antunes Parente Pires, e Guilher-
me Antunes Pires Neves.

O texto do contrato na sua redacção actualizada encontra-se depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

16 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867448

CONSTRUÇÕES JOSÉ LEITES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 863; identificação de pessoa colectiva n.º 501714189; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 89/20020328.

Certifico que, por acta de 2 de Setembro de 2001, foi aumentado o
capital de 560 000$ para 5000 euros, passando o artigo 3.º a ter a
seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros e
dividido em três quotas iguais de 1250 euros cada, pertencendo uma a
cada um dos sócios, Abraão da Silva Meira Leites, José da Silva Meira
Leites, e José da Costa Ribeiro; e outra de 1250 euros pertencente a
José da Costa Ribeiro, José da Silva Meira Leites, e Abraão da Silva
Meira Leites.

O texto do contrato na sua redacção actualizada encontra-se depo-
sitado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

16 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867456

ENEFSEG � FORMAÇÃO, SEGURANÇA
E SAÚDE NO TRABALHO, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 3349; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 73/
20020827.

Certifico que, por escritura de 20 de Agosto de 2002, exarada de
fls. 56 a fls. 57 do livro n.º 369-A, do Cartório Notarial do Centro de
Formalidades das Empresas do Porto, foi celebrado por Susana Duro
da Cruz, um contrato de sociedade unipessoal, que se rege pelo se-
guinte pacto:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma de ENEFSEG � Formação, Segurança
e Saúde no Trabalho, Unipessoal, L.da, com sede na Rua de 25 de Abril,
30, Edifício Encosta do Elevador, freguesia de Santa Maria Maior,
concelho de Viana do Castelo.

§ único. Por simples decisão da sócia única, a gerência da sociedade
poderá transferir a sua sede para outro local do mesmo concelho ou
para concelhos limítrofes, bem como criar ou encerrar filiais, sucur-
sais ou qualquer outra forma de representação social.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste em serviços de formação, segurança, higie-
ne e saúde no trabalho.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social integralmente subscrito e realizado em dinheiro
é de 10 000 euros, representado por uma quota de igual valor nomi-
nal, pertencente a ela sócia.

2 � A sócia única está autorizada a fazer prestações suplementa-
res de capital até montante global de dez vezes o capital social.

ARTIGO 4.º

A administração da sociedade, pertence à sócia, que desde já é
nomeada gerente, ou a quaisquer outros gerentes que venham a ser
nomeados em assembleia geral, sendo suficiente a assinatura de um
gerente para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos.
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ARTIGO 5.º

À sócia única fica autorizada a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade que sirvam a prossecução do seu objecto.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, quer o objecto seja igual ou diferente do seu, em sociedades regu-
ladas por leis especiais e em agrupamentos complementares de em-
presas.

Está conforme o original.

22 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867561

GAFFASHION � COMÉRCIO DE ACESSÓRIOS DE MODA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 3346; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 48/
20020821.

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2002, exarada de
fls. 39 a fls. 40 v.o do livro n.º 11-A, do Cartório Notarial do Centro
de Formalidades das Empresas de Braga, foi celebrado entre Luís
Almeida Martins, e Maria Filomena Moreira Lobo, um contrato de
sociedade, que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a denominação GAFFASHION � Comér-
cio de Acessórios de Moda, L.da, e tem a sua sede na Rua do Dr. Carlos
Lobo Oliveira, 51, 4.º, direito, freguesia de Meadela, concelho de Viana
do Castelo.

2 � A gerência fica autorizada a deslocar a sede social dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

1 � O objecto da sociedade consiste no comércio, importação,
exportação de vestuário e acessórios de moda, nomeadamente porta-
moedas, bolsas, bijuteria.

2 � A sociedade poderá participar em agrupamentos complemen-
tares de empresas, bem como em quaisquer sociedades, inclusivé como
sócia de responsabilidade ilimitada, independentemente do respectivo
objecto.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros
e dividido em duas quotas iguais do valor nominal de 2500 euros,
pertencentes uma a cada um dos sócios.

ARTIGO 4.º

1 � A administração da sociedade, remunerada ou não, conforme
for deliberado em assembleia geral, bem como a sua representação,
cabem ao sócio Luís Almeida Martins, que desde já fica nomeado
gerente.

2 � Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos,
é suficiente a intervenção de um só gerente.

ARTIGO 5.º

Carece do consentimento da sociedade a cessão de quotas a não
sócios.

ARTIGO 6.º

A amortização de quotas será permitida nos seguintes casos:
a) Por acordo com o seu titular;
b) Por interdição ou insolvência do sócio;
c) Arresto, arrolamento ou penhora da quota, ou quando a mesma

for arrematada, adjudicada ou vendida em processo judicial, adminis-
trativo ou fiscal;

d) Cessão de quota sem o prévio consentimento da sociedade.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a proceder ao levantamento da
totalidade do capital social depositado, a fim de custear as despesas de
constituição, instalação da sede social e registo da sociedade e a ad-
quirir para esta quaisquer veículos automóveis, celebrar contratos de
locação financeira e leasing, mesmo antes do seu registo definitivo,

assumindo a sociedade todos os actos praticados pela gerência nesse
período, logo que definitivamente matriculada.

Está conforme o original.

18 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867502

PORTUCEL VIANA � EMPRESA PRODUTORA
DE PAPÉIS INDUSTRIAIS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 1698; identificação de pessoa colectiva n.º 503097055; inscri-
ção n.º 15; número e data da apresentação: 82/20020218.

Certifico que, foi depositada a fotocópia da acta da qual consta a
designação dos vogais, Sérgio Ricardo Gonzalez Andion, e de Enrique
Isidro Rincón.

Data: 7 de Novembro de 2001.

Está conforme o original.

5 de Agosto de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 1000157721

CÁLCULOS E CONTAS � CONTABILIDADES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 3348; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 57/
20020827.

Certifico que, por escritura de 11 de Julho de 2002, exarada de
fls. 36 a fls. 37 v.o do livro n.º 71-H, do 2.º Cartório Notarial de Via-
na do Castelo, foi celebrado entre Domingos José Viana Martins, e
Albano Vieira Felgueiras, um contrato de sociedade, que se rege pelo
seguinte pacto:

1.º

A sociedade é comercial e do tipo, sociedade por quotas.

2.º

A sociedade adopta a firma, Cálculos e Contas � Contabi-
lidades, L.da

3.º

1 � A sociedade tem a sua sede na Rua da Picota, 27, 1.º, direito,
na freguesia de Viana do Castelo (Santa Maria Maior), do concelho
de Viana do Castelo.

2 � Por simples decisão da gerência a sede pode ser transferida
para outro local, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe,
bem como serem criadas sucursais, agências, filiais ou outras formas
locais de representação social.

4.º

O objecto da sociedade consiste na prestação de serviços de conta-
bilidade, fiscalidade e consultoria.

5.º

O capital social, integralmente realizado é de 5000 euros e corres-
ponde à soma de duas quotas iguais no valor nominal de 2500 euros,
uma de cada um dos sócios, Domingos José Viana Martins, e Albano
Vieira Felgueiras.

6.º

1 � A gerência da sociedade fica a cargo dos sócios Domingos José
Viana Martins, e Albano Vieira Felgueiras, desde já designados geren-
tes, sendo suficiente a assinatura de qualquer um dos gerentes para
obrigar validamente a sociedade.

2 � A gerência em ampliação dos seus poderes fica autorizada a
comprar e vender veículos automóveis de e para a sociedade, bem
como contratos de leasing, celebrar contratos de arrendamento e
rescindir os respectivos contratos.

7.º

Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de capital
até ao dobro do capital social na proporção das respectivas quotas.
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Declararam ainda os outorgantes, sob sua responsabilidade, que o
depósito social foi por eles efectuado na agência do Banco Pinto &
Sotto Mayor, na cidade de Viana do Castelo, no dia de hoje, declara-
ção prestada nos termos do artigo 202.º do Decreto-Lei n.º 237/2001,
de 30 de Agosto.

Que, desde já autorizam a gerência a proceder ao levantamento das
entradas efectuadas para fazer face a despesas de instalação e aquisi-
ção de bens e equipamentos.

Está conforme o original.

22 de Outubro de 2002. � A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2000867553

VILA REAL
VALPAÇOS

CASA MOUTINHO � COMÉRCIO DE MÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Valpaços. Matrícula n.º 128/
920214; identificação de pessoa colectiva n.º 502702885;
data: 200201016.

Certifico que, foram depositados a forocópia da acta da aprovação
de contas, o balanço, a demonstração dos resultados, o anexo ao balan-
ço e à demonstração dos resultados, o relatório de gerência e a decla-
ração da dispensa de revisão legal de contas, relativo ao registo de pres-
tação de contas do ano do exercício de 2001, da sociedade em epígrafe.

25 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Luísa Real
Mesquita. 2001834209

JORGE MACHADO � COMÉRCIO DE CASTANHAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Valpaços. Matrícula n.º 358/
021017; identificação de pessoa colectiva n.º 506335321 (provisório);
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/20021017.

Certifico que, entre Jorge Alves Machado e mulher, Aida Esteves
Machado, casados na comunhão de adquiridos, foi constituída a socieda-
de em epígrafe, por escritura de 15 de Outubro de 2002, de fls. 4 a fls. 5 v.o
do livro n.º 135-D, no Cartório Notarial de Valpaços, que se rege pelo
seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Jorge Machado � Comércio de
Castanhas, L.da, com sede na Avenida dos Bombeiros Voluntários, lugar
e freguesia de Carrazedo de Montenegro, concelho de Valpaços.

§ único. Por simples deliberação a gerência poderá transferir a sede
social para qualquer outro local do mesmo concelho ou concelhos
limítrofes, bem como criar ou encerrar filiais ou qualquer outra forma
de representação social, quer em território nacional, quer no estran-
geiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na comercialização de castanhas.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros
e corresponde à soma de duas quotas iguais de 2500 euros cada, per-
tencentes uma a cada um dos sócios, Jorge Alves Machado, e Aida
Esteves Machado.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, dispensada de caução e remunerada
ou não, conforme for deliberado em assembleia geral, fica a cargo dos
gerentes, sócios ou não sócios.

2 � Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos,
é suficiente a assinatura de um gerente.

3 � Em ampliação dos poderes normais a gerência, poderá com-
prar, dar e tomar de arrendamento ou locação, quaisquer bens, para e
da sociedade, mesmo em leasing, independentes dos prazos, podendo
alterar os respectivos contratos.

ARTIGO 5.º

1 � A cessão de quotas depende sempre do consentimento da so-
ciedade, que terá o direito de preferência em primeiro lugar, cabendo
este direito aos sócios não cedentes, se aquela o não desejar.

2 � O sócio cedente deverá previamente dar conhecimento aos
restantes da sua intenção de ceder a quota, bem como do respectivo
preço.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá exigir dos sócios prestações suplementares de
capital até quatro vezes o capital social e ou suprimentos, nas condi-
ções que vierem a ser estabelecidas em assembleia geral.

Disseram ainda os outorgantes que deliberam nomear gerente da
sociedade, o sócio Jorge Alves Machado.

Está conforme o original.

25 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Luísa Real
Mesquita. 2001834217

VILA REAL

R. & T. � CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 1365;
identificação de pessoa colectiva n.º 502116528; averbamento
n.º 1 à inscrição n.º 7; número e data da apresentação: 13/011129.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado o
seguinte acto:

A gerente Maria Manuela Afonso da Fonte, cessou as suas funções,
por renúncia.

Data: 16 de Outubro de 2001.

Está conforme.

16 de Outubro de 2002. � O Ajudante Principal, Victor Manuel
de Azevedo Teixeira. 2001315520

ALFREDO M. DA SILVA, SUCESSORES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 573;
identificação de pessoa colectiva n.º 502048131; inscrição n.º 3;
número e data da apresentação: 12/011212.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram feitos os
seguintes actos de registo:

Foi aumentado o capital da sociedade de 1 000 000$ para 5000 eu-
ros.

Montante do aumento: 2410$.
Foi alterado parcialmente o contrato da sociedade, no que concer-

ne ao artigo 3.º, do qual passou a constar:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado já em dinheiro, é de 5000 eu-
ros e encontra-se dividido em duas quotas: uma de 3750 euros perten-
cente à sócia Maria Rosa de Oliveira Azevedo; e outra de 1250 euros
pertencente ao sócio Rui Filipe Azevedo Macieirinha da Silva.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme.

16 de Outubro de 2002. � O Ajudante Principal, Victor Manuel
de Azevedo Teixeira. 2001315678

VISEU
CARREGAL DO SAL

EMABAL � EMPRESA DE MADEIRAS DA BEIRA ALTA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Carregal do Sal. Matrícula
n.º 19; identificação de pessoa colectiva n.º 501200428.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva os documentos referentes à prestação de con-
tas do ano de 2001.

28 de Outubro de 2002. � A Ajudante, Maria Odete Lopes da Silva.
2001344325
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OLIVEIRA DE FRADES

CONCEIÇÃO & FERREIRA � CABELEIREIRO, L.DA

Sede: Avenida de António José de Almeida, bloco D, loja 5,
freguesia e concelho de Oliveira de Frades

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira de Frades. Matrícula
n.º 319/960827; identificação de pessoa colectiva n.º 503699560.

Certifico que, foi registado o seguinte:
Inscrição n.º 4 à apresentação n.º 1/021025.
A sociedade em epígrafe, procedeu ao registo de dissolução e en-

cerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 16 de Julho de 2002.

25 de Outubro de 2002. � A Ajudante, em substituição legal do
Conservador, Aida Fernandes Gaspar. 2001740417

SÁTÃO

SERRAÇÃO DA MADALENA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Sátão. Matrícula n.º 111; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503305391; inscrição n.º 5; nú-
mero e data da apresentação: 1/021025.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
registo de dissolução e encerramento da liquidação.

Data da aprovação das contas: 23 de Setembro de 2002.

Conferida, está conforme.

28 de Outubro de 2002. � O Segundo-Ajudante, João Carlos
Moreira de Andrade Matos Albuquerque. 2001800126

TAROUCA

SERRALHARIA DO VAROSA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Tarouca. Matrícula n.º 151;
identificação de pessoa colectiva n.º 505411423; averbamento
n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 2; números e data das
apresentações: 1 e 2/021017.

Certifico que, com referência à matrícula acima referida, foram
feitos os seguintes registos:

Pela apresentação n.º 1/021017, Rui Pedro de Aguiar Santos, ces-
sou as funções de gerente, em 10 de Setembro de 2002.

Pela apresentação n.º 2/021017, foi nomeada gerente, Maria Isa-
bel de Aguiar Pereira Santos, em 25 de Setembro de 2002.

Está conforme o original.

17 de Outubro de 2002. � A Ajudante, Laura de Jesus Sarmento
Pereira. 2001470134

VOUZELA

VIA ROMANA � EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vouzela. Matrícula n.º 182/
970603; identificação de pessoa colectiva n.º 503913472;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 3/021021.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
averbamento de cessação de funções da gerente Celeste Almas Correia
de Figueiredo Nunes da Silva, por renúncia, em 1 de Fevereiro de 2002.

Conferida, está conforme.

24 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Estrela Matos
Ferreira Vitória. 2001873654

VIA ROMANA � EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vouzela. Matrícula n.º 182/
970603; identificação de pessoa colectiva n.º 503913472; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 4/021021.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
registo da designação, em 11 de Janeiro de 2002, com efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2002, do gerente Miguel Correia de Figueiredo
Nunes da Silva.

Conferida, está conforme.

24 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Estrela Matos
Ferreira Vitória. 2001873662

LAFOCARGO � TRANSPORTES DE MERCADORIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vouzela. Matrícula n.º 306/
021016; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/021017.

Certifico que, entre Maria Cidália Madeira Alexandre da Silva, ca-
sada com Fernando Ferreira da Silva, na comunhão de bens adquiri-
dos, residente em Carregal, Queirã, Vouzela; Avilafões � Aviários de
Lafões, L.da, com sede em Carregal; e João Fernando Madeira da Sil-
va, casado com Maria da Conceição da Silva Pereira, na comunhão
de bens adquiridos, residente em Carregal, foi constituída a sociedade
em epígrafe, a qual se rege pelo contrato do teor seguinte:

1.º

A sociedade adopta a firma LAFOCARGO � Transportes de
Mercadorias, L.da, e tem a sua sede no lugar de Carregal, freguesia de
Queirã, concelho de Vouzela.

§ único. A gerência da sociedade, por simples deliberação, poderá
deslocar a sua sede social dentro do mesmo concelho ou para conce-
lhos limítrofes, bem como criar sucursais, filiais, agências ou quais-
quer outras formas locais de representação permanente, no território
nacional ou no estrangeiro.

2.º

A sociedade tem por objecto, transportes ocasionais nacionais e in-
ternacionais de mercadorias.

3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em espécie, é de
200 000€ e corresponde à soma de três quotas: uma de 100 000€, uma
de 80 000€, e outra de 20 000€, pertencentes uma a cada um dos
sócios, Maria Cidália Madeira Alexandre da Silva, Avilafões � Aviá-
rios de Lafões, L.da, e João Fernando Madeira da Silva, respectivamente.

§ único. As quotas dos sócios são realizadas, mediante a transfe-
rência para a sociedade dos seguintes bens:

Maria Cidália Madeira Alexandre da Silva:
Veículo de marca FORD, matrícula NC-34-87, com o valor de 5000€;
Veículo de marca SCANIA, matrícula NQ-51-76, com o valor de 7500€;
Veículo de marca SCANIA, matrícula 47-22-HE, com o valor de 1000€;
Veículo de marca VOLVO, matrícula QN-33-36, com o valor de 7500€;
Veículo de marca SCANIA, matrícula TX-53-21, com o valor de 12 500€;
Veículo de marca VOLVO, matrícula 11-67-CZ, com o valor de 5000€;
Veículo de marca SCANIA, matrícula 25-84-PQ, com o valor de 10 000€;
Semi-reboque, matrícula VI-5670, com o valor de 7000€;
Semi-reboque, matrícula vi-5671, com o valor de 7000€;
Veículo de marca SCANIA, matrícula 71-74-RC, com o valor de 10 000€;
Veículo de marca SCANIA, matrícula 51-59-RE, com o valor de 17 500€; e
Semi-reboque, matrícula VI-6153, com o valor de 10 000€.

AVILAFÕES � Aviários de Lafões, L.da:
Veículo de marca SCANIA, matrícula 38-99-MS, com Reboque com

matrícula VI-4855, com o valor de 10 500€;
Reboque VAN HOOL, matrícula VI-6881, com o valor de 3500€;
Veículo de marca SCANIA, matrícula 85-93-TB, com o valor de 8000€;
Veículo de marca SCANIA, matrícula 12-12-TB, com o valor de 15 000€;
Cisterna, matrícula VI-6835, com o valor de 5000€;
VOLVO-T-9583, com o valor de 5000€;
Porta máquinas 97-WAL-67, com o valor de 2500€;
Cisterna LAG-P-43457, com o valor de 3000€;
Semi-reboque, matrícula P-43458, com o valor de 2500€;
Veículo de marca VOLVO, matrícula TR 739, com o valor de 2500€;
Semi-reboque TITAN, matrícula Q 1100, com o valor de 1500€;
Veículo de marca VOLVO, matrícula 73-03-TV, com o valor de 7000€;
Veículo de marca SCANIA, matrícula T 9700, com o valor de 8000€; e
Veículo de marca SCANIA, matrícula 73-02-TV, com o valor de 6000€.

João Fernando Madeira da Silva:
Veículo de marca SCANIA, matrícula SE-02-84, com o valor de 7500€;
Veículo de marca SCANIA, matrícula SA-95-16, com o valor de 7500€; e
Veículo de marca SCANIA, matrícula PQ-16-85, com o valor de 5000€.
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4.º

A administração da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, recairá sobre sócios ou não, a designar
por esta, ficando desde já nomeados gerentes, os sócios Maria Cidália
Madeira Alexandre da Silva, e João Fernando Madeira da Silva.

§ único. Para obrigar validamente a sociedade em quaisquer actos
ou contratos, é suficiente a assinatura de um gerente.

5.º

Na cessão de quotas a estranhos, a sociedade em primeiro lugar, e
depois os sócios, gozarão do direito de preferência.

6.º

A sociedade poderá adquirir livremente participações no capital de
outras sociedades, mesmo que estas tenham objecto social diverso do
seu e associar-se a pessoas singulares ou colectivas e em agrupamen-
tos complementares de empresas e consórcios.

7.º

Poderão ser efectuados pelos sócios à sociedade os suprimentos que
ela carecer, gratuitos ou onerosos, e exigidas aos mesmos prestações
suplementares de capital até ao montante global de 200 000€, me-
diante deliberação da assembleia geral, tomada por unanimidade de va-
lor dos respectivos sócios.

8.º

Transitório

A sociedade poderá iniciar imediatamente a sua actividade, para o
que fica desde já conferida à gerência, a necessária autorização para
outorgar quaisquer negócios jurídicos em seu nome, bem como para
proceder ao levantamento do capital social já depositado, com vista
à satisfação das despesas emergentes deste contrato, suas publicações
e registo; e de equipamentos e mercadorias adquiridos ou a adquirir.

Conferida, está conforme.

22 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Estrela de
Matos Ferreira Vitória. 2001873638

IMPORLAFÕES � COMÉRCIO DE MÁQUINAS
E AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vouzela. Matrícula n.º 307/
021017; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 2/021017.

Certifico que, entre Maria Cidália Madeira Alexandre da Silva, ca-
sada com Fernando Ferreira da Silva, na comunhão de bens adquiri-
dos, residente em Carregal, Queirã, Vouzela; João Fernando Madeira
da Silva, casado com Maria da Conceição da Silva Pereira, na comu-
nhão de bens adquiridos, residente em Carregal; e Avilafões � Aviá-
rios de Lafões, L.da, com sede em Carregal, foi constituída a socieda-
de em epígrafe, a qual se rege pelo contrato do teor seguinte:

1.º

A sociedade adopta a firma IMPORLAFÕES � Comércio de Má-
quinas e Automóveis, L.da, e tem a sua sede no lugar de Carregal, fre-
guesia de Queirã, concelho de Vouzela.

§ único. A gerência da sociedade, por simples deliberação, poderá
deslocar a sua sede social dentro do mesmo concelho ou para conce-
lhos limítrofes, bem como criar sucursais, filiais, agências ou quais-
quer outras formas locais de representação permanente, no território
nacional ou no estrangeiro.

2.º

A sociedade tem por objecto a importação, exportação e
comercialização de máquinas industriais e automóveis.

3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em numerá-
rio, é de 30 000€ e corresponde à soma de três quotas: uma de
15 000€, e duas iguais de 7500€, pertencentes uma a cada um dos
sócios, Avilafões � Aviários de Lafões, L.da, Maria Cidália Madeira
Alexandre da Silva, e João Fernando Madeira da Silva, respectiva-
mente.

4.º

A administração da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, recairá sobre sócios ou não, a desig-
nar por esta, ficando desde já nomeado gerente, o sócio João Fernan-
do Madeira da Silva.

§ único. Para obrigar validamente a sociedade em quaisquer actos
ou contratos, é suficiente a assinatura de um gerente.

5.º

Na cessão de quotas a estranhos, a sociedade em primeiro lugar, e
depois os sócios, gozarão do direito de preferência.

6.º

A sociedade poderá adquirir livremente participações no capital de
outras sociedades, mesmo que estas tenham objecto social diverso do
seu e associar-se a pessoas singulares ou colectivas e em agrupamen-
tos complementares de empresas e consórcios.

7.º

Poderão ser efectuados pelos sócios à sociedade os suprimentos que
ela carecer, gratuitos ou onerosos, e exigidas aos mesmos prestações
suplementares de capital até ao montante global de 50 000€, me-
diante deliberação da assembleia geral, tomada por unanimidade de
votos dos respectivos sócios.

8.º

Transitório

A sociedade poderá iniciar imediatamente a sua actividade, para
o que fica desde já, conferida à gerência a necessária autorização
para outorgar quaisquer negócios jurídicos em seu nome, bem como
para proceder ao levantamento do capital social já depositado, com
vista à satisfação das despesas emergentes deste contrato, suas pu-
blicações e registo, e de equipamentos e mercadorias adquiridos ou a
adquirir.

Conferida, está conforme.

25 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Estrela de
Matos Ferreira Vitória. 2001873670
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